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TECER REDES, CONCRETIZAR OS 
DIREITOS HUMANOS

Ilzver de Matos Oliveira • Tagore Trajano de 
Almeida Silva • Maria Zenaide Alves

É com imensa alegria que apresentamos à comunidade acadêmica 
a obra “Democracia, meio ambiente e desenvolvimento: experiências 
brasileiras”, fruto dos trabalhos desenvolvidos no Programa de Pós-
-Graduação Stricto Sensu em Direitos Humanos – PPGD, da Universida-
de Tiradentes – UNIT e com a parceria da Fundação de Apoio à Pesquisa 
e à Inovação Tecnológica de Sergipe - FAPITEC/SE através do edital de 
colaboração à realização de eventos no Estado de Sergipe.

Pensamos em uma obra composta por 2 partes, “Democracia e Polí-
ticas Públicas” e “Direitos sociais coletivos, meio ambiente e desenvol-
vimento”. Neste espaço pesquisadores de 5 (cinco) estados brasileiros 
(Sergipe, Bahia, Alagoas, Rondônia e Mato Grosso) puderam desenvol-
ver temas relacionados ao eixo temático principal, contribuindo para o 
fortalecimento da rede de pesquisa entre as instituições e para o ama-
durecimento acadêmico das matérias. 

Nesse sentido, os trabalhos publicados foram selecionados pelos do-
centes coordenadores (da UNIT e de 5 PPGs parceiros de distintas IES de 
3 regiões brasileiras em desenvolvimento – Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste: UFG-Catalão, Unir-Vilhena, UFMT, UFRB, UNIT-Alagoas e UFS) 
com o apoio da Associação Brasileira de Pesquisadoras e Pesquisadores 
pela Justiça Social - ABRAPPS, entre os trabalhos apresentados durante 
o Encontro Brasileiro de Pesquisadoras e Pesquisadores pela Justiça So-
cial realizado em junho de 2016.

É fundamental que se consolide o intercâmbio acadêmico de pes-
quisadores brasileiros que atuam nas áreas de pesquisa sobre “Direitos 
Humanos”, alicerce das linhas de pesquisas atualmente em desenvolvi-
mento no PPGD/UNIT, a saber: “Direitos Humanos e Sociedade” e “Direi-
tos humanos, novas tecnologias e desenvolvimento sustentável”. 

Realmente, a interação de direitos de primeira, segunda, terceira e, 
até mesmo, quarta dimensões, no presente livro, busca evidenciar a 



• APRESENTAÇÃO • 

10

necessidade de pensá-los como um todo e de forma sistêmica1, avan-
çando da perspectiva homem-indivíduo como único titular de direitos 
e, seguindo, na direção da proteção de grupos humanos, coletividade, 
direitos transindividuais como um todo2. Corresponderia aos direitos de 
toda Humanidade, espécie de superação do mundo dividido entre os 
países do Norte e do Sul3. 

Os direitos ligados à democracia, à paz, à autodeterminação dos po-
vos, ao meio ambiente, qualidade de vida e comunicação são o resulta-
do de novas reivindicações sociais geradas pelo impacto tecnológico e 
reflexos de uma sociedade em constante mudança4.

De fato, o desenvolvimento de pesquisas e estudos avançados na 
área do Direito, com concentração em Direitos Humanos, a partir de uma 
perspectiva crítica, não eurocêntrica, busca contemplar as experiências 
latino-americanas e as especificidades e potencialidades dos saberes 
locais, da cultura brasileira e das narrativas históricas que constituem a 
nossa tradição. Entendê-las, possibilita a sociedade compreender o en-
frentamento de dimensões que atualmente geram importantes desafios 
ao universo jurídico: as complexidades sociais, as novas tecnologias e o 
ambiente natural.

Este processo de afirmação história dos direitos humanos5 estabele-
ce um novo significado a ser debatido nos artigos desta coletânea, qual 
seja, o que prevê um novo paradigma não apenas antropocêntrico, mas 
que contemple como destinatários um conjunto mais amplo6 de seres, 
alargando ainda mais o rol de destinatários da Constituição7. 

1. Sobre este tema, ver: GORDILHO, Heron José de Santana; SILVA, Tagore Trajano de 
Almeida. Eficácia dos direitos fundamentais e justiça distributiva: o interesse público 
como problema jurídico nos tratamentos de saúde. Juris Plenum - Direito Administrativo, 
v. 09, p. 95-120, 2016. p. 101.
2. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 2 ed. Porto Alegre: Livra-
ria do Advogado, 2001. p. 58.
3. WEIS, Carlos. Os Direitos Humanos contemporâneos. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 
4. BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 20 ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 564-567.
5. Cf. COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 3. ed. rev. e 
ampl. 2. tir. São Paulo: Saraiva, 2004. 
6. Cf. HÄBERLE, Peter. A sociedade aberta dos intérpretes constitucionais: contribuição 
para a interpretação pluralista e procedimental da Constituição. Porto Alegre: Sergio An-
tônio Fabris, 1997. 
7. SILVA, Tagore Trajano de Almeida. Teoria da Constituição: Direito Animal e Pós-Huma-
nismo. Revista do Instituto do Direito Brasileiro da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa - RIDB, v. 10, p. 11683-11732, 2013. p. 11685.
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Sendo assim, o primeiro eixo temático “Democracia e Políticas Públi-
cas” inicia com o artigo GOVERNO ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO POPU-
LAR NAS MÍDIAS SOCIAIS de Anny Rochelly Vieira Santos, mestranda em 
Sociedade, Tecnologia e Políticas Públicas e pelo Professor Doutor Pe-
dro Simonard, antropólogo e membro do Programa de Pós-graduação 
em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas do Centro Universitário 
Tiradentes. Os autores examinam a forma ampliada pela qual a demo-
cracia vem sendo colocada em prática a partir do uso intensivo das fer-
ramentas digitais, pontuando como a utilização desses instrumentos 
tem colaborado para uma maior transparência e conexão entre gover-
nantes e governados. 

O texto que segue A COMPREENÇÃO DOS DOCENTES DE MACEIÓ/AL 
NA ABORDAGEM DO TEMA SEXUALIDADE NO ENSINO FUNDAMENTAL 
escrito pelo conjunto de discentes: Aldenízia Kássia de Melo Carvalho, 
Renata do Nascimento Jucá; Lorena Sampaio Almeida, Magda Matos de 
Oliveira, Deyse de Souza Limas Ribas; do Programa de Pós-graduação 
Sociedade, Tecnologia e Políticas Públicas da UNIT/AL, capitaneado 
pela Professora Doutora Daniela do Carmo Kabengele. O grupo de pes-
quisa expõe a dificuldade de se falar em sexualidade e seus principais 
discursos, evidenciando a importância do processo educacional na 
conscientização social do tema. 

A ARTICULAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL é a terceira te-
mática proposta em nossa coletânea. Escrito pela Doutora em Ciência 
Política, Clécia Lima Ferreira, pela Mestre em Direito, Dircilene Da Silva 
Ladico e pelo Doutor em Filosofia, João Claudio Conceição. Os autores 
buscam analisar a retórica com relação à aplicação das políticas públi-
cas através de um prisma jurídico, político e filosófico, com o intuito de 
estabelecer a real eficácia dessaes projetos. 

Em seguida, Fábio Santos de Andrade, professor do Programa de 
Pós-Graduação em Educação Escolar - Mestrado Profissional (PPGEE/
MEPE) e Daiane Trindade da Silva, Mestranda do Mestrado Acadêmico 
em Educação da Universidade do Estado de Mato Grosso-UNEMAT/Cam-
pus Universitário Jane Vanini; falam, no artigo O EDUCADOR SOCIAL E 
O ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI: REFLEXÕES SOBRE A PRÁXIS 
EDUCATIVA, sobre a complexidade envolvida na tarefa do educador de 
crianças e adolescentes que estão em conflito com a lei. 

Outrossim, a GESTÃO DE FLUXOS NA POLÍTICA DE ATENÇÃO DOMI-
CILIAR escrito por Kamilla França Canuto, Mestranda em Sociedade, 
Tecnologias e Políticas Públicas e Professora da UNIT-AL, Luana Carla 
de Albuquerque Amorim, Especialista em Audiologia, Reabilitação Neu-
rofuncional, Gestão em Saúde e Fonoaudióloga e Elisa Batista Oliveira 
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e Silva, mestre em Nutrição e nutricionista do Serviço de Atenção Do-
miciliar de Maceió; descreve os problemas enfrentados no atendimento 
domiciliar realizado na cidade de Macéio, visando ser um termômetro 
para entender a gestão do serviço e o aperfeiçoamento desse modelo 
de atendimento. 

A garantia dos direitos humanos como instrumento para o desenvol-
vimento de uma sociedade mais justa e igualitária perpassa por uma 
relação mais sustentável entre os indivíduos. O capítulo proposto por 
José Roniel Morais Oliveira, mestrando do Programa de Pós-Graduação 
em Direitos Humanos da UNIT/SE e pelo Professor Doutor do Programa 
de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da UNIT/SE, Ilzver de Matos Olivei-
ra; debate esta perspectiva no texto PARTICIPAÇÃO SOCIAL E GARANTIA 
DE DIREITOS HUMANOS SOB A ÓTICA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
SUSTENTÁVEL.

“Compreender o debate sobre políticas de cuidados para pessoas 
com deficiência e suas famílias no Brasil é algo extremamente recente 
em termos da agenda de estudos acadêmicos e da agenda política” as-
severa, neste capítulo, Edgilson Tavares de Araújo, Doutor em Serviço 
Social (PUC-SP), Professor Adjunto da Universidade Federal do Recôn-
cavo da Bahia em seu texto POLÍTICAS DE CUIDADOS COMO AFIRMAÇÃO 
DE DIREITOS PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SEUS CUIDADORES: 
DESAFIOS PARA O SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL BRASILEIRO.

O recente cenário de proteção social e jurisdicional das pessoas com 
deficiência é o tema abordado pela graduanda em Direito da Estácio-Fase, 
Letícia Alves de Almeida e pela Professor Doutora do PPGD/UNIT/SE, Clara 
Cardoso Machado Jaborandy; no artigo O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE 
E A EFICÁCIA MATERIAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

Encerrando a primeira parte do nosso livro, Maria Anáber Melo e Sil-
va, Doutoranda no programa “Direito, Justiça e Cidadania no Século 
XXI” da Universidade de Coimbra – Portugal; discute A RESPONSABILI-
DADE DO ESTADO E O DIREITO FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO ESCO-
LAR, evidenciando este política pública de tamanha relevância social.

Para abrir a parte II do nosso livro intitulado “Direitos Sociais Cole-
tivos, Meio Ambiente e Desenvolvimento”, a Doutora em Direito pelo 
UniCEUB, Tanise Zago Thomasi, junto com a graduanda em Direito pela 
Universidade Tiradentes – UNIT/SE, Luanny Corrêa Fontes; escrevem so-
bre FEMINICÍDIO: FEMINISMO E DIREITO PENAL SIMBÓLICO, debatendo 
a recente qualidade hedionda do feminicídio e sua eficiência na repres-
são do crime.

O segundo texto da parte II, a INSERÇÃO DA ENFERMAGEM NO PO-
DER LEGISLATIVO BRASILEIRO, capítulo escrito pelos Mestrandos em 
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Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas na UNIT/AL, Magda Matos 
de Oliveira, Adelmo Fernandes do Espírito Santo Neto, Aldenizia Kássia 
de Melo Carvalho e Lorena Sampaio Almeida; os estudantes fazem refle-
xões sobre a categoria profissional dos enfermeiros, estabelecendo um 
olhar a através do Poder Legislativo.

Nesta segunda parte, será feita uma análise pormenorizada das con-
cepções conceituais do princípio fraterno em O PRINCÍPIO DA FRATER-
NIDADE E O DIREITO, escrito pela mestranda em Direitos Humanos pela 
UNIT/SE, Adriana Maria Andrade, pela mestre em Direito Luciana Rodri-
gues Passos, e pela Doutora em Direito pela Université Aix-Marseille III e 
pela Coordenadora e Professora do Programa de Pós-graduação em Di-
reito-Mestrado em Direitos Humanos da Universidade Tiradentes (SE), 
Liziane Paixão Silva Oliveira. 

Robiane Karoline Menezes de Lima Santos, Mestranda em Socieda-
de, Tecnologias e Políticas Públicas pelo Centro Universitário Tiraden-
tes/AL, escreve, em seguida, sobre A INCONSTITUCIONALIDADE DO PRO-
JETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 215/2010 FRENTE AOS DIREITOS 
DOS POVOS INDÍGENAS, evidenciando vício constitucional contido no 
projeto de emenda encaminhado ao congresso. 

A EXTENSÃO E VIVÊNCIA: PRÁXIS E RECONHECIMENTO ENDÓGENO 
é o texto de Alexandro Rodrigues Ribeiro, Professor Adjunto II do Mes-
trando em Agronegócio e Desenvolvimento Regional – ADR – da Facul-
dade de Economia da UFMT, e Jonas Benevides Correa, Mestrando em 
Agronegócio e Desenvolvimento Regional – ADR. Os autores propõem a 
implementação de uma horta orgânica através do exemplo do assenta-
mento agrícola no município de Poconé-MT. 

O GABARITO DA FLORESTA URBANA NA REGIÃO METROPOLITANA DE 
MACEIÓ: CONSIDERAÇÕES URBANÍSTICAS é o capítulo desenvolvido por 
Alexandre Felipe de Vasconcelos Santos, Mestrando em Sociedade, Tec-
nologias e Políticas Públicas na UNIT/AL, Viviane da Silva Romão, Gra-
duanda em Arquitetura e Urbanismo na UNIT/AL e Ajibola Isau Badiru, 
Doutor em Ciências (Tecnologia Nuclear) na USP. Os autores trazem o 
conceito de floresta-urbana e estabelecem uma metodologia para se es-
tabelecer um gabarito para este marco teórico e metodológico adotado.

Cidadania indígena é o conceito desenvolvido no penúltimo texto 
de nossa coletânea intitulado MONISMO JURÍDICO: ENTRAVE ESTATAL À 
EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS POVOS INDÍGENAS, desen-
volvido pela Doutora em Direito da Universidade Federal da Bahia, Ales-
sandra Matos Porttela.

Em POSTS NO RIO BRANCO: MOVIMENTOS PRÓ-EDUCAÇÃO NO FA-
CEBOOK, Robson Fonseca Simões, Doutor em Educação pelo ProPEd da 
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UERJ e professor adjunto da Universidade Federal de Rondônia, escla-
rece o entendimento sobre novas formas de comunicação social encon-
tradas atualmente nas redes sociais.

 Tagore Trajano de Almeida Silva, Pós-doutor pela Pace University, 
New York/USA e Professor dos Programas de Pós-graduação em Direito 
da UFBA, UNIT e UCSal, encerra nosso livro, com o artigo DIREITO ANI-
MAL BRASILEIRO: UMA BREVE APRESENTAÇÃO. Texto desenvolvido para 
ser o primeiro contato de muitos pesquisadores e curiosos do tema Di-
reito dos Animais. Afirma-se que todo Direito Humano é Direito Animal, 
sendo um grande pleonasmo a ser explorado pelos futuros pesquisado-
res da área de direitos humanos. 

São, portanto, 21 (vinte e um) artigos desenvolvidos para proporcio-
nar ao leitor uma diversidade de conceitos e teorias a serem trabalha-
das dentro da área de Direitos Humanos. Apenas a cooperação e a união 
entre docentes e discente poderá promover o ideal que todos quere-
mos: JUSTIÇA SOCIAL E IGUALDADE E RESPEITO ENTRE OS POVOS. 
Agradecemos a todos os pesquisadores envolvidos neste projeto e os 
convidamos para fortalecer ainda mais esta rede que vislumbra crescer. 
Caminhemos juntos!



PREFÁCIO

Alysson Leandro Mascaro

O pensamento jurídico não é desenvolvido apenas pelo jurista. No 
seu fundamental, as balizas da juridicidade são concretas, advindas do 
solo material das relações sociais. Assim, porque há apropriação priva-
da mediante formas do capital, há o direito de propriedade. Porque há 
comércio há direito comercial. Porque há internet há direito das rela-
ções eletrônicas. Porque há biotecnologia há biodireito. Os parâmetros 
do pensamento jurídico advêm da materialidade das relações, fundadas 
em vínculos de exploração e opressão. Nas múltiplas formações das so-
ciedades atuais se erigem as formas sociais específicas do capitalismo.

No seio dessa determinação social, há então o campo do pensamen-
to jurídico empreendido de modo insigne pelos juristas. Tal ambiente, 
que se reputa técnico e jurídico por eminência, é na verdade apenaso 
espaço no qual os juristas transformam as demandas, interesses e con-
tradições da sociabilidade em institutos de direito. Somente a partir da 
moldura geral das formas sociais é que se abre a tela na qual as disputas 
jurídicas – progressismo ou conservadorismo; maior ou menor apoio a 
classes, grupos, minorias; repressão ou abolicionismo penal – empreen-
dem sua disputa. Até o extremo, dentro da moldura, está contido pela 
forma. A variação da proteção aos direitos do trabalhador é ainda o im-
pério da propriedade privada do capital, da constituição da subjetivida-
de jurídica e da submissão de todos aos ditames do Estado e do direito. 
Se maior ou menor o salário mínimo, tal imposição será considerada 
universal, devida, de direito. O mundo do salariado está então instituído 
juridicamente e legitimado. Pelo Estado e pelo direito passam as formas 
específicas da reprodução social.

No entanto, o espaço do pensamento jurídico, ainda que dentro da 
moldura das formas sociais, pode servir de despertar de sensibilidades, 
entendimentos, abrindo espaços para a politização, para a agudização 
de contradições, para revelar mesmo os limites do direito e do capitalis-
mo. Os poderes judiciários e o mundo da prática jurídica – como a advo-
cacia e os ministérios públicos – pouco conseguem se furtar às deman-
das quotidianas. No geral, a faina do trabalho em casos concretos não 
tem permitido a abertura de horizontes para a compreensão geral do 
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sistema. A universidade, espaço da reflexão e do ensino a partir dos parâ-
metros mais abstratos do próprio sistema jurídico e das ciências humanas, 
embora talhada para o ensino técnico e reprodutor da dinâmica de explo-
ração e opressão, de quando em quando abre alguns espaços de crítica.

A presente reunião de estudos e pesquisas de uma série de docentes, 
discentes, pesquisadores e profissionais do direito do país, empreendi-
da pelos professores Ilzver de Matos Oliveira, Tagore Trajano de Almeida 
Silva e Maria Zenaide Alves, organizadores do livro, a partir especialmen-
te do ambiente acadêmico da Universidade Tiradentes, de Sergipe, e de 
seu Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direitos Humanos – 
por onde por muitas vezes, em minhas viagens ao Nordeste brasileiro, 
proferi aulas e conferências –, é prova de uma busca por abrir caminhos, 
desvendar as contradições de nosso tempo e tencionar encetar a crítica 
para a transformação social. Além da UNIT, tal coletânea contou com a 
participação, na sua elaboração, de programas de pós-graduação como 
os da UFG-Catalão, UNIR-Vilhena, UFMT, UFRB e da UFS, além do apoio 
da ABRAPPS – Associação Brasileira de Pesquisadoras e Pesquisadores 
pela Justiça Social. Apresentando tanto jovens pesquisadores como 
maduros profissionais do direito, esta obra coletiva revela um solo vivo 
de inquietações no campo intelectual brasileiro. 

Problematizar a democracia e as políticas públicas, num momento 
em que o Estado explicita mais uma vez sua natureza de classe e seu 
manejo imediato para o interesse do capital, destruindo qualquer ve-
leidade de imparcialidade, é um dos cernes de tal obra. Outro dos seus 
eixos é a discussão sobre desenvolvimento, meio ambiente e direitos 
sociais coletivos. A atual fase do capitalismo, pós-fordista, exponencia 
específicas estratégias de acumulação e reprodução social que tocam 
no âmago de tais construções político-econômico-jurídicas legadas 
pelo capitalismo do século XX. A crise é o pano de fundo para o estertor 
da funcionalidade do capital tal qual por muito se o conheceu.

Saúdo aos pesquisadores de Sergipe e de todo o Brasil que se envol-
vem com obras como a presente e, em especial, com as lutas para a su-
peração das formas sociais e das correspondentes construções intelec-
tuais, políticas e institucionais que jungem a sociedade contemporânea 
e nosso povo. Haja energia de luta e luzes de entendimento científico 
sobre nossa sociabilidade, para nova sociabilidade.

São Paulo, junho de 2017.

Alysson Leandro Mascaro
Professor da Faculdade de Direito da USP
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1 INTRODUÇÃO

Em um cenário digital, onde muitos cidadãos estão constantemente 
online e checando as mídias sociais, e-mail e notícias inúmeras vezes 
em um único dia, o governo não atenderia ao Princípio da Efetividade 
se permanecesse com canais de diálogos burocráticos ou analógicos, 
idênticos à década passada. Por isso, vemos emergir um movimento de 
abertura ao engajamento político e à participação popular no sentido 
de que a comunidade esteja integrada às ações do governo, opinando, 
discutindo e debatendo nos espaços virtuais. Apesar de virtuais, estes 
espaços reverberam no mundo real, gerando movimentos sociais que 
de fato podem alterar a realidade a sua volta de maneira concreta. 

O governo federal aderiu aos recursos eletrônicos desde o final dos 
anos de 1980 - inicialmente com vistas a aperfeiçoar a administração in-
terna, depois automatizando serviços para a comunidade e, numa fase 
final, dialogando com a sociedade por meio da Internet - e o foco dos 
últimos anos tem sido as mídias sociais. No Facebook, por exemplo, as po-
líticas públicas são divulgadas e construídas com base nos debates nascen-
tes neste espaço e sua importância vem do fato de agregar diversas pessoas 
em torno de um objetivo comum sem que elas precisem sair de casa para 
contribuir, de forma que encontros presenciais, como as audiências públicas 
por exemplo, contam com participação cada dia menor paralelamente ao 
avanço do digital. Muitas pessoas se sentem mais confortáveis no ambien-
te virtual, seja pelo comodismo ou pelo “anonimato” que gera a desinibição. 
Essa nuance da Internet foi considerada uma oportunidade pelo governo em 
diversas esferas, o qual investe recursos humanos e financeiros no aperfeiço-
amento das páginas de fãs (fanpage) e perfis das mídias sociais institucionais.

É necessário considerar, entretanto, que há quantidade na Internet, 
não necessariamente contribuição de qualidade, pois essa é uma das 
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características da rede: seu poder de universalizar e tornar o conteúdo 
“aberto” a todas as pessoas que visitam o espaço. Além disso, há de se 
considerar que o número relevante de pessoas analfabetas ou em situ-
ação de miserabilidade no Brasil, que são excluídas do mundo digital e, 
por isso mesmo, não estão inseridas nesse local de debate.

Após deixar clara a existência dessas lacunas, este capítulo tem o ob-
jetivo de discutir de que forma a democracia pode ser ampliada com o 
uso das redes e se as políticas públicas tornaram-se mais transparentes 
ao ter acesso direto aos posicionamentos dos internautas, que se veem 
aptos a contestar, sugerir e criticar tendo como premissas o pseudoa-
nonimato e a comunicação virtual ofertadas pela Internet. Para isso, 
abordaremos a trajetória do governo eletrônico no Brasil, em paralelo à 
expansão do governo móvel, pondo em destaque a iniciativa do Gabine-
te Digital. O próximo passo é uma discussão sobre a imersão nas redes 
e o crescimento do acesso à Internet e às mídias sociais no Brasil nos 
últimos anos. O contexto destas mudanças no cenário digital é traçado 
a partir de autores que estudam a participação popular e o ativismo nas 
redes e, como consequência deste novo perfil de cidadão, adotamos a 
perspectiva de uma gestão pública mais participativa, democrática e 
plural sem nos restringirmos às concepções teóricas.

A metodologia utilizada partirá de levantamento bibliográfico e do-
cumental sobre estudos que tratam dos temas governo eletrônico e 
interação política nas redes, buscando realizar um panorama histórico 
dos instrumentos de comunicação utilizados pela gestão pública com 
base no governo eletrônico ou e-gov, que adota Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação (TICs) no setor público, além de estudos mais apro-
fundados sobre a participação popular nas mídias sociais e avaliação 
dos impactos da interação sobre a gestão pública.

2 GOVERNO ELETRÔNICO

A trajetória do governo eletrônico no Brasil tem início com a falência 
da gestão burocrática e da intervenção estatal, as quais impulsionaram 
as iniciativas de reforma e modernização do setor público, a partir dos 
anos 1990. Este fenômeno resultou na reforma da gestão pública em 
busca de atender o cidadão com excelência. Bresser Pereira (2002) in-
forma que seu objetivo é a formação de um aparelho de Estado forte e 
eficiente por meio da descentralização da estrutura organizacional do 
aparelho do Estado, da maior autonomia da gestão e de novas formas 
de responsabilização dos gestores e, por fim, da mudança de mentali-
dade numa perspectiva cultural. A nova gestão pública, então, aborda 
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o uso da tecnologia como fator essencial para o alcance de resultados, 
traduzidos pela palavra eficiência.

Diniz (2009) associa o novo paradigma de eficiência a ser alcançado 
pelo setor público à adoção de “tecnologia e de automação de proces-
sos operacionais, produtivos e administrativos no setor privado” (DINIZ, 
2009, p. 27), quando modelos de gestão são aplicados nas instituições 
privadas de forma otimizada e diferente do setor público. O uso das Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TICs) de forma a se alcançar 
um novo modelo de gestão pública é o que caracteriza o governo ele-
trônico nos dias de hoje. “Governo eletrônico não se restringe à simples 
automação dos processos e disponibilização de serviços públicos por 
meio de serviços online na Internet, mas a mudança da maneira como o 
governo, pelo uso das TICs, atinge os seus objetivos para cumprimento 
do papel do Estado” (DINIZ, s.d.,p. 27).

Amorim (2012), por exemplo, conceitua o governo eletrônico da atu-
alidade como meio e ambiente que abrange sistemas avançados de in-
formação com os seguintes objetivos: “possibilitar mais eficácia e efici-
ência da gestão, a melhoria da qualidade dos serviços, a transparência 
e a ampliação das possibilidades de fiscalização das ações das institui-
ções públicas” (p. 15).

Diniz atribui a utilização das TICs de forma estratégica por parte do 
governo ao seu uso gradual pela sociedade, empresas privadas e orga-
nizações não governamentais, à substituição da informação em papel 
para os formatos eletrônicos e, ainda, aos investimentos em Internet e 
telecomunicações que cresceram exponencialmente com o passar dos 
anos. A necessidade de maior eficiência do governo, a reforma do Esta-
do e a modernização da gestão pública são outros fatores citados por 
este autor no fortalecimento deste processo. Diniz (2005) divide em três 
as fases de evolução da gestão pública a partir da adoção das TICs: a) 
gestão interna, b) serviços e informação ao cidadão e c) entrega de ser-
viços via Internet, sendo que esta última se estende até os dias atuais.

A Lei da Transparência (Lei Complementar n° 131/2009) e a Lei de 
Acesso à Informação (Lei n° 12527, de 18 de novembro de 2011) são re-
flexos desta nova gestão pública que se utiliza de recursos tecnológicos 
para manter um diálogo com a comunidade e prestar contas de onde 
o dinheiro público está sendo aplicado. A primeira refere-se à trans-
parência da gestão fiscal e determina que sejam disponibilizadas, em 
tempo real, informações detalhadas sobre a execução orçamentária e 
financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
com dados como receitas, despesas, fornecedores, programas, ações e 
projetos.
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Já por meio da Lei de Acesso à Informação, o cidadão pode solicitar 
acesso a qualquer documento ou informação produzido pelo Estado 
que não tenha caráter pessoal ou esteja sob a proteção do sigilo. Ela in-
tegra o programa Brasil Transparente1, que tem como objetivo principal 
uma administração pública mais transparente e voltada à participação 
social. Além disso, ela também intervém na formação de uma cultura 
de acesso à informação, por parte dos servidores, e na publicação de 
dados em formato aberto na Internet por meio do uso de novas tecnolo-
gias e soluções criativas e inovadoras. Ambas estão ligadas ao objetivo 
geral da transparência e atendem ao direito do cidadão de acessar, de 
maneira ágil e simplificada, qualquer tipo de informação relacionada 
ao dinheiro público. Todos esses elementos coadunam com a ideia de 
transparência imposta ao governo e que é cada dia mais exigida pela 
sociedade, que tende a se enxergar como participante ativa deste pro-
cesso quando imersa nas redes.

3 GOVERNO MÓVEL	

O m-gov ou cidadania móvel é o passo seguinte desta evolução da 
administração pública. Mobile Government, sigla em inglês, consiste na 
oferta de serviços públicos eletrônicos por meio de dispositivos móveis, 
como os smartphones. A Receita Federal, por exemplo, através do Mi-
nistério da Fazenda, permite aos brasileiros baixar um aplicativo no 
celular e enviar a declaração de imposto de renda por meio dele, de 
forma prática e intuitiva, desde 2015. Autores como Diniz (2009) e 
Amorim (2012) consideram o recurso móvel uma estratégia e oportu-
nidade para que cheguem ao cidadão informações e serviços públicos 
de maneira ágil. 

O autor relata que há uma crescente expectativa das pessoas em re-
lação ao serviço público e o crescimento e a universalização da Inter-
net móvel permitem que o m-gov seja considerado um complemento 
ao e-gov. “O governo vai até onde o cidadão está e o cidadão deixa de 
ter que ir à ‘repartição pública’, fazendo uso das principais característi-
cas da Internet de hoje: ubiquidade, interoperabilidade, usabilidade e 
acessibilidade. É o serviço público que cabe no bolso” (DINIZ, 2009, p. 
5). Para o autor, prover serviços via celular também é um modo de exer-

1. Criado pela então Controladoria Geral da União em 2013, o programa Brasil Transpa-
rente auxilia Estados e municípios na implementação das medidas de governo transpa-
rente previstas na Lei de Acesso à Informação. Seu objetivo é juntar esforços no incre-
mento da transparência pública e na adoção de medidas de governo aberto. 
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cer justiça social. No âmbito do governo federal, em 2015, foi lançado 
o aplicativo Sigepe Mobile, por meio do qual o servidor público federal 
acessa seu contracheque atual ou dos últimos 12 meses, prévia do mês 
seguinte e dados cadastrais. O aplicativo também apresenta gráficos 
com detalhes sobre rendimentos e descontos e emite um alerta pelo 
smartphone quando a prévia é disponibilizada. 

Sempre que se fala em tecnologias há uma lacuna, no tocante ao 
Brasil, quando consideramos o número de pessoas que não têm acesso 
à Internet ou o grande número de analfabetos que não usufruirão des-
tes serviços devido à condição de exclusão social que lhes é imposta. 
Diniz (2009) alerta quanto ao fato e explica que as tecnologias em si não 
ampliam o exercício da cidadania ou reduzem a exclusão social de for-
ma isolada. Por isso, ele adverte: “É preciso criar ou ajustar a legislação, 
considerar as características locais, moderar o interesse dos agentes en-
volvidos, considerar as características da região e ainda da população a 
quem se vai oferecer o serviço, já que há barreiras culturais a superar no 
uso da tecnologia” (DINIZ, 2009, p. 13).

Amorim (2012) relata que o novo modelo de organizações governa-
mentais tem como objetivos a redução de custos e o aumento da in-
tegração e relacionamento entre governo-governo, cidadão-governo e 
governo-fornecedores. Acessibilidade e desenvolvimento de serviços 
centrados no cidadão são pontos fortes do m-gov para a autora e os de-
safios técnicos e as limitações físicas das tecnologias móveis não são 
desconsiderados em seus estudos. Ela acredita que:

As TIC´s possibilitam aos cidadãos poderes intelectual, so-
cial, comercial e político. É bem verdade que para aproveitar 
todo esse potencial latente é necessário uma população infor-
mada sobre o poder e capaz de usá-lo de forma deliberada e 
inteligente. Daí um importante desafio para o Estado: promo-
ver a inclusão digital para potencializar o uso da rede mundial 
de computadores (AMORIM, 2012, p. 5).

4 GABINETE DIGITAL

Iniciativa do Governo Federal implantada em 2013, o Gabinete Digi-
tal tem como objetivo ampliar o acesso do cidadão à informação públi-
ca, serviços, prestação de contas e participação popular nas decisões. O 
Gabinete Digital está centrado na integração das mídias sociais oficiais e 
na simplificação dos canais de acesso da comunidade ao governo. Este 
canal unificado, de acordo com informações do portal da Presidência da 
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República, tem como objetivos: 1) agregar as informações dos ministé-
rios e políticas públicas para auxiliar a tomada de decisões estratégicas 
do governo; 2) alinhar a divulgação das políticas públicas nas redes so-
ciais; 3) aprimorar a comunicação do Governo com os servidores e aper-
feiçoar os canais de interação com a população.  

Apesar de as duas primeiras metas do Gabinete Digital estarem dire-
tamente ligadas à atuação do governo e à divulgação de ações institu-
cionais, é importante reconhecer que há ampliação e aperfeiçoamento 
da comunicação entre governo e servidor e, o mais importante, entre 
governo e população, a partir do uso de instrumentos que facilitam o 
acesso das pessoas à administração pública, como as mídias sociais. 
Atualmente, o Palácio do Planalto possui contas ativas em nove mídias 
sociais, além de manter atualizado o Blog do Planalto, uma ferramenta 
institucional com formato menos rígido e mais interativo, que privilegia 
a participação e retrata o cotidiano da presidência por meio de textos, 
áudios, fotos, vídeos e infográficos próprios das novas mídias digitais.

5 IMERSÃO NAS REDES

Apesar do cenário de desigualdades e extrema pobreza no país, mui-
tos brasileiros que saíram da situação de miserabilidade e outros que 
hoje fazem parte da classe média ou classe C acessam a Internet dia-
riamente, seja para verificar as mídias sociais, ler notícias ou checar e-
-mail. A imprensa noticia que 50% das casas já têm acesso à Internet, 
de acordo com a pesquisa TIC Domicílios 2014, realizada pelo Centro de 
Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação (Cetic) 
no ano passado. O número de pessoas com acesso à Internet já gira em 
torno de 120 milhões, segundo a Neilsen Ibope, que credita o fato ao 
aumento do acesso à banda larga nas residências.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do mesmo 
ano apontam que o celular é o principal meio de acesso à Internet no Bra-
sil, em especial na região Nordeste. O uso da banda larga móvel, presente 
em 62,8% dos domicílios com Internet, aumentou 19,3 pontos percentuais 
em 2014 na comparação com 2013. Todos esses números propiciam uma 
maior presença dessas pessoas na Internet, ambiente digital onde se sen-
tem à vontade para debater, expressar opiniões e compartilhar conteúdo. 

Nas mídias sociais, o cenário não é diferente. A pesquisa “Futuro Di-
gital em Foco Brasil 2015”, elaborada pela consultoria ComScore, mos-
tra que os brasileiros são os líderes do tempo gasto nas redes sociais, 
totalizando 650 horas por mês nestes ambientes, o que representa 60% 
a mais do que a média mundial. São gastos em torno de 21 minutos em 
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cada visita às mídias sociais e quase 10 horas por mês para cada intera-
gente. O Facebook é a maior rede social em números de visitantes úni-
cos. Dos 58 milhões de brasileiros que acessam esta plataforma, 78% 
são interagentes únicos.

Dados de 2014 divulgados pelo próprio Facebook comprovam que 8 
em cada 10 brasileiros com acesso à Internet utilizam o Facebook, tota-
lizando 89 milhões de pessoas. Desse número, 66% voltam à platafor-
ma diariamente e 68 milhões acessam via dispositivos móveis (celular, 
tablet, etc). Isto quer dizer que 59 milhões de brasileiros utilizam esta 
plataforma por dia, o que confirma a ampliação do fenômeno da mobili-
dade, pois a grande maioria acessa a plataforma dos seus smartphones.

A partir da expansão do acesso à Internet no Brasil, as mídias sociais 
foram eleitas terreno de trânsito fácil para os brasileiros que acessam 
com mais frequência as plataformas de entretenimento do que os si-
tes de notícia, mesmo quando buscam informações. Este acesso ocorre, 
predominantemente, através do uso de dispositivos móveis.

6 PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS MÍDIAS 
SOCIAIS 

Com a comunidade inserida nas mídias sociais, a desinformação, a 
falta de oportunidade de participação e o descrédito com a gestão pú-
blica, citados por Duarte (2006), podem ser minimizados quando se abre 
um espaço virtual entre governo e cidadão, pondo em prática os ideais 
de transparência e atendimento ao público. Analisada por esse viés, a co-
municação pública deve valorizar todos os atores envolvidos na comuni-
cação, avançando na busca pela democracia e na troca de informações.

A comunicação pública ocupa-se da viabilização do direito 
social coletivo e individual ao diálogo, à informação e expres-
são. Assim, fazer comunicação pública é assumir a perspec-
tiva cidadã na comunicação envolvendo temas de interesse 
coletivo (DUARTE, 2006, p. 2).

Maia (2002), por sua vez, explica que as redes facilitam o engajamen-
to político e fortalecem o processo democrático: “[...] o público e os po-
líticos podem se comunicar, trocar informações, consultar e debater, de 
maneira direta, rápida e sem obstáculos burocráticos” (MAIA, 2002, p. 
107). No mesmo artigo, a autora defende, entretanto, que apenas a esfe-
ra pública virtual ou as estruturas comunicacionais eficientes não garan-
tem o fortalecimento da democracia. “Também devem estar presentes 
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a motivação correta, o interesse e a disponibilidade dos próprios cida-
dãos para se engajar em debates” (MAIA, 2002, p. 108). As redes também 
possibilitam uma maior descentralização e flexibilidade em relação às 
decisões políticas, alterando a comunicação vertical, onde o conteúdo 
seria repassado da gestão para a comunidade, sem interferências por 
parte desta última, para a horizontal, na qual a informação é debatida e 
construída no ambiente virtual.

A mobilização via Internet é objeto de estudo novo no campo das 
ciências sociais. Vieira (2012) abordou o tema em sua dissertação de 
mestrado tendo como foco o ativismo cidadão na plataforma Facebook. 
Para o autor, a capilaridade das mídias sociais é fator propulsor da mo-
bilização, assim como os valores simbólicos construídos entre seus ato-
res. “No ambiente Internet, é preciso dizer que as arenas públicas nele 
criadas são mais que mundos paralelos de informação que coexistem 
independentemente dos meios de comunicação de massa tradicionais” 
(VIEIRA, 2012, p. 4). Nestas arenas, é possível afirmar que as pessoas 
buscam informações e optam por relações para além do que a grande 
mídia difunde.

Em suas reflexões sobre a democracia, Monteiro (2015) defende que 
ela só se torna legítima quando é associada à participação. Apenas o 
sistema representativo não garante que o todo seja mais justo. Por esse 
motivo, ela sustenta que haja cautela quando se pressupõem avanços 
na democracia sem levar em consideração fatores instrumentais seme-
lhantes aos da política tradicional, como o “clientelismo dos políticos, o 
personalismo das lideranças carismáticas e o controle das informações 
pelas lideranças comunitárias” (MONTEIRO, 2015, p. 20).

Entende-se, portanto, que é necessário pensar num modelo 
de democracia que conviva tanto com os ideais representa-
tivos, quanto com os ideais participativos, e que contribua 
para o aprofundamento de ambos. Por isso, é importante 
compreender como vêm acontecendo iniciativas de grupos, 
movimentos e diversas organizações na luta contra as formas 
de exclusão e a favor da pluralização cultural e do reconheci-
mento de novas identidades (MONTEIRO, 2015, p. 20).

Como consequência, a comunicação pública no ambiente digital tem 
se tornado mais dinâmica e atraente para seu público-alvo, passando 
do status de uma gestão que se relaciona com a mídia e não com o cida-
dão àquela que tem o potencial de estimular o acesso e a participação 
do indivíduo por meio do uso dessas novas ferramentas. “As mudanças 
culturais, econômicas, cognitivas das novas mídias são, na realidade, a 
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constatação dessa relação intrínseca, não de extensão, mas de hibridi-
zação. O meio não é extensão, mas constituição do homem” (LEMOS, 
2013, p. 161).

7 ATIVISMO NAS REDES

As cidades, para Bentes (2015), são os novos laboratórios de políticas 
públicas e os movimentos socioculturais, que podem ser encontrados 
nas redes - onde se formam laços afetivos, sentimentos de pertenci-
mento e de comunidade, além de grupos que estão em busca dos mes-
mos objetivos -, possibilitam uma renovação radical nas políticas públi-
cas. “Essas redes culturais locais contrastam com as políticas públicas 
organizadas no centro, super-hierarquizadas, centralizadas e que não 
resolveram ou reduziram a um nível desejável as desigualdades sociais” 
(BENTES, 2015, p. 90). A colaboração encontrada nas redes é explorada 
por Bentes, que exalta a juventude inquieta e disposta que demanda 
participação. 

Estamos falando de ações e processos que extrapolam a ideia 
fordista de educação ou de indústria cultural, processo que 
não é formal, mas sim precário, informal, veloz e que se dá em 
redes colaborativas, as quais operam produzindo transferên-
cia de capital simbólico e real, fortalecendo os movimentos 
socioculturais sem os tradicionais mediadores culturais, mas 
que dependem de políticas públicas novas e ampliadas (BEN-
TES, 2015, p. 90).

Na rede, os interagentes tornam-se menos inibidos, até mesmo gros-
seiros, devido à anonimidade garantida pela Internet. O fato é que essa 
característica em si pode ser considerada positiva, por exemplo, para 
Coleman, entrevistada por Lemos (2015). Quando não se está sendo vi-
giado, existe a liberdade para experimentar, se expressar e criar debates 
novos. Já quando há vigília, a pessoa tende a se conformar, como pode 
ser observado nas audiências públicas, por exemplo, que registram uma 
menor participação da comunidade em comparação ao que é praticado 
no ciberespaço.

Esta mudança de comportamento, ainda tímida, por parte de quem 
acessa o Facebook e estabelece para si diversas identidades naquele 
ambiente gera o ativismo digital. A sociedade civil pode se tornar pro-
tagonista neste cenário digital. “O modo de vida atual é crescentemente 
participativo; a sociedade sente-se excluída da arena pública e quer nela 
ser reconhecida e dela participar” (OLIVEIRA, 2015, p. 113). A “comuni-
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dade emancipada”, expressão utilizada por esta autora, não apresenta 
distinção entre os que atuam e os que observam, erguendo a bandeira 
da participação. É por meio dela, continua Oliveira, que a recomposição 
social e a recuperação da política podem ser conquistadas.

Neste sentido, as novas tecnologias de informação e comunicação, 
especialmente as mídias sociais, mudam a forma com que os sujeitos 
se relacionam com o mundo e como se apropriam de conceitos, colabo-
ram, compartilham e criam em coletividade. Observa-se hoje o fortale-
cimento do local e da multiplicidade de vozes e os espaços fluidos, de 
movimentação, podem ser representados pelas redes, locais nos quais 
paradigmas e processos burocráticos são desconstruídos. “Novo para-
digma traduzido em uma política que privilegia a sinergia entre muitos 
projetos acima da complicada estrutura dos grandes e pesados apara-
tos tanto na tecnologia como na gestão” (OLIVEIRA, 2015, p. 115).

8 GESTÃO PÚBLICA PARTICIPATIVA

A presença maciça das pessoas nas mídias sociais gera uma mudança 
de posicionamento da gestão pública, amenizando a postura autoritária 
e dominante que sempre a caracterizou e hoje continua a se manifestar, 
mas a sociedade com acesso à informação reage, ainda que muitas ve-
zes de forma incipiente. O fato é que uma gestão pública que dê espaço 
à participação, em vias de alcançar a efetividade da democracia, é um 
avanço para a política de uma maneira geral.

Considerar a participação na formulação de políticas públicas 
permite olhar o processo democrático de maneira contínua, 
superando a simples eleição de representantes. Além disso, 
mediante a participação, as diferentes partes envolvidas po-
deriam realizar um processo de acompanhamento constante 
na formulação e discussão sobre o desenvolvimento (DELGA-
DO, 2013, p. 15).

Delgado (2013) acredita que a atuação em rede facilita a formação e 
implementação de políticas públicas em oposição aos instrumentos an-
teriormente utilizados pelas instituições formais, baseados no comando 
e no controle, isto é, em uma ação política vertical. A centralização, de 
acordo com o autor, vem sendo lentamente substituída pela colabora-
ção de forma a efetivamente solucionar problemas sociais e responder 
ao controle popular moderno. Essa mesma participação, no entanto, 
apesar de real e crescente, precisa do apoio do governo para “garantir 
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espaços e fortalecer processos” (DELGADO, 2013, p. 16), o que demons-
tra que a interação entre governo e população pode se tornar ineficien-
te se o governo, enquanto instância maior, não apoia ou não põe em 
destaque a colaboração do cidadão que está situado na etapa final do 
processo político.

É preciso entender que um dos caminhos mais efetivos, na moder-
nidade, para que a gestão pública se torne participativa é ouvir a co-
munidade governada, dialogar e facilitar esta comunicação por meio 
da interação e do alinhamento de suas ações, programas e projetos aos 
anseios da sociedade. As mídias sociais, a passos lentos, vêm propician-
do essa mudança de mentalidade nas pessoas, que passam a enxergar 
o engajamento político e a atuação do governo como processos que se 
influenciam mutuamente.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, discutimos brevemente de que forma a democracia 
vem sendo colocada em prática de maneira ampliada a partir do uso in-
tensivo das ferramentas digitais. Abordamos também como as políticas 
públicas tornaram-se um pouco mais transparentes não somente pelo 
aparato jurídico disponível hoje, mas também pela conexão direta esta-
belecida entre governo e população, o que incide diretamente nos índi-
ces de participação e de engajamento com conteúdo político. O resulta-
do desta nova postura é refletido nos dois segmentos aqui discutidos: 
por um lado, o cidadão tem e deseja mais abertura para cobrar e intervir 
nos processos de decisão política, por outro a gestão é obrigada a ado-
tar mecanismos de transparência e também é beneficiada pelo alcance 
e amplitude das redes quando se trata de difundir mensagens políticas.

Para chegarmos a essas conclusões, inicialmente trouxemos algumas 
considerações sobre o governo eletrônico, que retrataram a evolução da 
gestão pública a partir da adoção das TICs e a entrega de serviços à po-
pulação via Internet. Há todo um aparato legal de ações representadas 
por iniciativas como Lei da Transparência, Lei de Acesso à Informação, 
Governo Móvel e Gabinete Digital, que propiciam o uso crescente das 
mídias sociais, o que facilitou o surgimento de um novo cenário de par-
ticipação social e engajamento político, sobretudo o ativismo nas redes, 
ambiente onde se observa a formação de grupos e comunidades com 
objetivos em comum que se expandem para além do mundo virtual.

É importante pontuar que essa abertura ao diálogo aconteceu não 
de forma espontânea ou livre de interesses políticos. A própria socieda-
de, hoje com acesso livre e ágil à informação, interfere nessa mudança 
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de postura da administração pública quando adere às mídias sociais e 
passa a participar dos processos políticos com mais propriedade, com-
partilhando conteúdo e construindo direcionamentos políticos a partir 
do engajamento nos debates eletrônicos.

Independentemente destes fatores subjacentes, o fato é que há uma 
maior participação dos cidadãos nas decisões políticas devido ao uso 
da Internet e das mídias sociais. Há de se investigar a qualidade destas 
contribuições por meio de estudos mais aprofundados e também a for-
ma como a gestão pública se apropria desses conteúdos gerados nas 
redes de maneira a construir ou realinhar ações, projetos e programas 
de governo. Sucintamente, pode-se afirmar que há aumento da partici-
pação, mas o alcance da influência popular na gestão pública deve ser 
objeto de pesquisa de autores que concentram suas produções em tor-
no do tema políticas públicas.
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1 INTRODUÇÃO

O estudo da sexualidade humana é um tema que vem sendo discuti-
do há muito tempo. Falar em sexualidade é falar em cultura, em história, 
em pedagogia. É superar preconceitos históricos. A abordagem do tema 
deve ser encarada como um assunto complexo que, direta ou indire-
tamente, está presente e relacionado à vida detodos independente da 
fase em que cada indivíduo se encontre.

Hoje em dia, muito difundida e divulgada, a sexualidade ganha cada 
vez mais espaço nas ações pedagógicas, com diferentes estratégias didá-
ticas na abordagem do tema pelos docentes, todavia, ainda permeiam 
dúvidas que norteiam esse processo de educar “para a sexualidade”.

É impossível manter-se alheio a esta temática. As informações estão 
aí soltas, difundidas em vários meios de comunicação, mídia, família, 
amigos, internet e escolas formal e informalmente. A rapidez e a disper-
são destas informações são por muitas vezes danosas e/ou mal interpre-
tadas pela população em geral, atingindo principalmente um grupo de 
grande interesse, os discentes do ensino fundamental.

Dessa forma, o Ministério da Educação, lança os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (1990), que são diretrizes de norteamento das ações 
para o ensino, além de alguns temas que devem ser trabalhados parale-
lamente ao conteúdo didático.

Para os Parâmetros Curriculares Nacionais /Orientação Sexual, esse 
assunto deve ser incluído como tema transversal nos currículos escola-
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res, dada a grande importância de valores como o respeito à vida, à saú-
de, ao prazer e ao bem-estar, e que englobam diversas dimensões do ser 
humano. Além disso, influências culturais e religiosas, que por muitas 
vezes direcionam o discurso docente, são agravadas pela má formação 
profissional, tornando-se assim inevitável a cisão entre a visão de mun-
do construída pelo docente e aquilo que ele aborda em suas aulas.

Partindo-se dessas observações, este capítulo tem como objetivo 
descrever o que os docentes do ensino fundamental de Maceió compre-
endiam a respeito da abordagem Do tema sexualidade em sala de aula.

Trata-se de uma abordagem qualitativa, onde foram entrevistados 
docentes do ensino fundamental de uma escola estadual do Município 
de Maceió/AL. Os dados foram coletados por meiode questionários se-
miestruturados contendo 8 perguntas a respeito da temática, utilizando 
como critério de inclusão os docentes pertencentes ao quadro funcional 
da Secretaria Estadual de Educação de Alagoas. Foram entrevistados os 
docentes das disciplinas de ciências, português, matemática, inglês, 
história, geografia e educação física. Os dados foram analisados e agru-
pados em categorias geradas a partir do estudo da literatura e dos perfis 
apresentados pelos sujeitos, para tanto, foi utilizada a técnica de análise 
de conteúdo de BARDIN (2002).

2 SEXUALIDADE E SUA HERANÇA NA 
CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO

A palavra sexualidade se estabelece como termo técnico-científico 
desde o século XIX, e, sob esta perspectiva, amplia a ideia de sexo restri-
ta ao ato reprodutivo de aspecto corporal.

Mesmo antes desta apropriação de caráter formal, registros sistemá-
ticos apresentam reflexões importantes acerca das condições, regras e 
comportamentos que vão além das manifestações biológicas e incluem 
entre os elementos de análise os aspectos inter e intrapsicológicos, 
sempre mediados por fatores socioculturais.  

Em sua complexidade, o termo se articula em dois eixos completa-
mente diferentes: o individual, onde desejos, libido, prazeres e despra-
zeres se entrelaçam; e, do outro lado, o coletivo onde a política e econo-
mia interferem de modo significativo (MURARO, 1983).

 Porém, é na dimensão coletiva que a sexualidade adquire seu cará-
ter de mais alto impacto, já que está ligada a valores morais, comporta-
mentos e costumes sociais que interferem na conjuntura de uma socie-
dade. Dessa forma, as posturas em torno da sexualidade são elaboradas 
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historico-culturalmente e representadas pelo conjunto de posturas que 
transcendem o próprio sexo (GUIMARÃES, 1995).

 Destas normatizações surgem as exigências, regras, cerimônias, in-
terdições e permissões que tornam a atividade sexual uma ação de ca-
ráter restrito e alvo de diversos preconceitos.

Os mesmos aspectos sociais mediadores que enquadram compor-
tamentos, atitudes e significados, rendem-se à mutabilidade caracte-
rística das sociedades, que diante das demandas culturais adaptam-se, 
mesmo em meio às ações resistentes. 

E é nesse pesar que a educação ganha seu maior impacto, posto 
que, as ações de educação para sexualidade sofrem influências signi-
ficativas de uma parcela da população que acredita e faz acreditar no 
que é certo ou errado, nos discursos educacionais de“verdades” insti-
tuídas historicamente.

A abordagem do tema sexualidade com fins educacionais chegou 
mais fortemente e com cunho investigativo às instituições de ensino do 
Brasil no ano de 1920. As preocupações médicas e higienistas influen-
ciaram nessa introdução, que tinha como objetivo combater a mastur-
bação, as doenças venéreas, além de preparar o corpo da mulher para 
desempenhar seu papel de esposa e mãe (SAYÃO, 1997).

Alguns segmentos sociais como de Berta Lutz (1894 – 1976) líder do 
movimento feminista do Brasil, tentou na década de 20implantara edu-
cação sexual com o intuito de proteger a infância e a maternidade. Po-
rém, só oito anos depois, em 1928 é aprovada no Congresso Nacional de 
Educadores, a proposta de um programa de educação Sexual nas esco-
las, para crianças acima de 11 anos de idade.

Mesmo com a Implantação da Educação Sexual nas instituições, não 
foram encontrados registros de trabalhos ou iniciativas ligadas ao tema 
nesse período. De 1935 a 1950, houve um verdadeiro recuo na trajetória 
da educação sexual (SAYÃO, 1997).

Na década de 50 com igreja católica dominando o sistema educacio-
nal, houve uma severa repressão à educação sexual nas escolas. Para-
lelamente a essa coibição surgiram alguns livros abordando tema sexu-
alidade, com o intuito de responder determinados questionamentos a 
cerca da sexualidade, porém os leigos não tinham acesso a essas infor-
mações, só a livros puramente médicos (GUIMARÃES, 1995).

A educação sexual, no âmbito das políticas públicas, tem suas pri-
meiras experiências no Brasil na década de 60. Nos anos 70, com os mo-
vimentos feministas mais evidentes, surgem mais reivindicações e um 
verdadeiro avanço na discussão sobre sexualidade e a condição de vida 
das mulheres (ARTILHA; CALAZANS, 1998).
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A partir de 1978 com a política de Ernesto Geisel (1907-1996) é que a 
discussão sobre sexualidade volta ao âmbito escolar, com a implanta-
ção de projetos voltados a orientação sexual, assumidos pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo (1978 à 1982) e pela Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo (1980 a 1986) ( RIBEIRO, 2004).

Em 1989 sob a responsabilidade do professor Paulo Freire (1921-
1997), a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo implantou a 
orientação sexual em escolas de primeiro grau e na educação infantil, 
sendo que na década de 90 a mesma iniciativa se fez presente com as 
redes municipais em outros estados (SOUZA JR, 2007).

No ano de 1995, o Ministério da Educação (MEC) implantou o proces-
so de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s), que 
são documentos que orientam as diretrizes do ensino nacional, subs-
tituindo o antigo currículo mínimo comum. Essa proposta curricular 
inclui diversos temas, entre eles o de orientação sexual, sendo este de 
responsabilidade de todos os docentes.

Nessa perspectiva, a Orientação sexual foi dividida em três eixos: 
Corpo: matriz da sexualidade; Relações de Gênero; e Prevenções de DST/
Aids. Apesar de ser preconizado para todas as disciplinas e professores, 
os temas ficam circunscritas à disciplina de Biologia e Ciências abordan-
do assuntos como reprodução, saúde sexual e prevenção de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST´s) (VIANNA; SILVA, 2008).

Como visto, desde a década de 20 existe a preocupação de introduzir 
uma educação voltada à sexualidade no cotidiano do brasileiro, porém 
só nos anos 90 é que essas discussões ganham espaço no âmbito es-
colar com os Parâmetros Curriculares Nacionais – Temas Transversais. 
Apesar de atualmente as redes de ensino público e privado, terem ade-
rido à temática, percebe-se ainda uma verdadeira inquietação na abor-
dagem completa e significativa da sexualidade como tema de relevância 
fundamental.

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei n° 
9.394/96), em seu Art. 2° informa que, 

A educação, dever da família e do estado, inspirada nos princí-
pios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Assim, a educação é dever do Estado e da família, porém a delimita-
ção de papéis é irreal. Ao falarmos em sexualidade devemos considerar 
diversas variáveis, além da família e escola, tais como o ambiente, os 
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amigos e os meios de comunicação, que também fazem parte desse ca-
nal de construção, pois a educação é um processo constante, onde o 
ensino e a aprendizagem devem caminhar juntos, tendo como aliado às 
trocas de experiências.

 A família é o primeiro exemplo que a criança tem de casal, homem, 
mulher e relações sociais. É através desses exemplos que muito cedo a 
criança começa a aprender o que cada papel representa na sociedade 
(WEREBE, 1998).

Como foi visto o processo de educação não acontece de forma linear. 
Paralelamente, as crianças vão construindo sua visão de mundo, atra-
vés do que veem, escutam e vivenciam, nos diversos tipos de ambien-
tes, sendo a escola apenas um deles.

Mesmo compondo um complexo sistema interventivo, é na escola 
onde a sexualidade é sistematizada e novamente institucionalizada. 
Porém, diferente das igrejas da Idade Média, a escola contemporânea 
não compreende como vantajosa tal atividade, mantendo-se alheias às 
demandas geradas pelos estudantes e pela própria sociedade. 

Para os Parâmetros Curriculares Nacionais, a orientação sexual, deve 
ocorrer nas escolas e abordar questões que são transmitidas pela famí-
lia, mídia e sociedade. É dever da escola oferecer à criança/adolescente 
as informações necessárias ao esclarecimento de suas dúvidas, desmis-
tificando qualquer fato onde possa existir distorções. As informações 
discutidas devem conter um embasamento científico e um ambiente 
propício, possibilitando com isso um espaço para reflexões e debates 
sobre o tema abordado (BRASIL, 1998).

Com o trabalho de orientação sexual nas escolas, o processo ensino 
e aprendizagem ficam facilitados. A sexualidade é um tema que requer 
muita atenção, posto que engloba assuntos de cunho emocional, o que 
pode interferir de forma direta no desenvolvimento integrado da crian-
ça. A criança quando confusa emocionalmente não desenvolve seus 
potencias intelectuais de forma sistêmica, e consequentemente não de-
senvolverá mecanismos críticos da realidade em que se encontra.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resumido conhecimento sobre abordagem do tema sexualidade 
em salas de aula, ou a falta de oportunidade de lidar com ele, refletiram-
-se em boa parte dos docentes aqui estudados. Foram presenciadas ainda 
formas arcaicas de abordagem da temática nas práticas pedagógicas, as 
quais a maioria das vezes se resumiu à fisiologia do corpo humano, minis-
trada apenas porprofessores de ciências e biologia.
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Assim, para a questão primeira, “o que você compreende como sexuali-
dade”, foi notada uma forte influência social para formulação de significa-
dos que os professores questionados expuseram a cerca da sexualidade.

A sexualidade está ligada a valores morais, comportamentos e costumes 
que vão sendo elaborados histórico-culturalmente sendo representados por 
um conjunto de posturas que transcende o próprio sexo (GUIMARÃES, 1995).

A sociedade vai impondo regras, exigências, interdições e permissões 
que vão convergir aos interesses capitalistas da época em que está sendo 
vivenciada.

A abordagem de assuntos como menstruação, ejaculação, desenvol-
vimento corporal, dentre outros, quando abordados no ensino funda-
mental e médio, em geral fica sobre a responsabilidade do professor de 
ciências e biologia. Vale ressaltar que questões de caráter sociocultural e 
simbolismos da sexualidade não se restringem a aspectos biológicos do 
indivíduo, portando não limita sua abordagem a outros docentes. Quan-
do questões como essas não são inseridas na programação didática dos 
estudantes, estes crescem mergulhados em dúvidas e, o que é mais gra-
ve, desinformados, perpetuando preconceitos, tabus e mitos acerca dos 
exercícios da sexualidade (SANTOS; BRUNS, 2000).

Lançando mão do argumento do despreparo pedagógico, da falta 
de tempo e de organização curricular, foi visualizados em sala de aula 
abordagens superficiais, descontextualizadas e biologicisada.

As questões referentes à sexualidade estão, queira-se ou não, 
na escola. Elas fazem parte das conversas dos/as estudantes, 
elas estão nos grafites dos banheiros, nas piadas e brincadei-
ras, nas aproximações afetivas, nos namoros; e não apenas aí, 
elas estão também de fato nas salas de aula- assumidamente 
ou não – nas falas e atitudes das professoras, dos professores 
e estudantes (LOURO, 1997, p.131).

Seguindo para a segunda questão houve um interesse pelos elemen-
tos de influência, e seu potencial como norteador das práticas pedagó-
gicas do grupo estudado. 

Diante dos dados obtidos percebeu-se que a religião e a cultura con-
tribuíram fortemente no amadurecimento conceptivo dos docentes 
pesquisados, não divergente ao esperado e deduzido por todos. A re-
ligião e cultura ainda hoje se mantêm presente nas posturas adotadas 
perante a sexualidade, mesmo em espaço laico e multicultural, que é 
como se compreende a escola no Brasil. 

A sexualidade dentro da concepção religiosa é carregada de tabus, 
dentre eles o “pecado de Adão e Eva”, onde tudo que diz respeito ao 
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relacionamento sexual está ligado ao sentimento de vergonha.  Outro 
tabu é o da assexualidade dos anjos, representados pela igreja como 
figuras puras, e por fim, o tabu de que o diabo representa a sexualidade 
vivida em promiscuidade, reforçando com isso uma atitude desfavorá-
vel da igreja perante o sexo e ao prazer (COSTA, 1986).

Como citado pelos autores e incutido na maioria das pessoas, a sexuali-
dade vem adequando-se ao momento em que estar inserida. Agregado ao 
discurso da igreja e repassado por nós através da educação familiar, a cultu-
ra se faz presente e atuante no processo de educação sexual dos indivíduos.

A cultura depende diretamente do grau em que as emoções humanas 
podem ser educadas, ajustadas e organizadas.  A cultura dá ao homem 
o domínio sobre seu meio, e esse domínio é adquirido quando transmi-
tido pelo conhecimento tradicional o que vai sendo transmitida para as 
novas gerações. A continuidade da tradição social, em outras palavras, 
obriga a uma relação pessoal emotiva nas quais muitas respostas têm 
de serem educadas e desenvolvidas até se tornarem atitudes comple-
xas. A extensão em que os pais podem ser sobrecarregados com o ônus 
da educação cultural depende da capacidade do caráter humano de 
adaptação a respostas culturais e sociais (MALINOWISKY, 1985).

A educação familiar permeia a cultura e está inserida na formação do 
indivíduo, é na família onde são ditadas as primeiras regras, inclusive 
a respeito da sexualidade, pois é através dela que à criança entra em 
contato com os modelos de mulher e homem, construindo assim seus 
valores e padrões. Dependendo do valor que será transmitido a criança 
ela poderá se comportar positiva ou negativamente em sua vida adulta. 
Se o seio familiar for repleto de amor, diálogo e respeito provavelmente 
esta criança será um adulto mais humano e igualitário. 

Com a forte influência da mídia o falar sobre “sexualidade” precisa 
ser esclarecido, e para que isso aconteça aos poucos o emprego de con-
teúdos fornecidos pelos PCN´s em parceira com políticas públicas de 
saúde estão sendo adotados a passos lentos.

Cabe à escola, o papel de discutir os princípios democráticos e éticos 
que são: o respeito pelo outro, o respeito por si mesmo e o respeito à 
pluralidade de opiniões. À família cabe transmitir os valores morais que 
a escola não tem condição de dar, e isso não dá para delegar, a família 
tem de explicitar o que acha certo e errado, isso não compete à escola, 
pois a escola não pode ter uma posição sobre o aborto, sobre casar vir-
gem ou não, isso não é um consenso social (SUPLICY, 2012).

Essa discussão refletiu-se com muita intensidade na análise da ter-
ceira e da quarta questão, quando o grupo revelou os déficits de sua 
formação inicial e o uso pouco estratégico dos PCNs.



• PARTE 1 • 
DEMOCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

42

Na interpretação dos dados, foi percebido que a maioria dos docen-
tes pesquisados não foi contemplada com orientações, ou melhor, ca-
pacitações, sobre a temática em questão. Apesar de estar incluída desde 
os anos 90 nos currículos escolares, na prática pouco se foi feito. 

Constatou-se também, que a inclusão dos PCN´s – Temas Transver-
sais no currículo escolar, pouco influenciou em mudanças nas práticas 
pedagógicas dos professores pesquisados. 

Na construção da educação é preciso que o educador saiba da infor-
mação que lhe está sendo passada e como este passa para seus alunos, 
pois educar não se resume apenas ao fato de transmitir a informação, 
ele tem que está preparado para a formação do seu estudante.

Infelizmente não é bem esse o retrato vivenciado nos dias atuais, 
quando falamos em educação sexual, esse tema mesmo tão antigo, ain-
da carrega em suas “costas” preconceitos e fantasmas que nem todos os 
professores estão libertos. 

É claro o despreparo dos docentes em relação à pedagogia adotada. 
A concepção da sexualidade é vista estritamente como biológica, sendo 
muito confundida com o sexo, no sentido das relações sexuais, portanto 
restrita a ideia de reprodução e prevenção de doenças.

Cabem aos professores à responsabilidade de propor ambientes de 
aprendizagem, cuja centralidade seja os estudantes e suas experiências 
e necessidades, rompendo com modelos que destacam a sala de aula 
de seu cotidiano (CELESTINO,2006). 

Apesar dos PCN´s estarem na grade curricular da escola e abarcando 
outros temas, como ética, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde, 
orientação sexual e temas locais, na prática o tema sexualidade ainda se 
encontra mascarado e escondido nos discursos de alguns professores. 

A forte influência de fatores externos aliada ao desinteresse e despre-
paro de muitos docentes, faz com que sua abordagem torne-se cada vez 
mais fisiológica findada a professores de ciências e biologia.

A vulnerabilidade individual está ligada a valores, crenças, informações 
e afetos de cada pessoa, já a social se reflete nas condições econômicas, 
relações de gênero, condições de vida e cultura. A vulnerabilidade progra-
mática está relacionada com a existência, qualidade, acessibilidade e sus-
tentação de programas e políticas públicas em prevenção (AYRES, 2002).

A pergunta 5 do questionário proposto falava sobre o incômodo de 
se trabalhar sexualidade em sala de aula. Diante dos dados colhidos, 
75% dos entrevistados responderam que NÃO se sentem constrangidos 
em falar sobre tal tema, porém quando questionados em relação ao 
preparo de se trabalhar com o assunto, 75% disseram NÃO, 12,5% SIM e 
12,5% deixaram a questão em branco. 
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Frente ao obtido com o questionário foi constatado que o atual pro-
blema da educação sexual para a escola pesquisada, encontrava-se no 
despreparo, e não constrangimentos dos educadores em se trabalhar 
sexualidade. Existe uma lacuna deixada desde sua formação acadêmica 
inicial, lacuna esta que atualmente não está sendo preenchida por pro-
jetos pedagógicos, nem por capacitações para a escola, portanto cobrar 
que exista uma educação sexual vai além do que se pode ser dado por 
esses docentes.

Para que exista uma educação sexual, os docentes envolvidos devem 
passar por capacitações e atualizações, a escola deve fornecer um es-
paço para reflexões e sistematizações de assuntos envolvendo sexua-
lidade, favorecendo dessa forma uma formação continuada dos agen-
tes participantes. Porém é um desafio gerar um comprometimento de 
qualquer iniciativa, visto que, a sociedade encontra-se permeada por 
preconceitos, tabus, imposições de valores e questionamentos, fazendo 
parte desse meio o educador e os pais, que por vezes reproduzem os 
mesmos padrões estabelecidos há anos, talvez isso ocorra pela falta de 
preparo para lidar com assuntos ligados à sexualidade (SILVA, 2010).

Uma aula de educação sexual deixaria então de ser apenas um aglo-
merado de noções estabelecidas de biologia, de psicologia e de moral, 
que não apanham a sexualidade humana naquilo que lhe pode dar sig-
nificado e vivência autêntica: a procura mesmo da beleza interpessoal, 
a criação de um erotismo significativo do amor. Uma educação estética 
cobriria perfeitamente essa lacuna. Afinal, quando uma educação se-
xual conseguisse efetuar a passagem de uma motivação pornográfica 
da sexualidade para uma motivação em que a busca da beleza sensível 
fosse um estimulante mais poderoso que a obscenidade, ela já teria co-
locado as bases necessárias para que o indivíduo, daí por diante, resol-
vesse humanamente sua sexualidade (VASCONCELOS, 1979).

Os dados analisados ratificam as reflexões conduzidas na literatura 
que enquadram a sexualidade entre o corpo e a moral. Para o desenvol-
vimento da sexualidade em disciplinas de ciências ou biologia fica explí-
cito nos temas sugeridos pelos docentes pesquisados.  O direcionamen-
to para a fisiologia do corpo humano é intrínseco e deve ser levado em 
conta que tal fenômeno parte do princípio da interpretação, ou melhor, 
da falta de esclarecimento entre os termos sexo e sexualidade.

Sexualidade ou sexo? A definição dos termos remete a confusão que 
se é feita quando se refere da sexualidade humana, sendo a maioria das 
vezes sexualidade é confundida com o sexo. Sexo remete-se puramente 
ao ato da reprodução, da união dos gametas para a procriação, da gê-
nese biológica, da diferenciação do macho e fêmea. Já a sexualidade 
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refere-se a todo que advém ao sexo, ou seja, seu aspecto biológico, psi-
cológico, histórico, social e cultural. 

Sexo pode ser entendido como a caracterização da genitália, do di-
morfismo, marca biológica, adquirido evolutivamente pelas espécies, já 
a sexualidade é a significação do sexo, em conceito cultural de qualifica-
ção deste (NUNES e SILVA, 1997).

Sexualidade segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais é algo 
inerente à vida e a saúde que se expressa no ser humano do nascimen-
to até a morte. É uma necessidade básica que não pode ser separada 
dos outros aspectos da vida, é a energia que motiva encontrar o amor, 
contato e intimidade, expressada na forma de sentir, tocar e ser tocado.

Mesmo com a forte tendência biologicista da sexualidade, o perfil 
traçado nos temas indicados mostra mudanças significativas de con-
tribuições sociais, ficando dessa forma “aberto” esse trabalho para 
outras disciplinas que não necessariamente abordem o corpo e sim 
as relações de gênero, a mídia, o namoro, orientação sexual e relações 
com os pais.

Porém mesmo com essa visão, a dificuldade e o despreparo – falta 
de capacitações, faz com que o trabalho com a sexualidade não evolua 
ficando na mesma ideia dos anos 70 com o controle da natalidade e das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST´s). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao descrever o que os docentes do ensino fundamental de Maceió/
AL compreendiam a respeito da abordagem da sexualidade em salas de 
aulas foi evidenciado um despreparo e uma confusão diante aos termos 
sexo e sexualidade.

O estudo do tema sexualidade nos dias atuais ainda provoca certos 
desconfortos e embates quando vislumbrado pelo ângulo da educação 
sexual.  O presente capítulo procurou mostrar como tal tema é aborda-
do pelos docentes do ensino fundamental em uma escola estadual de 
Alagoas. Não obstante ao esperado o perfil demonstrado pela pesquisa 
reforça a ideia da proposição da educação sexual voltada ao entendi-
mento biológico, o que aumenta ainda mais a discussão sobre a forma-
ção dos educadores em sua fase inicial. 

A dificuldade de se falar em sexualidade atravessa os tempos, e os 
discursos sobre tal é mutável dependendo do personagem e época que 
se encontram. Na família essa educação está voltada ao exemplo, ela é 
processada mais pelo fazer dos pais/responsáveis do que pelo ordenar. 
Na sociedade, imposto por regras e proibições o que chama atenção 
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para muitos curiosos. Na mídia o falar sexualidade torna-se “aberto”, 
e as informações passadas por ela, são convenientes aos interesses de 
particulares naquele dado momento, podendo gerar no telespectador um 
conflito na hora de discernir o que é certo ou errado na educação sexual. 

Na instituição igreja a sexualidade ainda é falada entre linhas, so-
frendo interpretações que remete o sexo como fonte pecado. Na forma-
ção do sujeito a educação sexual apesar de abranger diversas vertentes, 
hoje em dia, no nível fundamental ainda se utiliza o recorte da fisiologia 
humana, restringindo-a na maioria das vezes, a professoras e professo-
res de biologia e ciências. 

Dentre tantas formas de falar em sexualidade é imprescindível que 
a verdadeira educação sexual aconteça, e para isso o investimento na 
educação de base e a mudança de atitude de algumas instituições em 
seguir o que preconiza o PCN- orientação sexual, já faz com que a edu-
cação sexual possa acontecer de maneira harmônica. 

A educação sexual faz parte da educação integral do indivíduo, ela 
deve ser encarada como séria e concreta, precisa ser assumida e respei-
tada por todos e incluída como parte integrante na didática de ensino da 
escola, independentemente da disciplina ou professor que irá ministrá-la, 
e para que isso aconteça de forma satisfatória, capacitações devem ser 
realizadas com o intuito de sanar a ferida que foi deixada lá trás, na forma-
ção inicial do docente, tornando-o sujeito crítico e formador de opiniões o 
que acarretará na formação de alunos mais preparados para a vida.

Fazer educação é muito mais que ditar conceitos, parte do princípio 
de que cidadãos serão formados e com eles a esperança de um país 
mais digno e com consciência social. 
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Cláudio Conceição

1 INTRODUÇÃO

O tema escolhido para o presente capítulo“Articulação das Políticas 
Públicas no Brasil”, enquadra-se num contexto que visa analisar a retó-
rica com relação à aplicação das políticas públicas no Brasil. Para tanto 
foi utilizada a técnica de fichamento bibliográfico. Quanto ao método, 
recorreu-se ao de análise do conteúdo.

Partindo-se da origem etimológica do vocábulo “política”, a teoria de 
Bobbio (2000) o descreve como “derivado do adjetivo originado de pólis 
(politikós) associado a pólis, ou seja, o Estado”. Assim sendo, o Estado 
representa a civilidade dos homens, e o mesmo autor argumenta que 
a ‘pólis’ do grego significa cidade, tendo a interferência dos indivíduos 
nos negócios da cidade na vida estatal, de modo que todos que partici-
pavam utilizavam a palavra avançando para polítiké, ainda em grego, e, 
depois, para política, em português, ao alegar as decisões sobre seus ru-
mos eram cidadãos políticos ao português “política”. Em outras palavras, 
os politizados 0infuenciavam nas decisões política. (BOBBIO, 2010, p.954)

No entanto, o estudo das políticas públicas (publicpolicy) tornou-se 
essencial nas últimas décadas. É oriundo da Ciência Política (policys-
ciences), situa-se neste universo o Estado (permanente) em ação e o uso 
do poder; examina o que o governo (provisório) faz ou deixa de fazer, a 
transformação da sociedade civil e também o desempenho econômico. 

A política pública consignou-se num termo em voga que comporta di-
ferentes significados. Fica explícita a importância dos estudos de políticas 
públicas na contemporaneidade e a interdisciplinaridade, enfim, é um 
termo que surgiu com Lasswell (2003) nos anos trinta e quarenta do século 
passado, com o discurso das políticas públicas. Nesse contexto, aprofun-
dou os seus estudos sobre as elites políticas no que tange a maneira pela 
qual as massas seguiam as lideranças, ou seja, preocupado com o compor-
tamento dos indivíduos e dos grupos sociais, estabelecendo o conhecimen-
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to científico e acadêmico com a produção empírica dos governos.
Para o cientista político estadunidense Laswell (2010), é preciso 

questionar no plano da política: quem ganha o quê, quando (em quais 
situações de oportunidade, de crise, calamidade, catástrofe) um pro-
blema se torna uma questão política (an aissue) quando ocorre coação, 
ameaça, consenso, persuasão, barganha política, troca de favores e lo-
bby. Assim, na Europa surgiu os estudos de política públicapara analisar 
e explicar o papel do Estado destacando principalmente o governo e de 
suas organizações na elaboração da política pública. 

Com base nessas premissas, Secchi (2013, p.2) admite que a aborda-
gem estadista ou estadocêntrica (state-centeredpolicy-making) conside-
ra as políticas públicas, analiticamente, monopólio de atores estatais, 
ou ainda, o que determina se uma política é ou não “pública” é a perso-
nalidade jurídica do ator protagonista. Por outro lado, entende-se que 
a abordagem multicêntrica ou policêntrica, qualifica as “organizações 
privadas, organizações não governamentais, organismos multilaterais, 
redes de políticas públicas (policy network), juntamente com os atores 
estatais, protagonistas no estabelecimento das políticas públicas”.

Levando-se em conta essa abordagem, pode-se afiançar que o Brasil 
busca utilizar os seus recursos internos para se lançar externamente atra-
vés da argumentação, discussão e polêmica da retórica no espaço público. 
As regras do jogo político tornam-se práticas para persuadir o Congresso 
Nacional e, muitas vezes, fazer prevalecer os interesses dos partidos po-
líticos para driblar as teses dos seus adversários. Nesse contexto, o poder 
político do Estado é exercido dentro dos limites traçados pela lei a todos 
os brasileiros e estrangeiros conferidos dentro do território brasileiro. 

Desse modo, no Brasil uma política pública, pode nascer dentro de 
um ministério, ao ser detectado um problema, e a seguir, pode se co-
locar uma comissão para estudar o problema e ao sair a solução será 
implementada a política pública, geralmente,sem uma consulta prévia 
à sociedade. E como já dito, sabemos que o Estado é uma organização 
política, ou ainda, comunidade e poder juridicamente organizados. 

Assim sendo, é imprescindível destacar ainda a tripartição dos po-
deres estabelecida no sistema brasileiro, onde há interferências entre 
os poderes, reproduzindo impacto no processo das políticas públicas.

2 O PODER LEGITIMADO

Os governantes ao conquistarem o poder sentem a necessidade de 
legitimar suas atitudes para serem aceitos pelos governados. Na reali-
dade, como diz Bessa (1997, p.44) “posto isto é fácil entender que o pri-
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meiro combate que se trava nas sociedades é um combate de ideias”, e 
para tal, como preleciona, Sarmento (2009, p.15)

O exercício do poder faz uso de um discurso, a partir do qual os 
agentes sociais interpretam e articulam o processo social que 
lhe subjaz. O sentido e a representação deste processo cons-
tituem, em si, um acto político. A terminologia política pode 
caracterizar certos agentes como predadores e outros como ví-
timas, pode opô-los como exploradores e explorados, ou juntá-
-los como parceiros livres e iguais. A linguagem pode legitimar 
certas práticas sociais e instituições ou retirar a legitimidade a 
outras. Pode distorcer ou disfarçar certos aspectos do poder 
e, sobretudo, mascarar ou revelar algumas das formas pelas 
quais o poder se exerce.

Por outro lado, podemos dizer que existe uma identidade legitima-
dora na contemporaneidade que é a sociedade civil, mas, quando as 
crenças que mantêm o poder não condizem mais à realidade social, são 
deixadas de lado, assim, presenciamos à mudança histórica das ideolo-
gias. Nesse sentido, a legitimidade no exercício do poder, segundo Bo-
navides, abrange duas categorias de problemas diferenciados

O primeiro problema se relaciona com a necessidade e a finalida-
de mesma do poder político que se exerce na sociedade através 
principalmente de uma obediência consentida e espontânea, e 
não apenas em virtude da compulsão efetiva ou potencial de que 
dispõe o Estado, instrumento máximo de institucionalização de 
todo o poder político. (BONAVIDES, 2000, p.267)

Entretanto, a legitimidade do poder político constitui-se na convic-
ção hegemônica de quem manda possui razões, para tal, neste sentido, 
vejamos o que explica Maltez

O normal da chamada conquista do poder é a conquista da 
palavra. Porque chefe é aquele que discursa. Aquele, que pela 
palavra, tenta transformar o conceito em preceito; que tem 
natural tentação para controlar o programa de debates, para 
dizer que deixa dar todas as respostas, mas que tem a natural 
tentação de só ele ter o poder de fazer as perguntas. Chefe é 
aquele que utiliza os recursos da face invisível do poder. Que 
convence auditores, nomeadamente quando finge que actua 
de acordo com os respectivos interesses e que, para tanto, até 
cria interesses artificialmente. A comunicação social é assim o 
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cerne do combate político. Porque em política o que parece, 
é. Melhor dizendo, em política o que aparece, na comunição, 
é aquilo que é. (MALTEZ, 2013, p.114)

A política é uma ferramenta nas mãos dos que detêm o poder. Diante 
do exposto, é notável que a Lei Maior de 1988 instituiu uma divisão equi-
librada de poder entre o Executivo e o Legislativo, mas quem determina 
de fato quem tem mais poder é a conjuntura política do momento, ou 
seja, sem o apoio do Congresso, a margem de ação de um presidente é 
limitada, sendo preciso negociar a agenda, pois o governo precisa dialo-
gar sempre com situação e oposição. O Brasil é um país muito complexo 
e não pode existir um governante nas esferas federativas que não exer-
cite a boa prática do diálogo, tanto que a política é uma arte de explicar. 
Conforme assinala Ribeiro.

Na democracia, o poder é do povo, ainda que a administração 
ou o governo se delegue a representantes. O importante não 
é todos governarem, o que é impossível, mas o povo controlar 
seus representantes. Quanto maior o controle popular, mais 
democrático o poder. Isso porque, quanto mais as pessoas fo-
rem virtuosas, isto é, ciosas de distinguir o bem comum dos 
interesses privados, maior será sua participação no poder, 
nem que seja de fora, verificando, discutindo, cobrando; ou 
seja, quanto mais republicanas forem as pessoas, participan-
do, mais democrático será o poder.  Um regime democrático 
não pode apenas satisfazer desejos; precisa respeitar esse es-
paço público, o do bem comum. (RIBEIRO, 2008, p.69)

É preciso esclarecer, contudo, que a política pública é diferente da 
política. Como elucida Maria das Graças Rua (2009), a política é ampla, 
envolve um conjunto de procedimentos formais e informais que expres-
sam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos con-
flitos quanto a bens públicos, ou seja, caracteriza-se pelas ações e de-
cisões revestidas da autoridade soberana do poder público. Conforme 
salienta Sarmento

Estes desenvolvimentos levaram muitos estudiosos a assumi-
rem a verdadeira dimensão política que o estudo das políticas 
públicas pode conter. No sentido mais comum e geralmente 
aceite em discussão, o interesse da academia pelo estudo 
das políticas públicas foi consequência directa das crescentes 
competências estatais provocadas pelas concepções acerca 
do Estado, espelhadas na simplicidade da sua faculdade de 
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“fazer”, em contraponto com a faculdade de “exigir” dos indi-
víduos, resultante da atribuição de direitos subjectivos a pres-
tações materiais. Firmada a base disciplinar num Estado or-
ganizador do tecido social, encetaram os cultores desta nova 
área da ciência política um percurso que partiu das atividades 
governativas parcelares e atingiu o seu núcleo central ao estu-
dar as próprias instituições e a sua administração burocrática 
como fontes de políticas públicas. (SARMENTO, 2009, p.83)

Nos autores citados, um importante aspecto a ser considerado é a 
forma de governo republicana edificada no Brasil e o reconhecimento da 
recente democracia do país. O parágrafo único da Constituição vigente 
exprime que “todo o poder emana do povo, por meio de representantes 
eleitos”. Logo, segundo a Carta Magna, o governo é o representante do 
povo e, assim, pode ser renovado no âmbito federal, estadual e muni-
cipal, ou seja, as eleições para eleger o governo federal e os governos 
estaduais coincidem de quatro em quatro anos. Portanto, as eleições 
para os governos municipais são realizadas dois anos depois e também 
praticadas de quatro em quatro anos, em todos os casos é permitida a 
reeleição somente uma vez. 

Por isso, Ormiani (2012, p.112) defende outro posicionamento, afir-
mando que “é evidente que jamais um povo governou a si próprio. O 
povo, conjunto de indivíduos que compõem uma determinada coleti-
vidade, é incapaz de exercer globalmente as funções de governo”, ou 
ainda, que os políticos procuram só serem eleitos para representarem 
determinada categoria ou eleitores.

No entanto, o Brasil é um país com dimensões continentais, em que 
as regras do processo decisório para uma política pública é variável e 
o poder do Estado é descentralizado. Sendo assim, é preciso fiscalizar 
toda ação governamental.

3 A DIÁSPORA DA POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL

Os Estados brasileiros, a partir da década de 1970 fazem a interme-
diação histórica das ações dos governos. Nesse liame, Dias e Matos 

(2012, p.15) asseguram que

As políticas públicas constituem um meio de concretização 
dos direitos que estão codificados nas leis de um país. Neste 
sentido, a “Constituição não contém políticas públicas, mas 
direitos cuja efetivação se dá por meio de políticas públicas”.
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Por consequência, colocou o estudioso da política no coração das re-
gulamentações políticas e sociais, na articulação entre o Estado e socie-
dade civil. Na discussão política Bobbio (2010, p.83) refere-se a três for-
mas de poder é que elas contribuem conjuntamente para instituir e para 
manter sociedades de desiguais divididas em fortes e fracos com base 
no poder político, em ricos e pobres com base no poder econômico, em 
sábios e ignorantes com base no poder ideológico. Genericamente em 
superiores e inferiores. 

Entretanto, não podemos olvidar que a base da organização do go-
verno está alicerçada no princípio da divisão dos poderes, como dispõe 
o art. 2º que assegura “são poderes da União, independentes entre si, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. E assim, acompanha o Estado 
constitucional brasileiro com o poder de jurisdição nos limites de suas 
competências, que é a capacidade para emitir decisões dentro de um 
campo específico. E salienta Bucci que

O elemento político, não no sentido partidário, mas no sentido 
da relação da comunidade com o poder, presente no cotidiano 
da vida governativa e administrativa, deve ser reconhecido pela 
prática do direito administrativo, tanto no processo de definição 
do interesse público, como na sua execução, o que constitui o 
campo de atuação de uma política pública. (BUCCI, 2007, p.90)

Todos esses fatores acima explicitados assumem a legitimidade dos 
poderes do Estado no controle das Políticas Públicas no país. A este res-
peito Secchi é claro ao dizer que

O processo de elaboração de políticas públicas (policy-makin-
gprocess) também é conhecido como o ciclo de políticas pú-
blicas (policycycle). O ciclo de políticas públicas é um esque-
ma de visualização e interpretação que organiza a vida de uma 
política pública em fases sequenciais e interdependentes. 
Apesar de várias versões já desenvolvidas para visualização 
do ciclo de políticas públicas, restringimos o modelo as sete 
fases principais: 1) identificação do problema, 2) formação da 
agenda, 3) formação de alternativas, 4) tomada de decisão, 5) 
implementação, 6) avaliação, 7) extinção. (SECCHI, 2013, p.43)

Verificou-se que, embora seja descrita a divisão por etapas, o ciclo 
das políticas é uma esquematização teórica, embora, de forma habitu-
almente improvisada e desordenada, ocorre na prática. O processo nem 
sempre observa a sequência sugerida, mas, as etapas mencionadas e 
suas fases constitutivas estão geralmente presentes no processo das po-
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líticas no Estado brasileiro. Na concepção de Pasquino

Para chegarmos a uma definição satisfatória, convém subli-
nhar, pela negativa, que nenhuma decisão individual e con-
creta, de nível nacional ou local, ainda que adaptada por 
membros do governo, pode ser, só por si, considerada auto-
maticamente uma política pública. (PASQUINO, 2010, p.290)

Então, para compreender o processo do ciclo de políticas públicas 
é preciso entender não só o aspecto político, mas também o aspecto 
administrativo e levar em consideração que a sociedade brasileira evo-
luiu e, cada vez mais é complexa. No entanto, no processo de decisão a 
política é um jogo de poder onde cada um busca o melhor para si, den-
tro das alternativas possíveis. (ex. O político não pensa em fazer o bem 
pelo bem, mas, pretende o voto do eleitorado). E neste jogo de poder é 
formada a política pública do país. 

Ao analisar que as políticas públicas constituem temática originária 
da Ciência Política e da Administração Pública (estrutura burocrática) 
e faz sentido reconhecer a interdisciplinariedade nos últimos anos, no 
campo do direito brasileiro, interposto pelos apreços e dinâmica da pró-
pria política. Embora, inegalvemente verdadeira essa assertiva, ela re-
mete à distinção entre os termos em inglês “politics” e “policy”. Enquan-
to o primeiro se refere à atividade política em sentido amplo, o segundo 
conota os programas governamentais. E como veremos, a formulação 
das políticas públicas cabe, em regra, ao Poder Executivo, dentro de 
marcos definidos pelo Poder Legislativo.

Em suma, a relação entre os poderes determinam a produção de 
políticas públicas para os entes da Federação Brasileira, estes fatores, 
assumem uma diversidade de formatos institucionais para o processo 
de políticas públicas.

4 CONSIDERAÇÔES FINAIS

Este estudo procurou analisar a retórica com relação à aplicação das 
políticas públicas no Brasil.Contudo o enfoqueanalítico, a despeito das 
normas percebe-se que não têm sido eficientes, uma vez que há grandes 
lacunas nas aplicações concretas, pois o complexo arcabouço das leis 
dificulta, na prática, a sua interpretação pelos entes federativos diante 
de suas competências, devido a interesses políticos e econômicos que 
corrompem a democracia que deveria ser um regime apreciável no que 
diz respeito ao interesse público.
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O EDUCADOR SOCIAL E O 
ADOLESCENTE EM CONFLITO 

COM A LEI: REFLEXÕES SOBRE A 
PRÁXIS EDUCATIVA

Fábio Santos de Andrade • Daiane Trindade da Silva

1 INTRODUÇÃO

Em nosso cotidiano são reticentes as notícias sobre atos infracionais 
cometidos por adolescentes que, após apreendidos, passam a cumprir 
medidas socioeducativas. Apesar do ato infracional se configurar como 
uma violência, fazendo com que parte da sociedade se revolte contra o 
adolescente, nesse capítulo buscaremos compreender outro fenômeno 
que é a reintegração social. Cabe destacar que a apreensão e a interna-
ção do adolescente que cometeu ato infracional não devem se configu-
rar como “prisão” e sim com espaço e tempo de reflexão e construção 
de um novo projeto de vida. É nesse momento que a Educação Social se 
apresenta como ferramenta importante na transformação social, por com-
preender o adolescente não como criminoso e sim em situação de risco.

Em nossa trilha de pesquisa, o termo situação de risco refere-se prin-
cipalmente aos adolescentes oriundos das populações de baixa renda 
que, normalmente, se encontram mais vulneráveis à violência e à prá-
tica da violência, pela carência de bens matérias e culturais e pela não 
garantia dos direitos estabelecidos legalmente. 

Cabe ressaltar que o problema envolvendo adolescentes em conflito 
com a lei vem incomodando o governo brasileiro há séculos e podemos 
dizer que este tentou saná-lo de diversas maneiras. Para não irmos tão 
longe na história, podemos iniciar com o Século XX, onde o governo 
tomou algumas medidas na tentativa de “proteger” e “punir” os ado-
lescentes em conflito com a lei, anteriormente chamados “menores”ou 
“menores infratores”. Dentre as ações governamentais, destacamos a 
criação do Código de Menores em 1927 e o Código de Menores de 1979 
que consagraram a Política Nacional do Bem-estar do Menor. Entre os 
períodos de vigência dos Códigos decorreram-se mais de sessenta anos 
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em que foi empregada a prática de internação de adolescentes, inseri-
dos em uma política educacional onde imperava o trabalho e o castigo.

Somente com a Constituição Federal de 1988 os direitos de crian-
ças e adolescentes começaram a ser repensados. No entanto, foi com 
a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, que 
o Estado assumiu sua responsabilidade sobre a assistência à criança e 
ao adolescente, considerando-os sujeitos de direitos, deveres e saberes. 
Possibilita também a criação das Unidades de Cumprimento de Medi-
das Socioeducativas para receber os apreendidos por prática de atos 
infracionais. Este espaço, teoricamente, deveria promover ações edu-
cativas para a reinserção saudável destes adolescentes nos espaços de 
sociabilidade.

Mesmo com a vigência do Estatuto, muitos adolescentes ainda con-
vivem com a privação dos seus diretos básicos, com a violência, com 
a má qualidade das políticas públicas e, muitas vezes, são obrigados a 
abandonar as atividades referentes à sua faixa etária, encarar a condi-
ção de adulto ou cometer atos infracionais.Fenômeno este que tem se 
espalhado por diversas municípios brasileiros, dentre eles Vilhena (RO), 
espaço delimitado para a pesquisa.

No que refere aomunicípio de Vilhena,estelocaliza-se às margens da 
BR 364 e da BR 174. Tem uma extensão territorial de11.519km², possui 
uma população estimada em 95.630 habitantes (IBGE, 2017) e polariza 
uma região que abrange diversos municípios de Rondônia e Mato Gros-
so, atraindo grande contingente de migrantes. 

Sendo uma cidade em acelerado crescimento, Vilhena enfrenta di-
versos problemas envolvendo um alto número de adolescentes em si-
tuação de risco, que usam principalmente os espaços públicos urbanos 
para cometer atos infracionais, o que culmina com a apreensão e en-
caminhamento para a Unidade de Cumprimento de Medidas Socioedu-
cativas. Tal realidade justifica a necessidade de compreensão sobre a 
forma como são atendidos esses adolescentes.

Tendo como base a realidade de Vilhena, buscamos compreender 
que tipo de trabalho a Unidade de Cumprimento de Medidas Socioe-
ducativas vem desenvolvendo na ressocialização e garantia dos direi-
tos e deveres dos adolescentes e, principalmente, como tem ocorrido 
o processo de formação dos educadores sociais (agentes socioeduca-
tivos), profissionais essenciais para o processo de educação e garantia 
da justiça social, erradicando a ação policial punitiva e implantando um 
processo de educação humanizada.

O trabalho de pesquisa aqui apresentado compõe-se de três etapas. 
A primeira faz uma abordagem sobre o referencialteórico-metodoló-
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gico, onde encontramos na Fenomenologia apresentada por Merleau-
-Ponty (2009; 2011) o aporte metodológico necessário para a pesquisa, 
tendo em vista que ela nos possibilita compreender as subjetividades 
presentes no cotidiano dos adolescentes em conflito com a lei.

A segunda etapa apresenta uma reflexão histórica sobre a ação do 
Estado no atendimento ao adolescente em conflito com a lei e apresen-
ta a Educação Social como possibilidade de prática educativa responsá-
vel e humanizadora. A terceira etapa trata da reflexão sobre os dados co-
letados junto à Unidade de Cumprimento de Medidas Socioeducativas 
de Vilhena, dando destaqueao educador social por sua capacidade em 
ser mediador entre o saber do educando e a vida social. Apresentamos 
então uma compreensão, fenomenológica, da Educação Social em diá-
logo com as medidas socioeducativas.

2 TEMPO E TEORIA

Na trilha reflexiva, buscamos aporte na Fenomenologia Merleau-
-Pontyana, tendo em vista a necessidade de compreender os fenômenos 
que envolvem a prática de Unidade de Cumprimento de Medidas Socio-
educativas de Vilhena, sem estabelecer uma análise superficial, criando 
vítimas e algozes. Tendo em vista a complexidade do campo de pesquisa, 
a escolha do referencial teórico-metodológico se tornou parte principal e 
por isso a Fenomenologia, especialmente as considerações apresentadas 
por Merleau-Ponty nos favorece. Seguindo Passos (2003, p. 171),

[...] Merleau-Ponty convidar-nos a buscar o sentido dos senti-
dos. Vai buscá-los na intersecção entre a experiência pessoal 
íntima e o compartilhamento como humanidade universal, 
da comunhão com o outro. Geertz entenderá que o sentido 
microscópico só emerge em plenitude de significação em sua 
referência ao macrocosmo. Na interação intersubjetiva do 
eu com os outros e outras no mundo. No olhar e na voz do 
outro(a) é onde, de certa forma, configuro minha própria voz, 
abrindo perspectivas humanizantes ou reificantes, face a uma 
realidade polissêmica, dramática que a grande teia de senti-
dos ao mundo, é.

Cabe destacar que a Fenomenologia também nos possibilita com-
preender as subjetividades presentes no cotidiano da Unidade e na prá-
tica do educador social. Muitas vezes a rotina não pode ser compreen-
dida nas palavras, mas sim pelos significantes presentesnos atos, legais 
ou ilegais, bons ou ruins.
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Nesse caminho metodológico, de acordo com Andrade e Passos 
(2012, p. 10), a Fenomenologia possibilita que:

[...] os fenômenos sociais objetivos sejam vistos à luz da sub-
jetividade dos atores sociais, que supõem sempre a intersub-
jetividade pesquisador-pesquisado, sujeitos que constroem, 
junto com o contexto, os sentidos, quer no que se refere às 
atitudes, aos desejos, ou às definições de situação.

Na trilha da Fenomenologia, em busca de compreender a vida co-
tidiana, Pais (2003, p. 33) nos orienta que o método deve possibilitar 
passear pela realidade “[...]em deambulações vadias, indicando-a de 
forma bisbilhoteira, tentando ver o que nela se passa mesmo quando 
nada se passa”. Assim, devemos ir além das aparências ou dos estereó-
tipos, principalmente ao trabalharmos com adolescentes em situação 
de risco.

Trilhar o campo da Fenomenologia é compreender o campo da pes-
quisa e principalmente as pessoas pesquisadas a partir de suas subjeti-
vidades, significantes, sociabilidades e pelo cotidiano, 

[...]o que nos remete à particularidade do indivíduo, suas ex-
periências e às manifestações do seu corpo e da sua mente, 
sem desconsiderar a amplitude interlocutora entre o que pa-
rece individual e o conjunto de fenômenos sociais que o in-
fluenciam (ANDRADE, 2014, p.10).

Assim, a Fenomenologia, tendo como base o pensamento de Petrelli 
(2001), busca (re)conhecer o significado de cada fenômeno e como ele 
é vivenciado. Sua proposta não é explicar ocorrências a partir de teo-
rias e pressupostos já conhecidos, muito menos estabelecer relação de 
causa e efeito, mas conhecer a manifestação da realidade, de um fato 
como ele se apresenta na consciência de quem o vive. É nessa trilha me-
todológica que buscamos aporte para compreender os fenômenos que 
envolvem o cotidiano do ato infracional.

3 REFLEXÕES SOBRE ATO INFRACIONAL E 
EDUCAÇÃO SOCIAL

As mudanças ocorridas na política econômica brasileira, sobretudo 
no final do século XX, orientadas por princípios neoliberais, contribuí-
ram significativamente para o aumento da pobreza do povo brasileiro, 
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aprofundando a desigualdade. A população pobre passou a depender 
cada vez mais dos serviços sociais públicos decadentes enquanto os 
serviços sociais privados continuam sendo privilégio dos setores de ren-
da elevada. 

Nesse contexto, onde as desigualdades são impulsionadoras da ile-
galidade, parte da classe trabalhadora foi obrigada a enviar seus filhos 
ao mercado de trabalho, sendo as crianças e os adolescentes os mais 
prejudicados neste processo, pois precisaram adquirir o conhecimento 
capaz de possibilitar a sobrevivência  individual e familiar e, sobretudo 
o hábito e a tradição da vida penosa a que foram destinados, criando 
grupos sociais que buscam sua sobrevivência por meio de táticas cul-
turalmente denominadas ilícitas ou chamadas de atos infracionais. Tal 
realidade violenta as crianças e adolescentes lhes retirando o direito de 
viver a peculiaridades da faixa etária e, muitas vezes,  lhes deixam car-
gas e marcas negativas para a vida adulta.

No que se refere principalmente aos adolescentes, os atos infracio-
nais são punidos tendo como base o que determina o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, indo de uma simples advertência à privação de li-
berdade (BRASIL,1990). Para atender os casos de privação de liberdade 
foram criadas as Unidades de Cumprimento de Medidas Socioeducativas.

É importante destacar que as Unidades de Cumprimento de Medidas 
Socioeducativa são políticas governamentais que recebem adolescen-
tes, na faixa etária dos 12 a 18 anos, autores de atos infracionais, senten-
ciados ao cumprimento de medida socioeducativa em regime de inter-
nação, podendo, excepcionalmente, estender a aplicação de medidas 
à jovens com até 21 anos incompletos, conforme previsto no art. 2º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL,1990).

Nessa trilha, torna-se importante e reticente a necessidade de com-
preensão sobre a efetiva prática da Educação Social em todas as ativida-
des desenvolvidas com os adolescentes, possibilitando que as Unidades 
se configurem como espaços educativos, não violentos, e que tenham 
como objetivo a reinserção social, despertando no adolescente o desejo 
de construir novos caminhos. Assim, a práxis educativa deve ser uma 
construção coletiva e não um projeto do educador. Deve também possi-
bilitar o diálogo entre a comunidade e o poder público com o intuito de 
gerar impactos positivos na definição de políticas públicas mais amplas 
e consistentes no atendimento dos adolescentes, em consonância com 
Estatuto da Criança e do Adolescente e com Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo – SINASE (BRASIL, 2012). 

Cabe destacar que esse processo educativo apenas garante direitos 
estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que, em seu 
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Art. 124, determina que todos os adolescentes privados de liberdade 
deverão ser tratados com respeito e dignidade (BRASIL, 1990). Atende 
também ao Modelo de Gestão do Atendimento Socioeducativo, que de-
termina que o educador social,

Deve atuar através de intervenções socioeducativas como 
orientador no processo de reinserção social do adolescente 
em conflito com a Lei, utilizando a contenção física como úl-
timo recurso. Trata-se de um processo capaz de apontar al-
ternativas de convivência social para o adolescente (RELATÓ-
RIO..., 2009).

Na Unidade, o adolescente deverá ser alvo de um conjunto de ações 
que contribuam para sua formação, tornando-se um sujeito autônomo, 
solidário e capaz de se relacionar melhor consigo e com os outros, sem 
reincidir na prática de atosinfracionais, conforme preconiza os Parâme-
tros da Gestão Pedagógica no Atendimento Socioeducativo do SINASE 
(BRASIL, 2012). Com isso, após a apreensão do adolescente, espera-se 
que, com o envolvimento nas atividades pedagógicas, ele se integre ao 
projeto da Unidade, tendo a ação do educador social como facilitadora 
do processo de aprendizagem, levando-o a resgatar sua identidade e re-
criar seu projeto de vida.

Compreendemos que o papel do educador (reconhecido como agen-
te socioeducativo em algumas Unidades) seria de contribuir efetiva-
mente para a reinserção do adolescente na sociedade, auxiliando na 
convivência saudável com as demais pessoas. Nesta ação educativa, o 
educador deveria garantir a integridade física do adolescente e acompa-
nhá-lo rumo às novas descobertas sobre a vida, respeitando seu corpo, 
sua cultura e seus saberes. Em conformidade com o Artigo 8 do SINASE,

Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obriga-
toriamente prever ações articuladas nas áreas de educação, 
saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho 
e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade 
com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13/07/1990. 
(BRASIL, 2012).

Acentua-se a importância de articular a Educação Social com uma 
proposta pedagógica capaz de construir uma ação formadora direciona-
da aos adolescentes que se encontram submetidos ao cumprimento de 
medidas socioeducativas, no entanto, nota-se que a formação policial 
e carcerária dos agentes socioeducativos impossibilita, muitas vezes, o 



65

O EDUCADOR SOCIAL E O ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI: 
REFLEXÕES SOBRE A PRÁXIS EDUCATIVA

agir “humanizado”, tornando a violência uma práticade rotina. Faz-se 
urgente a formação de educadores capazes de desenvolver atividades 
pedagógicas e profissionalizantes específicas e que assumam um novo 
papel em seu espaço de trabalho.

Em um contexto de ressocialização sabemos que há uma distân-
cia razoável entre o conhecimento atual do educando e um novo 
conhecimento.É exatamente nesse espaço, nesse limite, que entra a 
competência do educador, tornando-se uma referência positiva de 
adulto. Conforme afirma Freire (1987, p. 39), “Ninguém educa ninguém, 
ninguém se educa sozinho, o homem se educa em Comunhão”.

Freire (1987) convida os diversos educadores a reverem sua práti-
ca, mas para isso precisam se encontrar dentro do emaranhado mun-
do da educação, onde as práticas educativas se desenvolvem em um 
campo político-administrativo. Ser educador é visualizar um mundo em 
transformação e, principalmente, compreender como cada um pode se 
transformar e transformar o mundo. Neste contexto, transformar signi-
fica também reconhecer e respeitar saberes. Para Graciani (2011, [s.p.]),

Fazer pedagogia hoje é confrontar-se com a diferença, supe-
rar o preconceito e promover a emancipação. A reflexão pe-
dagógica, portanto, deve submeter à crítica preconceitos cul-
turais e educativos; questionar a relação homem-sociedade, 
homem-mulher e homem-meio ambiente; propor novos va-
lores e modelos antropológicos e culturais, promovendo, com 
isso, a compreensão, a tolerância, o respeito e o intercâmbio 
multicultural. Nesse contexto, ganha relevância o trabalho do 
educador social, especialmente por atuar além das iniciati-
vas convencionais de ensino, o que lhe permite desenvolver, 
com mais radicalidade, práticas pedagógicas alternativas, di-
recionadas à transformação da realidade. Para essa missão, 
é preciso coragem, intuição, percepção, compromisso social, 
maturidade pedagógica e capacidade de trabalho em grupo.

É nessa comunhão que se estabelece o diálogo entre educador e edu-
cando, onde ambos aprendem mutuamente e constroem conhecimen-
tos vinculados às condições de vida, não sendo apenas um processo 
lógico e intelectual, mas também afetivo e social. Por isso a importân-
cia do educador observador, atento nos momentos da práxis educativa, 
para reconhecer mais os significantes e menos os significados. 

Para que se torne possível tal transformação é necessário que 
o educador seja comprometido com uma educação emanci-
padora e capaz de transformar positivamente a vida de seus 



• PARTE 1 • 
DEMOCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

66

educandos. É necessário que o educador seja referência posi-
tiva de adulto capaz de provocar mudanças históricas na vida 
de seus educandos. (ANDRADE, 2014, p. 64)

Assim, na ação pedagógica será possível construir um clima de con-
fiança, dignidade e respeito com os adolescentes que cometeram atos 
de violência ou atividades ilícitas. Só assim será possível criar no educa-
dor uma referência positiva de vida adulta e no educando o desejo de 
transformação. 

4 OBSERVANDO E COMPREENDENDO 

Para a pesquisa foram realizadas visitas técnicas na Unidade de 
Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Vilhena, na tentativa de 
compreender o trabalho desenvolvido pelo educador junto aos adoles-
centes, as ações desenvolvidas pala Unidade para garantia de direitos e 
a formação profissional dos educadores visando a melhoria da prática. 

Atualmente a Unidade Socioeducativa de Vilhena é composta por 
uma diretora, uma psicóloga, um pedagogo, três técnicas em enferma-
gem, uma enfermeira (que comparece apenas quando solicitada) e 15 
agentes socioeducativos (educadores), que trabalham em regime de 
plantão, sendo cinco agentes por plantão. Cabe destacar que toda a for-
mação inicial dos agentes socioeducativos da Unidade é volta à atuação 
penitenciária.

Em sua estrutura a Unidade possui um carro a disposição dos ser-
vidores, um prédio com celas para os adolescentes, uma sala de aten-
dimento psicossocial para uso da assistente social e da psicóloga, uma 
sala de aula, uma sala de enfermagem, uma cozinha com refeitório, uma 
sala de segurança e um alojamento para os agentes. 

Mesmo dispondo de profissionais em número significativo, a falta de 
material pedagógico e formação específica impossibilita a realização de 
atividades qualitativas, o que faz com que os profissionais tenham que 
buscar parcerias para garantir minimante as atividades. Dentre as par-
cerias registramos a realizada em 2012, onde oficiais do Exército Brasi-
leiro promoveram atividades de educação física com os adolescentes. 

Outro ponto de destaque refere-se ao cotidiano onde os jovens se 
arriscam na confecção de artesanatos em suas celas (o que configura 
cada vez mais a Unidade como prisão), sem orientação educativa ou 
profissional. São eles os criadores e executores das obras de arte. Essas 
atividades configuram-se com “passa tempo” sem a preocupação de se-
rem educativas, profissionais e/ou (res)socializadoras. As saídas das ce-
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las acontecem apenas para o “banho de sol” (onde são deslocados para 
outra cela com abertura no teto), para alimentação no refeitório e para 
as atividades de recreação ou visitas familiares feitas no pátio.

Com relação à participação da família, os dados demonstram que 
cerca de 50% dos familiares participam efetivamente das atividades da 
Unidade. Essa participação se dá por iniciativa da família, não havendo 
na Unidade ações de incentivo à participação como forma de promover 
a ressocialização. 

Nota-se, tendo como base as principais causas de apreensão de ado-
lescentes no munícipio, que  a figura do “ladrão”, do “assassino”, do “tra-
ficante” se sobrepõe a figura do adolescente, violentado por questões 
políticas e sociais e que necessita de cuidados específicos e necessários 
à sua condição de pessoa em desenvolvimento. O Estado oferta uma 
prática perversa, desrespeitando o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te eo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, retomando 
uma prática que deveria estar extinta com os Códigos de Menores  de 
1927 e 1979,  onde a internação de crianças e adolescentes em situação 
de risco era a forma mais eficaz encontrada pelo governo para acabar 
com os problemas sociais e onde,

A internação em instituições assistenciais com suas rotinas 
opressivas contribuiria, segundo vários autores, para que a 
criança incorporasse as características de “menor”: Uma pes-
soa na qual não se pode confiar, nem investir em educação, 
mas apenas controlar e reprimir (VIOLANTE apud KOSMINSKY, 
1993, p. 160).

Com a força dos Movimentos Sociais mudamos o rumo da história e 
em respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente e, principalmente, 
ao público a que ele se destina, uma nova prática deveria ser real nas 
ações de governo, principalmente nas Unidades de Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas.

Para a Unidade de Vilhena, o grande avanço que ocorreu nos últimos 
anos foi a realização do concurso público para composição da equipe 
multiprofissional. Anteriormente todo o trabalho era realizado apenas 
poragentes socioeducativos, sem formação específica para atuação nas 
diversas áreas. O agente incorporava a figura do educador, psicólogo, as-
sistente social etc.Essa falta de preparo dos agentes era a principal res-
ponsávelpela ocorrência deconflitos entre os jovens. Cabe destacar que 
no ano de 2004, a violência na Unidaderesultou na morte de cinco jovens. 

No entanto, o avanço com a contratação da equipe multiprofissiona-
lainda não consegue desfigurar a imagem de prisão e nem se materializar 
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como práxis educativa quando consideramos as demais carências (for-
mação específica e qualificada para os agentes e material de trabalho).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na trilha da pesquisa, percebemos que, historicamente, o Brasil pas-
sou da década de 1920 à de 1980, por um processo de transformações 
relacionadas ao atendimento aos adolescentes em situação de risco, os 
chamados “menores”. Essas transformações, decorrentes dos Códigos 
de Menores de 1927 e 1979 que, teoricamente, se justificavam por ofe-
recerem melhoria na qualidade de vida dos “menores”, mas na prática, 
muitas vezes, apenas os retiravam das ruas e os trancafiavam em insti-
tuições, submetendo-os a situações dolorosas, justificadas pela educa-
ção por meio do trabalho e do castigo.

Essa situação só se modificou no final da década de 1980, quando 
o país passou por um processo de redemocratização, em que a socie-
dade civil e principalmente os movimentos sociais se mobilizaram na 
defesa da igualdade e da garantia de direitos. Com base nessa mobiliza-
ção, surgiu a Constituição brasileira de 1988, cujo Artigo 227 se direcio-
na a todas as crianças e adolescentes, sem quaisquer distinções. Foi a 
partir desse artigo que se originou, em 1990, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, considerado uma das mais modernas leis direcionadas à 
questão da criança e do adolescente, servindo de referência para vários 
países do mundo. 

Cabe ressaltar que, mesmo com a implementação do Estatuto da 
Criança e do Adolescentea prática de táticas de sobrevivência continua 
frequente, materializando-se nos atos infracionais cometidos pelos 
adolescentes Essas atos tornaram-se frequentes desde que os princí-
pios capitalistas neoliberais passaram a orientar a política econômica 
brasileira, impulsionando o aumento da pobreza do povo brasileiro e 
aprofundando a desigualdade.

Observamos, no cotidiano dos adolescentes que cometeram ato in-
fracional e que se encontram na Unidade de Cumprimento de Medidas 
Socioeducativas de Vilhena o encolhimento de seus direitos. A Unidade 
ainda reproduz uma prática característica dos Códigos de Menores que 
promovia a violência, a exclusão e a estigmatização, desrespeitando as 
legislações vigentes que promovem a garantia e a defesa dos direitos e 
orientam a prática de ações humanizadoras, promotoras da justiça social. 

A falta de formação faz com que os educadores desconheçam o pa-
pel de um educador social. Sem uma ação estruturada e com educado-
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res sem formação, o trabalho da Unidade ainda se aproxima do trabalho 
desenvolvido em penitenciarias. Assim,a Unidade, em suas múltiplas 
ações, precisa abandonar hábitos antigos, que não educam e apenas 
violentam ainda mais os adolescentes. 

A Unidade e seus educadores precisamassumir uma nova postura 
pedagógica, redimensionado o atendimento aos adolescentes que co-
meteram atos infracionais. Por fim, cabe considerar que é preciso criar 
na Unidade uma práxis educativa que transforme, que garanta direitos, 
que humanize e que, principalmente, promova a JUSTIÇA SOCIAL.
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1 INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde do Brasil –SUS- nasce sob a perspectiva 
de que todos têm direito à saúde (Universalidade), oferecendo as mes-
mas oportunidades, considerando as diferenças e diminuindo as desi-
gualdades (Equidade), e que essa assistência ocorra de forma integral, 
considerando o indivíduo como um todo (Integralidade). Esses princí-
pios foram e ainda continuam sendo muito teóricos e utópicos, princi-
palmente no que diz respeito a integralidade, uma vez que a medicina 
ainda vem seguindo um modelo assistencial e curativo e não preventivo 
como propôs a reforma sanitária.  No entanto, a evolução para o modelo 
que enfoca a prevenção de doenças e promoção à saúde vem ocorren-
do de forma gradativa. Assim, com o passar dos anos, o crescente au-
mento da população idosa, bem como das morbidades causadas pelas 
doenças crônicas e degenerativas e suas sequelas e a necessidade de 
redução de custos impulsionaram a busca pelo atendimento de forma 
integral, com enfoque na humanização do atendimento e consequente 
promoção da melhoria da qualidade de vida, surgindo, assim, o serviço 
de atendimento domiciliar (SAD), potencializando o resgate dos princí-
pios doutrinários do SUS (integralidade – universalidade – equidade), 
uma vez que assume como prática centrada na pessoa enquanto sujeito 
do seu processo de saúde-doença, levando em consideração também 
os aspectos econômicos e político-sociais. (MARTINS & LACERDA, 2008)

De acordo com o Ministério da saúde, os serviços de atenção domiciliar 
(SAD) surgiram na década de 1960 e vêm se multiplicando no Brasil mais 
intensamente a partir da década de 1990. Consistem numa modalidade de 
atenção à saúde substitutiva ou complementar às já existentes, caracterizada 
por um conjunto de ações de promoção à saúde, prevenção e tratamento de 
doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com garantia de continuida-
de de cuidados e integrada às redes de atenção à saúde. (BRASIL, 2012)
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Para que essa atenção domiciliar seja efetiva a equipe precisa estar 
capacitada e atuar de modo multidisciplinar e interdisciplinar, para isso 
são necessárias adequadas gestão de pessoal e fluxos de serviços para 
garantir ao paciente um atendimento de qualidade e uma continuidade 
assistencial adequada.

Identificou-se que a situação problema que merece atenção no SAD 
Maceió foi a falta de continuidade assistencial ao paciente, a partir da 
ausência da gestão de fluxos internos e externos do serviço, bem como 
da importância da atuação de cada profissional dentro da equipe. Neste 
contexto, a intervenção descrita neste capítulo refere-se a intervenção 
proposta aos fatores que podem contribuir para a  continuidade assis-
tencial ao paciente atendido pelo SAD no município de Maceió –AL, no 
período de novembro/2014 a setembro/2015. 

Como elementos que interferem na continuidade assistencial ao 
paciente destacam-se a ausência de um programa de educação perma-
nente para os funcionários que compõem o serviço, de um fluxo de pro-
cesso de trabalho, proporcionando um atendimento igualitário a todos 
os pacientes, de um protocolo de intervenção que possa guiar todo o 
processo assistencial, desde o acolhimento até o desligamento do pa-
ciente, de uma planilha completa de coleta para arquivamento de da-
dos, necessária para verificação da qualidade do serviço prestado e de 
uma rotina de reuniões sistemáticas para discussão dos casos e constru-
ção do projeto terapêutico singular de cada paciente.

O objetivo geral deste capítulo é descrever as ações de continuidade 
assistencial ao paciente atendido pelo SAD no município de Maceió-AL, 
no período de novembro/2014 a setembro/2015; e como objetivos es-
pecíficos tem-se: Implantar um programa de educação permanente no 
serviço, estabelecer o fluxo de processos de trabalho da equipe e pro-
mover a comunicação eficiente entre os profissionais que compõem o 
serviço.

2 METODOLOGIA

O planejamento, sob a ótica da estratégia e considerando a real situa-
ção dos problemas, define-se como a ciência e a arte de construir maior 
governabilidade quanto aos objetos planejados, considerando o sujeito 
também como um atuante desse processo. (JACKSON DE TONI, 2004)

Considerando os objetivos do estudo, bem como o enfrentamento 
do problema citado, a metodologia baseou-se no Planejamento Estraté-
gico Situacional, descrito por Carlos Matus, durante o qual, inicialmen-
te, realizou-se um diagnóstico situacional (momento explicativo) dos 
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processos de fluxos bem como das informações arquivadas, no intuito 
de sugerir as mudanças pertinentes à realidade vivenciada. Num segun-
do momento, esse diagnóstico foi mostrado à coordenação, na tentativa 
de sensibilizá-la quanto a necessidade das mudanças. A partir de então, 
compartilhou-se, numa reunião geral do serviço, os indicadores preva-
lecentes e a proposta de mudanças, ao mesmo tempo em que foi soli-
citada a colaboração de toda equipe multidisciplinar no planejamento 
das ações bem como no desenvolvimento das mesmas. 

Primeiramente, foram sugeridas as informações que estavam faltan-
do na coleta e arquivo de dados para posterior avaliação dos indicado-
res de qualidade e efetividade, posteriormente ficou determinado que o 
serviço social seria o responsável pela criação da nova planilha ( momen-
to normativo); em seguida foi definido o calendário anual das reuniões 
sistemáticas para discussão dos casos, e por fim, a discussão da eficiên-
cia dos protocolos e fluxogramas existentes e as respectivas mudanças 
(momento tático-operacional). 

Esse capítulo está dividido em introdução, abordando os objetivos, 
a relevância e os aspectos metodológicos, tendo como breve referencial 
teórico a segunda parte que o compõe, seguido da proposta de inter-
venção, na qual descreve-se o problema a ser enfrentado bem como o 
local e o contexto, finalizando com o cronograma das ações e as consi-
derações finais.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

De acordo com o Ministério da Saúde, as equipes que compõem os 
Serviços de Atendimento Domiciliar (SAD) têm o papel de, além de cui-
dar dos pacientes no domicílio, ajudar a fazer a gestão do cuidado dos 
mesmos e realizar a articulação dos pontos de atenção de modo a am-
pliar a resolutividade e a integralidade do cuidado, assim, a abordagem 
integral à família; o consentimento da família, participação do usuário e 
existência do cuidador; o trabalho em equipe e interdisciplinaridade; e 
o estímulo a redes de solidariedade são mencionados como fundamen-
tos norteadores da atenção domiciliar. (BRASIL, 2013)

Segundo o Art. 3º daPORTARIA Nº 2.527, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011, 
a Atenção Domiciliar tem como objetivo a reorganização do processo 
de trabalho das equipes que prestam cuidado domiciliar na atenção bá-
sica, ambulatorial e hospitalar, com vistas à redução da demanda por 
atendimento hospitalar e/ou redução do período de permanência de 
usuários internados, a humanização da atenção, a desinstitucionaliza-
ção e a ampliação da autonomia dos usuários. 
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Já a PORTARIA Nº 2.527, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011, acrescenta em 
suas diretrizes os princípios de ampliação do acesso, acolhimento, equi-
dade, humanização e integralidade da assistência;

Assim, as equipes que cuidam de portadores de doenças crônicas, 
usuários acamados há longo tempo, trabalham com diversas situações. 
Em algumas, há uma perspectiva de ampliação da autonomia do usuá-
rio doente; outras vezes, a perspectiva é a de construção da autonomia 
do cuidador em relação às equipes de saúde. Em ambas as perspecti-
vas, o cuidado domiciliar oferece uma possibilidade maior de recupe-
ração do que a internação hospitalar. (FEUERWERKER & MERHY, 2008) 

Opondo-se ao modo de intervenção com ênfase nas especialidades 
médicas sem integralidade da assistência, a interdisciplinaridade, de 
acordo com Brasil (2012), pressupõe, além das interfaces disciplina-
res tradicionais, a possibilidade da prática de um profissional se re-
construir na prática do outro, transformando ambas na intervenção 
do contexto em que estão inseridas. Assim, para lidar com a dinâmica 
da vida social das famílias assistidas e da própria comunidade, além 
de procedimentos tecnológicos específicos da área da saúde, a valori-
zação dos diversos saberes e práticas da equipe contribuem para uma 
abordagem mais integral e resolutiva. Essa resolutividade está ligada 
ao recurso instrumental e conhecimento técnico dos profissionais, 
mas também à ação acolhedora, ao vínculo que se estabelece com o 
usuário. Mais do que fechar diagnósticos, há de se ouvir as queixas 
e refletir conjuntamente sobre as possibilidades diagnósticas, tera-
pêuticas e prognósticas, assim, a construção de um plano terapêutico 
deve ser compartilhada a fim que se possa caminhar junto com todos 
os profissionais envolvidos bem como com paciente e seus familiares 
no processo de cuidar, objetivando o máximo de qualidade com o mí-
nimo de intervenção possível.

A avaliação da qualidade de serviços em saúde é parte fundamental 
no planejamento e na gestão, de forma que proporcione uma reordena-
ção das ações e serviços para que contemplem as necessidades de seu 
público e, consequentemente, use de forma racional os recursos. Essa 
avaliação abrange diferentes aspectos e visões que devem estar relacio-
nadas entre si e analisadas em conjunto: estrutura - descrição de recur-
sos físicos (instalações), humanos (pessoal) e organizacionais (comitês, 
protocolos assistenciais, etc.); processos - descrição das atividades do 
serviço de atenção médica; resultados - descrição do estado de saúde 
do indivíduo ou da população como resultado da interação ou não com 
os serviços de saúde. (Dos Reis, 1990)
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4 PROJETO TERAPEUTICO SINGULAR - PTS

Atualmente, a humanização da saúde e o atendimento de forma inte-
gral vêm sendo almejados pelos profissionais de saúde da rede pública, 
surgindo, assim, o Projeto Terapêutico Singular (PTS), no qual o usuário 
é o centro das ações e não a doença. Durante o processo de construção 
do PTS, com a discussão coletiva da equipe multidisciplinar que assiste 
ao paciente, são planejadas condutas terapêuticas articuladas através 
da troca de conhecimentos. (SILVA et al, 2013)

O conceito de projeto terapêutico está em construção, desde o início 
dos anos noventa, modificando-se junto com a história do SUS, do mo-
vimento sanitário e da reforma psiquiátrica. (BRASIL, 2010)

O Projeto Terapêutico Singular (PTS), por sua vez, é um conjunto de 
propostas e condutas terapêuticas articuladas em discussão coletiva in-
terdisciplinar, e é desenvolvido em quatro momentos: diagnóstico, defini-
ção de metas, divisão de responsabilidades e reavaliação. (BRASIL, 2009)

De acordo com Pinto (2011), o projeto terapêutico singular incorpo-
ra a noção interdisciplinar que recolhe a contribuição de várias espe-
cialidades e de distintas profissões. No qual, depois de uma avaliação 
compartilhada sobre as condições do usuário, são acordados procedi-
mentos a cargo de diversos membros da equipe multiprofissional, ar-
ticulando saberes, práticas e conhecimento dos equipamentos comu-
nitários, possibilitando a inserção do usuário em seu próprio meio, 
tratando-se de uma discussão prospectiva e não retrospectiva. Nesse 
sentido, a dimensão singular é, pois, a essência do projeto terapêuti-
co: cuidar, melhorando a qualidade de vida dos usuários, envolvendo 
relações entre trabalhadores e gestores da saúde, usuários, familiares 
e comunidade. 

De acordo com SILVA et al (2005) o PTS, uma vez que enfatiza o tra-
balho em equipe, permite a criação de vínculos, a integralidade e a sis-
tematização das ações, visando, principalmente, a prestação de uma 
assistência de qualidade. Como definição de integralidade, temos: 

A integralidade na atenção à saúde é definida como um prin-
cípio do SUS, orientando politicas e ações programáticas que 
respondam às demandas e necessidades da população no 
acesso à rede de cuidados em saúde, considerando a comple-
xidade e as especificidades de diferentes abordagens do pro-
cesso saúde-doença e nas distintas dimensões, biológica, cul-
tural e social do ser cuidado. (SILVA, K.L. & SENA, R.R. de, 2008)
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5 INTERDISCIPLINARIDADE

De acordo com os conceitos atuais de saúde, a assistência à saúde 
deve suprir as necessidades físicas, emocionais e sociais do usuário, re-
vestindo-se de grande complexidade. Tal complexidade encontra-se re-
lacionada ao aparato tecnológico, ao trabalho complementar das várias 
categorias profissionais que integram as equipes, às relações interpes-
soais no trabalho cotidiano, à necessidade de atendimento personaliza-
do e, mais recentemente, ao reconhecimento de que nenhuma catego-
ria profissional, isoladamente, detém saber necessário para responder 
às demandas, torna-se visivelmente necessária a integração dos vários 
especialistas em equipes de trabalho coesas, com senso de cobertura 
e nas quais esteja clara a noção de complementaridade. Justificando, 
assim, o termo de interdisciplinaridade. (ALVES et al, 2005) 

Ainda de acordo com Alves et al (2005), pensar o trabalho em equipe 
significa pensar o cuidado centrado no paciente e suas necessidades e 
não nas categorias profissionais. Assim, a integração de diferentes cate-
gorias profissionais e ramos do conhecimento em torno de um objeti-
vo comum torna-se fundamental para que a assistência ao cliente seja 
oportuna e livre de riscos. 

6 INTERVENÇÕES REALIZADAS 

As ações de intervenção nos processos de trabalhos e fluxos de ser-
viço foram iniciadas a partir de profissionais que se disponibilizaram a 
planejar ações a partir das demandas percebidas no serviço. Encontra-
-se descritas conforme tabela 1: 

Tabela 1 - Intervenções no fluxo e processos de trabalho

Ação Recursos Produtos Impacto/
Resultados Indicador Meta Prazos Responsável

Criar um progra-
ma de Educação 
Permanente, 
incluindo dis-
cussão de casos 
e construção de 
PTS
 - Definir crono-
grama de reuni-
ões sistemáticas 
 - Definir crono-
grama de encon-
tro de cuidadores 
e profissionais

Recursos 
Áudio 
visuais e 
humanos

Crono-
grama 
elaborado
Construção 
do projeto 
terapêutico 
singular 
de cada 
paciente

Contribuir 
para o co-
nhecimento 
da equipe 
multipro-
fissional e 
melhorar a 
qualidade 
do serviço 
prestado;

Nº deprofis-
sionais que 
desconhe-
cem as 
atribuições 
de cada 
componente 
da equipe.
100% dos 
pacientes 
com projeto 
terapêutico 
singular não 
definido

100% dos pro-
fissionais co-
nhecedores do 
papel de cada 
componente 
da equipe;
100% das 
altas em 
comum acor-
do entre os 
profissionais 
envolvidos 
no serviço 
prestado

01 ano Dulce Kamilla 
e Luana
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Ação Recursos Produtos Impacto/
Resultados Indicador Meta Prazos Responsável

Realizar 
reunião com a 
coordenação 
do serviço para 
elaboração do 
fluxo de aten-
ção domiciliar 
- elaboração 
de planilha 
de coleta de 
dados

Material 
impresso 
Material 
informa-
cional.
Recursos 
humanos

Fluxo de 
atenção 
domiciliar 
elaborado 
Preenchi-
mento 
completo 
de dados 
relevantes 
ao serviço

Propor-
cionar um 
atendimento 
igualitário 
a todos os 
pacientes; 
Verificação 
da qualidade 
do serviço 
prestado

Percentual de 
profissionais 
envolvidos no 
serviço que 
não conhe-
cem o fluxo 
de processo 
de trabalho 
Percentual de 
pacientes que 
necessita-
ram de re 
internações 
hospitalares;
Percentual 
de altas com 
desconheci-
mento das 
causas 

100% dos 
profissionais 
conhecedo-
res do fluxo;
100% dos 
dados 
coletados 
fidedigna-
mente

30 dias Dulce Sabel-
Pollyana e 
Luana 

Facilitar a 
comunicação 
entre os profis-
sionais 

Material 
impresso 
Material de 
escritório e 
papelaria

Tabelas e 
murais 

Promover 
comunica-
ção eficiente 
entre os 
profissionais

Percentual 
de altas 
e avalia-
ções não 
realizadas 
por falta de 
comunica-
ção entre os 
profissionais;

100% das 
altas e ava-
liações com 
comunica-
ção prévia 
entre os 
profissio-
nais;

15 dias Luana e 
Kamilla

A partir do exposto, percebe-se a o início da elaboração de cronogra-
mas para reuniões de profissionais, momentos estes primordiais para 
planejamento de futuras ações e construção dos PTS dos pacientes, os 
quais irão nortear o processo de cuidado, potencializando além da atu-
ação interdisciplinar a qualidade e garantia da assistência continuada.

Outro aspecto de relevância apontado foi a reunião de cuidadores e 
profissionais que permite além da troca de informações sobre pacientes 
e vivências, momentos de cuidados direcionados para os próprios cui-
dadores. Importância também foi dada a gestão de fluxos do trabalho, 
com registro das ações realizadas pelo serviço através de planilhas ali-
mentadas pelos próprios profissionais.

Por fim, surgiu a criação de tabelas e de um mural expositivo buscan-
do facilitar a integração e visualização das ações desenvolvidas por toda 
a equipe multidisciplinar aos pacientes atendidos pelo serviço.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo descrito neste capítulo vem sendo alcançado conforme 
o desenvolvimento das ações descritas no plano de ação, sempre bus-
cando descrever as ações realizadas no SAD Maceió para garantir a conti-
nuidade assistencial. Dessa forma, desde novembro de 2014 vem aconte-
cendo a reestruturação do serviço, através de reuniões bimestrais entre as 
equipes para discussão de casos e elaboração dos Projetos Terapêuticos 
Singulares – PTS; de encontros mensais com os cuidadores, estreitando 
as relações entre terapeuta X familiares, favorecendo a humanização do 
atendimento; da elaboração de uma planilha mais completa para arquivo 
de dados, a qual já vem sendo utilizada desde agosto de 2015; bem como 
do uso de tabelas em murais que facilitam a comunicação entre os setores.

Apesar de alguns profissionais considerarem as reuniões como des-
necessárias, criando uma resistência principalmente nos primeiros me-
ses, atualmente, a maioria está participativa, admitindo a necessidade 
desses encontros e os frutos dessas discussões já começam a aparecer: 
a diminuição de altas sem o consenso da equipe, o número crescente 
de encaminhamentos adequados para os profissionais das equipes de 
apoio (EMAP) e uma melhor comunicação entre equipe de terapeutas X 
cuidadores e entre os profissionais que atuam no serviço, inclusive na 
discussão e elaboração de planos terapêuticos.

No entanto, as metas a serem alcançadas com esse projeto de inter-
venção, elegidas, principalmente, de acordo com a governabilidade das 
ações, representam apenas o passo inicial das mudanças que precisam 
acontecer para que esse serviço funcione de forma adequada e eficien-
te. Dessa forma, esse trabalho representa apenas um ponta pé inicial e 
um incentivo à gestão para que adeque o serviço de acordo com a porta-
ria que define o SAD, garantindo um atendimento de qualidade para as 
modalidades de usuários da atenção domiciliar propostas pelo progra-
ma, para as quais o serviço foi essencialmente criado.

REFERÊNCIAS

Feuerwerker LCM, Merhy EE. A contribuição da atenção 
domiciliar para a configuração de redes substitutivas de saúde: 
desinstitucionalização e transformação de práticas.Rev Panam 
Salud Publica. 2008;24(3):180–8.

BRASIL. Portaria Nº 2.029, DE 24 DE AGOSTO DE 2011 - Institui a 
Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 



79

GESTÃO DE FLUXOS NA POLÍTICA DE ATENÇÃO DOMICILIAR

BRASIL. Portaria Nº 2.527, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011 - DOU de 
28/10/2011 (nº 208, Seção 1, pág. 44) - Redefine a Atenção Domiciliar 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

BRASIL. Portaria Nº 3.255, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 – Habilita 
estabelecimentos de saúde comtemplados com Serviço de Atenção 
Domiciliar (SAD). 

BRASIL. Portaria Nº 963, DE 27 DE MAIO DE 2013 - Redefine a Atenção 
Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. Caderno de Atenção Domiciliar 
Volume 1 / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. Caderno de Atenção Domiciliar 
Volume 2 / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013.

SILVA, E.P. da et al. Projeto Terapêutico Singular como Estratégia 
de Pratica da Multiprofissionalidade nas Ações de Saúde. Revista 
Brasileira de Ciências da Saúde. Vol. 17 N2, 2013.

SILVA, K. L. & SENA, R. R. de. Integralidade do cuidado na saúde: 
indicações a partir da formação do enfermeiro. Rev. EscEnferm USP; 
42(1): 48-56, 2008.

SILVA, K. L. et al. Internação domiciliar no Sistema Único de Saúde. 
Ver Saúde Publica; 39(3): 391-7, 2005.

RIBEIRO, E. A. W. Eficiência, efetividade e eficácia do planejamento 
dos gastos em saúde. Rev. Brasileira de Geografia Médica e da Saúde – 
HYGEIA, 2(2): 27-46, 2006.

MARTINS, S. K. & LACERDA, M. R. O atendimento domiciliar à saúde e 
as politicas publicas em saúde. Rev. RENE, 9(2): 148-156, 2008.

Dos Reis, E. J. F. B. et al. Avaliação da qualidade dos serviços de saúde: notas 
bibliográficas in Cad. Saúde Pública vol.6 no.1 Rio de Janeiro Jan./Mar. 1990



• PARTE 1 • 
DEMOCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

80

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política 
Nacional de Humanização. Caderno Humaniza SUS Volume 2 / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2010.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde.  
Departamento de Atenção Básica. Caderno de Atenção Básica - NASF/ 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009.

PINTO DM, et al. Projeto Terapêutico Singular na Produção do 
Cuidado Integral: uma construção coletiva.Contexto Enferm, 
Florianópolis, 2011 Jul-Set; 20(3): 493-302.

ALVES et al. O Trabalho Interdisciplinar: aproximações possíveis 
na visão de enfermeiras de uma unidade de emergência.Contexto 
Enferm 2005 Jul-Set; 14(3):323-31.

JACKSON DE TONI. O que é Planejamento Estratégico Situacional?. 
Rev. Espaço Acadêmico N 32, Jan 2004.	



PARTICIPAÇÃO SOCIAL E 
GARANTIA DE DIREITOS 

HUMANOS SOB A ÓTICA DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO 
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1 INTRODUÇÃO

Tendo em vista o panorama de busca por um mundo melhor a partir 
do firmamento de metas de desenvolvimento, pretende-se, como ob-
jetivo deste capítulo, demonstrar como a participação social revela-se 
um instrumento importante para a aplicação de políticas públicas que 
venham ser eficazes no cumprimento das metas firmadas internacio-
nalmente, sobretudo trazendo o tema para uma análise a partir da te-
oria dos direitos humanos onde se prestigia que o ser humano é parte 
fundamental de quaisquer políticas públicas ou ações. Parte-se, assim, 
do pressuposto de que a realização e efetivação dos compromissos de 
desenvolvimento entre as nações se devem em caráter fundamental aos 
povos embutidos em suas culturas e identidades engajados na realiza-
ção do desenvolvimento. 

O direito ao desenvolvimento é um meio para que a dignidade hu-
mana seja assegurada e respeitada. Dentro do contexto da dignidade 
da pessoa humana é que se vislumbra a perspectiva de que somente a 
partir da participação dos povos, embutidos em suas culturas, agindo 
de maneira proativa na construção e modificação da sociedade é que se 
pode falar em desenvolvimento numa visão plena e sustentável garan-
tindo-se a partir de tal premissa sua concretização. 

O tema do desenvolvimento anteriormente já esteve relacionado 
meramente à seara econômica, no sentido de ensejar crescimento eco-
nômico dos Estados. Posteriormente, já tivemos o direito ao desenvolvi-
mento resumidamente relacionado à cumplicidade entre as noções de 
direitos humanos e à proteção ao meio ambiente. 
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Desta forma, das melhores conclusões que remetem à necessidade 
de proteção completa da dignidade da pessoa humana, é que a noção 
contemporânea preza para que o desenvolvimento sustentável deva ser 
concomitantemente no âmbito social, humano, econômico, científico, 
ambiental, etc. Enfim, devendo todas as áreas do conhecimento huma-
no admitir e buscar alcançar o desenvolvimento.

Falar, portanto, em desenvolvimento sustentável é falar na impres-
cindibilidade e interconexão das dimensões econômico-sociais em con-
sonância no processo de busca de melhores condições de vida para o 
individuo e pelo indivíduo, em si e inserido em uma sociedade. Portan-
to, o desenvolvimento humano sustentável é uma das máximas no pre-
sente momento de busca do integral bem-estar dos indivíduos, em si e 
perante a sociedade a qual estão inseridos. 

Nesse contexto de busca pelo desenvolvimento das nações proposto 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), tais questões vêm sendo 
discutidas em âmbito global em importantes Programas e Pactos com 
relevantes metas de desenvolvimento. Neste diapasão, revela-se impor-
tante também a necessidade de políticas públicas internas para efetiva-
ção e cumprimento das metas firmadas internacionalmente. Entretan-
to, da atual conjuntura denota-se que é preciso de mais atuação Estatal, 
de forma que a participação social demonstre ter igual relevância no 
plano de efetivação do direito humano ao desenvolvimento e cumpri-
mento dos Objetivos e Metas estabelecidas para tal. 

A partir deste contexto, o presente capítulo parte da problemática de 
que é preciso alargar o conceito de desenvolvimento, deixando de traba-
lhar somente com a vertente econômica e tratando como fundamental 
as vertentes ambiental e, sobretudo, social. Assim, assente nesta pro-
blemática, vê-se que é de fundamental importância o reconhecimento 
da participação social na busca por desenvolvimento, sobretudo nas 
esferas das políticas públicas. A partir desta problemática foi possível 
trabalhar com a hipótese de que para a plena efetivação do desenvol-
vimento humano sustentável imprescindível é o exercício da cidadania 
a partir da participação social. Neste sentido, denota-se como objetivo 
principal do presente trabalho demonstrar como a participação social 
revela-se importante durante os processos de desenvolvimento quais-
quer que sejam e como esse elemento tem sido reconhecido em docu-
mentos, sobretudo de Direitos Humanos e Direito ao desenvolvimento. 

O presente estudo está amparado em uma metodologia do tipo hi-
potético-dedutiva, e em pesquisa documental, por meio do estudo feito 
em leis, declarações e demais documentos sobre Direito ao desenvolvi-
mento, bem como amparado em marcos teóricos da teoria dos Direitos 
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Humanos e reconhecimento do Direito ao desenvolvimento como um 
direito humano fundamental. O capítulo está dividido de maneira que 
na primeira seção deste trabalho faz-se um estudo acerca do contexto 
histórico e da definição de desenvolvimento tendo em vista suas múl-
tiplas concepções. Na seção seguinte passa a tratar especificamente do 
conteúdo da participação social e sua relação direta com o desenvolvi-
mento, bem como com a teoria dos Direitos Humanos. 

2 O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO: 
CONTEXTO HISTÓRICO E DEFINIÇÃO 

Antes mesmo de se adentrar no tema especifico relativo ao Direito ao 
Desenvolvimento, é importante tratar dos termos desenvolvimento sus-
tentável e sustentabilidade. Longe de se chegar a consensos a respei-
to da utilização e significados desses termos, o que é importante para 
este trabalho é interessante notar que o Desenvolvimento Sustentável 
é revestido de um conceito integrador, ou seja, integra em si variadas 
vertentes e contextos de desenvolvimento (Ambiental, econômica, so-
cial, etc). É, portanto, meio ou processo. Sustentabilidade, por sua vez, 
seria o objetivo primordial a ser alcançado pelos processos de desenvol-
vimento sustentável. Nesta distinção conceitual está o cerne e elemento 
de ligação com um dos objetivos propostos por este trabalho, qual seja 
demonstrar que o desenvolvimento não é um fim em si, mas um meio 
para atingir a sustentabilidade, esta entendida como as condições de 
vivencia em que possibilita que os seres humanos sejam responsáveis 
um para com o outro e as futuras gerações (SACHS, 2002).

Denota-se que o desenvolvimento em uma perspectiva ampla, de 
maneira que abranja suas variantes econômicas, sociais, ambientais, 
culturais, é possível ser atingido a partir das reinvindicações sociais e 
dos processos de luta. Para a sua efetividade, denota-se muito mais do 
que meros processos de regulação estatal e atividades econômicas. Re-
quer processos de luta do povo pela efetividade dos seus direitos huma-
nos que lhes serão realizados a partir de uma noção de desenvolvimen-
to que abranja as múltiplas perspectivas humanas para uma vida digna. 

É neste sentido que verificamos que os direitos humanos são cons-
truídos e efetivados a partir de processos de luta a objetivar o alcance de 
um patamar de realização dos ideais de liberdade, igualdade e fraterni-
dade tidos numa perspectiva de realização plena do desenvolvimento. 
São estes nortes que tanto clama a sociedade por alcança-las em busca 
da mais absoluta e efetiva proteção à dignidade do ser humano. 
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Assim, embasado na ideia de ser o individuo sujeito de direitos, que a 
consciência de proteção aos direitos humanos em sua integridade bus-
ca efetivar. Imbuído nesta, a Declaração Universal de Direitos Humanos 
de 1948 introduziu a concepção contemporânea que temos de direitos 
humanos, sendo esta marcada pela indivisibilidade e universalidade des-
ses direitos. Esta, ao consagrar direitos civis e políticos e direitos econômi-
cos sociais e culturais, tem-se como conjugados os valores de liberdade e 
igualdade, o que pressupõe a concomitância dos discursos liberal e social. 

É uma dicotomia dos valores econômicos, sociais e culturais, cuja 
divergência entre estes é apenas aparente ante o discurso de harmoni-
zação em prol dos direitos humanos fundamentais postos, sempre em 
busca do desenvolvimento nos mais consagrados valores de igualdade, 
liberdade e fraternidade que norteiam a vida do homem. Este direito é 
em verdade o Direito ao Desenvolvimento inerente ao ser humanos in-
serido em cada nação, em cada povo embutidos em suas culturas.

Os direitos fundamentais, inicial e didaticamente, são compreendi-
dos a partir de três gerações1. A primeira dimensão refere-se a direitos 
individuais civis e políticos, a ensejar a ideia da segurança e da autono-
mia individual em face do Estado, em prol da proteção do indivíduo em 
si. Como sendo de segunda dimensão, têm-se direitos sociais, culturais e 
econômicos, em prol da proteção de coletividades. E, terceira dimensão 
estende-se direitos à humanidade como sendo seu principal destinatário. 
São os chamados direitos difusos, reconhecidos pela indivisibilidade dos 
bens que tutela, cujos direitos representativos tem-se a solidariedade, 
fraternidade, a paz, o respeito ao meio ambiente, ao patrimônio histórico 
e demais valores a viabilizar o pleno desenvolvimento humano.

Ainda, importa salientar que já se fala acerca dos direitos de quarta 
dimensão. Desta forma, nas lições do professor Paulo Bonavides, tem-
-se, que são direitos de quarta geração o direito à democracia, o direito 
à informação e o direito ao pluralismo, dos quais depende a concreti-
zação da sociedade aberta para o futuro, em sua dimensão de máxima 
universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se no plano de to-
das as relações de convivência. (BONAVIDES, 2006, p. 571)

Desta forma, verifica-se o real e efetivo alcance das liberdades e dos 
direitos fundamentais prescindem a individualização do ser humano. 
Para tanto que, das lições de Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano 
Nunes Júnior (2005), reconhece-se que a essência desses direitos se 
encontram em categorias como a solidariedade e a fraternidade, cons-

1. Há de se observar que contemporaneamente a utilização da nomenclatura “dimen-
são” é mais empregada que a expressão “geração”, sob o a ideia de que esta expressão 
pode induzir o sentido de superação ou caducidade dos direitos fundamentais.
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truindo mais uma conquista da humanidade no sentido de ampliar os 
horizontes de proteção e emancipação humana e social.

Também Comparato (2006), cita essas categorias e princípios éticos, 
de liberdade, igualdade e segurança, para concluir que a solidariedade 
é o fecho da abóbada do sistema de princípios éticos, pois complemen-
ta e aperfeiçoa a liberdade, igualdade e segurança. 

Da obra “Constitucionalismo Fraternal” de Machado (2015) subtrai a 
ilustre menção aos ensinamentos de Carlos Ayres Britto, de que com o 
constitucionalismo fraternal alcançou-se a dimensão da luta pela afir-
mação do valor do desenvolvimento, do meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, da Democracia e até de certos aspectos do urbanismo 
como direitos fundamentais. Desta forma, o valor/princípio da solida-
riedade, inserto na terceira dimensão dos direitos fundamentais, vem a 
embasar o Direito ao Desenvolvimento Humano sustentável.

2.1. Historicidade e marcos do direito ao 
desenvolvimento

A priori, o marco histórico do direito ao desenvolvimento é a década 
de 1960, durante a fase de descolonização, conforme exposto na Decla-
ração sobre o Direito ao desenvolvimento das Nações Unidas de 1986 
e, posteriormente confirmado na Conferência de Viena sobre Direitos 
Humanos de 1993. Em conformidade, Celso Lafer (1999) põe que o con-
flito entre direitos econômicos, sociais e culturais, de herança socialista, 
e os direitos civis e políticos, estes como herança do liberalismo, adveio 
de um sistema internacional de polaridades definidas. Vias de consequ-
ência, surge o empenho do Terceiro Mundo de elaborar uma identidade 
cultural própria propondo direitos de identidade cultural coletiva, como 
o direito ao desenvolvimento. (CELSO LAFER, 1999). 

Dos registros de Bonavides (2006, p. 37), a nomenclatura e o concei-
to de “direito ao desenvolvimento” fora cunhado primeiramente pelo 
ministro da Corte Suprema do Senegal, Keba Mbaye, em aula inaugural 
do Instituto Internacional de Direitos do Homem em 1972, com enfo-
que à necessidade de proteção da dignidade da pessoa humana. Vias de 
consequência, em 1977 a Comissão dos Direitos do Homem das Nações 
Unidas, apoiada na contribuição do Ministro mencionado, formalizou o 
reconhecimento do Direito ao Desenvolvimento. 

Não obstante o mencionado fato, tem-se como marco jurídico-posi-
tivo que consagra o Direito Humano ao Desenvolvimento como sendo 
definitivo e universal no Ordenamento jurídico em âmbito internacional 
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a Resolução n°41/128 de 04 de dezembro de 1986, da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas, que proclama o seguinte acerca do 
Direito ao Desenvolvimento:

Artigo 1º
1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalie-
nável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos es-
tão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, 
social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no 
qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
possam ser plenamente realizados. 
2. O direito humano ao desenvolvimento também implica a 
plena realização do direito dos povos de autodeterminação 
que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pac-
tos Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu 
direito inalienável de soberania plena sobre todas as sua ri-
quezas e recursos naturais. (ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1986)

Desta forma, resta expressamente positivado na Declaração em seu 
artigo 1º que o desenvolvimento como um direito humano inalienável, 
além de que sua titularidade pertence a todo indivíduo e povos, reco-
nhecendo para tanto uma expressão individual bem como coletiva de 
direitos. 

Em decorrência desse reconhecimento, como sendo um marco da 
positivação deste, com fito na contribuição, viabilização e efetivação 
no processo de desenvolvimento econômico, social, cultural e político 
todos os sujeitos, em sua forma individual ou coletiva, a fim de que pos-
sam ser absolutos e plenos seus direitos humanos e fundamentais.

Desta forma, tem-se que o objetivo da Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento de 1986 é o de, reconhecendo que a pessoa humana é 
o sujeito central do processo de desenvolvimento e preocupada com a 
existência de sérios obstáculos ao desenvolvimento, assim como à com-
pleta realização dos seres humanos e dos povos, consagrar as múltiplas 
perspectivas do direito ao desenvolvimento, em que importa salientar 
que a partir do seu artigo 1º, o direito de participação do sujeito no de-
senvolvimento social, humano, cultural, econômico, científico, ambien-
tal e político, considerando o indivíduo em si sujeito de direitos. 

Ademais, importa salientar que posteriormente outras Cartas inter-
nacionais vieram a reafirmar e assegurar o direito ao desenvolvimento: 
a Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, datada de 01 de ja-
neiro de 2002, dispõe acerca do direito de todos os povos ao seu desen-
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volvimento econômico, social e cultural, em seu artigo XXII, com a se-
guinte redação “toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua digni-
dade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade”; a Carta da Or-
ganização dos Estados Americanos, em especial no capítulo VII “Desen-
volvimento Integral”; a Carta das Nações Unidas, com vias a assegurar o 
direito ao desenvolvimento em todo seu texto.

Em âmbito interno, o direito ao desenvolvimento é, por reflexo, um 
direito fundamental inalienável que constitui objetivo fundamental da 
República Federativa do Brasil. A Carta Magna de 1988 preconiza o di-
reito ao desenvolvimento desde o seu preâmbulo ao enunciar que o Es-
tado democrático brasileiro instituído, está compromissado, dentre ou-
tros fins, a assegurar o desenvolvimento da sociedade brasileira. Assim, 
ao positivar os objetivos que devem nortear a República, o constituinte 
reiterou ser o desenvolvimento um dos objetivos que evidenciam a na-
tureza da Constituição. A ordem social garante as necessidades huma-
nas básicas. A ordem política consagra um sistema democrático. Quan-
to aos princípios da ordem econômica, estes valorizam principalmente 
a justiça social e busca do pleno emprego. (BRASIL, 1988). 

2.2. Concepções e perspectivas do direito ao 
desenvolvimento

O direito ao desenvolvimento apresenta muitas facetas conceituais 
em que é possível verificar a existência das mais diversas interpretações 
e concepções nos mais variados âmbitos, sejam eles de cunho social, 
econômica, política, cultural. Dessas múltiplas perspectivas, perceptí-
vel é que não são estas necessariamente dissonantes entre si, mas sim 
muitas vezes acabam por complementar-se. São conceitos que são ex-
traídos a partir do momento e da realidade em que estão inseridos, aos 
quais muitas vezes são retomados e vêm tomar uma nova roupagem em 
consonância com as perspectivas em questão (BONAVIDES, 2006).

A priori, o direito ao desenvolvimento assumia uma perspectiva de 
primordialmente cunho econômico, muito mais associado ao desenvol-
vimento do Estado–Nação em si. No plano internacional, esse direito 
manifestou-se inicialmente no Direito Internacional Econômico, com a 
noção de desenvolvimento associada, em suma, ao crescimento econô-
mico do Estado. (PIOVESAN, 2006, p. 43).
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Neste sentido, a compreensão de “desenvolvimento” associado me-
ramente ao crescimento econômico, estando dissociado da seara social, 
humana, cultural, política resumiu-se à razão do Estado. No entanto, a 
conjuntura social clamava por aproximar a noção de direito ao desenvol-
vimento ao indivíduo, principalmente “no que concerne ao processo de 
capacitação das pessoas, compreendendo-se aí aspectos como a educa-
ção, o conhecimento, a justiça social, a participação pública, e o fortaleci-
mento das instituições democráticas [...]”. (DELGADO, 2001, p.409). 

Nesse contexto, as contribuições teóricas a partir da década de 1980, 
principalmente com o advento da Declaração sobre o Direito ao Desen-
volvimento das Nações Unidas de 1986, são responsáveis por “redefinir 
o que é o desenvolvimento e de tratar o tema em uma perspectiva mul-
tidisciplinar, de forma a incluir a diversidade da realidade econômica e 
social dos países integrados por fatores econômicos, sociais e políticos” 
Campos (2005, p. 9).  Assim, o direito ao desenvolvimento vai ganhando 
novos contornos, principalmente político-sociais, e agregando outros 
elementos além do econômico.

Em âmbito internacional, importa salientar que o que era denomi-
nado “Direito Internacional do Desenvolvimento” (DID), com objetivo 
de regular as relações econômicas entre os Estados, cedeu espaço ao 
Direito Humano ao Desenvolvimento (DHD), o qual se apresenta como 
direito voltado ao indivíduo, ao ser humano, em razão da plena identi-
ficação do sujeito do processo de desenvolvimento, tanto na dimensão 
coletiva como na individual. (DELGADO, 2001)

A grande contribuição da Declaração de 1986 foi de trazer à tona as 
mais diversas perspectivas contempladas pelo direito ao desenvolvi-
mento, seja social, político, humano, cultural, econômico, ambiental, 
partindo sempre da ideia de ser o individuo sujeito de direitos (ASSEM-
BLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1986).

Desta forma, o direito do desenvolvimento que, até então, era asso-
ciado às relações internacionais enquanto uma ideia de avanço linear 
com foco em uma única direção – a do desenvolvimento econômico. Os 
anseios da conjuntura social em no sentido de ver as múltiplas facetas 
que regem as relações interpessoais abordadas, no sentido de garantir 
amplamente os seus direitos e liberdades individuais. Desta forma, em 
contraposição à linearidade focada no desenvolvimento econômico, o 
direito ao desenvolvimento em sua concepção contemporânea descon-
sidera a antiga perspectiva linear econômica para compreender as mais 
diversas inter-relações entre a dimensão econômica do crescimento e 
outras variáveis, sejam sociais, culturais, políticas, ambientais e morais 
(CAMPOS, 2005).
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Nas palavras de Amartya Sen (2010, p. 16) o desenvolvimento é com-
preendido como “um processo de expansão das liberdades reais que as 
pessoas desfrutam”. De logo, detrai-se que a concepção de desenvolvi-
mento prescinde os níveis de crescimento econômico e os indicadores 
de renda, vez que “o desenvolvimento tem de estar relacionado, sobre-
tudo, com a melhora da vida que levamos e das liberdades que desfru-
tamos”. (AMARTYA SEN, 2010, p.29).

Ainda, na perspectiva do raciocínio do Amartya Sen (2010), de rela-
ção desenvolvimento-liberdade, importa salientar que se verifica no di-
reito ao desenvolvimento a vulnerabilidade deste quando dissociados 
planos político, social, econômico, civil, cultural entre si, pois da mesma 
forma que a vulnerabilidade econômica e social desencadeia a vulnera-
bilidade civil e política. Como põe o autor, a negação da liberdade eco-
nômica implica na negação da liberdade civil e a negação da liberdade 
social e política também implica na negação da liberdade econômica.

Desta forma, a eficácia da liberdade em si repousa nas relações pro-
vidas entre as liberdades de todos os tipos. Assim, nesta concepção, 
para a plenitude do direito humano ao desenvolvimento requer sejam 
removidas as privações à liberdade do individuo. Defende assim “o de-
senvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que 
limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponde-
radamente sua condição de agente.” (AMARTYA SEN, 2010, p. 10).

Nessa linha de pensamento, verifica-se que mesmo no mundo con-
temporâneo parte da população sofre privações de liberdades substan-
ciais por se ver limitado do seu gozo, a exemplo “[...] liberdades asso-
ciadas a saber ler e fazer cálculos aritméticos, ter participação política 
e liberdade de expressão, e pior do que isso, não consegue [...] evitar 
privações como a fome, a subnutrição, a morbidez evitável e a morte 
prematura”. Amartya Sen (2010, p.55). Assim, o pensamento desenvol-
vido na obra de Amartya Sem traz a compreensão do desenvolvimento 
como expansão das capacidades, em especial no que condiz ao direito à 
autodeterminação no sentido individual e coletivo do indivíduo, para o 
alcance das liberdades instrumentais e substantivas do sujeito.

Dessa forma, diversas concepções relativas ao direito humano ao de-
senvolvimento que o elevam para além da perspectiva econômica. Sem 
dúvidas, a perspectiva contemporânea de direito humano ao desenvol-
vimento tem finalidade econômica, social, cultural e política, para que 
nesse sentido todos os direitos humanos e liberdades fundamentais po-
dem ser plenamente realizados. 

Assim, a fim de consagrar os ditames da Declaração do Direito ao De-
senvolvimento, a Declaração de Viena de 1993 veio com a proposição 
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de esforço para a proteção e promoção dos direitos humanos. Colabo-
rou inclusive reiterando o direito ao desenvolvimento como um direito 
universal, inalienável e parte integral dos direitos humanos. Essa reafir-
mação corrobora com o fortalecimento do valor humano do direito ao 
desenvolvimento, implicando no reconhecimento de que os programas 
de desenvolvimento são um processo de realização e efetivação de po-
líticas de direitos humanos, em que o sujeito deve assumir o papel de 
agente ativo na busca da emancipação social.

Foi este contexto, de necessidade de reafirmação dos direitos huma-
nos fundamentais e da sua efetividade que se tornou latente a necessi-
dade de construção de Programas e Políticas, para fins de avanço no di-
namismo internacional. Para tanto, há que se mencionar a Agenda 2015 
para o desenvolvimento global, os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), produzidos pela ONU. Os ODMs converteram-se na con-
solidação instrumental de corpo internacional para garantir o cumpri-
mento dos direitos humanos de conteúdo socioeconômico, vinculando 
para tanto o desenvolvimento de estratégias de desenvolvimento nacio-
nal aos objetivos e compromissos dos Estados no plano internacional.

Alcançado o ano de 2015, com diversos avanços, e com vistas aos Di-
reitos Humanos ao Desenvolvimento e a mobilização global em prol des-
tes, fora criada a nova Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 ou Agenda 
2030. Em processo iniciado em 2013, seguido da Conferência Rio+20, 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) deverão orientar 
as políticas nacionais e as atividades de cooperação internacional nos 
próximos quinze anos, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio (ODM). A Agenda 2030 contempla 17 Objetivos e 
169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da 
pobreza, segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, igualda-
de de gênero, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, 
crescimento econômico inclusivo, bem como meios de implementação 
e acompanhamento, tudo em integração das dimensões econômica, so-
cial e ambiental do desenvolvimento sustentável (PENUD, 2015).

3 A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
NO AMBITO DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO SUSTENTÁVEL

Apresentado o contexto histórico em que se situa o Direito ao Desen-
volvimento, o seu conceito e sua justificativa, bem como a sua evolução 
no transcorrer dos tempos, passando de um viés puramente econômico 
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para um olhar mais alargado incluindo elementos do social e do eco-
lógico às estatísticas que versem acerca de desenvolvimento, cumpre 
agora analisar a importância da participação social para a efetivação 
destes direitos no seio da sociedade. 

Inicialmente, para se entender a relação entre o Desenvolvimento 
Humano Sustentável e a participação social é preciso destacar a ver-
tente humana deste primeiro, e a ideia de que todo e qualquer desen-
volvimento tem por fim último estabelecer o bem-estar dos indivíduos. 
Parte-se, assim, do pressuposto de que o desenvolvimento humano se 
realiza quando os indivíduos possuem voz ativa na sociedade, partici-
pam dos processos de decisão acerca não só de suas vidas, mas tam-
bém da vida em comunidade. 

Tal aproximação entre desenvolvimento humano sustentável e parti-
cipação social revela-se importante, sobretudo no Brasil contemporâneo, 
marcado por crises político-institucionais, por certo afastamento entre 
representantes e representados no rumo das decisões importantes. De 
igual modo, considera-se, assim, que para se concretizar o desenvolvi-
mento, inclusive as metas de desenvolvimento estabelecidas pelos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), imprescindível é a participa-
ção da sociedade na discussão, construção e reconstrução da realidade. 

De acordo com Oliveira (2012. p. 02) “A maior riqueza de um país é 
o povo que ali vive. E quanto maiores forem suas capacidades de esco-
lherem livremente, de liberar seu potencial, mais desenvolvido este país 
será”. Destacando-se, assim, a relevância que tem o aspecto da partici-
pação para o desenvolvimento. 

O direito à participação social revela-se como instrumento indissoci-
ável à ideia de cidadania, que foram legitimamente positivados na cons-
tituição e em leis infraconstitucionais, bem como a previsão em docu-
mentos internacionais acerca da previsão da participação social como 
mecanismo importante para as democracias, a exemplo da Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986 no âmbito da Organização 
das Nações Unidas (ONU), a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Inter-
nacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

A participação pode ser entendida como conquista através das lutas 
de resistências da sociedade contra toda forma de opressão e exclusão, 
como processo contínuo de autopromoção humana, jamais entendida 
simples e unicamente como concessão, haja vista constituir a base fun-
damental do Estado. 

A participação aparece como processo que tem por objetivos a auto-
promoção como forma de superação da situação assistencialista, a rea-
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lização da cidadania, o exercício democrático por meio do qual se partici-
pa e vivencia a construção e transformação política e social da sociedade, 
bem como, a participação objetiva o controle do poder e da burocracia pelo 
povo, a implementação da negociação como forma de solução de conflitos 
e a consolidação de uma cultura democrática (DEMO, 1988, p. 66-79).

Reconhece-se em Rúbio (2014) a capacidade de toda pessoa signifi-
car e (res)significar realidades, essa é inclusive a ideia de emancipação 
humana como uma das faces encantadoras dos Direitos Humanos, ou 
seja, a participação é um elemento fundamental para a vivencia e efe-
tivação de direitos humanos na medida em que tais direitos são uma 
instância de luta libertadora por uma dignidade que emancipa. No en-
tanto, de outro modo, entender Direitos Humanos somente como con-
junto de leis e documentos internacionais, bem como atribuir somente 
as instituições estatais a sua guarda, pode revelar uma face de domina-
ção, exclusão e inferiorização humanas.

É importante trazer para o contexto do Direito ao Desenvolvimento 
a noção do mundo global, ou seja, de vivência na era da globalização.  
Segundo Amartya Sen (2010, p. 28) “O capitalismo global está muito mais 
preocupado em expandir o domínio das relações de mercado do que, por 
exemplo, em estabelecer a democracia”. E, ainda, de acordo com sua lei-
tura “como tem ressaltado o empresário e investigador George Soros, os 
interesses dos negócios internacionais tem forte preferência por trabalhar 
com autocracias ordenadas e altamente organizadas em vez de democra-
cias participativas e menos regulamentadas” (AMARTYA SEN, 2010, p.29). 

 Neste interim, questões como expandir a educação, e incrementar 
as oportunidades sociais para os pobres acabam ficando em segundo 
plano devido à preocupação estatal em manter-se economicamente 
participante nas relações de mercado capitalistas mundiais. Situação 
que se revela preocupante e contrária à noção de desenvolvimento ba-
seada no crescimento econômico atrelado à melhoria nas condições de 
vida da população e a sustentabilidade ecológica.

Essa preferência das relações globais capitalistas, baseada em regi-
mes políticos autocráticos, muitas vezes é manifestada em situações 
onde se tem a vivencia da democracia quando, por exemplo, tem-se leis 
ou projetos de lei que beneficiam o capital como é o caso da Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) 65/2012 em que subtrai as fases de li-
cenciamento ambiental em prol da desburocratização para construção 
de empreendimentos que visem o desenvolvimento econômico, de ma-
neira que o aspecto humano e sustentável acaba por não ser observado 
em detrimento das relações globais de produção, crescimento econô-
mico e consumo. Nesse sentido, no entanto, de trabalhar com a ideia de 
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globalização, e expansão do mercado global orientado pelas lógicas do 
capitalismo, Amartya Sen (2010) identifica que:

O ponto central da controvérsia não é a globalização em si, nem 
o uso do mercado como instituição, mas a desigualdade no 
equilíbrio geral dos arranjos institucionais – que produz uma di-
visão muito desigual dos benefícios da globalização. A questão 
não é somente se os pobres também ganham alguma coisa com 
a globalização, mas se nela eles participam equitativamente e 
dela recebem oportunidades justas. (AMARTYA SEN, 2010, p.32). 

Constatada esta deficiência no sistema da globalização e do desen-
volvimento mundial do capital, onde há disparidades muito grandes de 
distribuição da riqueza é possível notar que Amartya Sen (2010) sinaliza 
por uma necessidade urgente de reformar os arranjos institucionais de 
maneira que em uma perspectiva tanto nacional quanto internacional 
se possa superar erros de ação e de omissão que tendem dar aos pobres 
oportunidades limitadas (AMARTYA SEN, 2010). 

A partir do paradigma do desenvolvimento na maneira como ele 
vem sendo posto para as sociedades constata-se que muito embora o 
conceito de desenvolvimento tenha se alargado, tal fato ainda não tem 
contribuído para a eliminação das exclusões, da extrema pobreza e das 
desigualdades acentuadas em âmbito global. Reconhece-se, pois, que 
a participação social nesse contexto, enquanto sendo um importante 
instrumento político de dignidade humana uma vez que o ser humano, 
para que ele tenha respeitada sua dignidade precisa ser ouvida a sua 
voz, revela-se importante para o desenvolvimento. 

Os povos, embutidos em suas culturas e suas individualidades pre-
cisam ser respeitados nesse processo de desenvolvimento contra he-
gemônico. Tal definição se dá devido ao caráter universal pelo qual a 
globalização acaba por definir os indivíduos, muitas vezes até ignoran-
do culturas, costumes, nações e individualidades. É, exatamente nesse 
sentido, que a importância da participação social se revela importante 
para a distribuição do desenvolvimento. 

Tal ideia de que a participação social cada vez mais intensa pode 
contribuir para a correta distribuição do desenvolvimento revela-se im-
portante e nítida principalmente quando de posse da ideia de desenvol-
vimento traçada por Amartya Sen (2000) segundo o qual o desenvolvi-
mento consiste em um processo de alargamento das liberdades reais de 
que as pessoas gozam.   As pessoas precisam ter voz, sentirem-se não 
somente integrantes, figurantes, mas protagonistas e atores da transfor-
mação, se não do mundo, da realidade a sua volta.
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Já na primeira manifestação jurídico normativa sobre o direito ao 
desenvolvimento no plano internacional consagrada pela resolução n° 
41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas ocorrida em 04 de de-
zembro de 1986 e que ficou conhecida como Declaração Sobre o Direi-
to ao Desenvolvimento, foi reconhecido a importância da participação 
dos povos para o desenvolvimento. Tal reconhecimento aproxima ainda 
mais o direito ao desenvolvimento como um direito humano, e portanto, 
trabalha-se com a ideia de Direito humano ao desenvolvimento. Sobre 
o reconhecimento da participação no referido documento internacional 
que proclama juridicamente o direito humano ao desenvolvimento: 

Artigo 1. 1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano 
inalienável em virtude do qual toda pessoa humana e todos 
os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento 
econômico, social, cultural e político a ele contribuir e dele 
desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fun-
damentais possam ser plenamente realizados.
Artigo 2. 1. A pessoa humana é sujeito central do desenvolvi-
mento e deveria ser participante ativo e beneficiário do direito 
ao desenvolvimento. 2. Todos os seres humanos tem respon-
sabilidade pelo desenvolvimento, individual e coletivamente, 
levando-se em conta a necessidade de pleno respeito aos di-
reitos humanos e liberdades fundamentais, bem como seus 
deveres para com a comunidade, que sozinhos podem asse-
gurar a realização livre e completa do ser humano, e deveriam 
por isso promover e proteger uma ordem política, social e 
econômica apropriada para o desenvolvimento. 3. Os Estados 
tem o direito e o dever de formular políticas nacionais adequa-
das para o desenvolvimento, que visem o constante aprimora-
mento do bem estar de toda a população e de todos os indiví-
duos, com base em sua participação ativa, livre e significativa no 
desenvolvimento e na distribuição equitativa dos benefícios daí 
resultantes. (ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1986). 

Não obstante o direito ao desenvolvimento humano sustentável es-
teja previsto em documentos históricos, entende-se que tais documen-
tos por si não são capazes de criar melhores condições de vida e bem-
-estar para os indivíduos. Embora reconheça-se a sua importância como 
parâmetros de atuação. No entanto, é preciso, com base neles, lutas so-
ciais, busca de transformação, envolvimento de atores sociais. É preciso 
que a sociedade, dada sua pluralidade e multiculturalidade participem, 
opinem e construam conjuntamente o desenvolvimento por meio de 
discussão e controle social.   
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Neste sentido acerca da participação social, a Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil já em seu artigo primeiro sinaliza que o po-
der será exercido pelo povo que o exercerá direta ou indiretamente por 
meio dos seus representantes. Tem-se, portanto, a constituição de uma 
democracia indireta com instrumentos de participação direta no corpo 
do seu texto. Não obstante, o Brasil integra documentos internacionais 
que preveem a participação, é assim com a Declaração Internacional so-
bre o Direito ao Desenvolvimento de 1986. 

Importa notar, no entanto, certo distanciamento do homem por 
questões políticas e sociais. Este é um problema que pode repercutir ne-
gativamente no desenvolvimento humano sustentável. Esse fenômeno 
se dá em um contexto de individualismo crescente, marcado por uma 
era da globalização e consumismo. 

Hannah Arendt, filósofa política mais importante do século passado 
procura fazer em suas obras, em especial em “A Condição Humana” uma 
crítica severa à modernidade, segundo o qual os indivíduos são marca-
dos cada vez mais por certo desinteresse da vida política. Indivíduos são 
cada vez mais alienados politicamente e não tem interesse em questões 
que norteiem a esfera política do mundo das decisões. De acordo com 
a filósofa política o mundo está cada vez mais ditado pelos valores do 
trabalho. Assim, constata-se que em Arendt “o traço mais marcante da 
modernidade é o esquecimento da política” (DUARTE, 2001, p. 250).

Percebe-se, assim, certo distanciamento do homem com o mundo à 
sua volta, em especial quando se observa a busca pelo homem da ciên-
cia como propulsora dos valores do capitalismo, na medida em que as 
ciências modernas se orientam pelo conhecer para produzir, impulsio-
nadas ainda pelo contexto do capitalismo, consumismo e globalização. 

Não obstante tal constatação de afastamento dos homens da ação 
transformadora, da participação social, da discussão dos temas rele-
vantes seja um diagnóstico negativo para a construção do desenvol-
vimento humano sustentável, reconhece-se que é preciso que estes 
mesmos homens apáticos politicamente e alienados, emancipem-se, 
libertem-se de instancias de dominação. Da dominação de um sistema 
capitalista não humano, de uma globalização excludente e genocida de 
culturas e povos. 

A compreensão de que o objetivo primordial do desenvolvimento é 
melhorar a vida humana faz-se necessária para que os indivíduos bus-
quem por meio da ação participativa construir conjuntamente com os 
Estados o desenvolvimento. Neste sentido, importante destacar que de 
acordo com Marielza Oliveira (2006, p. 2;3) o Desenvolvimento Humano 
Sustentável, para sua plena realização, deve enfatizar que: 
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O desenvolvimento é das pessoas, isto é, ocorre pela amplia-
ção das capacidades, oportunidades e potencialidades cria-
tivas e dos direitos de escolha dos indivíduos, por meio da 
oferta de nutrição, saúde, educação e de outras condições 
fundamentais para uma vida digna. 
O desenvolvimento é para as pessoas, o que significa enfati-
zar que os benefícios do desenvolvimento e do crescimento 
econômico devem expressar-se na vida das pessoas, ou seja, 
uma comunidade só é desenvolvida quando o que ela produz 
é apropriado de forma justa e equitativa por seus cidadãos, 
isto é, quando a riqueza que ela gera transforma-se em bem-
-estar para todos os seus habitantes. O desenvolvimento se dá 
pelas pessoas, ou seja, o desenvolvimento deve ser promovi-
do pelas próprias pessoas, mediante sua participação ativa e 
constante nas decisões que afetam suas vidas. O indivíduo e as 
comunidades são beneficiários e sujeitos criadores do desen-
volvimento e devem ter poder de decisão durante o processo 
de desenvolvimento – a isso chama-se ‘empoderar’ as pessoas. 
(Grifos dos autores) (OLIVEIRA, 2006, p. 2;3).

Assim, importante destacar que embora constatado o desinteresse 
dos indivíduos por questões da vida política de maneira que obste a de-
cisão, pela sociedade como um todo, acerca das questões que envol-
vam os rumos da comunidade, parte-se da hipótese de que é preciso 
empoderamento e emancipação humana e social para que a participa-
ção seja efetiva e transformadora, criadora e mantenedora do desenvol-
vimento humano sustentável. De certo modo, considera-se sustentável 
o desenvolvimento que é calcado na participação ativa da sociedade, 
com o qual os próprios beneficiários do desenvolvimento sejam tam-
bém indutores e construtores deste. 

4 REFLEXÕES FINAIS

Coerentemente aos objetivos propostos por este trabalho, a partir 
da utilização do método hipotético-dedutivo, juntamente com a explo-
ração de documentos, como os relativos às declarações de Direito ao 
Desenvolvimento, foi possível concluir com base na literatura pesquisa-
da que a participação social é um elemento intrínseco aos processos de 
desenvolvimento. Sua implementação é que torna o desenvolvimento 
mais justo e humano, sobretudo na medida em que o fato de desenvol-
ver-se não é um fim em si mesmo para as nações. É bem verdade, con-
forme exposto e confirmado pela bibliografia utilizada neste trabalho, 
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que o desenvolvimento é um meio para se estabelecer outros fins, quais 
sejam, dentre outros, da efetivação de Direitos Humanos.

A participação social revela-se importante instrumento de concre-
tização do Desenvolvimento Humano Sustentável. Formalmente, tal 
direito já é reconhecido em documentos como a Declaração Sobre o 
Direito ao Desenvolvimento de 1986. Entretanto, sua realização plena 
depende de engajamento dos indivíduos e da sociedade. É preciso, por-
tanto que a sociedade esteja cada vez mais engajada nas decisões acer-
ca de questões e problemas que envolvam os rumos da sociedade. 

No âmbito do Desenvolvimento Humano Sustentável, a participação 
social revela-se ainda mais importante quando se considera que temos 
uma sociedade plural e multicultural e em contraponto a este fenômeno 
da pluralidade humana, das múltiplas formas de viver e de ver o mun-
do, temos cada vez mais um espaço globalizado, orientada por valores 
do capitalismo e consumismo universal que tendem a querer reduzir o 
Desenvolvimento Humano Sustentável ao aspecto econômico, fazendo 
com que se propaguem cada vez mais aspectos como a exclusão social, 
miséria e genocídio de culturas.

Ao tratar da importância da participação social como sendo um me-
canismo indissociável do Desenvolvimento Humano Sustentável foi 
também constatada a questão do desinteresse ou mesmo a alienação 
humana em relação a questões de ordem públicas. Assim, para os lei-
tores que finalizam a leitura deste trabalho fica o desafio em contribuir 
com pesquisas que venham trabalhar temas como a emancipação e a 
libertação humanas de maneira que tenhamos cada vez mais indivídu-
os proativos, participativos e engajados com as discussões que venham 
contribuir para o desenvolvimento da sociedade. O artigo que hora se 
finaliza teve como foco de abordagem a questão de como a participa-
ção pode potencializar a busca e a concretização do Desenvolvimento 
na sua vertente humana e sustentável.

Foi possível, a partir das bibliografias utilizadas, alargar o conceito 
de desenvolvimento, incluindo, sobretudo o aspecto humano e social 
como requisito indissociável nessa conjuntura de busca por patamares 
de desenvolvimento. Esta reflexão se fez necessária e importante para 
entender o porquê a participação social se reveste de importância es-
tratégica e o quanto tal requisito denota similitude com a escolha de 
práticas sustentáveis de desenvolvimento, de modo que tal considere 
a voz daqueles que serão beneficiários, mas também que estes sejam 
construtores, promotores do desenvolvimento. 

Há, ainda, que se considerar o aprofundamento democrático que tal 
processo de participação social pela concretização de um desenvolvi-
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mento humano sustentável faz gerar. Esta relação está intrinsecamente 
ligada ao exercício pleno da cidadania e possibilita ampliação e efeti-
vação de direitos. Tal processo, como se tem demonstrado, constitui 
ainda, meio fundamental para a garantia e efetivação de Direitos Hu-
manos, na medida em que tais direitos constituem-se na capacidade de 
toda pessoa significar e (res)significar realidades, ou seja, a participação 
é um elemento fundamental para as vivencias e efetivação de direitos 
humanos na medida em que tais direitos revelam uma instância de luta 
libertadora por uma dignidade que emancipa, adotando-se neste senti-
do, a vertente crítica de Direitos Humanos. 
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Políticas de cuidados como 
afirmação de direitos para a 
pessoa com deficiência e seus 
cuidadores: desafios para o 
sistema de proteção social 

brasileiro

Edgilson Tavares de Araújo

1 INTRODUÇÃO

O debate sobre políticas de cuidados para pessoas com deficiência e 
suas famílias no Brasil é algo extremamente recente em termos da agen-
da de estudos acadêmicos e da agenda política. Trata-se de um constru-
to que vem ganhando um reconhecimento progressivo na América La-
tina a partir das preocupações mais específicas sobre os cuidados para 
idosos, para crianças e adolescentes e para mulheres. Neste percurso, 
vem-se percebendo algumas especificidades sobre as condições de vul-
nerabilidade e risco pessoal e social das pessoas com deficiência. Estas 
além de terem identidades próprias e terem em seus corpos condições 
físicas, intelectuais ou sensoriais que podem colocá-las em maior situ-
ação de dependência, são pessoas em diferentes idades cronológicas 
e que, assim como outras, vivem sob a égide de outras condições de 
vulnerabilidade tais como gênero, sexualidade, raça e classe social. Tal 
acúmulo de características faz com que avancemos mais rapidamente 
quanto a compreensão mais teórica de que ser cuidado é um direito.
Por outro lado, avançamos lentamente quanto a definição e implemen-
tação de ações públicas voltadas para os sujeitos deste direito e, mais 
ainda, do reconhecimento de que cuidar de uma pessoa com deficiência 
é algo que extrapola o campo privado da família e da sociedade civil, 
devendo também ser dever do Estado.

Historicamente, a questão do cuidado esteve confinada ao espaço 
privado, da casa, da mãe para os filhos com ou sem deficiência, da mu-
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lher para o homem, da avó para os netos, do irmão para a irmã e assim 
sucessivamente. Trata-se de uma lógica de cuidado restrita, carregada 
de preconceitos de gênero, de uma lógica caritativa e moral. Neste sen-
tido, o cuidado para pessoas com deficiência enquanto necessidade e 
diretriz para a ação pública é algo muito recente e tem o desafio de es-
tabelecer um novo paradigma quanto a atenção e proteção social para 
este grupo da sociedade, sendo encarado a partir do respeito à diversi-
dade, um direito e um pressuposto ético. 

Vivemos um contexto histórico-social que fundamenta a necessidade 
de ampliação de estudos sobre cuidados para pessoas com deficiência 
considerando diversos fatores políticos, sociais, culturais e econômicos. 
Neste sentido, o presente capítulo tem como objetivo trazer reflexões 
sobre os desafios para o desenho de políticas de cuidados para pesso-
as com deficiência, tendo como foco a definição dos problemas de pú-
blica relevância que envolveo direito ao cuidado, no âmbito do nosso 
sistema de proteção social. Para tanto, além da revisão bibliográfica e 
documental, faz-se a construção de quadro analítico-conceitual sobre 
cuidados e algumas análises críticas sobre a necessidade de desenhos 
intersetoriais de políticas públicas para ofertas de cuidados e proteção 
social. Além desta introdução, o capítulo traz mais quatro seções. Na 
segunda, são debatidas as razões que justificam os estudos e agendas 
sobre políticas de cuidados. Na terceira parte é explorado o modelo so-
cial de deficiência e o novo paradigma dos cuidados. Na quarta, trata-se 
da intersetorialidade necessária para as políticas de cuidados a partir da 
análise de alguns exemplos recentes de implementação de serviços es-
pecíficos para pessoas com deficiência nossistemas federativos de polí-
ticas públicas,ressaltando seus desafios. Por fim, são traçadas algumas 
considerações finais. 

2 POLÍTICAS DE CUIDADOS PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA: UMA AGENDA NECESSÁRIA

Conforme dados do Censo Demográfico do IBGE (2010), o Brasil pos-
sui 45,6milhões de pessoas com deficiência (23,9% da população nacio-
nal), em diferentes faixas etárias e em processo de aumento de longevi-
dade, que em sua maioria, foram excluídas de vários processos sociais, 
havendo pouca responsabilização pública estatal e certa naturalização 
sobre a responsabilidade precípua da família e da sociedade civil para 
cuidar destas pessoas (ARAÚJO et all., 2014). Destarte as críticas quanto 
a metodologia usada no Censo, tal aumento populacional, se compa-
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rada as estatíticas oficiais anteriores da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) que estipulava que 10% da população tinha algum tipo de defi-
ciência, coloca o país em alerta. Se por um lado houve avanços quanto 
a prevenção das deficiências e dos processos de proteção social tardia, 
por outro, mostra-se a vulnerabilidade destas. De súbito, o país se de-
paracom ameaças sobre uma possível ampliação do número de pessas 
com deficiências, devido a novos problemas públicos como, por exem-
plo, o aumento de casos de microcefalia devido a gestantes contamina-
das pelo Zika Vírus, bem como, do surgimento de “movimentos” de pais 
que passam a discordar da vacinação de seus filhos, por supostas hipó-
teses falaciosas disseminadas afirmando que o uso de algumas destas 
vacinas poderiam ocasionar deficiência, sendo na verdade o oposto. 

A pauta dos direitos da pessoa com deficiência felizmente têm ga-
nhado mais evidência na discussão de algumas políticas setoriais, per-
cebendo-se maior timidez em agendas específicas. No âmbito acadêmi-
co cria-se o campo do disability studies, no qual há uma efervescência de 
temas  mais voltados para discussões técnicas em diferentes áreas, tais 
como a educação inclusiva, a habilitação e reabilitação, a inclusão no 
mercado de trabalho, entre outras. Mais recentemente, emergem alguns 
estudos e pesquisas (CRUZ, 2011; ARAÚJO, 2015; ARAÚJO, BOULLOSA, 
2015; SANTANA, ARAÚJO, 2015; SANTANA, ARAÚJO, 2016) voltados para 
as políticas de proteção social das pessoas com deficiência, os serviços 
e benefícios socioassistenciais, a intersetorialidade das políticas sociais 
e as chamadas políticas de cuidados.  Sobre essas últimas, parecem ser 
ainda mais tímidas, tendo em vista que historicamente a trajetória de 
tais análises se desenvolveu com ênfase no âmbito dos estudos sobre 
idosos, mulheres e crianças. Esses temas no campo dos estudos sobre 
deficiência são vistos de certa forma en passant, de modo transversal ao 
debater a temática dos direitos e da cidadania.

Além disso, contribuem para justificar e aprofundar investigações 
neste âmbito, alguns fatores sócio-demográficos, políticos, culturais e 
sociais, merecendo destaque especial neste texto, tais como:

a) O aumento da longevidade populacional, incluindo as pessoas 
com deficiência

De acordo com o Censo de 2010, dos 23,5% milhões de pessoas ido-
sas no Brasil, 67,7% destes com 65 anos ou mais têm algum tipo de de-
ficiência. Além do aumento de idosos que passam a ter deficiências, 
temos aumento de pessoas com deficiência que envelhecem e vivem 
mais, aumentando as situações de dependência de cuidados e diminui-
ção da autonomia. Cada vez mais os pais e familiares que cuidam de 
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pessoas com deficiência reforçam a ideia de que sequer tem o “direito 
a morrer”, dada à incerteza sobre quem assume as responsabilidades 
pelos cuidados de seus filhos e parentes em caso morte. Atenta-se que 
a grande população com deficiência, em diferentes faixas etárias e em 
processo de aumento de longevidade, que foram excluídas de vários 
processos sociais ao longo da vida, enfrentaram diferentes barreiras, 
gerando múltiplas situações de dependência num mesmo contexto fa-
miliar. Como ressalta Debert (2014, p. 34), ao se referir aos idosos, de 
modo geral, “o prolongamento da vida humana recoloca de uma ma-
neira incisiva a questão da dependência e do cuidado. Viver um número 
maior de anos é enfrentar a dependência”. 

b) a ampliação das ofertas de políticas sociais setoriais para pesso-
as com deficiência de modo desarticulado e pouco integrada interse-
torialmente

Num contexto de um sistema de proteção social tardio, as ofertas pú-
blicas de saúde, assistência social e previdência para pessoas com defici-
ência, têm-se ampliado de modo que, o Estado assuma de forma pueril 
que deve precipuamente exercer a responsabilidade pelos cuidados das 
pessoas com deficiência, sendo as famílias e a sociedade civil co-respon-
sáveis. Sabe-se que, anteriormente, coube unicamente tal responsabili-
dade e sobrecarga aos pais, familiares e organizações filantrópicas que 
atuavam na oferta de serviços para assumir aquilo que “o Estado não fazia 
ou deixava de fazer”, numa perspectiva caritativa e não de direitos.

c) os avanços das tecnologias assistivas ou ajudas técnicas1

Estas contribuem para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
com deficiência de modo que geram impactos diretos quanto aos cui-
dados que necessitam, possibilitando a diminuição da dependência e 
consequente aumento da autonomia e independência. Sabe-se que tais 
tecnologias ainda têm ofertas restritas perante as altas demandas exis-
tentes no país.

d) Os avanços legislativos para a garantia de direitos para as pes-
soas com deficiência

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Defici-
ência, da ONU, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, e seu 

1. Tecnologia assistiva ou ajuda técnica são: “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacio-
nada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visan-
do à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social” (BRASIL, 2015, p. 2)
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protocolo assinado pelo Brasil, trazem além de uma nova concepção so-
bre essas pessoas, diretrizes para a promoção e a proteção dos direitos 
humanos fundamentais. O Decreto Legislativo no 186/2008 aprova tais 
textos e o Decreto nº 6.949, de 25 deagosto de 2009, promulga a Conven-
ção e seu Protocolo Facultativo (ARAÚJO, 2015).  Além disso, a recente 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, reafirma 
conceitos e princípios contidos nas anteriores e avança quanto à lógica 
das políticas de cuidados, ao estabelecer um conjunto de ações públi-
cas (provisões, serviços, benefícios, isenções tributárias, ampliação de 
licenças, garantia de direitos reprodutivos etc.), inclusive a conceitu-
ação de profissionais de cuidados (atendente pessoal, profissional de 
apoio escolar, acompanhante2).

Tais fatores, entre outros, impõe a comunidade acadêmica e políti-
ca o desafio ético e técnico-gerencial de aprofundar as análises e ações 
que foquem no desenho, implementação e avaliação de políticas de 
cuidados para pessoas com deficiências e seus cuidadores, buscando o 
fortalecimento do nosso sistema brasileiro de proteção social. É preciso 
aprofundar debates e falar sobre os cuidados enquanto direito, dos cui-
dadores familiares e profissionais, de quem deve cuidar, de quem cuida 
dos cuidadores.

3 CUIDADO COMO DIREITO: UM NOVO 
PARADIGMA FRENTE AO MODELO SOCIAL 
DE DEFICIÊNCIA

A deficiência era vista tradicionalmente por meio de um paradigma 
médico ou biomédico, no qual estava associada apenas a uma disfunção 

2. Na LBI, em seu capítulo 3 º são definidos os seguintes profissionais de cuidado:
“XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remune-
ração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exer-
cício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higie-
ne e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares 
nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em institui-
ções públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas;
XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal” (BRASIL, 2015, p. 2).
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do corpo que se tornava imperfeito, frente a um padrão de normalidade. 
Tratava-se apenas de uma situação orgânica-biológica na qual deveria 
se intervir sobre o corpo para promover melhor funcionamento quando 
possível, buscando reduzir as desvantagens sociais. Tal modelo é assen-
tado na Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Des-
vantagens: um manual de classificação das consequências das doenças 
(CIDID), elaborado pela OMS, em 1976, oferecendo suas concepções de 
deficiência, incapacidade e desvantagem (disability, impairment e han-
dicap) (FRANÇA, 2013).  A OMS também usava a Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID-10) e a Classificação Internacional das Deficiências, 
Incapacidades e Desvantagens (handicaps) (1989) equiparando a defici-
ência a doença e a incapacidade.

Neste sentido, diante tal concepção cabia ao Estado, a sociedade 
civil e a família o papel de “normalizar” e “proteger” as pessoas defi-
cientes, por meio da medicalização, tratamento terapêutico e reabili-
tação da saúde física ou mental. Tal paradigma gerou como consequ-
ências drásticas o isolamento, a institucionalização e a exclusão social. 
Se existia alguma lógica de cuidado frente a este paradigma é de algo 
voltado para a caridade e filantropia, que significa o antônimo ao direi-
to social. 

Em contraponto ao modelo médico que coloca a deficiência como 
uma questão biológica, surge no Reino Unido, no movimento de pesso-
as com deficiência, o modelo social que trata a deficiência como uma 
questão sociopolítica. Este passa questionar e perceber criticamente 
qual o lugar ocupado por estas pessoas na sociedade, tornando-se, as-
sim, uma nova ideologia para distinguir as organizações, políticas, leis 
e ideias que são progressivas e as que são inadequadas. Tal modelo é 
proposto especificamente pela UPIAS -Union of the Physically Impaired 
Against Segregation (Liga dos Lesados Físicos contra a Segregação), pri-
meira organização formada e gerenciada por deficientes na história da 
civilização. A Liga concebeu que a sociedade desabilita e exclui as pes-
soas com deficiência, transformando-as num grupo oprimido, pela au-
sência total ou parcial de uma característica física, sensorial ou intelec-
tual que a torna “defeituosa” e a coloca em condição de incapacidade 
e desvantagem para a participação na vida social. Logo, a “deficiência” 
passa a ser vista como “opressão social” frente às barreiras físicas, so-
ciais e atitudinais impostas na sociedade (SHAKSPEARE, WATSON, 2001; 
OLIVER, 1996; FRANÇA, 2013).

O modelo social tornou-se massivamente importante na Inglaterra 
enquanto uma estratégia política para remoção de barreiras a fim de 
promover a inclusão, bem como, ao invés de prosseguir numa lógica 
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de cura e reabilitação médica, buscou-se uma estratégia de mudança 
social, de modo a deficiência ser provada como resultado da discri-
minação social (BARNES, 1991). Assim, do mesmo modo que os mo-
vimentos feministas e LGBTs, as pessoas com deficiência passaram a 
lidar com um novo paradigma, sendo capazes de se mobilizar, organi-
zar e trabalhar pela igualdade de oportunidades e equidade. Ao invés 
do processo humilhante de confiar na caridade ou na boa vontade, os 
ativistas com deficiência passavam a exigir seus direitos (SHAKSPEA-
RE, WATSON, 2001).

Os percursores na defesa do referido modelo são o antropólogo Paul 
Hunt (1966) e difundido por autores como Vic Finkelstein (1980, 1981), 
Colin Barnes (1991) e Mike Oliver (1990, 1996) (SHEKSPEARE, WATSON, 
2001; FRANÇA, 2013). A cada dia tem enriquecido o debate e as propos-
tas conceituais sobre a deficiência, ao se tornar como referencial os 
direitos humanos que apontam para a universalidade. A pessoa com 
deficiência passa dessa forma a ser um sujeito e não só um objeto de 
direito, um cidadão e não um problema.  Exemplo disso é o que estabe-
lece a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CDPD), que deu o impulso definitivo para as mudanças do paradigma 
médico-assistencialista para o paradigma social para as políticas públi-
cas sobre deficiência, tendo como pilar a lógica dos direitos humanos 
(ANAUT-BRAVO, URIZARNA, VERDUGO, 2012) e da proteção social.  De 
acordo com a Convenção que inspira as mais recentes leis em diferentes 
países, as pessoas com deficiência“são aquelas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, obstruem sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as de-
mais pessoas” (BRASIL, 2012, p. 28). 

Conforme com este novo conceito, antes da condição de deficiên-
cia ou da situação de dependência, por ventura decorrente, o que se 
leva em consideração é a pessoa enquanto sujeito de direitos capaz de 
participar, em condições de igualdade e autonomia, nos processos de 
tomada de decisão na vida social e política. Deste modo, a deficiência 
é apenas mais uma característica da diversidade da condição humana 
(BRASIL, 2012). Este conceito também vai ao encontro no estabeleci-
do pela Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF/OMS/2001). Com a CIF (OMS, 2003) adota-se uma abor-
dagem “biopsicossocial” no qual a incapacidade denota um fenômeno 
multidimensional que resulta da interação entre a pessoa com defici-
ência e seu ambiente físico e social e não necessariamente uma con-
dição de saúde (BRASIL, 2012). Pelo conceito, o desenvolvimento das 
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atividades de uma pessoa está associado o estado de saúde anterior 
(doença, lesão ou transtorno biomédico/psicológico) e funções/es-
tados corporais (existência da deficiência – corpo e mente), além de 
níveis de participação que também são determinados por fatores am-
bientais (barreiras sociais) e pessoais. A CIF afirma que o fenômeno de-
ficiência, dependência e participação social parte da condição inicial 
da “existência de uma Situação de Saúde, localizada na estrutura do 
CORPO (no cérebro ou qualquer outra estrutura ou sistema do corpo), 
que gera uma Deficiência das funções (que pode ser da mente ou de 
quaisquer outras funções do sistema)” (CRUZ, 2011, p. 24 – negrito da 
autora). Logo, quanto mais os fatores biomédicos, psicológicos e so-
ciais são favoráveis, estes são considerados facilitadores da inclusão 
social. Quanto mais se constituírem barreiras sociais, surgirão dificul-
dades ou impeditivos para a inclusão social. Nesta perspectiva, as po-
líticas públicas sociais têm papéis importantes na oferta de ações para 
superação destas barreiras e na ampliação da participação social des-
sas pessoas (BRASIL, MDS, 2012a).

Frente ao modelo social da deficiência, a CDPD e as normas que as-
ratifica nos diversos países, seguem o propósito de “promover, proteger 
e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e pro-
mover o respeito pela sua dignidade inerente” (BRASIL, 2012, p. 28). 

É importante salientar que neste contexto implica-se ao Estado um 
novo modelo de proteção social, ou seja, “o conjunto de iniciativas 
públicas ou estatalmente reguladas para a provisão de serviços e be-
nefícios sociais visando enfrenar situações de rico social ou privações 
sociais” (JACCOUD, 2009, p. 58). Cabe ao Poder Público garantir a uni-
versalização dos direitos de cidadania, por meio da ampliação da oferta 
de benefícios e serviços públicos enquanto direito do cidadão com defi-
ciência, de modo a criar equidade e respeito às diversidades (MACHADO 
et. al., 2014). Neste sentido, a proteção social torna-se inegavelmente 
“um fator de justiça social” (EUZÉBY, 2008, p.11) e incide numa transi-
ção do paradigma do cuidado caritativo-filantrópico para a cuidado en-
quanto direito social; de uma atividade meramente familiar e privada 
para um trabalho e uma obrigação estatal, que faz com que ser cuidado 
seja assumido como um direito (CEPAL, 2015). 

Cabe aqui destacar o que vem a ser conceituado como cuidado. 
Trata-se de um conceito polissêmico e complexo, relacionado a igual-
dade de oportunidades, de tratamento e de respeito a trajetórias, num 
contexto de ampliação de direitos de cidadania (ARAÚJO, 2015). Nesta 
perspectiva, diz respeito ao conjunto de bens, serviços, valores e afetos 
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envolvidos na atenção a pessoas com deficiência em diferentes idades e 
seus cuidadores (CEPAL, 2015). Logo, no campo da pessoa com deficiên-
cia, reflete para as alternativas para o desenvolvimento da convivência, 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, aprimoramento 
de cuidados pessoais, aumento da autonomia/independência e deso-
neração do cuidador familiar.

O cuidado, neste sentido, vai além da lógica setorial da habilitação 
e reabilitação em saúde, da comensalidade correta, dos apoios para as 
atividades da vida diária, dos serviços de convivência e fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários. Demanda conhecimentos téc-
nicos e culturais, sensibilidades e afetos por parte dos cuidadores que 
propiciem à pessoa com deficiência experiências efetivas e afetivas 
quanto a sua autonomia, respeito aos seus desejos e capacidades de 
decisão. Isso implica em resignificar a compreensão do que vem a ser 
o processo de cuidar de alguém que possui dependência, implicando 
também em rever os papéis dos cuidadores familiares ou profissionais.
Deste modo, põe-se como grande desafio a existência de formações e 
vivências adequadas para os diferentes tipos de cuidadores3, de modo 
que compreendam que cuidam, antes de tudo, de pessoas que são do-
tadas de sentimentos, desejos e sonhos, em diferentes fases da vida. 
Assim, a lógica de cuidar de uma criança com deficiência, obviamente, 
não pode ser a mesma que cuidar de um adulto ou idoso4.

Seguindo esta linha de raciocínio, elaborei um quadro conceitual 
autoexplicativo, buscando distinguir características do que chamo de 
paradigma do cuidado caritativo-filantrópico, tradicionalmente ofer-
tado no âmbito da família e das organizações da sociedade civil que 
prestam serviços sociais para pessoas com deficiência; do paradigma 
do cuidado como direito social, ofertado de maneira pública e univer-
sal, numa lógica ampliada de garantia da autonomia e independência e, 
consequente, cidadania.

3. É importante ressaltar que historicamente no Brasil a noção de cuidador profissio-
nal está intimamente atrelada apenas aos profissionais de enfermagem, por possuírem 
conhecimentos técnicos na área de saúde.  Além disso, possui um forte viés associa-
do a figura feminina, por compreender que esta possui uma vocação nata para cuidar.  
Deve-se salientar que a depender dos tipos e níveis de dependência de uma pessoa com 
deficiência, a atuação de outros profissionais sociais, independente de sua formação 
de nível médio ou superior e de seu sexo, pode ser uma alternativa necessária para a 
efetividade dos cuidados.  
4. Tal ressalva se faz necessária, tendo em vista a prevalência dos processos de infantili-
zação das pessoas com deficiência, não respeitando as possibilidades de vida em suas 
diferentes faixa etárias.
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QUADRO 1 – Características do paradigma do cuidado caritativo-filantrópico e 
do cuidado como direito social, e suas implicações na vida das pessoas com defici-
ência e seus cuidadores

CUIDADO CARITATIVO-FILANTRÓPICO CUIDADO COMO DIREITO SOCIAL

- alinha-se com as premissas do modelo médico-
-assistencialista da deficiência.

- alinha-se ao modelo social da deficiência. 

- é um ato de amor, de caridade, de benesse, exer-
cido precipuamente pela família.

- é um direito social garantido pelo Estado, pro-
movido conjuntamente com e também para a 
família.

- foco nas ações privadas e isoladas voltadas para 
a benesse, caridade e filantropia, tendo olhar dos 
benefícios mais voltados para si (quem promove 
as ações) que para o beneficiário (pessoa com 
deficiência).

- foco nas ações públicas e integradas voltadas 
para a garantia dos direitos de cidadania, tendo o 
aumento da autonomia e independência da pes-
soa com deficiência como eixo fundante. 

- trata-se de uma atividade exclusiva da família e/
ou de organizações da sociedade civil, sem garan-
tias de continuidade e regularidade.

- trata-se de um serviço público social, ofertado 
diretamente pelo Estado ou em parceria com or-
ganizações da sociedade civil, devendo ter garan-
tia de continuidade e regularidade da oferta.

- preocupa-se com a pessoa com deficiência en-
quanto “problema” para as famílias e para a co-
munidade. 

- preocupa-se para a pessoa com deficiência e sua 
família, considerando-a como parte vital desta, 
reconhecendo a necessidade de fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários .

- caráter pontual e setorial das ações, serviços e 
benefícios, não incidindo em mudanças significa-
tivas quanto aos padrões de dependência.

- caráter intersetorial e integrado, demandando 
nova visão sobre os problemas públicos da de-
pendência enquanto vulnerabilidade, buscando 
atingir mudanças quanto a isso. 

- tem financiamento das ações previamente de-
finido, necessitando de alternativas para manter 
as possíveis ofertas de serviços de cuidados.

- deve ter garantia de prioridade no orçamento 
público, devendo ter o financiamento necessário 
e adequado para as ofertas de serviços de cuidado.

- é ofertado por pessoas que se voluntariam para 
cuidar, sendo tradicionalmente feito por mulheres.

- é ofertado de modo profissional, é um trabalho e 
demanda cuidadores, mulheres e homens, com for-
mação teórica e prática para desempenhar tais papéis.

- falta regulação legal e determinação explícita 
dos diferentes atores sociais, inclusive do Estado.  

- possui regulação legal com explícita responsa-
bilização do Estado e co-responsabilização da 
família e da sociedade civil.

Fonte: Elaboração própria

As características apresentadas no Quadro 01 foram sistematizadas 
a partir de pesquisas recentes que venho realizando no campo da pes-
soa com deficiência, tratando das ofertas de serviços socioassistenciais 
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(ARAÚJO, 2015; ARAÚJO, CRUZ, 2012), das ofertasde benefícios (SANTANA, 
ARAÚJO, 2015),da articulação de redes de políticas públicas (MACHADO 
etall, 2014; SANTANA, ARAÚJO, 2016), entre outros. Todas estas investiga-
ções apontam direta e indiretamente para as necessidades de redesenhos 
das vigentes políticas públicas para pessoas com deficiência, para uma 
lógica de políticas de cuidados de modo integrado e intersetorial.

4 POR POLÍTICAS DE CUIDADOS INTEGRADAS E 
INTERSETORIAIS VISANDO A PROTEÇÃO SOCIAL

Apesar das conquistas com os diferentes instrumentos de políticas 
públicas setoriais para as pessoas com deficiência no Brasil, inclusive 
em termos legais, culminando com a LBI, muito ainda há de se avançar 
em termos de ação pública5 integrada e intersetorial neste campo, que 
seja focada no paradigma do cuidado como direito social.

Numa tentativa de conceituar o que devem ser as políticas de cuida-
dos para pessoas com deficiência, afirmo que tratam das diretrizes para 
a ação pública, que de modo multiatorial e intersetorial, criem instru-
mentos para diminuir os níveis de dependência das pessoas com defici-
ência e suas famílias, com suas consequentes vulnerabilidades, buscan-
do ampliar a autonomia e independência por meio da oferta de bens e 
serviços públicos que gerem proteção social.

Se pensarmos no campo da seguridade social, avançamos nas ofer-
tas feitas no âmbito dos sistemas federativos de políticas públicas. No 
Sistema Único de Saúde – SUS foram criadas normativas, equipamentos 
e programas e estabelecida a Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com 
Deficiência, instituída por meio da Portaria n° 793/2012. Esta cria diretri-
zes inerentes ao cuidado para pessoas com deficiência em suas diversas 
formas, visando ampliar e qualificar o acesso e a oferta de serviços e 
ações de saúde no sentido de integralidade do cuidado.  As ofertas de-
vem ser feitas no âmbito dos instrumentos existentes tais como a Políti-
ca Nacional de Atenção Básica (PNAB), a Estratégia de Saúde na Família 
(ESF), Centros Especializados em Reabilitação (CER), entre outros.

No Sistema Único de Assistência Social (SUAS), também foram cria-
dos e implementados os Centros-dia de Referência para Pessoas com 

5. Para Lascoumes e Le Galés (2012) a ação pública amplia o sentido das políticas pú-
blicas, no sentido de englobar um conjunto de ações coletivas e multiatoriais para a 
criação de determinada ordem social e política, direção da sociedade e regulação de 
suas tensões, integração de diferentes grupos sociais e resolução de conflitos em torno 
de problemas de pública relevância.
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Deficiência e suas Famílias6e as Residências Inclusivas7. Além disso, já 
era previsto em suas normativas o atendimento a este público nos Cen-
tros de Referência em Assistência Social (CRAS), com vistas a ofertas de 
serviços de proteção social básica de caráter mais preventivo, enquanto 
não haja violação de direitos; e nos Centros de Referência Especializada 
em Assistência Social (CREAS), na oferta da proteção social especial, em 
casos de vulnerabilidades e riscos8 agravadas por violação de direitos. 
Nestes equipamentos públicos deve haver ofertas de serviços tais como 
escuta ativa e qualificada, encaminhamentos para serviços, atendimen-
to domiciliar, trabalho social com famílias, entre outros. 

Cabe ainda destacar que além das ofertas públicas estatais no âmbito 
do SUS e SUAS, existem os serviços ofertados pela chamada Rede Privada, 
compostas por organizações filantrópicas que, em tese, deveriam fazer 
parte destes sistemas de modo integrado e complementar, buscando ga-
rantir a universalização das ofertas. Muitas destas organizações têm inclu-
sive se esforçado em termos de reordenamento de suas ofertas para que 
de fato passem a integrar as redes SUS e SUAS, deixando de realizar ações 
isoladas, pontuais, focalizadas e não alinhadas as políticas públicas. 

6. O Centro-dia é um equipamento social do SUAS que presta atividades de convivên-
cia, fortalecimento de vínculos e cuidados pessoais às jovens e adultos com deficiência 
em situação de dependência e suas famílias  Seu objetivo principal é ofertar o Serviço 
de Proteção Social de Média Complexidade para jovens e adultos com deficiência em 
situação de dependência e suas famílias, por meio de acolhida, escuta, informação, 
orientação e oferta de cuidados cotidianos, além de apoio aos cuidadores familiares no 
exercício da função protetiva, fortalecendo as redes comunitárias (ARAÚJO, CRUZ 2012). 
Trata-se de um modelo de oferta e gestão de serviços socioassistenciais para a pes-
soa com deficiência, encontrado como alternativa para a definição dos problemas de 
pública relevância, no caso os níveis de dependência, vulnerabilidade e risco social 
(ARAÚJO et. all, 2015)
7. A Residência Inclusiva é uma unidade que oferta Serviço de Acolhimento Institucio-
nal, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, conforme 
estabelece a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Trata-se de residên-
cias adaptadas, com estrutura física adequada, localizadas em áreas residenciais na co-
munidade. Devem dispor de equipe especializada e metodologia adequada para prestar 
atendimento personalizado e qualificado, proporcionando cuidado e atenção às neces-
sidades individuais e coletivas (BRASIL, 2012 apud ARAÚJO et. all, 2015). 
8. A ideia de risco está associada a possibilidade de que exista uma circunstância mais 
ou menos provável suceptível de irromper a nossa vida pessoal ou social e de transfor-
mar seu curso. Trata-se da incerteza, da ameaça, da inseguridade.  Já as vulnerabilida-
des dizem respeito “às condições que portam pessoas e famílias para reagirem e enfren-
tarem um risco, ou mesmo para sofrerem menos danos em face de um risco” (SPOSATI, 
2007, p. 14 apud ARAÚJO, 2015, p. 27).
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Da mesma forma que não resta dúvidas quanto aos avanços relacio-
nados a tais sistemas federativos de políticas públicas, principalmente, 
quanto a instalação dos equipamentos públicos e sua capilaridade nos 
municípios, percebe-se que tais sistemas embora sejam únicos, não são 
uniformes, considerando a diversidade das capacidades municipais. 
Em muitos casos, o fato de existirem conselhos, leis, regulação, orça-
mento e equipamentos públicos e outros instrumentos de políticas pú-
blicas, ainda não se garante de modo abrangente a oferta de serviços 
condizentes e com qualidade, voltados às demandas das pessoas com 
deficiência e suas famílias. Assim, o desafio posto é cada vez ampliar e 
universalizar as ofertas, bem como, qualificar os serviços de saúde e de 
assistência social. Tal qualificação remete a necessidade de reconhecer 
o excessivo foco setorial e das complexidades nas atenções (básica e es-
pecial) dados nestes sistemas, de modo a ter um olhar integrador e foco 
nas necessidades sociais da pessoa com deficiência e suas famílias. O 
excesso de fragmentação das políticas sociais incide negativamente na 
resolutividade de problemas complexos como a pobreza e a desigualda-
de social (SANTANA, ARAÚJO, 2015).

Neste sentido, o paradigma do cuidado como direito, pode nortear 
o redesenho dos instrumentos de políticas públicas de modo interseto-
rial, criar novos protocolos e fluxos de atendimento, otimizar serviços e 
benefícios sociais existentes e criar novos que sejam necessários.

A intersetorialidade voltada para os cuidados pressupõe a articu-
lação coordenada de um conjunto de ações setoriais em busca de re-
sultados mais efetivos da ação pública. Na prática, a necessidade que 
se estabelece é o desenvolvimento de mecanismos, seja político e/ou 
institucional, de cooperação e coordenação entre distintas políticas se-
toriais almejando o bem coletivo.  Porém, isso muitas vezes se esbarra 
com alguns limites legais e estruturais, principalmente, no âmbito mu-
nicipal em que se esbarra com dificuldades técnicas e operacionais re-
lacionadas à capacidade de apreensão de determinadas gramáticas e 
criação de institucionalidades para efetivação dos direitos de proteção 
social. Mas, mesmo assim, percebe-se um protagonismo do SUAS, no 
sentido de pelo menos no campo do discurso explícito9, apresentar es-

9. Para Lascoumes e Lé Galés (2007, 2012) o estudo das políticas públicas assume a 
independência entre discursos implícitos e explícitos, de modo a compreender como 
os problemas públicos e as suas alternativas de solução são definidas (discurso ex-
plícito, por meio de leis, programas, projetos etc.) e como são praticados e vividos 
(discurso implícito, que mais diz respeito as ações de politic que são vivenciadas.). 
Logo, os instrumentos de políticas públicas influenciam o modo como os atores de-
vem se comportar, cria incertezas sobre a balança do poder, determina como os atores 
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tratégias normativas e formulação de programas com desenho interse-
torial, notadamente de âmbito federal  (SANTANA, 2016).

Cabe ainda ressaltar que, assim como a definição de cuidado, a inter-
setorialidade possui várias significações e possibilidades de aplicações, 
sem uma definição precisa, sendo uma conceituação complexa que vai 
além da “integração de setores” de modo ambíguo (PEREIRA, 2014).  Isso 
também implica na noção de que a intersetorialidade é não é antagônica 
ou substitutiva da setorialidade, mas complementar (SPOSATI, 2006). 

Monnerat e Souza (2014, p. 42) definem a intersetorialidade como 
estratégia de gestão, “[...] voltada para a construção de interfaces entre 
setores e instituições governamentais (e não governamentais), visando 
o enfrentamento de problemas sociais complexos que ultrapassem a 
alçada de um só setor de governo ou área de política pública”. Logo, o 
desenho e gestão intersetorial das políticas de cuidados, deve remeter 
a criar espaços de comunicação e negociação, indo além de um traba-
lho articulado entre os atores envolvidos, mas, pela busca por resulta-
dos integrados (INOJOSA, 2001 apud SANTANA, 2016) e por processos de 
aprendizagem que situem articulação de saberes e experiências sinérgi-
cas que desenvolvam dinâmicas territoriais para os governos (FERNAN-
DES, CASTRO, MARON, 2013 apud SANTANA, 2016). 

Deste modo, o que devemos buscar em termos de políticas de cui-
dado para pessoas com deficiência é de fato a ativação das desafiado-
ras articulações e relações em rede10 das diferentes políticas públicas, 
de modo que possamos redesenhar uma rede de cuidados e proteção 
social que funcione efetivamente. Anterior a isso, lembro da necessida-
de de própria compreensão das gramáticas11 que compõe o campo das 

e interesses serão privilegiados em detrimento de outros, bem como, os problemas 
públicos serão representados.
10. Araújo (2015) fez uma avaliação da implementação dos Centros-dia nas capitais do 
Nordeste e aponta como principais desafios: a própria compreensão do que vem a ser 
um serviço socioassistencial para pessoas com deficiência e suas famílias; aarticulação 
da rede socioassistencial; a pouca clareza sobre os fluxos do serviço; a pouca clareza so-
bre referenciamento e contra-referenciamento dos serviços públicos.  Isso evidencia que 
ainda existem dilemas para a própria articulação entre os serviços setoriais, implicando 
em maior complexidade quando se trata de articulações intersetoriais. Para mais infor-
mações sobre o estudo, consultar Araújo (2015).  
11. Na mesma pesquisa referenciada anteriormente, Araújo (2015), propõe um mode-
lo de análise dos instrumentos de política pública baseado na análise argumentativa 
das gramáticas (conjunto de definições, de práticas, de rotinas que são, quase sem-
pre primeiramente, descritas e, posteriormente, vividas nos instrumentos de políticas 
públicas), da institucionalização (todos os esforços descritivos e depois experenciados 
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políticas de cuidados. Estas perpassam pela compreensão integral do 
modelo social da deficiência, das normativas embasadas nos direitos hu-
manos e na própria compreensão do que vem a ser o cuidado, quem deve 
garanti-lo, quem deve ser o cuidador e quem deve cuidar do cuidador.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dar e receber cuidados remete para necessidades que envolvempro-
cessos de socialização, prevenção e proteção social dos riscos e vulne-
rabilidades, buscando diminuir a dependênciae promover a autonomia 
e independência (CARVALHO, 2009). Neste texto, buscou-semostrar que 
concepção de cuidado para pessoas com deficiência, portanto, está in-
timamente relacionado as vulnerabilidades pessoais e sociais; as condi-
ções físicas, intelectuais e sensoriais; ao nível de dependência de cuida-
dos de terceiros. Tais fatores podem implicar em impedimentos para a 
participação social, de modo que quanto maior o nível de dependência 
de cuidados de terceiros, maiores as vulnerabilidades e riscos sociais da 
pessoa com deficiência.  Isso gera a necessidade de termos novos olhares 
sobre os problemas públicos neste campo, no sentido de entender que o 
nível de dependência, a falta de autonomia e independência, a ausência 
e/ou fragilidade nos vínculos familiares e comunitários, o excessivo ônus 
para os cuidadores familiares, tornam-se por essência os motivos para os 
quais devem se estabelecer as políticas públicas de cuidados.

As vulnerabilidades geradas pela excessiva dependência de cuida-
dos de terceiros para as pessoas com deficiência são fenômenos com-
plexos e multifacetados, manifestado de diferentes formas que exigem 
uma análise especializada para sua apreensão e respostas intersetoriais 
para seu enfrentamento. O aumento da longevidade das pessoas com 
deficiência é mister quanto a questão da dependência como problema 
público central a ser encarado pelo Estado, família e sociedade. 

Apesar dos avanços legais quanto a promoção de cuidados para pes-
soas com deficiência, da oferta de serviços socioassistenciais e benefí-
cios pelo SUAS e SUS, as políticas de cuidados como afirmação de direi-
tos ainda se colocam como desafios para o sistema de proteção social 
brasileiro.  Ressalto ainda que apesar da necessidade real da instituição 
de novos profissionais de cuidados pela LBI, cabe perguntar: Quando 

de definição e encaixe de uma nova institucionalidade em um contexto precedente de 
outras institucionalidades) e dos recursos (toda sorte de recursos cognitivos, pessoais, 
organizacionais, tecnológicos, temporais, financeiros e econômicos que esperam ser 
ativados- discurso explícito -  e os que, posteriormente, são efetivamente ativados - dis-
curso implícito.
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existirão e quem serão os atendentes pessoais, os profissionais de apoio 
escolar e os acompanhantes? Qual a formação necessária para estes 
cuidadores? Talvez estejamos ainda vivendo um descompasso entre o 
tempo dos instrumentos de políticas públicas, o aumento da dependên-
cia das pessoas com deficiência e o aumento do estresse do cuidador 
familiar.  Tudo isso talvez esteja ocorrendo, porque diferente de outros 
países em que a dependência há bastante tempo é vista como um pro-
blema de pública relevância, no Brasil, esta ainda é uma construção so-
cial reconhecida tardiamente, junto com a lógica de proteção social. 

Enfim, concretizar um novo paradigma de cuidados enquanto direito 
social demanda esforços coletivos. Porém, no Brasil, parece que esta-
mos extrapolando estas temporalidades, frente a urgência do reconhe-
cimento do problema público da dependência e da pouca efetividade 
de ações públicas intersetoriais para a proteção social das pessoas com 
deficiência e suas famílias. O Estado, a família e a sociedade civil devem 
compreender que proteger é cuidar e que cuidar é enfrentar e diminuir 
os riscos e vulnerabilidades geradas pela dependência.
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O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE 
E A EFICÁCIA MATERIAL DOS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

Letícia Alves de Almeida • Clara Cardoso Machado 
Jaborandy

1 INTRODUÇÃO

Esse capítulo pretende abordar o dever social e fundamental de pro-
teção das pessoas com deficiência a partir do princípio da fraternidade. 
Objetiva-se demonstrar a importância do princípio da fraternidade como 
categoria jurídica apta a materializar direitos das pessoas com deficiência. 

Contemporaneamente, é inegável o avanço legislativo no que tan-
ge à proteção da pessoa com deficiência no Brasil. A lei de proteção 
social e tutela jurisdicional específica da pessoa com deficiência (lei 
7.853/1989), a Constituição Federal de 1988, a Convenção Internacional 
sobre a Pessoa com Deficiência, a Lei do Autismo (12.764/2012) e o re-
cente Estatuto da Pessoa com deficiência são normas que buscam esta-
belecer um cenário de proteção e acolhimento na sociedade brasileira 
da pessoa com deficiência, bem como o desenvolvimento da cidadania 
e a máxima proteção dos direitos e garantias fundamentais desses. 

Ocorre que, para se atingir a proteção plena desse grupo de vulnerá-
veis, é necessário ir além da simples edição de normas e estatutos, dado 
que, sem desmerecer tal proteção, é evidente que apenas a eficácia 
normativa (formal) da lei não gera o efeito social atualmente desejado, 
sendo necessária a eficácia social, de forma que haja ações afirmativas, 
a plena adequação social e a atuação conjunta da sociedade como um 
todo com o Estado, a fim de se criar um cenário social de inclusão e ci-
dadania das pessoas portadoras de qualquer deficiência. 

Nesse sentido, o princípio da fraternidade, na sua função de reco-
nhecimento, e o princípio da igualdade trazem as feições jurídicas ne-
cessárias para a plena proteção dos direitos humanos da pessoa com 
deficiência, porquanto a adoção de condutas fraternas, traduzidas pela 
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igualdade pelo reconhecimento da minoria, acabapor criar, no seio so-
cial, laços indissociáveis de inclusão plena pela alteridade que acarreta 
harmonia e respeito social em meio às desigualdades e diversidades 
que são encontradas no contexto brasileiro atual. 

Como metodologia aplicada à pesquisa, utilizou-se do método de 
pesquisa denominado de indutivo, uma vez que entre as perspectivas 
de trabalho foram utilizadas a observação do processo de construção 
conceitual do princípio da fraternidade, bem como a investigação da 
proteção das pessoas com deficiência pelo ordenamento jurídico pátrio.

Quanto aos procedimentos, pode-se dizer que na pesquisa em ques-
tão foram utilizadas as técnicas provenientes dos tipos de pesquisas 
bibliográfica e documental, visto que foram utilizadas as técnicas de re-
visão e fichamento bibliográfico/documental.

Para melhor estruturar o trabalho, inicialmente tratou-se do avanço 
da proteção legislativa das pessoas com deficiência.

2 O AVANÇO DA PROTEÇÃO LEGISLATIVA 
BRASILEIRA DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

Desde a promulgação da Constituição de 1988, tem sido crescente o 
número de leis, políticas públicas, bem como de decisões judiciais acer-
ca dos direitos da pessoa com deficiência. O objetivo da proteção a esse 
grupo devulneráveis trouxe ao contexto jurídico pátrio uma série de me-
didas por parte dos poderes públicos no que diz respeito a diminuir as 
dificuldades dessas pessoas e lhes promover a inclusão jurídico-social 
de todas as formas possíveis. 

A lei de proteção social e tutela jurisdicional específica da pessoa 
com deficiência (7.853/1989), a convenção internacional das pessoas 
com deficiência e as recentes leis12.764/2012 e 13.146/2015 trouxeram 
um inexorável avanço normativo no que diz respeito à proteção do grupo.

Além disso, a Constituição Federal prevê em diversos dispositivos a prote-
ção da pessoa com deficiência, conforme se verifica nos artigos 7º, XXXI, 23, II, 
24, XIV, 37, VIII, 40, § 4º, I, 201, § 1º, 203, IV e V, 208, III, 227, § 1º, II, e § 2º, e 244.

Por conseguinte, com o propósito de promover, proteger e assegurar 
o pleno e equitativo exercício dos direitos e liberdades fundamentais 
das pessoas com deficiência, assegurando, assim, a proteção e respei-
to à dignidade humana (art. 1, III da CF/88) foi ratificada, pelo decreto 
nº 6.949/2009, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, também conhecida como Convenção de Nova York. 
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A referida convenção foi, indubitavelmente, um dos mais significati-
vos avanços na proteção das pessoas com deficiência, principalmente 
por três importantes consequências de sua promulgação, quais sejam: 
1) o fortalecimento da importância dos tratados de direitos humanos 
em geral, considerando a forma de recepção desta Convenção que 
adentra o ordenamento jurídico brasileiro como norma constitucional 
(art. 5º, § 3º); 2) a estipulação formal dos direitos específicos desses ci-
dadãos como parte do chamado “bloco de constitucionalidade” (STF – 
RE 482611/SC e ADIn 514/PI), sendo o primeiro tratado internacional de 
direitos humanos no Brasil que, sem qualquer controvérsia, possui sta-
tus constitucional; 3) significativa proteção das pessoas com deficiência 
elencando uma série de diretrizes com o fito de reconhecer, afirmar e 
assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais daquelas e 
sua efetiva integração social. 

É indiscutível que o status constitucional da convenção reforça o 
compromisso internacional daRepública Brasileira com a defesa dos 
direitos humanos, compondo, portanto, o bloco deconstitucionalidade 
que funda o ordenamento jurídico pátrio e irradia para as demais nor-
mas brasileiras. 

Inspirada no lema “iguais na diferença”, a Convenção traz muitos dos 
direitos fundamentais clássicos em uma roupagem inclusiva, direcio-
nando o entendimento desses direitos no contexto das especificidades 
próprias das pessoas com deficiência, bem como aduz acerca da aces-
sibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à saúde, à edu-
cação, à informação, à comunicação e a promoção ao respeito da dig-
nidade inerente àquelas pessoas, sem qualquer tipo de discriminação. 
Frise-se que a referida norma tem um objetivo primordial que é garantir 
ao portador de necessidades especiais uma proteção estatal efetiva, de 
forma que ele possa desenvolver suas habilidades e expectativas vitais 
de forma plena, sem qualquer barreira estatal ou social1. 

1. Dentre os dispositivos da Convenção que abordam essa perspectiva, podem ser 
apontados: 

Artigo 5 - Igualdade e não-discriminação
1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e 
que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei.
2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garan-
tirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação 
por qualquer motivo.
3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.
4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias 
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Outrossim, à luz da referida Convenção e, portanto, das normas cons-
titucionais brasileiras (art. 5º, §3º CF/88), o Brasil, atendendo as expec-
tativas internacionais e nacionais acerca de uma proteção plena e efe-
tiva das pessoas com deficiência, editou, por meio da Lei 13.146/2015, 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, dando seguimento ao compro-
misso constitucional de progressiva ampliação e proteção dos já citados 
vulneráveis. Para tanto, foram inseridos dispositivos que asseguram a 
necessidade de promoção e proteção das pessoas com deficiência, con-
forme se pode observar pelos artigos colacionados abaixo: 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos di-

para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão 
consideradas discriminatórias.
Artigo 7 - Crianças com deficiência
1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças 
com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças.
2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da 
criança receberá consideração primordial.
Artigo 23 - Respeito pelo lar e pela família
(...)
2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com de-
ficiência, relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições 
semelhantes, caso esses conceitos constem na legislação nacional. Em todos os ca-
sos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes prestarão a devida 
assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos.
(...)
4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais con-
tra a vontade destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle ju-
risdicional, determinarem, em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, 
que a separação é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma 
criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou am-
bos os pais.Artigo 28 - Padrão de vida e proteção social adequados 1. Os Estados Partes 
reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida para 
si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem 
como à melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências ne-
cessárias para salvaguardar e promover a realização desse direito sem discriminação 
baseada na deficiência.2. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com 
deficiência à proteção social e ao exercício desse direito sem discriminação baseada 
na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e promover a rea-
lização desse direito, tais como: (...)
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reitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade 
e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à 
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habili-
tação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultu-
ra, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comuni-
cação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, en-
tre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.
(...)
Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da 
pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.
(...)
Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direi-
to da pessoa com deficiência.
Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, ta-
lentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, 
psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contri-
buam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiên-
cia e de sua participação social em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas.

O recente estatuto tem como objetivo primordial, conforme dispos-
to no art. 1º do supramencionado diploma legislativo, assegurar e pro-
mover, em igualdade de condições, o exercício dos direitos e liberdades 
fundamentais para pessoas com deficiência, visando à sua inclusão e 
cidadania, além de confirmar a necessidade de garantia da dignidade 
da pessoa com deficiência ao longo de toda vida. Ainda, o estatuto traz, 
ao longo de suas disposições, proteção específica da pessoa com defici-
ência no que concerne ao seu direito à vida, à habilitação e reabilitação, 
à saúde, à educação, à moradia, ao trabalho, à assistência social, à previ-
dência social, à cultura, ao esporte, ao turismo, ao lazer, ao transporte, à 
acessibilidade e ao acesso à informação e tecnologia, consagrando, assim, 
direitos já previstos em nossa Lei Maior de forma mais específica e com fina-
lidade mais prática e operacionalizada de execução de tais direitos. 

Note-se que a preocupação com a inclusão plena da pessoa com de-
ficiência é tamanha que o estatuto altera as diretrizes, em seu artigo 6º, 
acerca da capacidade civil dispostas nos artigos 3º e 4º do Código Civil, 
sendo aquela plenificada, de forma que a capacidade desses vulnerá-
veis torna-se plena, não havendo qualquer interferência daquele em 
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razão da condição de deficiente.  Tal alteração é de extrema significân-
cia, porquanto permite que a pessoa com deficiência possa gerir sua 
vida e desenvolver e executar suas vontades, anseios e direitos sem 
a obrigação de interferência de um terceiro, fato esse que conduz, 
inegavelmente, para o desenvolvimento eficaz da cidadania daque-
las pessoas. 

Em suma, é com o escopo de garantir o pleno desenvolvimento dos 
direitos inerentes à pessoa com deficiência, bem como sua inclusão ple-
na em âmbito sócio-jurídico que o estatuto foi criado. Ressalte-se que 
a referida norma visa ratificar a necessidade urgente de extirpação da 
discriminação ou exclusão daqueles vulneráveis, bem como busca a in-
clusão definitiva da pessoa com deficiência na vida em comunidade.

Pois bem, os benefícios e direitos assegurados pelo supramencio-
nado estatuto são inúmeros e as novidades legislativas ainda maiores. 
Todavia, em razão da recente promulgação daquele, não se sabe os con-
tornos que serão dados na aplicação da mencionada norma. Espera-se 
que as diretrizes e princípios por ele assegurados sejam executados, na 
prática,de forma efetiva e eficaz, sempre havendo a adequação ao me-
lhor interesse da pessoa com deficiência e a sua inclusão plena, recha-
çando-se qualquer forma de exclusão.

3 O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE E A 
EFICÁCIA MATERIAL DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Antes de discorrer acerca da eficácia dos direitos das pessoas portado-
ras de necessidades especiais a partir do princípio da fraternidade, cumpre 
discorrer acerca do dever fundamental de inclusão social daquelas. 

A proteção da pessoa com deficiência não pode ser encarada apenas 
como um direito dessas pessoas de terem assegurados o pleno exercício 
de seus direitos fundamentais e de sua cidadania, mas deve ser vislum-
brada como um dever fundamental social de todos de se absterem de 
qualquer conduta discriminatória e excludente que possa intervir nega-
tivamente na esfera jurídico-social daqueles vulneráveis. E mais, além 
do já mencionado dever negativo de atuação segregadora, a comunida-
de tem obrigação (dever positivo) de incluir e acolher as pessoas porta-
doras de qualquer diferença, seja ela física ou intelectual. 

Ressalte-se que o presente artigo não pretende esgotar a matéria re-
ferente aos deveres fundamentais, até mesmo porque tal tarefa exige 
um estudo profundo e  perfunctório acerca de tal tema. Aborda-se, tão 
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somente a necessidade de adoção dos deveres fundamentais2, recons-
truídos a partir da perspectiva da fraternidade, como forma de plena 
realização e eficácia dos direitos fundamentais em um Estado Constitu-
cional Democrático. 

É evidente que, no cenário atual de exclusão, de individualismo e de 
segregação das minoriais, é medida necessária que haja a adoção de 
condutas fraternas pelos poderes públicos e particulares. Para tanto, 
impõe-se a inserção do conceito jurídico de deveres fundamentaisna te-
oria dos direitos fundamentais, dado que apenas com a criação de limi-
tes intrapessoais ao exercício e fruição de direitos fundamentais aliado 
ao reconhecimento do outro a partir do princípio jurídico da fraternida-
de permitirá a mudança do comportamento egoísta e irresponsável de 
atuação na direitos sem qualquer contraprestação. 

Decerto, a referência do outro foi perdida ao longo do tempo devi-
do ao excesso de individualismo edificado pelo Estado Liberal. O des-
comprometimento com os deveres fez com que os seres humanos se 
afastassem da fraternidade, em clara desarmonia com a estruturação de 
uma sociedade global que apregoa a universalidade de direitos huma-
nos. A fim de convergir para esta realidade deve-se internalizar o dever 
como valor jurídico.

Nas lições de Calmon de Passos (2000, p. 102) infere-se a necessida-
de de introjetar valores que domesticam os ímpetos dos seres huma-
nos e conferem a consciência de que “se perdendo algo em favor de 
alguns se lucra muito mais em benefício de todos”. Infelizmente não 
é essa a concepção social atual que atua cada vez mais referenciado 
por um individualismo fugaz e desmedido, sem qualquer preocupa-
ção com as necessidades, deficiências ou imperfeições do outro. Em 

2. Dentre os trabalhos que fazem referência aos deveres fundamentais destacam-se: PE-
CES-BARBA MARTÍNEZ, Gregorio. Los deberesfundamentales. Doxa, Alicante, n. 4,1987; 
NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos. Coimbra: Livraria Al-
medina, 1998. NABAIS, José Casalta. A face oculta dos direitos fundamentais: os deveres 
e os custos dos direitos. In: Estudos de direito fiscal. Coimbra: Almedina, 2005, p. 9-39. 
ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na Constituição portugue-
sa de 1976. 3ª ed. Coimbra: Almedina, 2007. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito 
constitucional: e teoria da constituição, 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2003. MAINO, Carlos 
Alberto Gabriel. Derechosfundamentales y lanecesidad de recuperar losdeberes: apro-
ximación a la luz delpensamiento de Francisco Puy. In: LEITE, George Salomão. SARLET, 
Ingo Wolfgang. CARBONELL, Miguel (Coord). Direitos, deveres e garantias fundamen-
tais. Salvador: Juspodium, 2011. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fun-
damentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. MARTINS, Carlos Eduardo BehrmannRátis. 
Introdução ao estudo sobre os deveres fundamentais. Salvador: JusPodivm, 2011.
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verdade, o reconhecimento e a preocupação com o outro se tornou 
algo menos recorrente em nossa sociedade, muito mesmo porque 
partimos da ideia de que o cidadão possui apenas direitos e garantias 
fundamentais, não havendo qualquer limite para esses ou imposição 
de respeito ao outro. 

Nesse ínterim, é mister resgatar os deveres fundamentais como uma 
categoria jurídica apta a limitar o exercício de direitos de forma des-
medida e despreocupada com a coletividade, expurgando-se, assim, o 
individualismo exacerbado e visando construir uma seara de responsa-
bilidade social que conduzirá a busca pela alteridade e ao exercício de 
direitos com contraprestações a ele inerentes. 

No presente artigo, o exercício dos direitos das pessoas que convi-
vem em sociedade não pode violar ou inibir os direitos das pessoas com 
deficiência, defendendo-se que o respeito a elas seja um dever funda-
mental de toda coletividade. 

Cumpre registrar que os direitos fundamentais, antes de tudo, devem 
ser inclusivos e não exclusivos. Dessa forma o exercício dos direitos indi-
viduais de cada cidadão devem ser estar pautados em sentimentos não 
só de liberdade, mas também de igualdade e fraternidade. Portanto, a li-
berdade que o individuo possui não lhe autoriza humilhar, discriminar ou 
segregar qualquer outro cidadão, eis que deve ser exercida com base em 
condutas razoáveis, visando à adequação ao princípio da fraternidade. 

Dito de outra forma, a completude da teoria dos direitos fundamen-
tais depende da fraternidade, como princípio capaz de equilibrar liber-
dade e igualdade e, a partir do reconhecimento do outro, enfatizar os 
deveres e compreender os direitos que cada pessoa tem em sociedade. 

O estudo da fraternidade enquanto princípio jurídico é uma exigência 
da contemporaneidade em face da constatação da necessidade de uma 
teoria que se encarregue da inclusão do “outro” no Estado Democrático 
de Direito. Dessa feita, a urgente necessidade de respeito e inclusão so-
cial da pessoa com deficiência demanda uma forte ligação com o referido 
princípio, porquanto o exercício pleno da cidadania só é possível em uma 
ambiente de harmonia e fraternidade, no qual as pessoas saibam que não 
lhe assistem somente direitos, mas também deveres fundamentais para o 
reconhecimento do outro e para a boa convivência coletiva. 

O princípio da fraternidade apresenta as funções de equilíbrio, de re-
conhecimento e de limite.Enquanto equilíbrio, a fraternidade represen-
ta o contraponto aos direitos de liberdade e de igualdade, ao evidenciar 
o lado dos deveres fundamentais. A função de reconhecimento traduz 
a alteridade no direito. Fraternidade é reconhecimento da liberdade e 
igualdade do outro a partir de uma prática de obediência de deveres e 
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respeito a direitos. Por fim, a perspectiva de limite é verificada na con-
cretização dos direitos e deveres fundamentais.

O estudo da fraternidade enquanto princípio jurídico é uma exigência 
da contemporaneidade em face da constatação da necessidade de uma 
teoria que se encarregue das lutas por reconhecimento, da afirmação 
de identidades coletivas e da inclusão do “outro” no Estado Democráti-
co de Direito (HABERMAS, 2002, p.230). Esta busca de reconhecimento 
é mal compreendida, ou mesmo rejeitada, pelos que são inspirados por 
uma visão solipsista, intelectual e voluntarista da identidade individual, 
mas encontra respaldo nas sociedades democráticas. 

Ressalte-se que a importância da construção de uma sociedade fra-
terna, pluralista e sem preconceitos é referenciada, expressamente, no 
preâmbulo da Constituição de 1988, in litteris: 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-
dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. (grifos nossos)

Certamente, a proclamação da fraternidade, da liberdade e da igual-
dade dos homens em dignidade no preâmbulo da Constituição Brasi-
leira de 1988 revela princípios que devem ser observados e aplicados, 
além de traduzir uma intenção, um objetivo a ser alcançado, um progra-
ma a ser construído em um Estado Constitucional Democrático. Para se 
tornar realidade, deve haver um empenho permanente do Estado e dos 
particulares. (PASSOS, 2000, p. 95). A partir de tal previsão, tem-se que 
em uma sociedade democrática e pluralista não há espaços para pre-
conceitos e exclusões, mas para o respeito ao outro e a aceitação desse 
independente de suas diferenças. É inconteste, portanto, que só com o 
reconhecimento do outro e com a responsabilidade pela alteridade, a 
partir dos deveres sociais, é que teremos uma sociedade inclusiva de 
qualquer grupo minoritário. 

A fraternidade é, portanto, um instrumento para o alcance da justiça, 
visto que esta se realiza quando cada um, desempenhando sua função 
social, reconhece a existência e dignidade do outro, e é tratado pela 
sociedade individualmente com necessidades e fins próprios de modo 
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que a felicidade, que é um fim individual por excelência, se realize em 
sociedade(ANDRADE, 2010, p. 46). Estado e indivíduo se complementam 
na realização da fraternidade. Portanto, parece correto defender a fraterni-
dade enquanto princípio jurídico que deve nortear as atitudes humanas e 
as funções Estatais. A fraternidade exige do indivíduo uma ética da respon-
sabilidade (JONAS, 2006) e um reconhecimento da dignidade do outro.

No constitucionalismo fraternal, o ser humano ocupa o centro do sis-
tema jurídico e as atividades dos poderes estatais devem ter em vista a 
garantia de sua dignidade. É nesse contexto que se inserem as compre-
ensões em torno do direito ao mínimo existencial e a necessidade de 
realização da justiça social e distributiva, em que se lida com a distribui-
ção de bens comuns para a coletividade.

Pois bem, na conjuntura do constitucionalismo contemporâneo, 
aqui identificado como constitucionalismo fraterno, deve-se relativizar 
a compreensão individualista dos direitos fundamentais sociais, rela-
cionada à justiça comutativa, para incutir a dimensão da fraternidade3.

Em relação ao Estado a fraternidade impõe novas formas de interpre-
tação, bem como uma incessante exigência de conferir melhores condi-
ções aos indivíduos para que haja uma sobrevivência com dignidade. 
Ainda, a fraternidade exige condutas razoáveis e proporcionais que le-
vem em consideração os direitos e deveres envolvidos, numa lógica de 
reciprocidade. A fraternidade é indissociável de um compromisso indi-
vidual e coletivo que reclama permanente empenho, convencimento e 
cooperação em todos os setores da convivência social.

Diante das considerações apontadas acerca do princípio da frater-
nidade, principalmente no que tange a função de reconhecimento que 
repercute na ideia de igualdade por reconhecimento, baseando-se na 
alteridade e no reconhecimento do outro, bem como na promoção da 
dignidade humana a partir daquele, aduz-se que o referido princípio é 
crucial para a plena efetividade dos direitos das pessoas com deficiên-
cia, eis que de nada adianta a proteção legislativa sem a adoção de con-
dutas e práticas fraternas para concretizar àqueles de forma isonômica 
na vida em comunidade. 

Ainda, o papel da sociedade como um todo é o de assegurar a máxi-
ma plenitude da aplicação do princípio da igualdade entre todos os ci-

3. Assim, partindo-se do pressuposto da existência de uma justiça social de fato, tem-se 
uma sociedade que inclui todos somente porque também é possível, ao mesmo tempo, 
excluir os “ditos” incluídos. Esse problema deve ser afrontado também pelos economis-
tas, tendo em mente a perspectiva da justiça, mas não no sentido utilitarista. Não se 
pode esquecer que o utilitarismo tem, ainda, uma grande influência nos definidores de 
políticas públicas, tanto nacionais quanto internacionais. (VIAL, 2006, p. 131).
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dadãos, independentemente de qualquer deficiência, havendo sempre 
preponderância de condutas fraternas, a fim de formar uma sociedade 
mais justa e equânime, já que toda violação a direitos e à dignidade hu-
mana, é uma perda para todos. Pois bem, é nesse contexto da igualda-
de por reconhecimento e da fraternidade que a pessoa com deficiência 
terá o desenvolvimento máximo de sua cidadania e a inclusão plena e 
satisfatória. 

É nesse ambiente de acolhimento e fraternidade que o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) busca concretizar o princí-
pio da igualdade e da fraternidade como fundamento de uma sociedade 
democrática que respeita a dignidade humana não só da maioria, mas 
de todas as pessoas que vivem em sociedade, independe de cor, raça, 
religião ou qualquer diferença física ou intelectual.  

A compreensão dos direitos das pessoas com deficiência deve ter 
por base a alteridade e a igualdade por reconhecimento das minorias, 
termos esses que devem ser estruturantes da narrativa constitucional 
e da sociedade em que vivemos. E mais, a atuação estatal na inclusão 
das pessoas com deficiência deve estar pautada na ideia de maturação 
do entendimento de que aquela se trata de uma ação positiva de dupla 
via, porquanto não diz respeito apenas à inclusão das pessoas com de-
ficiência, mas também, por outro lado, refere-se ao direito de todos os 
demais cidadãos ao acesso a uma sociedade democrática e plural. Ou 
seja, a plena inserção das pessoas com deficiência não só as beneficia, 
mas atinge todos os atores sociais que aprendem a ser mais tolerantes 
e fraternos.  

Nessa mesma linha, em sede doutrinária se percebeu que “(…) con-
viver com a diferença não é direito dos diferentes apenas; é direito nos-
so, da maioria, de poder conviver com a minoria; e aprender a desenvol-
ver tolerância e acolhimento”(ARAÚJO, 2015, p. 510).

Pluralidade e igualdade devem andar de mãos dadas de forma que 
o respeito à pluralidade seja imprescindível ao respeito da igualdade e 
não se fala aqui em igualdade apenas formal que não preenche a com-
pletude desse princípio, mas em igualdade material, baseada na fra-
ternidade e no reconhecimento das minorias, possibilitando, assim, a 
promoção e ascensão social das pessoas com deficiência. Em verdade, a 
simples previsão normativa de uma igualdade formal não esgota o men-
cionado princípio, conquanto seja necessária a utilização de medidas 
que efetivem e possibilitem a isonomia das pessoas com deficiência de 
forma efetiva e concreta. 

A sociedade brasileira, em seu contexto atual, não pode se negar a 
cumprir sua obrigação de inclusão das pessoas com deficiência, tam-
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pouco segregar ou separar esses vulneráveis. Pelo contrário, é dever 
fundamental incluir e conviver com aqueles de forma igualitária. E mais, 
essa convivência não deve ser tratada como obrigação ou uma espécie 
de fardo, mas deve ser algo natural e inerente a todo e qualquer ser hu-
mano, o que somente será conquistado com a divulgação social e en-
sinamento, rotineiro, de práticas fraternas que conduzam a integração 
social das minorias. 

Frise-se que só com o convívio, com a aceitação e com a inclusão 
das diferenças é que conseguiremos obter uma sociedade mais justa, 
igualitária e livre, sendo a aplicação do princípio da fraternidade, no que 
tange a função de reconhecimento, uma das formas mais eficazes de 
se afastar cenários de exclusão e distanciamento social. Nesse sentido, 
afirmou o Ministro Edson Fachin, no julgamento da ADI 5357 MC/DF, que 
“o enclausuramento em face do diferente furta o coloridoda vivência 
cotidiana, privando-nos da estupefação diante do que secoloca como 
novo, como diferente”. 

Ademais o estranhamento que, naturalmente, possuímos com o diferente, 

não pode nosimobilizar em face dos problemas que enfren-
tamos relativamente aos direitoshumanos, isto é, ao direito a 
ter direitos, ao contrário, o estranhamento deve ser ofio con-
dutor de uma atitude que a partir da vulnerabilidade assume 
a únicaposição ética possível, a do acolhimento.” (CHUEIRI, 
2014. p. 174).

Como não é difícil intuir, o olhar fraterno para com o outro e, por-
tanto, com base na alteridade, constitui elemento essencial para o bom 
convívio em um ambiente democrático e plural, sendo que somente 
com o convívio com a diferença e com o seu necessário acolhimento 
que poderá haver a construção de uma sociedade fraterna e solidária, 
na qual o bem e a justiça social sejam alcançados para todos, sem pre-
conceitos deorigem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (art. 3º, I e IV, CRFB). A ideia aqui expendida foi, inclusive, 
ressaltada na Convenção Internacional Sobre Pessoas com Deficiência, 
conforme colacionado a seguir: 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e po-
tenciais das pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à 
diversidade de suas comunidades, e que a promoção do ple-
noexercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos 
humanos e liberdades fundamentais e de sua plenapartici-
pação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 
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de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do 
desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, 
bem como na erradicação da pobreza

É por meio do compromisso, do olhar para com o outro (alteridade) 
e da responsabilidade, balizada pela ética que se faz presente nas lições 
de Lévinas, que o cidadão deve pautar seus comportamentos, preocu-
pando-se em respeitar as diferenças e necessidades do outro, eis que só 
assim haverá a face material do princípio da igualdade. Corroborando 
esse entendimento, explicam Álvaro Ricardo de Souza Cruz e Leonardo 
Wykrota (CRUZ E WYKROTA (2015, P.17):

O ‘Mesmo’ é inacabado, incompleto, imperfeito. O ‘Mesmo 
precisa do Outro para subsistir. Ele evade em busca de uma 
eterna impossibilidade: ser! Porque se fôssemos, o tempo dei-
xaria de ser! Não somos, pois não temos uma essência fixa. 
Estamos sempre a caminho de ser, sem nunca sermos um ser 
para além de si. A face do Outro, enquanto legítimo estran-
geiro diante denós, sempre nos remete a um compromisso 
que nos constitui. É bem simples: se evadirmos para o Outro, 
porquanto somos incompletos, não podemos eliminar essa 
possibilidade exterminando o Outro! Então: ‘Não Matarás!’ 
Logo, um compromisso que em Lévinasnão é uma obrigação 
no sentido tradicional do termo, mas o modo pelo qual nos 
constituímos como seres humanos. Assim, somente somos li-
vres quando somos responsáveis, e não o contrário.

Em suma, é imperativo que haja uma igualdade por reconhecimento 
das pessoas com deficiência por três fundamentos: 1) as pessoas com 
deficiência possuem a dignidade como valor intrínseco de todos os se-
res humanos, sendo o direito à igualdade inerente a esse, eis que todos 
os indivíduos têm igual valor e por isso merecem o mesmo respeito e 
consideração de toda a sociedade; 2) a igualdade por reconhecimento 
visa, justamente, combater práticas que inferiorizam certos grupos so-
ciais, como as pessoas com deficiência e que, desse modo, diminuem 
ou negam, às pessoas que os integram, seu valor intrínseco como seres 
humanos, sendo que a Constituição e as leis em geral de devem neutra-
lizar, na maior medida possível, tal situação; 3) a sociedade em que vive-
mos não pode ser uma comunidade da maioria, pelo contrário, aquele 
deve buscar a proteção dos direitos de todos, inclusive e, sobretudo, das 
minorias, eis que só assim haverá uma verdadeira democracia. 

Outrossim, é evidente que quando se trata de proteção das minorias, 
as igualdades formal e material assumem feições insuficientes, sendo a 
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igualdade por reconhecimento, balizada na proteção e reconhecimen-
to das minorias, a mais efetiva face da referida isonomia. Sendo assim, 
para a efetiva proteção das pessoas com deficiência, não é suficiente 
que haja uma maior proteção legislativa, mas é necessário que seja “um 
instrumento regulador da vida social que necessita tratar equitativa-
mente todos os cidadãos” (MELLO, 1995, p.10). Mais ainda, é imperioso 
que haja uma conscientização social da importância de se conviver com 
as diferenças, o que só é possível com a adoção de condutas fraternas e 
integradoras das minorias. 

Pois bem, somente com a inclusão plena das pessoas com deficiên-
cia e a efetivação dos seus direitos na máxima medida possível, sem 
qualquer retrocesso ou redução da densidade normativa já implemen-
tada para efetivação dos direitos sociais, teremos a redução das desi-
gualdades fático-sociais e o avanço social para uma sociedade coletiva 
e fraterna, na qual não será mais necessário editar leis visando proteger, 
incluir e respeitar os direitos de uma minoria excluída socialmente, eis 
que essas condutas são deveres fundamentais de todos aqueles que 
convivem em sociedade. 

Ainda, não cabe aqui afirmar que é apenas papel do Estado preocu-
par-se com a inclusão das pessoas com deficiência, eis que tal dever so-
cial não deve apenas ser incutido ao Estado, mas deve ter sua eficácia 
horizontalizada para todos os particulares, de forma que esse dever fun-
damental seja natural e inerente a todos os atores sociais. 

Pelo exposto, resta inegável que o respeito à pluralidade deve ser um 
dever fundamental impostos a toda sociedade, assim, o respeito à pes-
soa portadora de deficiência e a eficácia dos direitos fundamentais a ela 
inerentes não deve ser encarado apenas como um desafio estatal, mas 
uma condição para formação de uma comunidade fraterna e acolhe-
dora, o que só será possível com a adoção do princípio da fraternidade 
como forma de interpretação e reconhecimento social. 

4 CASOS CONCRETOS

Seguindo a ideia de adoção do princípio da fraternidade em sua 
função de igualdade por reconhecimento, algumas decisões judiciais 
foram proferidas buscando-se sempre a máxima proteção dos direitos 
fundamentais da pessoa com deficiência e o respeito à democracia plu-
ral e sem preconceitos que deve vigorar em âmbito nacional. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direita 
de Inconstitucionalidade n. 5357, na qual as escolas particulares, repre-
sentadas pela CONFENEN, buscaram a declaração de inconstituciona-
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lidade do § 1º do artigo 28 e artigo 30, caput, da Lei nº13.146/2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência –Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), sob o argumento de que obrigatoriedade das escolas 
privadas de oferecer atendimentoeducacional adequado e inclusivo às 
pessoas com deficiência, sem a possibilidade de cobrança de qualquer 
contraprestação, acaba por ocasionar medidas de alto custo para as es-
colas privadas, violando os arts. 5º, caput, incisos XXII, XXIII, LIV, 170, in-
cisos II e III, 205, 206, caput, incisos II e III, 208, caput, inciso III, 209, 227, 
caput, § 1º, inciso II, todos da Constituição da República, o que levaria 
ao encerramento das atividades de muitas delas.

Para tanto, a CONFENEN, evocou a função social da propriedadepara 
se negar a cumprir obrigações de funcionalização previstasconstitucio-
nalmente, limitando-a à geração de empregos e aoatendimento à legis-
lação trabalhista e tributária. Ainda, invocou a dignidade da pessoa hu-
mana na perspectiva de eventual sofrimentopsíquico dos educadores e 
“usuários que não possuem qualquer necessidadeespecial”, argumento 
esse que não foi acolhido pelo Ministro Relator Edson Fachin, eis que, 
segundo esse, a escola não é dado escolher, segregar, separar, mas éseu 
dever ensinar, incluir, conviver.

Edson Fachin afirmou que “o ensino privado não deve privar os es-
tudantes – com e sem deficiência – da construção diária de uma socie-
dade inclusiva e acolhedora, transmudando-se em verdadeiro local de 
exclusão, ao arrepio da ordem constitucional vigente.”Por conseguinte, 
em adoção ainda que não expressa, mas implícita, Edson Fachin, fun-
damentou sua decisão no princípio da  fraternidade, conforme se pode 
concluir do seguinte trecho: 

[...] Pluralidade e igualdade são duas faces da mesma moeda. 
O respeitoà pluralidade não prescinde do respeito ao princí-
pio da igualdade. E naatual quadra histórica, uma leitura foca-
da tão somente em seu aspectoformal não satisfaz a comple-
tude que exige o princípio.
Assim, a igualdade não se esgota com a previsão normativa 
deacesso igualitário a bens jurídicos, mas engloba também 
a previsãonormativa de medidas que efetivamente possibili-
tem tal acesso e suaefetivação concreta.
Posta a questão nestes termos, foi promulgada pelo Decreto 
nº6.949/2009 a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas comDeficiência, dotada do propósito de promover, proteger 
e assegurar oexercício pleno e equitativo de todos os direitos hu-
manos e liberdadesfundamentais por todas as pessoas com defici-
ência, promovendo orespeito pela sua inerente dignidade (art. 1º).



• PARTE 1 • 
DEMOCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

136

Após, tal ADI fora julgada improcedente, porquanto diante dos princí-
pios que regem o nosso Ordenamento Jurídico, a postura discriminatória 
e excludente das pessoas portadoras de deficiência não merece guarida. 

Em outro caso concreto, no qual servidora pública federal busca re-
dução da jornada de trabalho para dedicar-se ao desenvolvimento do 
seu filho com deficiência, sem redução de salário ou compensação de 
jornada conforme prevê a lei 8.112/90, o Tribunal Regional da 5ª Região 
acolheu a pretensão autoral, sob o argumento de que a lei, ao condicio-
nar a redução da jornada de trabalho dos servidores com filhos deficien-
tes à compensação de jornada e, por outro lado, conceder tal benefício 
aos funcionários públicos sem qualquer condição, é flagrantemente 
não recepcionada pela CF/88, conforme se observa: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FE-
DERAL. ASSISTÊNCIA A FILHO DEFICIENTE (PARALISIA CELE-
BRAL). REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO COM MANUTEN-
ÇÃO DE REMUNERAÇÃO E SEM COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO. 
ARTIGOS 83, § 2º, I C/C ART. 98, § 3º.
1. Apela-se da sentença que julgou procedente a pretensão 
autoral (servidora da UFPE), para assegurar a imediata redu-
ção da jornada de trabalho da demandante, de 40 (quarenta) 
para 20 (vinte) horas semanais, sem redução de remuneração 
e sem a necessidade de compensação de horários, tendo em 
vista a necessidade do filho da demandante (portador de de-
ficiência física - paralisia celebral), ser acompanhado por sua 
genitora, e receber os tratamentos necessários inerentes.
2. O legislador pátrio desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 vem positivando, irrestritivamente, a doutri-
na da proteção integral à criança e do adolescente como um 
todo. As crianças portadoras de necessidade (deficientes) re-
ceberam atenção especial por parte do Congresso Nacional 
Brasileiro, quando este aprovou, por meio do Decreto Legisla-
tivo nº 186, de 09 de julho de 2008, a “Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência” e seu “Pro-
tocolo Facultativo”, assinados em Nova York, em 20.03.2007. O 
Presidente, na época ratificou tal medida por meio do Decreto 
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.
3. A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência tem o propósito de promover, proteger e 
assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direi-
tos humanos e liberdades fundamentais para todas as pes-
soas com deficiência, bem como a acessibilidade aos meios 
físico, social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à 
informação e comunicação e promover o respeito pela sua 
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dignidade inerente, sem qualquer tipo de discriminação.
4. O Estatuto dos Servidores Públicos Federais, por sua vez, 
trata sobre a matéria e assegura horário especial aos servi-
dores portadores de deficiência física, independente de com-
pensação de horário e de desconto de vencimentos, quando 
comprovada a necessidade por junta médica oficial, nos ter-
mos do art.98 (Lei nº 8.112/90).
5. O referido Estatuto estendeu ao servidor que possui côn-
juge, filho ou dependente portador de deficiência física tal 
benesse, independente de compensação de horário, mas com 
desconto salarial proporcional a jornada trabalhada, salvo na 
hipótese de compensação de horário (art. 97 c/c art. 44, II).
6. Constatado que o Decreto nº 6.949/2009, diploma equiva-
lente às emendas constitucionais, assegura as pessoas de-
ficientes, sem qualquer discriminação, à igual proteção e a 
igual benefício da lei (art. 5.1). E considerando que o legisla-
dor assegurou ao servidor deficiente jornada reduzida, sem 
a necessidade de compensação salarial, deve ser garantida 
tal benesse também na hipótese do servidor possuir depen-
dente que exija cuidados especiais de assistência à saúde, 
como se faz manifestamente presente na hipótese dos autos. 
É que, em ambos os casos, o fundamento da tutela legislati-
va é comum, consistente na condição de portador de defici-
ência, seja do próprio servidor, ou de dependente deste.
7. A norma do art. 98, § 3º da Lei nº 8.112/90, não pode ser tida 
como recepcionada pelo Decreto nº 6.949/2009, justamente 
nas hipóteses como a dos autos, onde a gravidade do dependen-
te deficiente justifica a redução de horário, sem a compensação 
salarial, de maneira a propiciar uma maior dedicação e cuidados 
por parte da mãe servidora, e uma melhor qualidade de vida da 
pessoa que o diploma convencional buscou proteger.
8. Reconhecimento do direito da autora, servidora da UFPE, a 
redução da jornada de trabalho, de 40 (quarenta) para 20 
(vinte) horas semanais, sem a necessidade de compensa-
ção de horários, e sem redução salarial.
9. Precedente: Processo 0806636.11.2014.4.05.8300. Julg: 
01.12.2015. Relator: Des. Fed. Edilson Pereira Nobre Júnior. 
Quarta Turma.
10. Apelação e remessa oficial improvidas”. (Processo 
0803594-17.2015.4.05.8300 - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁ-
RIO). Grifo nosso. 

Ainda, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em paradigmática 
decisão no Agravo de Instrumento nº 0051316-33.2013.4.01.0000/DF, da 
Relatoria do Des. Fed. Néviton Guedes, enfrentou o tema e, em caso 
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semelhante decidiu pela possibilidade de redução de jornada sem 
redução de remuneração ou compensação de jornada. Indiscutivel-
mente, referida decisão é de grande sensibilidade humana e aplica 
de modo convincente a Convenção dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência. Tal entendimento encontra baliza no princípio da fraternidade, 
sendo esse cada vez mais adotado, ainda que não expressamente, em 
precedentes judiciais no quais a igualdade de reconhecimento e a ple-
na efetivação dos direitos da pessoa com deficiência é cada vez mais 
constante.

Nas decisões supramencionadas, a igualdade por reconhecimento 
fora aplicada na interpretação do art. 98, §3º, da Lei 8.112/90, que quan-
do confrontado com a norma do constituinte derivado, traduz uma dis-
criminação ao ofertar posições jurídicas diversas conforme a deficiên-
cia se referia ao servidor ou seu dependente. Desse modo, a norma do 
art. 98, § 3º, da Lei 8.112/90, não tem sido tida como recepcionada pelo 
Decreto 6.949/2009, justamente nos casos em que quem possui a de-
ficiência é portador dependente da servidora, fato justifica uma maior 
dedicação e cuidados por parte desta, de modo que a compensação, 
reduzindo o salário da genitora, conspira contra uma melhor qualidade 
de vida da pessoa que o diploma convencional buscou proteger.

Inegavelmente, a adoção da igualdade por reconhecimento tem sido 
adotada de forma veemente nos precedentes judiciais e, quando se tra-
ta da proteção da pessoa com deficiência, a preocupação com a inclu-
são social e a adoção de posturas fraternas torna-se cada vez maior, eis 
que só com a integração entre sociedade e Poder Judiciário é que será 
possível dar efetividade ao Estatuto da Pessoa com Deficiência e demais 
normas legislativas que buscam proteger essas minorias. 

5 LEI Nº 13.370, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016

Consoante já fora relatado, a Lei n. 8.112/90 previa, até dezem-
bro/2016, horário especial para os servidores públicos da União que 
tenham cônjuge, filho ou dependente com deficiência, exigindo contu-
do compensação de horários, respeitando a carga horária semanal. Em 
verdade, não havia nenhuma redução de jornada para o servidor e esse 
continuava sem tempo disponível para acompanhar seu familiar. 

No mais, a redução de jornada com redução proporcional dos ren-
dimentos também era inútil ao servidor, porquanto a diminuição dos 
vencimentos, muito provavelmente, inviabilizaria a continuidade dos 
tratamentos que, em sua maioria, possuem valor elevado. Consubstan-
ciado no panorama supracitado, tramitava perante a Câmara dos Depu-
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tados o Projeto de Lei n. 609/2015, o qual objetivava alterar o § 3º do art. 
98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para estender o direito a 
horário especial ao servidor público federal que tenha cônjuge ou com-
panheiro, pais, filhos, padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente 
portador de deficiência física ou mental possa gozar de uma redução 
de jornada semanal, independentemente de compensação de horário e 
sem prejuízo de sua remuneração.

O mencionado projeto tinha base legal no princípio da reciprocidade 
(art. 229, CF/88) que assevera o dever dos pais de “assistir, criar e educar 
os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar 
os pais na velhice, carência ou enfermidade”, bem como nos artigos 2º e 
3º do Estatuto do Idoso a seguir transcritos: 

Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais ine-
rentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preserva-
ção de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento mo-
ral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade 
e dignidade.

Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta priori-
dade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à ci-
dadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.

Ainda, foram fundamentos legais que reforçaram a alteração proposta: 
princípios constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana; da Proteção 
à Família, à criança e ao adolescente, à pessoa portadora de deficiência; 
e o Decreto Legislativo nº 186, de 2008, que trata da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas.

Por conseguinte, na construção da proposta legislativa, foi conside-
rado o fato público e notório que crianças com necessidades especiais 
necessitam de cuidados especializados – médicos e terapêuticos -, de 
forma frequente e ininterrupta, para que possam desenvolver, ao máxi-
mo, suas capacidades físicas e habilidades mentais.

Igualmente, foi ressaltado que muitos idosos, acometidos com sérios 
problemas de saúde, necessitam de tratamento médico especializado, 
os quais demandam tempo, dedicação e dinheiro, cabendo aos descen-
dentes daqueles assisti-los materialmente, auxiliando-os diariamente 
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no trato com a saúde, bem como no simples desempenho de ativida-
des diárias. Enfim, a finalidade da proposta de alteração da citada lei 
era adequar a legislação às necessidades reais da vida, e ainda atender 
ao princípio maior Constitucional da dignidade da pessoa Humana, ao 
propiciar ao servidor que realmente necessita um horário especial de 
trabalho, de modo a poder amparar também seu familiar que precisa de 
um tratamento especial4. 

Para tanto, era a proposta original da Câmara dos Deputados:

A PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º A Lei nº 
8.112 de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: (...) Art.98 § 2° Também será concedido ho-
rário especial com redução de jornada, ao servidor portador 
de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de ho-
rário, sem prejuízo da remuneração auferida pelo servidor.
 § 3° As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao ser-
vidor que tenha cônjuge ou companheiro, pais, filhos, padrasto 
ou madrasta e enteado, ou dependente portador de deficiência 
física ou mental, não se exigindo neste caso a compensação de 
horário e sem prejuízo da remuneração do servidor. 
§4°.................................................................................................
.................................
§ 5° No caso do disposto nos § 2° e 3° o horário especial a 
ser concedido, consistirá na redução de jornada de até 50% 
(cinquenta por cento) das horas estabelecidas ao funcionário 
semanalmente e não implicará em compensação de jornada, 
devendo o percentual ser definido pela junta médica em con-
sonância com as necessidades da pessoa a ser beneficiada.

Posteriormente, em 12 de dezembro de 2016, foi aprovada a Lei n. 
13.370/2016, com a seguinte redação:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o  O § 3o do art. 98 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 98.  
§ 3o  As disposições constantes do § 2o são extensivas ao ser-
vidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.

4. BRASIL. Disponível em http://www.camara.gov.br/sileg/integras/1319213.pdf. Acesso 
em 16 jan de 2017.
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Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 12 de dezembro de 2016; 195o da Independência e 
128o da República.

Feita uma rápida comparação entre o supramencionado projeto 
de lei com a redação da Lei n. 13.370/2016, é fácil constatar que vários 
trechos importantes foram suprimidos, dentre os quais: retirada da ir-
redutibilidade da remuneração do servidor público federal; retirada 
da extensão do benefício ao companheiro, pais, padrasto ou madras-
ta e enteado; exclusão da previsão da redução da jornada em até 50% 
(cinquenta por cento) das horas estabelecidas ao funcionário, semanal-
mente, devendo o percentual ser definido pela junta médica em conso-
nância com as necessidades da pessoa a ser beneficiada.

Em que pese tenha havido a construção de um projeto de lei que bus-
cava ser extensivo aos descendentes, ascendentes e parentes afins dos 
servidores, de forma ampla, bem como visava garantir a não redução 
dos vencimentos do funcionário público e a fixação de redução de jor-
nada semanal de trabalho em até metade, todos esses benefícios foram 
extirpados da redação final da mencionada lei, o que trouxe poucas mu-
danças práticas para a situação já existente.

Desta feita, é de se inferir que o Poder Judiciário continuará tendo que 
ampliar e adequar a interpretação do art. 98 da Lei n. 8.112/90 aos prin-
cípios constitucionais, de forma que haja a proteção ampla para os servi-
dores públicos que possuem a incumbência de assistir o desenvolvimento 
físico e mental dos filhos com deficiência, não podendo ter sua remunera-
ção reduzida e tendo que ter uma real redução da sua jornada de trabalho.

6 CONCLUSÃO

Diante do exposto, no modelo de sociedade plural, democrática e 
livre de preconceitos, é indubitável que a estigmatização e a exclusão 
social devem ser afastadas, conquanto o convívio com as pessoas com 
deficiência e suas diferenças não só é fundamental para essas, mas para 
toda a sociedade que aprenderá ser mais tolerante, fraterna e igualitária. 

O objetivo deste trabalho consistiu em demonstrar que uma socie-
dade que se denomina democrática e plural, não deve abster-se de pro-
mover a inclusão pela das pessoas com deficiência pelo simples fato de 
supervalorizar as qualidades dos que pertencem e inferiorizar e minimi-
zar aqueles que se apresentam diferentes da maioria social. 

Para tanto, a proteção integral e a garantia da máxima eficácia dos 
direitos das pessoas com deficiência devem ser tratadas como absolu-
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ta prioridade pelos atores sociais, vendando-se sempre qualquer me-
dida que vise retroagir a um estado anterior de menor proteção jurídi-
ca. Ainda, é necessária a aplicação da eficácia horizontal dos direitos 
sociais na medida em que não só o Estado seja responsabilizado pela 
integração das pessoas com deficiência, mas o particular também 
entenda seu dever de respeito, tolerância e integração para com as 
minorias. 

Ademais, o respeito à pessoa com deficiência deve ser tido como um 
dever fundamental inerente a toda sociedade de respeitar, amparar e 
conviver com aquela, não havendo qualquer tratamento discriminató-
rio ou degradante. É nesse sentido e amparado pelo princípio da frater-
nidade que traz a necessidade de igualdade pelo reconhecimento do 
outro em sua condição natural que se deve construir uma sociedade 
mais justa e solidária. 

Enfim, não é a edição de novas leis que viabilizará a proteção dos di-
reitos da pessoa com deficiência, mas, para atingir esse fim, é necessá-
ria uma convergência de medidas, conforme fora explanado nesse tra-
balho, a fim de possibilitar não só a inclusão da pessoa com deficiência, 
como também o pleno desenvolvimento social de suas capacidades, 
habilidades, interesses e cidadania. 
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A Responsabilidade do Estado 
e o Direito Fundamental à 

Alimentação Escolar

Maria Anáber Melo e Silva

1 INTRODUÇÃO

A fome sempre foi, e ainda é um problema mundial, especialmente 
nos chamados países em desenvolvimento. O relatório de insegurança 
alimentar no mundo de 2014, publicado pela FAO, revelou que, apesar de 
a fome ter reduzido de forma expressiva, ainda existem pessoas famintas. 
O dado revelado indica que a fome, em nível internacional, alcançou um 
índice abaixo de 5%, medida que considera um país sem fome, apesar de, 
na prática, muitos ainda não terem a quantidade mínima necessária de 
alimento. A realidade de outrora, ainda persiste, mesmo em menor es-
cala, e ainda exige políticas públicas eficientes. Nesse diapasão, a educa-
ção, direito social consagrado na Carta Magna de 1988, nos artigos 205 a 
214, não dispensa a participação conjunta do Estado e da sociedade para 
torná-lo efetivo, e consequentemente, a alimentação escolar, prevista nas 
normas pátrias, também não dispensa essa “parceria”, importante instru-
mento para a realização desses direitos1.

Considerando o combate à fome como uma das políticas públicas de 
grande relevância, o objetivo deste capítulo é destacar a reponsabilidade 
legal de o Estado garantir a alimentação no ambiente escolar da rede públi-
ca de ensino. A metodologia utilizada baseia-se em pesquisa documental 
acerca das normas pátrias, desde a Constituição Federal, para identificar as 
disposições jurídicas da obrigatoriedade de o Estado fornecer alimentação 
no ambiente escolar, como uma das políticas públicas de direito funda-
mental. Além das normas jurídicas, far-se-á o contraponto com a doutrina 
e a jurisprudência, para ao final concluir sobre o atual perfil normativo que 
impõe o dever do Estado em realizar esse direito. Ressalte-se que o referi-
do direito, se bem executado, pode auxiliar, através das refeições ofertadas 
diariamente, no desenvolvimento cognitivo e na saúde dos discentes.

1. Disponível em https://www.fao.org.br/nppfea800mpoe.asp, acesso em 19.06.2016.
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Uma das formas de o Estado contribuir com o combate à fome é, cer-
tamente, permitindo o acesso à alimentação no âmbito escolar,assim 
impõe o ordenamento jurídico. No decorrer deste capítulo, confirmar-
-se-áa referida imposição normativa, hipótese que está distribuída em 
dois itens principais: um, sobre o entendimento de direito fundamental; 
dois, a identificaçãodas normas jurídicasbrasileiras mais importantes 
sobre a obrigação de prestar alimentação no ambiente escolar.

A indubitável importância da prestação de uma educação eficiente, in-
cluindo ações voltadas à saúde dos alunos, especialmente os da educação 
básica, tem impulsionado previsões normativas no sentido de estabelecer 
os objetivos a serem alcançados pelo Estado. Nesse aspecto, as obrigações 
voltadas ao cumprimento do direito fundamental à educação levaram à im-
plementação de políticas públicas educacionais de caráter alimentar. 

Nesse diapasão, aComissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
da Câmara dos Deputados aprovou o texto final do Projeto de Lei 8.035-
B que tem o objetivo de consolidar o novo plano nacional de educação 
- PNE, e consigna entre suas diretrizes, a melhoria da qualidade da edu-
cação e a promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambiental (art. 2º, incisos IV e X, 
respectivamente). Princípios estes consagrados em diversos artigos da 
Constituição Federal e em normas infraconstitucionais que obrigam o 
Estado a adotar políticas públicas voltadas realmente à efetividade dos 
direitos humanos em diversas dimensões.

A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o trans-
porte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, a assistência aos desamparados são direitos sociais (art. 
6º da Constituição Federal) que refletem um Estado Constitucional afeto 
ao ser humano em diversas dimensões, e estão diretamente ligados ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, registrado no art. 1º da Cons-
tituição Federal, como um de seus princípios fundamentais.

O direito fundamental à alimentação deve estar acolhido nas prin-
cipais políticas públicas previstas nos planos governamentais, seja a 
partir dofomentoà indústrias ou agroindústrias capazes de ampliar a 
produção alimentar; dos incentivos fiscais que favoreçam preços mais 
compatíveis à capacidade financeira da população, robustecendo o 
mercado interno de consumo; dos programas sociais de inclusãoque 
permitam ganhos financeiros de produtores e a produção de mais ali-
mentos, como ocorre com no programa de agricultura familiar, que 
responde por cerca de 70% dos alimentos consumidos em todo o País, 
entre outras iniciativas2.

2. Disponível em http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2015/07/agricultura-
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A alimentação adequada, de modo a prover todas as necessidades do 
organismo e manter uma boa saúde, constitui um bem essencial dirigido ao 
ser humano, e por isso é objeto de tutela de direito fundamental no sistema 
normativo brasileiro, nos âmbitos constitucional e infraconstitucional.

Há um espaço não preenchido entre a positividade de direitos e a efe-
tividade de direitos, onde o princípio da dignidade da pessoa humana 
em várias nuances, esconde-se, não se emerge para a realidade dos cida-
dãos. Afinal, não é de agora que o debate em torno da eficácia dos direitos 
fundamentais e da eficácia social está presente em nosso cotidiano, em se 
tratando exatamente da efetividade, lamentavelmente ainda é um grande 
desafio para o Estado e a sociedade (SARLET; FIGUEIREDO, 2010, p.13).

A paulatina consolidação normativa do direito fundamental à ali-
mentação levou à criação (1955) do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar-PNAE, gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação-FNDE, e considerado “o maior e mais antigo programa de alimentação 
escolar do mundo, com cobertura universal e gratuidade na oferta de refei-
ções”, que contou em 2015, com um orçamento de R$ 3,8 bilhões, para bene-
ficiar 42,6 milhões de estudantes da educação básica e de jovens e adultos3.

Além de ser um direito fundamental positivado no art. 6º da Cons-
tituição Federal, compõe, em caráter suplementar, um dos programas 
de atendimento ao educando da rede pública, nas três esferas governa-
mentais: União, estados e municípios, conforme disposição contida no 
art. 208, VII da norma Magna. 

Conforme observado, a educação, um dos corolários dos direitos 
fundamentais, é dever do Estadoa ser efetivado mediante diversas ga-
rantias, entre elas, a alimentação do educando, através da implemen-
tação de ações governamentais eficientes que envolvam oemprego de 
uma alimentação saudável contribuindo no crescimento,no desenvolvi-
mento dos alunos e na melhoria do rendimento escolar (art. 2º, I da lei 
nº 11.947, de 16 de junho de 2009).

2 BREVES REFLEXÕES SOBRE DIREITO 
FUNDAMENTAL

A responsabilidade do Estado em garantir a efetividade dos direitos 
fundamentais está consignada na ordem jurídica e deve ser cumprida 
por sua estrutura administrativa. São normas jurídicas vinculativas, pro-

-familiar-produz-70-dos-alimentos-consumidos-por-brasile iro. Acesso em 10.07.2016.
3. Disponível em <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/alimentacao-esco-
lar/>. Acesso em: 10.07.2016.
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tegidas através do controle jurisdicional da constitucionalidade por es-
tarem positivadas na Constituição, e representam os direitos naturais e 
inalienáveis do indivíduo (CANOTILHO, 2003, p.377-378). 

São direitos inerentes à pessoa humana, decorrentes de sua nature-
za; preexistentes ao direito positivado, imprescindíveis à realização de 
suas satisfações primárias: como o direito à liberdade, o direito à vida, 
à dignidade, à alimentação, à saúde, etc. Em sua dimensão natural, são 
direitos absolutos, imutáveis, intemporais e constituem um núcleo res-
trito que se sobrepõe a qualquer ordem jurídica. 

O direito fundamental à alimentação previsto na Constituição Fede-
ral do Brasil, por exemplo, antes mesmo de estar positivado, refletia um 
direito social inerente às necessidades básicas do ser humano, afinal 
não se pode conceber uma pessoa sem alimento, é inerente a sua pró-
pria existência.

Segundo Silva (2009, p. 466), apesar de o direito do trabalho e da se-
guridade social serem o núcleo dos direitos sociais, em torno deles, gra-
vitam outros direitos sociais, como o direito à saúde, o direito à educa-
ção, o direito ao meio ambiente sadio, o direito de previdência social, o 
de assistência social. Se educação e saúde são direitos sociais. O direito 
à alimentação saudável entrelaça-se a esses, pois o aluno inadequada-
mente alimentado não consegue absorver o conhecimento repassado 
em sala de aula, prova disso é a implementação do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE, adiante abordado.

Os direitos fundamentais, à luz da Declaração do Homem e do Cida-
dão, de 1789, expressos enquanto direitos do homem ou de liberdade, 
são direitos naturais, inalienáveis e sagrados, e também direitos impres-
critíveis, incluindo-se a liberdade, a propriedade, a segurança e a resis-
tência à opressão. Os direitos fundamentais podem ser classificados 
como os de primeira geração: direitos da liberdade - direitos civis e polí-
ticos; os de segunda geração: os direitos sociais, culturais e econômicos; 
direitos coletivos ou de coletividade; os de terceira geração: assentam-
-se na fraternidade-solidariedade; direito ao desenvolvimento, à paz, ao 
meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanida-
de; os de quarta geração: o direito à democracia, à informação e ao plu-
ralismo (BONAVIDES, 2012, pp. 580-590). É uma classificação que reflete 
a natureza da sociedade, mas que pode ser reformadade acordo com 
as transformações sociais e políticas experimentadas, tal como ocorreu 
em relação à positivação do direito à alimentação registrado em nossa 
Carta Magna, especialmente após à Emenda Constitucional nº 59/2009.

A consolidação de um determinado direito percorre várias instâncias 
jurídicas, envolve vários interesses (e.g., econômicos, políticos, sociais) 
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durante sua construção histórica, e exige dos cidadãos uma participa-
ção mais efetiva com o objetivo de garantir a sua efetividade, inclusive 
dos direitos fundamentais.As políticas públicas devem ser desenvol-
vidas para o atendimento dos interesses da sociedade, especialmente 
àqueles inerentes aos direitos fundamentais dos cidadãos, mas nem 
sempre o Estado cumpre com eficiência sua obrigação constitucional. 

A efetivação dos direitos pressupõe a colaboração do Estado e da so-
ciedade, mas aquele, o Estado, conforme imposição constitucional (art. 
5º) deve “[...] garantir aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade [...]”. Ninguém pode ter como garantida a vida, se, 
entre outras coisas, por exemplo, não tiver direito a uma alimentação 
saudável que lhe permita não somente uma boa saúde, mas as condi-
ções necessárias para obter um bom nível de aprendizagem escolar. 

O acesso a alimentos saudáveis no âmbito escolar, com o forneci-
mento de refeições, preserva a dignidade do ser humano em várias di-
mensões, lhe permitindo uma boa saúde física, psicológica, importan-
tes para o desenvolvimento psicossocial do educando, e caracteriza-se 
uma obrigação do Estado, (SARLET; FIGUEIREDO, 2010, p. 17) que lhe 
serve como instrumento de redução das desigualdades sociais e asse-
curatório ao mínimo para uma vida digna.

Os direitos fundamentais constitucionais, para além de serem di-
reitos subjetivos, ligam-se a outras normas destinadas a garantir tais 
direitos, configurando uma dupla dimensão: subjetiva e objetiva. Con-
siderando por um lado que esses direitos, de acordo com os preceitos 
constitucionais, têm espaços normativos determinados que consagram 
direitos específicos além da relação jurídica indivíduo-Estado (dimen-
são objetiva dos direitos fundamentais) que irradiam para toda a ordem 
jurídica (ANDRADE, 2012, p. 109). O direito à saúde, de dimensão subjeti-
va, por exemplo, irradia para outros direitos de dimensão objetiva como 
o direito fundamental à alimentação no âmbito escolar.

Segundo Andrade (2012, p. 255), os direitos fundamentais moldaram-
-se de acordo com as necessidades e exigências sociais e políticas que 
impulsionaram novas formas de defesa da dignidade da pessoa humana, 
mas o sentido libertador deve continuar a ser a sua matriz porque “a liber-
dade não foi ultrapassada pela socialidade, o liberalismo é que foi posto 
em causa pela socialização”. Os direitos fundamentais são dinâmicos e 
adequam-se às mudanças, mas não se consolidam efetivamentena mes-
ma velocidade, pois demoram a ser incorporados, tanto na própria “cul-
tura jurídica” social (enquanto conhecimento absorvido por categorias 
sociais) ou mesmo pelo próprio Estado até se configurarem políticas pú-
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blicas. Essas mudanças inevitáveis são absorvidas pelo direito em face das 
constantes renovações legislativas, mas nem sempre efetivadas na prática.

Muitas reformas de Estado foram feitas e continuarão a serem pro-
movidas, mas não se pode olvidar a urgente necessidade de  um alarga-
mento da participação dos cidadãos, no sentido de contribuir, de forma 
preventiva ou corrente, no combate aos desvios de finalidade do Estado 
que prejudiquem ou suprimam o interesse público, entre tantos, a ali-
mentação do educando da rede pública de ensino fundamental básico, 
haja vista os constantes desvios de recursos federais para fins ilícitos.

A constante interferência e fiscalização dos cidadãos podem mini-
mizar situações dessa natureza, que frequentemente causam o desam-
paro de crianças carentes que têm as refeições ofertadas nas unidades 
escolares como único meio de alimentação. Afinal, a Administração Pú-
blica do Poder Executivo e os demais poderes estão sujeitos a falhar e 
não estão constituídos para “alimentar interesses alheios aos interes-
ses dos particulares” (SOARES, 1992:203). A atuação direta e vigilante 
do cidadão, de modo a contatá-lo mais de perto com a administração 
pública firma o direito fundamental a participação, confirmando, na 
prática, “uma clara evolução da compreensão do cidadão democrático” 
(CANOTILHO e MOREIRA, 2014, p. 37), que favorece à realização de outros 
direitos, pois enquanto vigilantes, participantes ou controladores das ativi-
dades públicas, os cidadãos são importantes no fortalecimento da demo-
cracia, mas também na humanização da sociedade, entenda-se esta como 
um agir em prol do bem estar da coletividade. A consagração dos direitos 
fundamentais por nossos constituintes por si só não os torna efetivos. 

3 O DIREITO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO 
SISTEMA NORMATIVO

Diversas acordos internacionais em que o Brasil é signatário trazem 
compromissos visando políticas públicas de combate à fome, entre eles, 
o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), 
ratificado pelo Brasil em 1992, aduz que os Estados Partes reconhecem 
a responsabilidade de combater a fome, com colaboração internacio-
nal, incluindo programas para a melhoria dos métodos de produção, 
de conservação e de distribuição equitativa dos produtos alimentares, 
reforço às técnicas e conhecimentos científicos, educação nutricional,  
desenvolvimento ou a reforma dos regimes agrários e cuidado com 
os recursos naturais (art. 11º). E mais, visam com isso a saúde física e 
mental e devem tomar medidas para assegurar a diminuição da morti-
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natalidade e da mortalidade infantil, bem como o são desenvolvimento 
da criança; além do melhoramento de todos os aspectos de higiene do 
meio ambiente e da higiene industrial; a profilaxia, tratamento e contro-
lo das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais e outras; a criação 
de condições próprias a assegurar a todas as pessoas serviços médicos 
e ajuda médica em caso de doença (art.12º).

Ora bem, todas essas responsabilidades estatais, voltadas ao atendi-
mento das necessidades primárias dos seres humanos, sejam as assu-
midas voluntariamente (em sede de tratados e acordos internacionais) 
ou as assumidas, vinculativamente, por imposição do ordenamento ju-
rídico, todas pressupõem oorçamento previamente definido, mas nem 
sempre corresponde à demanda social. O orçamento deve estar em con-
formidade com a atividade legislativa quando disciplina os temas mais 
variados para a consecução desses direitos de acordo com os princípios 
constitucionais, epor consequência, implica na produção de atos do 
executivo; também com a atividade jurisdicional quando da aplicação 
das normas, gerando direitos entre as partes (BARCELLOS, 2010, p.105).

O arcabouço de normas brasileiras, por iniciativa legislativa, exigên-
cias sociais e compromissos internacionais,direciona as ações e pro-
gramas nacionais voltados à alimentação escolar do educando, com 
perspectivas de estender-se aos professores da rede pública, escolas 
filantrópicas e comunitárias de ensino básico, em face do projeto de lei 
aprovado pela Comissão de Educação da Câmara dos Deputados (PL-
457/2015), ainda em tramitação em outras Comissões Especiais.

Entre os Poderes formadores do Estado brasileiro, ao Executivo, atra-
vés da Administração Pública, compete efetivar os comandos gerais 
contidos na ordem jurídica e, em particular, garantir e promover os di-
reitos fundamentais em caráter geral.

A alimentação escolar no Brasil passou por diversas etapas até alcan-
çar sua positivação enquanto direito social fundamental constitucional, 
que contou, inicialmente com iniciativas beneficentes da sociedade ci-
vil, destacando-se a chamada Caixa Escolar, mas teve influente marco 
com a IV Conferência Nacional de Educação (1931), que originou o “Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, onde ficaram registradas as 
manifestações acerca da necessidade de construção de uma educação 
universalizada (gratuita), além de impulsionar o marco legal da Consti-
tuição Federal de 1934 que impôs à União, em seu art. 150, alínea “a”,a 
obrigatoriedade de elaborar o plano nacional de educação, compreen-
sivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e 
coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do País. A par-
tir de 1930, preocupados com a desnutrição infantil e impulsionados por 
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uma discussão mais frequente sobre o tema da fome em encontros nacio-
nais e internacionais, alguns municípios e estados mais abastadoscome-
çaram a introduzir nos planos governamentais políticas públicas voltadas 
à alimentação no âmbito escolar (CARVALHO e CASTRO, 2009, p. 3).

Na década de 50, com a publicação do Decreto 37.106/1955, se insti-
tucionalizou a Campanha de Merenda Escolar, em cumprimento às obri-
gações da Divisão de Educação Extra-Escolar do Departamento Nacio-
nal de Educação do Ministério da Educação, estabelecidas no Decreto 
nº 34.078, de 6 de outubro de 1953 que aprovou o seu regimento; norma 
regimental que  estabelece a obrigatoriedade de a Administração Pú-
blica incentivar, por todos os meios possíveis, os empreendimentos pú-
blicos ou particulares que favoreçam a alimentação escolar, ofertando 
assistência técnica e financeira, inclusive adotando providências para 
a melhoria do valor nutritivo da merenda escolar e barateamento dos 
alimentos a ela destinados (art. 2º, “a” e “b”, do Decreto nº 34.078/1953). 
Ver-se, portanto, uma determinação legal para estabelecer condutas di-
versificadas em prol da alimentação dos educandos, configurando uma 
competência do Poder Executivo, especificamente pela Divisão de Edu-
cação Extra-Escolar, pertencente à estrutura do Ministério da Educação.

A responsabilidade atribuída regimentalmente é originada das com-
petências repartidas, presente no modelo de Estado federadocomo o 
Brasil, baseada no princípio geral da predominância do interesse. No 
caso da citada Divisão de Educação Extra-Escolarmostra-seum tipo de 
competência da União destinada a cuidar de um dos eixos da educação, 
a alimentação escolar, de predominante interesse geral e de abrangên-
cia nacional. Convém esclarecer que essa competência é a faculdade 
juridicamente atribuída ao Poder Público para realizar os planos gover-
namentais (SILVA, 2009, p. 478-479).

Segundo o FNDE, antes mesmo da publicação do citado Decreto, no 
início da década de 50 se estruturou o primeiro plano nacional de alimen-
tação e nutrição denominado Conjuntura Alimentar e o Problema da Nu-
trição no Brasil; foi a primeira iniciativa de total responsabilidade pública4.

A Campanha de Merenda Escolar (CME),posteriormente denominada 
de Campanha Nacional de Merenda Escolar - CNME (Decreto nº 39.007, 
de  11 de abril de 1956), lançada nacionalmente em 1955, exigiu o esta-
belecimento de alguns convênios com organismos internacionais e com 
o FISI5; visando cumprir o objetivo de estender a ação a todo território 

4. Disponível em http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-
-escolar-historico. Acesso em: 10.07.16.
5. Ibidem.
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foram definidos os recursos específicos para esse fim (artigos3º e 4º, do 
Decreto nº 37.106, de 31 de março de 1955).

Foram editados outros Decretos posteriores com o objetivo geral 
de ampliar e reformular a Campanha Nacional de Alimentação Esco-
lar (CNAE), que contou com a ajuda de programas Americanos, desta-
cando-se entre eles o “Alimentos para a Paz”, financiado pela Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID). Por 
conta das doações através deste programa internacional, em plena fase 
política dominada pela chamada ditadura militar, o então Presidente da 
República, Castelo Branco, sancionou a Lei nº 4.688, de 21 de junho de 
1965, que concedeu isenção fiscal para os alimentos doados pelo refe-
rido programa (art. 1º). Afinal, eram doações que entravam no país para 
serem inseridas no próprio programa nacional da merenda (alimenta-
ção) escolar, fator positivo, mas que não solucionava os problemas en-
frentados com a forme no Brasil.

Outros nomes também foram estipulados para o programa até a sua 
denominação, em 1979, como Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE), vigorando até hoje. 

É salutar observar a importância da promulgação da Constituição de 
1988 no fortalecimento do direito à alimentação, como consequência 
do processo de fundamentalização, constitucionalização e positivação 
dos direitos fundamentais que estabelece o indivíduo como centro da 
titularidade de direitos (CANOTILHO, 2003, p. 416).

A Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994 (revogada pela Lei nº 11.947/2009) 
estabeleceu a municipalização da então denominada merenda escolar, 
repassando para os estados, municípios e o Distrito Federal os recursos 
do orçamento da União destinados a esse fim, condicionando o valor 
do repasse ao número de matrículas no sistema de ensino e ao fun-
cionamento do Conselho de Alimentação Escolar, constituídos de re-
presentantes da administração pública local, responsáveis pela área 
da educação; dos professores; dos pais de alunos; e de trabalhadores 
rurais (arts. 1º e 2º). 

A Lei nº 11.947/2009 trouxe maior segurança jurídica ao direito à ali-
mentação, ao dispor as diretrizes da alimentação escolar e do Progra-
ma Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. Disciplina 
a responsabilidade do Estado no emprego da alimentação saudável e 
adequada, com cardápios que respeitem a cultura, os hábitos alimen-
tares saudáveis e as tradições, visando a segurança alimentar capaz de 
proporcionar a melhoria do rendimento escolar e o desenvolvimento de 
boas práticas alimentares. Determinação reforçada no art. 14 da Resolu-
ção nº 26/2013 que apresenta os percentuais mínimos nutricionais.
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Apesar da referida Lei Federal reforçar a importância do controle so-
cial no acompanhamento das ações realizadas no citado programa pro-
movidas pela Administração Pública ena correta aplicação dos recursos 
a ele destinados, muito ainda há de ser feito, pois a efetividade desse 
direito depende também do próprio reconhecimento do Estado sobre 
esse dever, buscando criar espaços públicos para o exercício da cidada-
nia inerente ao controle da Administração Pública quanto ao cumpri-
mento do direito fundamental à alimentação.

4 CONCLUSÃO

Confirma-se, portanto, que odireito fundamental à alimentação es-
colar, apesar do longo processo de estruturação desde o início do século 
XX, até moldar-se ao que define a atual Lei nº 11.947/2009,e o imple-
menta a partir do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 
é responsabilidade do Estado brasileiro, sem dúvida. Impõe o ordena-
mento jurídico.

Conforme relatado, as primeiras iniciativas públicasao direito à ali-
mentação no ambiente escolar passou por diversas propostas de imple-
mentação e contou com iniciativas privadas, mas foina Constituição de 
1988 que logrou-se expressamente como direito fundamental, e, por-
tanto, uma das responsabilidades primárias do Estado. 

Entre as formas de o Estado dar acesso ao alimento conta-se com o 
fornecimento de refeições e lanches aos alunos matriculados no ensino 
fundamental da rede pública do ensino fundamental, conforme impõe 
a norma ordinária, visando garantir a segurança alimentar e nutricional 
dos alunos para proporcionar-lhes um crescimento saudável e contri-
buir na aprendizagem e rendimento escolar, bem como na prática de 
hábitos alimentares saudáveis.

Para que a população usuária das escolas públicas de ensino funda-
mental tenha garantida a alimentação escolar nos moldes descritos na 
norma, respeitando os valores nutricionais adequados, exige-se uma 
constante vigilância das ações públicas, haja vista as frequentes viola-
ções a esse direito. Importante, nesse sentido, que haja interferência 
dos órgãos de controle, da participação da sociedade civil, dos conse-
lhos, etc., haja vista os constantes desrespeitos do Estado ao direito hu-
mano à alimentação escolar, pois o controle das ações públicas nesse 
caso, busca o “cumprimento de suas obrigações e responsabilidades, 
visando ao respeito, à proteção, à promoção e ao provimento do Direito 
humano à alimentação adequada no contexto da segurança alimentar e 
nutricional”(BURITYet al, 2010, p. 5).
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Enfim, registre-se que “a alimentação adequada é direito fundamen-
tal do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispen-
sável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, 
devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam neces-
sárias [...]”, conforme determina a Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006, em seu art. 2º.Se o Estado age por determinação legal, cumprindo 
o princípio da legalidade, sem prejuízo de outros, deve, portanto, tornar 
efetivo e eficiente o direito à alimentação na escola, como um dos recur-
sos para reduzir a fome e favorecer o bom desempenho escolar.
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1 INTRODUÇÃO

Tem-se tornado crescente alvo de críticas entre a doutrina o cha-
mado Direito Penal simbólico, isto é, a tendência da divisão legislativa 
do poder estatal de elaborar e aprovar leis no âmbito do Direito Penal 
com fins proeminentemente simbólicos. Busca primeiramente instaurar 
uma ilusão de tranquilidade na sociedade perante o atual receio e a in-
dignação perante o crime ao passo que o real fim explorado nessa área 
do direito, o controle do delito, passa a ser negligenciado.

Paralelamente a esse contexto, foi elaborada a lei Nº 13.104, promul-
gada em 8 de março de 2015, Dia Internacional na Mulher, que inclui o 
feminicídio no rol da lei dos crimes hediondos ao categorizá-lo como 
modalidade qualificada do crime de homicídio. Críticos do Direito Penal 
simbólico apontam esse evento como mais uma aplicação prioritária da 
função simbólica da lei desse âmbito jurídico, sem preocupação com 
sua efetividade no combate ao crime que encerra em seu tipo.

Em virtude disso, o presente capítulo tem por objetivo debater a re-
cente qualidade hedionda do feminicídio e sua eficiência na repressão 
do crime, além da consequente proteção do bem jurídico que tutela. As-
sim, indaga-se se o enrijecimento punitivo do Estado no tocante à pratica 
feminicida se trata de mera instância do Direito Penal simbólico. No pri-
meiro momento, as autoras supõem que a resposta ao problema discuti-
do seja positiva, uma vez que, a exemplo de vários outros tipos penais in-
seridos na legislação brasileira em resposta a clamor social, comprova-se 
que a repressão do crime tem foco subsidiário à força simbólica da pena.

Para elucidar essa questão, utilizou-se do método dedutivo, já que a 
hipótese em questão será verificada e analisada a partir das concepções 
depreendidas de estudos já efetuados. A abordagem também é quali-
tativa, uma vez que a pesquisa foi realizada por meio de leitura, análise 
e interpretação.A rigorosidade na legislação penal e sua função simbó-
lica são a tônica dos diversos debates acerca da disseminação desse 
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Direito Penal Simbólico

Tanise ZagoThomasi • Luanny Corrêa Fontes



• PARTE 2 • 
DIREITOS SOCIAIS COLETIVOS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

162

instrumento na esfera legislativa do poder estatal.Ademais, o trabalho 
proposto poderá contribuir para os estudos acerca do Direito Penal sim-
bólico no sistema legal brasileiro, além de promover um olhar sobre a 
necessária intervenção do feminismo na área jurídica.

2 DIREITO PENAL SIMBÓLICO

A harmonia social é a responsável pela atuação das instituições 
democráticas de direito na repressão do crime e, portanto, na função 
simbólica exercida pelo Direito Penal. Ele é um conjunto de normas que 
definem os delitos e as sanções que lhes correspondem, aliado ao direi-
to do Estado de punir, o chamado jus puniendi, relativo à sua exclusiva 
faculdade de impor sanção criminal diante da prática do delito (PRADO, 
2010, p. 65). Estão atribuídos a essa ciência princípios consequentes do 
garantismo da vigente Constituição Federal, visto que sua atuação con-
siste na determinação e imposição de restrições a direitos individuais.
Sua aplicação prática apresenta desvios dos freios que são impostos ao 
legislador no momento de categorizar condutas delituosas e suas res-
pectivas penas. Neste tópico, debate-se a hipervalorização do caráter 
simbólico do Direito Penal, geralmente ligada a fins políticos, analisan-
do sua ocorrência progressivamente mais comum nesse setor jurídico.

O teórico Franz Von Liszt vislumbra o alinhamento entre três ciências 
que atuam em união com a finalidade de repreender a incidência crimi-
nal, sendo elas o Direito Penal, a política criminal e a criminologia.O Di-
reito Penal tem natureza jurídica, sendo, dessa forma, ciência sistemáti-
ca e estritamente técnica, tomando por objeto geral a conduta humana e, 
em especial, a responsabilidade dos que violam as normas sancionadas 
pela lei penal. Por sua vez, a política criminal aprecia o direito existente, 
correlacionando-o com fim do Direito Penal, isto é, a repressão do crime, 
indicando, dentre os meios disponíveis, os mais adequados para a conse-
cução desse objetivo. Finalmente, a criminologia, ora apelidada “ciência 
do crime”, preocupa-se com as causas e natureza do crime a partir do pen-
samento claro e da observação sistemática (LISZT, 1899, p. 34-36).

Tendo isso em vista, a política criminal surge como um instrumen-
to protetor dos princípios norteadores do Direito Penal. É seu objetivo 
apurar tanto os resultados do desenvolvimento histórico da legislação 
penal de um país, como as reformas que nela devem ser introduzidas 
(LISZT, 1989, p. 36). Para isso, ela contrapõe invariantes próprias ao sis-
tema penal, infração e desvio, de um lado, e resposta do Estado e res-
posta da sociedade, de outro (DELMAS-MARTY, 2004, p. 66). Produz uma 
síntese de uma instância fática para lhe dirigir apropriadamente em ma-
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téria penal. Serve, pois, como um filtro entre os problemas sociais que 
anseiam por tutela penal e a legislação penal vigente.

A política criminal objetiva, primordialmente, a análise crítica 
(metajurídica) do direito positivo, no sentido de bem ajustá-lo 
aos ideais jurídicos-penais e de justiça. Está intimamente ligada 
à dogmática, visto que na interpretação e aplicação da lei penal 
interferem critérios de política-criminal. (PRADO, 2010, p. 66-67)

A política criminal, portanto, corrobora com o Direito Penal mínimo, 
o caráter de ultima ratio da ciência, afastando, quando bem empregada, 
da esfera penal os conflitos que não lhe pertencem. Destaca-se que é de 
suma importância tal característica, particularmente porque a mínima 
intervenção é o único modelo penal compatível com um Estado Demo-
crático de Direito, fundamentado em direitos e garantias. Isso porque o 
“Direito Penal é de fato o terreno sob o qual, da maneira mais emblemá-
tica, se manifestam os limites da democracia política, entendida como 
o poder ou vontade do povo e, portanto, da maioria” (FERRAJOLI, 2002, 
p. 31). O Direito Penal mínimo é, desse modo, consequência de uma le-
gislação penal garantista, norteada pela Lei Maior.

Nota-se, destarte, que a estrutura formulada por Liszt expõe de forma 
objetiva o mecanismo da repressão estatal do crime, sendo interessante 
por afastar do Direito Penal preocupações que naturalmente não deveriam 
recair sobre seu estudo, deixando-as para outras esferas análises que se 
afastem do método técnico-jurídico e do estudo sistêmico das leis penais.

Embora o Direito Penal possua um arcabouço principiológico sinto-
nizado com o garantismo constitucional, a realidade da legislação penal 
nacional se distancia do ideal de resposta ao crime em diversos tópicos. 
Origina no contexto do presente trabalho, a necessidade de discorrer 
sobre a missão ou função do Direito Penal simbólico.

As missões são suas finalidades, suas metas, constituindo suas conse-
quências almejadas ou procuradas oficialmente pelo sistema, ao passo que 
as funções são consequências efetivas não desejadas, mas reais desse siste-
ma. Nesse sentido, a função legítima do Direito Penal, também chamada de 
instrumental, é o papel que essa ciência deve cumprir na sociedade: “servir 
de instrumento para a tutela (fragmentária e subsidiária) dos bens jurídicos 
mais relevantes (vida, integridade física, entre outros)” (GOMES, 2004, p. 20-
22).Contudo, outra função, representando um desempenho deturpado da 
ciência, é observada na realidade penal — a função simbólica.

Sustenta-se que a função simbólica é aquela pela qual não 
se objetiva, através do instrumental punitivo do Estado, a re-
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solução efetiva de conflitos de interesses sociais. O objetivo 
da pena e do Direito Penal para a visão simbólica é apenas a 
produção na opinião pública de uma impressão de tranqui-
lidade gerada por um legislador diligente e supostamente 
consciente dos problemas gerados pela criminalidade. (AN-
JOS, 2006)

O Direito Penal simbólico anteriormente mencionado é, portanto, a 
superposição da função simbólica sobre a função instrumental dentre 
as motivações por trás da edição de leis na esfera penal, invertendo os 
valores que norteiam a elaboração dessas normas.Verifica-se que tal fe-
nômeno apresenta discordância com a principiologia do Direito Penal, 
pois, para que atinja seu objetivo (produzir uma impressão de diligência 
legislativa e judicial no combate o crime), ele deve aumentar a incidên-
cia do Direito Penal, rompendo com o princípio da intervenção mínima, 
e tornar as penas mais duras. O uso primário da função simbólica traba-
lha o impacto moral de uma estrutura penal endurecida e menos garan-
tista, manipulando o sentimento social para disseminar uma sensação 
de satisfação com a atuação estatal. Nesse sentido, cabe examinar a li-
ção de Bourdieu sobre símbolos e integração social:

Os símbolos são os instrumentos por excelência da ‘integra-
ção social’: enquanto os instrumentos de conhecimento e de 
comunicação [...], eles tornam possível o consensus acerca do 
sentido do mundo social que contribui fundamentalmente 
para a reprodução da ordem social: a integração ‘lógica’ é a 
condição da integração ‘moral’. (BOURDIEU, 1989, p. 10)

Pela definição do termo, depreende-se que ele tem origem no uso 
do poder político no Direito Penal, usando a ilusão de um sistema penal 
que ajuda a “limpar” a sociedade de suas mazelas para conter a ultraje 
popular, beneficiando aqueles investidos de autoridade pelas esferas 
do poder do Estado. Trata-se do uso do Direito Penal com fins políticos 
que ultrapassam o objetivo de efetiva proteção jurídica do bem que a 
norma penal supostamente tutela. Chega Juarez a apontar como uma 
das causas por trás da incidência cada vez mais frequente do Direito Pe-
nal simbólico “a legitimação do poder, facilmente conversível em votos 
— o que explica, por exemplo, o açodado apoio de partidos populares a 
legislações repressivas no Brasil” (JUAREZ, 2002, p. 56).

Resulta tal processo numa opinião pública deliberadamente viciada, 
onde há incremento do medo, do alarme social, a ponto de desfazer os 
limites existentes entre o distante e o local (GOMES, 2007). Ao tratar do 



165

FEMINICÍDIO: FEMINISMO E DIREITO PENAL SIMBÓLICO

movimento de expansão do Direito Penal, Bueno descreve o mesmo fe-
nômeno observado no Direito Penal simbólico:

O movimento de expansão do Direito Penal surge no contex-
to atual de generalização social do medo ante o delito e da 
demanda por mais proteção, estimuladas pelos meios de co-
municação social que agem para formar uma opinião pública 
sobre determinado problema social, pré-definindo os con-
tornos relevantes desse problema e as estratégias para o seu 
combate. (BUENO, 2011, p. 86)

Conclui-se que o Direito Penal empregado em razão de sua função 
simbólica tem como produto a aplicação penal mais frequente no mun-
do jurídico, violando, portanto, o princípio da fragmentariedade. Isso 
porque a função simbólica só é eficaz (e, portanto, útil) quando ela con-
segue ser observada. Dessa forma, a pena tem que ser mais comum e 
mais severa.Recordando a política criminal, considerando que ela, ao 
indicar as modificações a serem feitas no ordenamento penal, abrange 
“o conjunto dos procedimentos pelos quais o corpo social organiza as 
respostas ao fenômeno criminal (DELMAS-MARTY, 2004, p. 5). Configura 
a afirmação que certo instituto de Direito Penal tem caráter meramente 
simbólico quando não tem preâmbulo na ciência da política criminal, 
isto é, quando não é fruto de observação ordenada da ciência criminal 
sobre o objeto que tutela.

Convém ressaltar que a função simbólica faz parte do Direito Penal, 
uma vez que ela é efeito de seu caráter coercitivo, mas há um proble-
ma na utilização do Direito Penal pelo Poder Político para cumprir só 
ou prioritariamente essa função, iludindo todos os seus destinatários 
com promessas irrealizáveis (GOMES, 2004, p. 23).O problema se encon-
tra, enfim, na transformação do Direito Penal em mero símbolo, uma vez 
que o Direito Penal simbólico “não teria função instrumental — ou seja, 
não existiria para ser efetivo —, mas teria função meramente política, 
através da criação de imagens ou de símbolos que atuariam na psicolo-
gia do povo” (JUAREZ, 2002, p. 56). Trata-se, pois, de uma desvirtuação 
da disciplina, afastando-a de seus pilares e trocando a hierarquia de seus 
objetivos, valorizando os colaterais em detrimento dos primordiais.

3 FEMINISMO E DIREITO

O grupo minoritário das mulheres também impacta a vida social e 
jurídica. Feminismo é um movimento pelo qual se busca a melhoria da 
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condição de vida das mulheres, objetivando eliminar a diferença entre 
os status dos gêneros e conceder às mulheres as mesmas garantias que 
já eram conferidas aos homens (BUENO, 2011, p. 35). Assim sendo, o 
movimento procura atingir todas as esferas da experiência humana de 
modo a erradicar desvantagens que ainda se imponham a mulheres em 
sua realidade social.

Naturalmente, ele é uma resposta à subjugação feminina pelo ho-
mem, consequência da institucionalização de uma discrepância entre 
os gêneros observada na evolução histórica ocidental, pela qual o ho-
mem foi tomado como figura central na sociedade, reservando-se à mu-
lher um papel secundário, quase invisível. A essa disparidade de gênero 
social e culturalmente instituída pela qual a figura masculina detém o 
poder político-econômico-sexual (NETTO; BORGES, 2013, p. 320). Dá-se 
o nome de patriarcado. Contudo:

Deve ficar claro, porém, que estas relações entre os gêneros 
não precisam ser necessariamente desiguais. A desigualdade 
surge da relação de dominação-exploração da mulher pelo 
homem que, segundo Safiotti (2004, p. 118) são duas faces da 
mesma moeda. (NETTO; BORGES, 2013, p. 320)

Desse modo, a luta do feminismo, apesar de ter tomado diferentes 
perspectivas no seu decorrer, sempre se instaurou, de forma ou de ou-
tra, contra essa hierarquia social androcêntrica que presume o homem 
como o padrão, como o superior, e a mulher como a exceção, o inferior. 

Unindo a onipresença do feminismo e a diversificação de seus as-
pectos militantes, além da aplicação pré-feminista do princípio histo-
ricamente cultivado da igualdade, o movimento sobreveio, também, 
sobre o direito. Isso porque a equidade entre membros da sociedade, 
por séculos, não incluiu a mulher em seu conceito. De fato, não foi até 
o século XX, quando a constitucionalidade trouxe direitos e garantias 
sociais mais sensíveis ao multiculturalismo dos povos ocidentais, que 
a igualdade finalmente transcendeu a diferença de gênero. Ainda que 
meramente teórico, o “princípio da igualdade finalmente chegava no 
mundo jurídico” (RAPOSO, 2004 apud BUENO, 2011, p. 57).

A equidade assume aspecto material quando os Estados de direito 
sofrem uma limitação sistematizada de sua soberania pela movimenta-
ção universal em prol dos direitos humanos (BUENO, 2011, p. 61). Assim, 
é apenas quando os direitos passam a ser percebidos pelos indivíduos 
como seus, devido a uma tendência coletiva, e não como uma concessão 
que o Estado lhes garante, é que eles conseguem ultrapassar os limites da 
teoria e adentrar a realidade.Todavia, mesmo com a ratificação social de 
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direitos que anteriormente eram puramente formais, ainda permanece o 
patriarcado na sociedade atual, e não se trata de meros resquícios de uma 
hierarquia social outrora existente. O patriarcado é reafirmado pelas insti-
tuições sociais basilares, responsáveis pela construção da moral:

A religião, a família, os mecanismos de comunicação de mas-
sa, a política, o direito, têm como paradigma essencial o mas-
culino ocidental. Desta forma, a mulher é considerada e visi-
bilizada dentro de todas essas instâncias de poder somente 
como o outro sexo. Causa perplexidade pensar que a mulher 
não existe ou não é enxergada, para essas instituições, sob 
outra ótica que não seja a machista e patriarcal, e que a tenta-
tiva de outra visão impossibilita o reconhecimento da mulher 
como sujeito de direitos. (NETTO; BORGES, 2013, p. 328)

É precisamente essa disseminação de uma visão androcêntrica que 
leva à aceitação coletiva da subjugação da mulher em dias atuais, que 
se traduz no cotidiano como formas de violência em razão de gênero 
e discriminação, dentre outras realidades culturalmente impostas à fi-
gura feminina.É diante desse modelo moral que se deduz que a mera 
obediência às regras sociais conduz à violência de gênero, constituindo 
mais um forte elemento para corroborar a afirmação de que a violência 
de gênero é estrutural (BIJOS, 2004, p. 119). A sociedade patriarcal con-
fere ao homem o domínio do lar, sendo a ele resguardada a autoridade da 
área de convivência familiar, outrora positivada em legislação. A alteração 
legal da percepção masculina em que resultou a disseminação da igual-
dade de direitos ainda não é percebida fora do campo jurídico formal:

Os homens reinam soberanos no espaço privado, como de-
tentores do monopólio do uso ‘legítimo’ da força física. Com 
efeito, o domicílio constitui um lugar extremamente violento 
para mulheres e crianças de ambos os sexos, mas especial-
mente para as meninas. Desta sorte, as quatro paredes de 
uma casa guardam os segredos de sevícias, humilhações e 
atos libidinosos/estupros à posição subalterna da mulher e da 
criança diante do homem e da ampla legitimação social dessa 
supremacia masculina (BIJOS, 2004, p. 120).

Essa segurança da afirmação masculina sobre a mulher não perma-
nece dentro do espaço privado, contudo. Sendo um postulado cultural, 
decorrente do paradigma biológico da discriminação em razão de gêne-
ro, ela se repete na vida em sociedade, ainda que com menos liberdades 
do que aquelas consentidas ao homem no seio familiar.
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Em razão disso, o movimento feminista empenhou-se por defender 
intervenções, sobretudo no âmbito do Direito Penal sexual e da violên-
cia doméstica, que defendiam claras discriminações positivas em favor 
das mulheres (BUENO, 2011, p. 87). Essa intervenção é refletida no poder 
simbólico da lei penal, uma vez que “a criminalização de uma conduta 
acarreta a percepção social de sua gravidade, alçando esse comporta-
mento à posição superior na hierarquia das condutas cuja reprovabi-
lidade demanda uma reação mais severa do Estado” (BUENO, 2011, p. 
87). Portanto, entende-se que a introdução de símbolos no Direito Pe-
nal integra manifestamente a pauta feminista, encontrando apoio nesse 
movimento a elaboração de leis penais essencialmente simbólicas.

4 FEMINICÍDIO

Surge o feminicídio. O termo é atribuído a Diana Russel, que é credi-
tada com o uso da expressão pela primeira vez, durante um depoimento 
feito em 1976. Foi posteriormente definido por sua autora em colabora-
ção com outras pesquisadoras como um “continuum de violência contra 
as mulheres” (GEBRIM; BORGES, 2012, p. 62). 

O feminicídio constitui a manifestação mais extremada da vio-
lência machista fruto das relações desiguais de poder entre 
os gêneros. Ao longo da História, nos mais distintos contex-
tos socioculturais, mulheres e meninas são assassinadas pelo 
tão-só fato de serem mulheres. O fenômeno forma parte de um 
contínuo de violência de gênero expressada em estupros, tortu-
ras, mutilações genitais, infanticídios, violência sexual nos con-
flitos armados, exploração e escravidão sexual, incesto e abuso 
sexual dentro e fora da família (BIANCHINI; GOMES, 2015).

Embora femicídio e feminicídio tenham sido utilizado em países da 
América Latina como sinônimos, mantendo o sentido cunhado por Rus-
sel, Marcela Lagarde disseminou a utilização do termo feminicídio, com 
a intenção político-feminista de destacar tanto a violência contra as mu-
lheres como a impunidade de seus agressores, transformando o termo 
em si num comentário social. Assinala o relatório do Mapa da Violência 
de 2015 sobre homicídios de mulheres no Brasil:

A normalidade da violência contra a mulher no horizonte 
cultural do patriarcalismo justifica, e mesmo ‘autoriza’ que o 
homem pratique essa violência, com a finalidade de punir e 
corrigir comportamentos femininos que transgridem o papel 
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esperado de mãe, de esposa e de dona de casa. (WAISELFISZ, 
2015, p. 75)

É, da mesma forma, importante examinar os dados acerca do local 
onde os assassinatos de mulheres ocorrem, visto que se destaca a orien-
tação doméstica desse fenômeno, tornando indubitável que a maioria 
dos homicídios de mulheres no Brasil ocorre em razão de gênero:

Quase a metade dos homicídios masculinos acontece na rua, 
com pouco peso do domicílio. Já nos femininos, essa propor-
ção é bem menor: mesmo considerando que 31,2% aconte-
cem na rua, o domicílio da vítima é, também, um local rele-
vante (27,1%), indicando a alta domesticidade dos homicídios 
de mulheres. (WAISELFISZ, 2015, p. 39)

Assim, reitera-se que a violência contra as mulheres é um fenômeno 
que pode ser observado em larga escala, transcendendo eras históricas. 
É, também, consequência da afirmação masculina inerente ao patriar-
cado das sociedades ocidentais.

4.1 Feminicídio tipificado

O feminicídio foi instaurado como qualificadora de tipo penal, ofi-
cialmente, no ordenamento jurídico brasileiro no dia 8 de março de 
2015, através da Lei nº 13.104, que veio alterar o art. 121 do Decreto-Lei 
nº 2.848, cujo objeto é o crime de homicídio. A alteração inclui um novo 
inciso no rol de homicídios qualificados, passando a categorizar como 
qualificado o homicídio realizado “contra a mulher por razões da condi-
ção de sexo feminino” (BRASIL, 2015). Segundo a norma, esse requisito 
normativo pode se caracterizar em duas circunstâncias: quando o homi-
cídio decorre de violência doméstica e familiar; ou quando ocorre por 
menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Ademais, de acordo com a Lei 8.072, o homicídio qualificado se trata 
de crime hediondo, contra o qual se reforça o rigor penal. Encontra-se, 
portanto, tipificado o crime hediondo de feminicídio, que se caracteriza 
pelo fato de as mortes de mulheres decorrem de conflitos de gênero, ou 
seja, ocorrem por serem mulheres.

O feminicídio é um crime hediondo. O art. 2º da Lei 13.104/15 
alterou o artigo 1º da Lei 8.072/90 (lei dos crimes hediondos) 
para incluir nesse rol o homicídio qualificado do inciso VI,do § 
2º, do art. 121 do CP. Portanto, não há nenhuma dúvida de que 
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o feminicídio (não o simples femicídio: assassinato de uma 
mulher fora do contexto da violência de gênero) é um crime 
hediondo. (BIANCHINI; GOMES, 2015)

Certos críticos da lei afirmam que ela não está em congruência com 
os princípios supracitados, relembrando que o homicídio executado em 
razão do gênero já se caracterizava como crime hediondo, qualificado 
por motivo torpe. Dessa forma, a nova modalidade de homicídio seria 
nada além de uma redundância jurídica, fruto de descuido do legislador.

A rigor, o feminicídio já poderia (e, em alguns casos, já era) 
classificado como crime hediondo (homicídio por motivo tor-
pe, fútil etc.). Afinal, não há como negar torpeza na ação de 
matar uma mulher por discriminação de gênero (matar uma 
mulher porque usa minissaia ou porque não limpou correta-
mente a casa ou porque deixou queimar o feijão ou porque 
quer se separar ou porque depois de separada encontrou ou-
tro namorado etc.). (BIANCHINI; GOMES, 2015)

Ainda que se verifique que o entendimento não era uniforme, há que 
se mencionar que era majoritário entre doutrina e jurisprudência, sen-
do que a decisão monocrática que excluísse a hipótese qualificadora te-
ria chances moderadas de ser reformada por órgão colegiado. 

5 FUNÇÃO SIMBÓLICA DO FEMINICÍDIO

O movimento feminista, maior defensor do endurecimento penal 
contra a prática feminicida, sustenta o seu apelo midiático como pi-
lar mor para a defesa de sua implementação no ordenamento jurídico 
nacional, buscando “no Direito Penal seu potencial simbólico, ou seja, 
a sua capacidade de tornar certas situações reconhecíveis como pro-
blemáticas” (BUENO, 2011, p. 88).Com efeito, observa-se, desde sua 
promulgação na data comemorativa do Dia Internacional da Mulher, o 
flagrante anseio por mero efeito simbólico da legislação em comento, 
aduzindo-lhe elementos político-sociais que chegam a ultrapassar a es-
fera criminal.Examinam-se a seguir alguns exemplos da argumentação 
movimentada em favor da modalidade independente de feminicídio em 
meio às qualificadoras de homicídio:

a) O argumento da discriminação de gênero
O homicídio voltado contra a mulher por questões de gênero se dá 

em circunstâncias diversas do homicídio masculino, sendo necessário 
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conhecê-las e expô-las ao público, de modo a motivar uma discussão 
sensível em torno da discriminação de gênero (GEBRIM; BORGES, 2014, 
p. 68).Nesse sentido, cita-se, como analogia, uma observação feita por 
Netto e Borges sobre o antigo crime de atentado violento ao pudor me-
diante fraude: apresentava a ressalva de que só seria enquadrada no 
tipo a conduta realizada contra “mulher honesta”, trazendo para o Códi-
go Penal Brasileiro apreciação machista sobre o sujeito passivo. Houve 
reforma do dispositivo, erradicando essa flagrante instância de discri-
minação contra a mulher da legislação. Não obstante, Netto e Borges 
concluem que “apesar dessas mudanças conceituais, a atitude em re-
lação à sexualidade das mulheres ainda apresenta ranços machistas” 
(NETTO; BORGES, 2013, p. 329).

b) A tipificação obrigatória
Segundo seus defensores, o Estado deveimplementar políticas vol-

tadas ao acolhimento da mulher em estágios anteriores de violência de 
gênero, visando a uma atenção especial no sentido do combate ao cri-
me de feminicídio (GEBRIM; BORGES, 2014, p. 68-69).Frente ao exposto 
no segundo tópico do trabalho, a aspiração descrita nesse argumento 
decorre justamente da ilusão própria do Direito Penal simbólico. Anjos 
relata a experiência posterior à promulgação de tantas outras leis que 
aspiravam ao controle da atividade criminal. Tais leis visavam o com-
bate ao crime, porém, não diminuíram a criminalidade. “Na verdade, o 
único resultado prático foi abarrotar ainda mais, os presídios, sem solu-
cionar as múltiplas causas estruturais que geram as diversas modalida-
des de delitos” (ANJOS, 2006).

c) O argumento da mínima intervenção do Direito Penal
 Chegam mesmo a afirmar o assassinato de uma mulher em virtude 

de sua condição de mulher deveria afastar o princípio da mínima inter-
venção do Direito Penal que norteia o estudo e aplicação das normas pe-
nais no Brasil, defendendo a tutela penal de direitos pleiteados por mino-
rias de raça, gênero, religião, dentre outras (GEBRIM; BORGES, 2014, p. 69).

O estudo das ciências de repressão do crime, contudo, possui res-
salvas para com tal posicionamento, pois a intervenção penal mínima é 
consagrada na legislação penal nacional precisamente porque há sem-
pre uma tendência a punir mais. No mesmo sentido, lembra-se que no 
processo de persecução penal figuram o aparato repressor estatal e o 
acusado — assim, no Direito Penal, o polo hipossuficiente é o acusado, 
não a vítima:
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[...] o paradigma do Direito Penal mínimo assume como única 
justificação do Direito Penal o seu papel de lei do mais fraco 
em contrapartida à lei do mais forte, que vigoraria na sua au-
sência; portanto, não genericamente a defesa social, mas sim 
a defesa do mais fraco, que no momento do delito é a parte 
ofendida, no momento do processo é o acusado e, por fim, no 
momento da execução, é o réu. (FERRAJOLI, 2002, p. 32)

Por conseguinte, é claramente manifesta a intenção prioritariamente 
simbólica por trás da norma, mesmo porque “os movimentos feminis-
tas não estão particularmente interessados na punição dos agressores, 
mas, com maior ênfase, buscam o Direito Penal como meio declaratório 
de que os comportamentos violentos que vitimam as mulheres são tão 
importantes quanto aqueles referentes aos homens” (BUENO, 2011, p. 88).

Nesses termos, nota-se que a maior motivação para a promulgação 
da lei tem cunho de simbolismo feminista, sem passar pelo filtro da polí-
tica criminal. Assim, a repressão do delito torna-se meramente inciden-
tal em face ao real objetivo da norma, a efetuação do poder simbólico 
sobre a sociedade.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O movimento feminista promove, desde seu nascimento no Brasil, 
uma luta para trazer o princípio de equidade de gêneros para o ordena-
mento jurídico, uma vez que o androcentrismo possibilitou a discrimi-
nação das mulheres nas diversas camadas da sociedade ocidental por 
toda sua evolução histórica.

Essa luta abrange a implementação de elementos simbólicos do fe-
minismo em diferentes esferas do direito, justificável por seus defen-
sores por buscar dialogar com a sociedade por meio do ordenamento 
jurídico. A tipificação do feminicídio como qualificadora do crime de ho-
micídio é uma dessas instâncias de uso simbólico para o alcance de um 
ideal feminista, utilizando a pena como um meio de veiculação de sua 
retórica, esperando causar efeito social no sentido de reprimir a violên-
cia em razão de gênero.

Entretanto, o Direito Penal não deve aceitar em seu âmago medidas 
simbólicas, uma vez que seu caráter garantista o reveste de princípios 
designados à limitação do poder punitivo do Estado e ao alcance do 
seu fim (repressão do crime) com o menor custo social possível, o que, 
quando se trata do cerceamento de direitos, se traduz na menor inge-
rência da atuação penal. É incompatível com os objetivos e princípios 
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do Direito Penal de um Estado Democrático de Direito o endurecimen-
to de pena aplicada a um indivíduo com exclusiva intenção de exercer 
força midiática na sociedade.Não se trata de negligenciar a inequívoca 
violência contra as mulheres, universalmente perceptível, ou tampouco 
negar-lhe resposta estatal, menosprezando a opressão feminina sob óti-
ca androcêntrica. Com efeito, o caso que se defende é por melhor aten-
ção estatal à violência sofrida em razão de gênero, uma vez que uma 
lei penal que objetive tão somente disfarçar a realidade da resposta do 
Estado a esse crime naturalmente não deve ser aceita em nosso ordena-
mento jurídico.

A violência contra a mulher urge eficiência no campo penal, alcançá-
vel por meio de leis cuja primeira função seja a legitimação da ordem, 
e não simples aparente eficiência, pois não é a aparência de segurança 
que manterá segura a mulher vítima de violência.
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1 INTRODUÇÃO

A elaboração deste estudo tem como estímulo a inquietação, indig-
nação com o conformismo social, observado através da própria experi-
ência profissional a tentativa de apontar e correlacionar à condição atu-
al da categoria de enfermagem, que se apresenta fragilizada nos seus 
direitos enquanto classe trabalhadora, associando a sua ínfima repre-
sentatividade nas relações de poder no cenário político legislativo bra-
sileiro, incluindo a Câmera dos Deputados Federal e Estadual, Senado e 
Congresso Federal, refletindo criticamente dentro de todo um resgate 
histórico da categoria e sua atuação política.

Trata-se de uma revisão narrativa bibliográfica baseada em literatura 
através de consulta apartir das fontes de consulta pública, sobretudo das 
publicações do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

A profissão de enfermeiro (a) traz várias vertentes com bases nos cri-
térios técnicos e científicos, para o exercício da atividade profissional, 
o que garante um amplo leque no que diz respeito ao mercado de tra-
balho. Ter-se-ia condições de ocupar muitos espaços, mas quando se 
vêa categoria como sendo hoje a maior em número na área da saúde, 
como apresentado na recente pesquisa sobre o Perfil da Enfermagem 
no Brasil, lançada pela Fundação Oswaldo Cruz, (FIOCRUZ,2015) e pelo 
Conselho Federal de Enfermagem, (COFEN,2015), levantou-se o número 
de 1,6 milhões em meio a 3,5 milhões de todos os profissionais na área 
de saúde, percebe-se inversamente a desproporcionalidade em relação 
a sua representatividade e a valorização necessária.

Parece impreciso a importância de tratar política partidária ou não 
partidária, dentro da temática enfermagem. Mas tal discussão necessita 
desse confronto diante da realidade que a categoria se encontra, fato é 
que a consciência política e a prática desta dentro dos grupos são ele-
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mentares e fundamentais, assim como alimentar de maneira ideológica 
o corporativismo de classe.

A política, no uso generalizado da palavra, é toda modali-
dade de direção de grupos sociais que envolva poder, ad-
ministração e organização, tanto no plano público quanto 
no privado. A política atua de modo que, a cada solução en-
contrada, novo conflito ou nova luta podem surgir, exigindo 
novas soluções. Ao invés de reprimir os conflitos pelo uso 
da força e da violência das armas, a política aparece como 
trabalho legítimo dos conflitos, de forma que um fracasso 
nesse trabalho seria a causa do uso da força e da violência 
(CHAUÍ, 2005).

Outros grandes impasses da profissão são aqui elencados para dis-
cussão, sendo estes os problemas: 1) falta de piso salarial definido em 
lei; 2) acúmulo de jornadas de trabalho; 3) falta do corporativismo de 
classe, que alimenta e contribui para a cultura popular da subserviência 
a categoria médica; 4) relações de trabalho que se configuram, muitas 
vezes, pelo conflito e desarticulação, entre enfermeiros e demais traba-
lhadores da equipe de enfermagem; 5) precarização, privatização e ter-
ceirização, com retraimento do emprego público.

Segundo (Pires, 1989, 1998), para discutir profissão, hoje, é 
preciso considerar as profundas modificações ocorridas no 
trabalho e nas profissões, em decorrência da estruturação 
do modo capitalista de produção, bem como as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho, nos últimos 30 anos. Consi-
derando esse contexto, profissão designa um grupo de traba-
lhadores especializados na realização de determinadas ativi-
dades e que dominam os conhecimentos fundamentais à sua 
realização. Controlam a produção e reprodução dos conheci-
mentos necessários ao seu trabalho, por meio do ensino e da 
pesquisa, estabelecem regras para o exercício profissional e 
organizam-se em entidades do tipo associativo que os repre-
sentam na sociedade.

Segundo ARANHA (1992),o enfermeiro pode tornar-se um agente de 
mudança, de inovação em potencial, subsidiado pelo conhecimento po-
lítico, pois dispõe de instrumentos como poder e força, os quais devem 
utilizar com vistas à coletividade; ou seja, deve possuir conhecimento 
sobre o curso de como as questões de saúde é determinada, repensar os 
condicionantes e determinantes da realidade como se apresentam, in-
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terferir politicamente nestas questões, bem como mobilizar as pessoas 
com as quais interage, para também agir; pois “o homem despolitizado 
compreende mal o mundo em que vive e é facilmente manobrado por 
aqueles que detêm o poder”

Nesse sentido para o fortalecimento político da classe, atribui-se a mo-
bilização as entidades sindicais que exerce papel fundamental nas medidas 
de força e poder de disciplina, Gramsci (1916), acreditava que:  o sindicato 
é a forma que a mercadoria trabalho assume ( e a única que pode assumir) 
em regime capitalista, quando se organiza para dominar o mercado:  esta 
forma é um estafe constituído por funcionários, técnicos (quando são téc-
nicos) da organização, especialistas (quando são especialistas) na arte de 
concentrar e dirigir as forças operárias de modo a estabelecer, em face do 
poder do capital, um equilíbrio vantajoso para a classe operária.

O estudo tem como objeto avaliar a inserção da enfermagem no po-
der legislativo brasileiro, com base na observação dos diferentes enfo-
ques sobre as ações problematizadoras do profissional enfermeiro e o 
seu papel como ser político. Trazendo como questões norteadoras: Em 
quais circunstâncias a enfermagem se inseriu no poder legislativo bra-
sileiro? Quais as repercussões desta inserção para as reivindicações da 
categoria?

Com o intuito de responder a esses objetivos foi feito uma revisão 
sistemática da literatura. Para melhor entendimento, dividiu-se esse ar-
tigo em quatro subitens. 

2 JUSTIFICATIVA

A realidade da categoria da enfermagem, por si só já é um motivo 
muito forte para buscarmos a luz da razão, a verdade, após a conclusão 
de sua investigação inicial partindo de um resgate histórico, a avaliação 
do cenário atual, sobre a atuação da enfermagem e sua inserção no po-
der legislativo.

Este trabalho contribuirá para entender a evolução num contexto 
histórico da atual relação de poder da enfermagem e as repercussões 
políticas. Procura-se saber como uma categoria tão numerosa se dis-
tancia das condições para a inserção na política legislativa, tendo hoje 
como relatores de Projetos de Leis (PLs) importantes para a categoria, 
como: PL 4924/09 – dispõe sobre o piso salarial do Enfermeiro, Técni-
co de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira – do Deputado 
Mauro Nazif, este médico e o PL 2295/00 - dispõe sobre a jornada de tra-
balho, do Deputado Lúcio Alcântara, também médico, e compreender a 
morosidade da aprovação de tais projetos.  
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Diante da ausência das percepções e preocupações das questões 
que envolvem a aprovação destes projetos, parados no Congresso, 
aguardando votação há 15 anos, pois não condiz com o interesse eco-
nômico dos grandes empresários (bem representados no Legislativo) o 
que beneficiaria o trabalhador. 

Com o desenvolvimento do trabalho, veremos hoje o contexto atual e a 
partir daí o que pode ser feito, ou mesmo se algo deve ser feito e a indaga-
ção de que se o aumento desta inserção seria uma conquista para a luta, já 
que os legislados poderiam e (devem) se manifestar com outros interesses, 
levantando e defendendo outras bandeiras que não fossem exclusivamen-
te aos do interesse específico da classe, mas sim, também a necessidade 
do coletivo, a exemplo do fortalecimento do Sistema único de Saúde (SUS).

O problema de classe se configura em uma questão social, o tema 
deste trabalho é de suma importância para uma categoria que luta por 
melhores condições de trabalho e reconhecimento, no decorrer deste, 
pretende-se levantar todos os profissionais enfermeiros, que exerceram 
mandatos no poder legislativo, desde o ano de 1923 aos dias atuais, re-
fletindo uma visão clara de como essa representatividade poderia surtir 
outros efeitos,conscientizando estudantes, profissionais para ocupar 
espaço no congresso, votando, apoiando a favor também da categoria e 
das políticas de saúde.

3 O PODER LEGISLATIVO NO BRASIL, SUA 
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Para maior compreensão das perspectivas direcionadas a enfer-
magem e a relação que o estudo faz com a questão da inserção desta 
categoria no Poder Legislativo, são fundamentais que o conheçamos 
melhor.

O Poder Legislativo do Brasil é exercido, no âmbito federal, desde 
1891, pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputa-
dos e do Senado Federal, compostos, respectivamente, por deputados 
federais e senadores.

Legislativo federal: O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que é formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal (art. 44 da CF); 

Legislativo estadual: O Poder legislativo é exercido pela Assembleia 
Legislativa, que é composta pelos Deputados Estaduais;
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Legislativo distrital: O Poder legislativo é exercido pela Câmara Legis-
lativa, composta pelos Deputados Distritais;

Legislativo municipal: O Poder legislativo é exercido pela Câmara dos 
Vereadores, que é composta pelos Vereadores. 

Representantes:

Deputados Federais: São representantes do povo.

Senadores: São representantes dos Estados-membros e do Distrito 
Federal.

Deputados Estaduais: São representantes do povo do Estado.

Deputados Distritais: São representantes do povo do Distrito Federal.

Sistema eleitoral:

Deputados Federais: Elegem-se pelo sistema proporcional, assim 
as cadeiras se distribuem na proporção dos votos obtidos pelo Par-
tido (art. 45 da CF). Depende do número de votos que a legenda 
obtiver.

Senadores: Elegem-se pelo sistema majoritário, assim o Senador que 
obter o maior número de votos será eleito (art. 46 da CF).

Deputados Estaduais: Elegem-se pelo sistema proporcional.

Deputados Distritais: Elegem-se pelo sistema proporcional.

Número:

Deputados Federais: O número de Deputados será estabelecido em 
lei complementar proporcionalmente à população, não podendo ne-
nhuma unidade da Federação ter número inferior a 8 e nem superior 
a 70 Deputados (art. 45, §1º da CF).Conforme a Lei complementar 
78/93, o número de Deputados não ultrapassará a 513 Deputados

Senadores: O número de Senadores esta fixado na Constituição Fe-
deral, sendo 3 em cada Estado ou Distrito Federal (art. 46, §1º da CF).
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Tendo em vista que o Brasil compõe-se de 26 Estados e 1 Distrito 
Federal, há 81 Senadores. A regra que fixa o número de Senadores 
consta da Constituição Formal. A hegemonia dos Estados mais po-
pulosos na Câmara dos Deputados é neutralizada no Senado, visto 
que a representação nesta casa é igualitária ou paritária (3 Senado-
res por estado).

Deputados Estaduais (art. 27 da CF): O número de Deputados estadu-
ais corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara 
dos Deputados e, atingido o número de 36, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de 12.

Deputados Distritais: Vale a mesma regra dos Estados (art. 32, §3º da CF).

- Mínimo de 9 e máximo de 21 nos Municípios de até 1 milhão de ha-
bitantes (art. 29, IV, “a” da CF)
- Mínimo de 33 e máximo de 41 nos Municípios de mais de 1 milhão e 
menos de 5 milhões de habitantes (art. 29, IV, “b” da CF)
- Mínimo de 42 e máximo de 55 nos Municípios de mais de 5 milhões 
de habitantes (art. 29, IV, “c” da CF).
“Cada território elegerá quatro Deputados” (art. 45, §2º da CF).

Quanto aos mandatos: 

Deputados Federais:Têm mandato de quatro anos. Tendo em vista 
que uma legislatura tem a duração de 4 anos, uma sessão legislativa 
de 1 ano e um período de 6 meses, o Deputado é eleito para uma le-
gislatura que compreende 4 sessões legislativas e 8 períodos (art. 44, 
parágrafo único da CF).

Senadores:Têm mandato de 8 anos. O Senador é eleito para 2 legislatu-
ras, 8 sessões legislativas e 16 períodos (art. 46, §1º da CF).A representação 
de cada Estado e Distrito Federal será renovada de 4 em 4 anos, alterna-
damente, por 1 e 2/3 (art. 46, §2º da CF). Na criação de novos Estados, o 
3º colocado recebe o mandato para 4 anos e os 2 primeiros para 8 anos, 
dando-se assim a alternância. O Senador é eleito com 2 suplentes, que 
assumirão o seu lugar no caso de afastamento (art. 46, §3º da CF).

Deputados Estaduais: Têm mandato de 4 anos (art. 27, §1º da CF).

Deputados Distritais: Vale a mesma regra dos Estados (art. 32, §3º da CF).
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As condições de elegibilidade:

- Nacionalidade brasileira (art. 14, §3º, I da CF).

- Pleno exercício dos direitos políticos (art. 14, §3º, II da CF).

- Alistamento eleitoral (art. 14, §3º, III da CF).

- Domicílio eleitoral na circunscrição (art. 14, §3º, IV da CF).

- Filiação partidária (art. 14, §3º, V da CF).

- Idade mínima (art. 14, §3º, VI da CF):

Deputado Federal: 21 anos (art. 14, §3º, VI, “c” da CF).

Senador: 35 anos (art. 14, §3º, VII, “a” da CF).

Deputado Estadual: 21 anos (art. 14, §3º, VI, “c” da CF).

Deputado Distrital: 21 anos (art. 14, §3º, VI, “c” da CF).

Vereador: 18 anos (art. 14, §3º, VI, “d” da CF).

São privativos de brasileiro nato os cargos: II Presidente da Câmara 
dos Deputados; III Presidente do Senado Federal” (art. 12, §3º da CF).

Toda essa estrutura traz representantes que de alguma forma estão 
ali para defender interesses que não só o do povo, mas sim os de classe 
e atendendo as grandes negociatas empresariais, não se pretende aqui 
se fazer entender que a representatividade na enfermagem no poder, 
seria para tratar única e exclusivamente do andamento dos projetos da 
categoria e da luta por causa própria, inclusive a enfermagem não apre-
senta esse perfil, pois o seu envolvimento com o bem coletivo e social 
será sempre o maior e mais importante desafio.

4 ENFERMAGEM E A POLÍTICA DE GÊNERO

Outra circunstância que contribuiria para o afastamento político da 
categoria; seria esta, pela discussão no âmbito do gênero, já que a enfer-
magem, apesar do aumento da inclusão masculina, ainda é uma profis-
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são predominantemente feminina 84,6%, segundo dados da Pesquisa 
Perfil da Enfermagem no Brasil - ( FIOCRUZ/COFEN, 2015).

O direito da mulher ao voto foi consolidado na Constituição de 1932, 
um avanço que abriu muitas portas, mas na atual conjuntura precisa-
mos enquanto categoria numericamente feminilizada, todavia se faz 
necessárioapropriar-se dos mecanismos de negociação, para superar as 
desigualdades e empoderarmos ocupando espaços, e cobrando a ela-
boração de políticas públicas que tragam os debates da equidade de 
gênero no parlamento brasileiro.

De acordo com dados da Procuradoria da Mulher, do Senado Federal 
e da Secretaria da Mulher na Câmara dos Deputados (2016),a maioria 
do eleitorado brasileiro é de mulheres, mas apenas 10% do total são de 
parlamentares da Câmara. No Senado, as mulheresocupam somente 
16% das cadeiras. Além disso, onze partidos, dentre os 28 que elegeram 
parlamentares para a Câmara dos Deputados, não contam com nenhu-
ma mulher entre seus representantes. E dezesseis estados não contam 
com representação de nenhuma mulher no Senado Federal.O Brasil 
apresenta a penúltima pior situação, à frente apenas do Haiti e está na 
158ª posição entre os 188 países pesquisados no mundo.

5 PRECARIZAÇÃO, PRIVATIZAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO

Quando se pensa na atuação política da enfermagem, outra grande 
preocupação, que não apenas as reinvindicações da categoria, pois a 
própria essência da profissão não permitiria tal egoísmo, já que viven-
ciam por formação o processo de cuidar, não meramente técnico assis-
tencial, mas também como um cuidar de diversas dimensões que se 
estende as conexões com os problemas sociais, seja de cunho político, 
econômico, mas sempre de forma holística, com um olhar  voltado para 
as necessidades do ser humano em sociedade, isso torna determinante 
a aflição do profissional enfermeiro com a condição da oferta de “saú-
de” pelo Estado, assim como as vulneráveis relações de trabalho dos 
profissionais inseridos neste contexto. 

No comprometimento destas relações, tocante a precarização da 
saúde no Brasil, que afeta tanto aos profissionais, fica perceptível a falta 
de interesse para a aprovação de projetos que dariam mais dignidade a 
categoria.

A precarização do trabalho de enfermagem, que para o “capital” tem 
como produto a prestação de um serviço, reflete-se num cenário, onde 



185

INSERÇÃO DA ENFERMAGEM NO PODER LEGISLATIVO BRASILEIRO

o enfermeiro trabalha numa estrutura física sucateada, com ausência de 
mão de obra e recursos materiais limitados.

6 O CONCEITO DE HEGEMONIA DE GRAMSCI

O conceito de Hegemonia de Antonio Gramsci emerge como um ins-
trumento de respostas a solidificar a premissa aqui explorada neste tra-
balho, onde se busca associar o domínio dos espaços políticos tomados 
pela categoria de enfermagem, como uma ferramenta estratégica para 
o alcance dos seus direitos e a concepção de quelegitimaria a luta da 
classe. A inserção de tais atores, dentro do Congresso, Senado, traria 
circunstâncias e oportunidades para negociarem em favor dos interes-
ses da profissão.

 Gramsci aponta que a questão da hegemonia não deve ser enten-
dida como uma questão de subordinação ao grupo hegemônico; pelo 
contrário, ela pressupõe que se leve em conta os interesses dos grupos 
sobre os quais a hegemonia será exercida, que estabeleça uma relação 
de compromisso e que faça sacrifícios de ordem econômico-corporati-
va. Entretanto, ele aponta que esses sacrifícios nunca envolvem os as-
pectos essenciais do grupo hegemônico, pois se a hegemonia é ético-
-política, ela é também econômica (GRAMSCI, 1978).

Ainda para GRAMSCI:

Afirmar que é muito comum um determinado grupo social, 
que está numa situação de subordinação com relação a outro 
grupo, adotar a concepção do mundo deste, mesmo que ela 
esteja em contradição com a sua atividade prática. Ademais, 
ele ressalta que esta concepção do mundo imposta mecani-
camente pelo ambiente exterior é desprovida de consciência 
crítica e coerência, é desagregada e ocasional. Dessa adoção 
acrítica de uma concepção do mundo de outro grupo social, 
resulta um contraste entre o pensar e o agir e a coexistência 
de duas concepções do mundo, que se manifestam nas pala-
vras e na ação efetiva (GRAMSCI 1978, p. 15). 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inserção da enfermagem dentro da política legislativa traria talvez 
o quetanto a categoria almeja que é sair da invisibilidade enquanto pro-
fissional, como trabalhadores da saúde estes profissionais sofrem as 
agruras do exercício do poder versus o capital, pois boa parte das insti-
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tuições hospitalares que empregam a categoria, são administradas prin-
cipalmente pela classe médica, que está ali como empresários da presta-
ção de serviços da indústria do cuidado e a preocupação é com o lucro, o 
capital está acima das repercussões que longas e duplas jornadas extenu-
antes de trabalho interferem na saúde de quem foi preparado para cuidar.

Diante de todas essas implicações, desponta a ideia de que a enfer-
magem precisaria de uma atuação no campo político parlamentar, con-
siderando como indicador da tomada de poder a elevação do status so-
cial, para isso, acredita-se na necessidade de fortalecer a luta de classe 
e incentivar um recrutamento político, a partir das entidades de classe, 
como as organizações sindicais, conselhos e associações e na vida aca-
dêmica, dentro das universidades, estimulados pelos professores, for-
mando o aluno para o envolvimento social e político com o curso e com 
o coletivo, para se buscar uma maior autonomia no sentido de obter 
o controle das suas necessidades e reivindicações trabalhistas, com a 
perspectiva de que tal inserção seja um elemento de mudança. 
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1 NOTAS INTRODUTÓRIAS

O enfoque da fraternidade tem o seu cerne precípuo na configuração 
exarada pelo Artigo 1° inciso III da Lei Maior, a partir da garantia da digni-
dade de cada homem e de todos os homens, a fraternidade se apresenta 
como fundamento do Estado Democrático de Direito. (BRASIL, 1988, p. 01).
Inserida no Estado Democrático de Direito, questiona-se o alcance do cons-
titucionalismo fraternal a partir da Constituição de 1988 e seus reflexos.

A ideia cristã da fraternidade universal foi secularizada, positivando 
o princípio de que muito mais do que iguais, somos irmãos. Assim, a 
fraternidade passou a ganhar espaço ao lado da igualdade e da liber-
dade, passando a integrar o Direito, constituindo-se em fundamento de 
validade de toda ordem jurídica nacional.

Corroborando com tal preceito, a fraternidade passa a proporcionar 
a efetividade da igualdade e liberdade, com enfoque na abordagem de 
Marco Aquini ao asseverar que: “mais do que um princípio ao lado da 
liberdade e da igualdade, aparece como aquele que é capaz de tornar 
esses princípios efetivos” (AQUINI, 2008, p. 137). Para o autor, a fraterni-
dade se constitui em atenção incondicional ao outro, na medida em que 
a minha liberdade não se realiza sem a liberdade do outro. 

O presente capítulo traz à baila importantes reflexões acerca da fra-
ternidade e do Direito, alinhando seus pontos de convergência, através 
de uma análise pormenorizada das concepções conceituais, bem como 
uma abordagem relacional no que se refere aos supracitados institutos, 
asseverando sua importância histórica, social e jurídica.

Verifica-se ainda no decorrer do capítulo o método dialético, teórico 
e jurídico-sociológico. No tocante ao método de abordagem final, tem-
-se a aplicação do método qualitativo, uma vez que o capítulo tem seu 
cerne precípuo nas doutrinas e legislações que fundamentam o tema. No 
que se refere à técnica de pesquisa, verifica-se a pesquisa bibliográfica.
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O presente capítulo será desenvolvido em duas importantes fases, 
dentre as quais serão evidenciados os aspectos de convergência entre 
a fraternidade e o Direito, bem como as concepções principiológicas a 
respeito da igualdade como substrato para o alcance da fraternidade, 
como o escopo de alinhar a fraternidade como categoria relacional im-
prescindível para o alcance do Direito.

2 ASPECTOS DE CONVERGÊNCIA ENTRE 
FRATERNIDADE E O DIREITO

Aprioristicamente impende asseverar uma abrangência de garantias 
e direitos fundamentais, com a configuração de um rol exemplificativo 
dos direitos de terceira geração, que traz à baila direitos como os direi-
tos de gênero, os direitos da criança, do idoso, dos deficientes físicos e 
mentais, das minorias (étnicas, religiosas, sexuais) e os novos direitos 
da personalidade (à intimidade, à honra, à imagem).

Como direito fundamental de terceira geração, a fraternidade se 
apresenta como um importante instituto ao lado da igualdade e da li-
berdade, ambos historicamente conhecidos. A Declaração Universal de 
Direitos Humanos de 1948 traz em seu bojo um novo paradigma que 
proporciona a valorização da pessoa humana e a transcendência do ca-
ráter individualista, anteriormente presente em legislações anteriores.

A Constituição Federal de 1988preceitua preambularmente e de for-
ma expressa, que perseguirá, com a garantia de determinados valores, 
uma sociedade fraterna. Assevera ainda como objetivo fundamental, 
além dos tradicionais e clássicos misteres estatais como a liberdade e a 
igualdade, a construção de uma sociedade solidária. (BRASIL, 1988, p. 01).

Nessa senda, vislumbra-se que ordenamento jurídico brasileiro bus-
ca resguardar o bem-estar social de todos que se submetem a ordem 
jurídica e com este enfoque, visualiza-se um Estado comprometido com 
a construção de um Estado Fraternal, evidenciando direitos, mas tam-
bém respaldando aliberdade, segurança, bem estar, desenvolvimento, 
igualdade e justiça, proporcionando ao indivíduo um bem estar de for-
ma integral e integrada. 

Ilustrando o posicionamento de Daniel Sarmento: 

A solidariedade [aqui também é possível referir-se à frater-
nidade] implica reconhecimento de que, cada um de nós 
componha uma individualidade, irredutível ao todo, estamos 
também juntos, de alguma forma imanados por um destino 
comum. Ela significa que a sociedade não deve ser um locus 
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da concorrência entre indivíduos isolados, possuindo proje-
tos sociais antagônicos, mas sim um espaço de diálogo, co-
operação e colaboração entre pessoas livres e iguais, que se 
reconhecem como tais. (SARMENTO, 2006, p. 169)

Na concepção de Fausto Goria, a primeira impressão é que a frater-
nidade e o Direito fazem parte de realidades distintas, na medida em 
que a natureza do Direito é conflituosa e a fraternidade advém da es-
pontaneidade, o que não justifica eles seguirem caminhos opostos. Na 
concepção do autor, o Direito se torna mais utilizado a partir da ausên-
cia de fraternidade, dessa forma, quanto mais a sociedade se utiliza da 
fraternidade, menos necessário o Direito se faz. (GORIA, 2008, p. 25)

 Conforme o autor, a resposta para a coexistência do Direito e da Fra-
ternidade, dependerá da forma como o Direito é concebido: 

Por exemplo, os seguidores de teorias institucionais (...), que 
pensam o Direito inerente a qualquer grupo social organiza-
do, não teriam dificuldade de atribuir a sua existência tam-
bém numa sociedade completamente fraterna. Segundo essa 
concepção, a fraternidade poderia apresentar-se como uma 
experiência vivida com relacionamentospositivos e enrique-
cedores, traduzidos em Direito justamente para assumir cará-
ter estável e institucional. (GORIA, 2008, p. 25)

Nas concepções do autor Pedro Maria Godinho Vaz Patto, a frater-
nidade é livre e espontânea, não pode ser imposta (“coercível”).E a 
fraternidade será mais do que a justiça. E complementa: Mas será que 
estamos perante dois compartimentos estanques, o da justiça e do Di-
reito de um lado, e o do amor e da fraternidade do outro lado?(PATTO, 
2013, p. 13-14). Na concepção do autor, a fraternidade e o Direito são 
realidades diversas, uma vez que inexiste possibilidade de a fraternida-
de perder o caráter da espontaneidade, por outro viés, o Direito é essen-
cialmente coercível, restando sua intervenção, quando a fraternidade se 
ausenta. (PATTO, 2013, p. 15)

Nesta senda, o autor assevera: 

Mas penso que a própria dimensão normativa e institucional 
do Direito pode ser influenciada pelo princípio da fraterni-
dade. Não no sentido de – como já disse- a fraternidade ser 
imposta “por decreto”. As normas e instituições jurídicas não 
podem impor a fraternidade, mas podem facilitá-la (em vez 
de dificultá-la), podem “abri-lhe as portas”(em vez de as “fe-
char”). E tem todo o sentido que assim seja, porque a frater-
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nidade é, por um lado, o terreno mais adequado para fazer 
germinar a própria consciência jurídica, a própria noção dos 
direitos e deveres recíprocos e a sua efetiva tutela, e, por outro 
lado, é ohorizonte último que, para além do Direito, permite 
alcançar a plena harmonia social. Porque assim é, as normas 
e instituições jurídicas devem facilitar, e não dificultar, o es-
tabelecimento de relações fraternas, que são relações justas, 
mas são mais que relações justas.(PATTO, 2013, p. 18)

Contrariamente a esse entendimento, Alcântara elucida que a fraterni-
dade e o direito não são institutos excludentes, uma vez que fraternidade, 
enquanto valor, vem sendo evidenciada por algumas Constituições mo-
dernas, ao lado de outros princípios como a igualdade e a liberdade, prin-
cípios esses consagrados em sua roupagem histórica. (MACHADO, 2015).

Ao abordar a Fraternidade, Veronese afirma que a fraternidade ainda 
não temconseguido ocupar a mesma relevância dos institutos da igual-
dade e da liberdade nos documentos jurídicos, o que torna imperioso 
questionar: É possível normatizar a fraternidade, ou esta deverá ser a base 
de uma nova postura, sobretudo a relacional? (VERONESE, 2013, p. 50).

Nesse sentido, olegislador pátrio consagrou a dignidade da pessoa 
humana, como um dos fundamentos do Estado democrático de Direi-
to, dignidade essa que perpassa os limites da soberania estatal.Nesta 
senda, observa-se que será viável o alcance da fraternidade por meio da 
garantia constitucional da dignidade da pessoa humana.

A dignidade humana é um sismógrafo que mostra o que é constituti-
vo para uma ordem jurídica democrática crítica- a saber, precisamente os 
direitos que os cidadãos de uma comunidade política devem se dar para 
poderem se respeitar reciprocamente como membros de uma associação 
voluntária de livres e iguais. Somente a garantia desses direitos humanos 
cria a status de cidadãos que, como sujeitos de direitos iguais, pretendem 
ser respeitados em sua dignidade humana. (HABERMAS, pág. 17)

Para Alcântara Machado, a dignidade da pessoa humana cumprirá 
um papel de fundamental importância para delimitar o alcance dos di-
reitos fundamentais, constituindo-se como fundamento do Estado de-
mocrático de Direito, na medida em que todos os direitos humanos fun-
damentais passarão por um conteúdo mínimo de dignidade, conhecido 
como mínimo existencial. Portanto, o ser humano não pode ser objeto 
de mitigações, ponderações, ou concessões, devendo ser evidenciado o 
enfoque na essência, que não concede espaço para nenhum outro valor 
ou princípio que lhe seja conflitante. (ALCÂNTARA, 2014, p. 162)

Na mesma esteira da dignidade da pessoa humana, a categoria da 
fraternidade estabelece o enfoque de irmandade, de amor ao próximo, 
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de harmonia e paz. Nessa senda, questiona-sequais seriam os efeitos da 
efetivação deste princípio? 

Através da abordagem de Veronese, a fraternidade é referendada 
como sinônimo da solidariedade, representando um avanço, sob o 
enfoque doutrinário, que ultrapassa o sentimento de responsabilida-
de com o outro, mas no sentido de visualizarmos a humanidade como 
única e grande família na qual todossão irmãos. Nessa sociedade, deve 
preponderar não só o desejo de justiça, como sua efetividade real, con-
forme entendimento da renomada autora.(VERONESE, 2013, p. 50-51).

Dialogando com tal entendimento, Alexandre de Moraes (1998) iden-
tifica que os chamados direitos de solidariedade ou fraternidade, en-
globam o direito a um meio ambiente equilibrado, a uma saudável qua-
lidade de vida, ao progresso, à paz, à autodeterminação dos povos e a 
outros direitos difusos, que são no dizer de José Marcelo Vigelar, os inte-
resses de grupos menos determinados de pessoas, sendo que entre elas 
não há vinculo jurídico ou fático muito preciso. (MORAES, 1998, p. 37). 

Embasada pela garantia de direitos individuais e sociais, segundo 
propugna Veronese, a sociedade só merece o título de humana, na me-
dida em que embasa a verdadeira justiça e não subjuga esses direitos. 
Veronese respalda ainda que a justiça é um fim procurado por cada um 
para atender a princípios morais, culturais e espirituais; já em uma di-
mensão coletiva, a justiça deve ensejar o compromisso de eliminação 
de todas as mazelas que obstacularizam a fraternidade, liberdade e a 
igualdade de todos. (VERONESE, 2013, p. 50)

Segundo posicionamento de Oliveira e Veronese,hodiernamente, os 
princípios da igualdade e da liberdade mostram-se insuficientes, se a 
eles não forem agregados um terceiro princípio: o da fraternidade. Nes-
ta visão, visualiza-se a possibilidade de evidenciar a fraternidade não 
somente como categoria jurídica, mas como elemento imprescindível 
para as relações humanas. (VERONESE E OLIVEIRA, 2013, p. 56).

Para a consagração dos direitos da fraternidade e de solidariedade, 
lembra Ingo Wolfgang Sarlet,a necessidade de desprendimento do ho-
mem indivíduo para uma nova roupagem onde se aborda a proteção de 
grupos humanos, especialmente a família, o grupo e a nação, transcen-
dendo o enfoque de uma titularidade individual para uma titularidade 
coletiva ou difusa. (SARLEY, 2005, p.55-56).

Neste sentido, com o fito de garantir as condições mínimas existen-
ciais do ser humano é que a fraternidade vem invocar sua importância 
social e jurídica, inclusive sua possibilidade de tutelar a igualdade e li-
berdade, sendo-lhe impulsionada à configuração de categoria jurídica, 
uma vez que tem por escopo a promoção pessoal do indivíduo em sua 
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integridade, através do bem-estar social, preconizado pelo desenvolvi-
mento humano sustentável.  

3 ASPECTOS DA IGUALDADE COMO 
FUNDAMENTO PARA A FRATERNIDADE

Ao iniciar uma abordagem sobre a Igualdade, importa asseverar o 
pensamento de Boaventura Silva Santos, ao enfatizar a construção da 
ideia da igualdade e da diferença, necessárias na sociedade capitalista. 
Neste sentido, o autor nos adverte que “temos o direito de ser iguais 
sempre que a diferença nos inferioriza; temos o direito de ser diferentes 
sempre que a igualdade nos descaracteriza”.

Nessa seara, importante ilustrar que a igualdade que instrumenta-
liza a fraternidade é uma igualdade de dignidade entre todos os se-
res, sem a qual a fraternidade não pode ser efetivamente alcançada. 
Vislumbra-se, desta forma, uma igualdade ilustrada em um contexto 
relacional, a partir do momento em que é facilitada a realização da 
pessoa humana com outros seres humanos, bem como em suas rela-
ções com a comunidade.

Os seres humanos se tratam entre si como sujeitos reciprocamente, 
em relações de respeito, horizontalmente. Essa lógica faz com que o ser 
humano possa viver, “fazendo e desfazendo mundos”, além de poder 
gerenciar a sua maior riqueza: a vida. Nas dinâmicas de dominação, cuja 
estrutura discrimina, ofende e marginaliza, percebe-se seres tratados 
como objetos, nesse tipo de relação não se encontra o espírito solidário, 
mas sim uma hierarquia manipuladora, de forma que a superioridade 
de uns sobre os outros predomina. (RUBIO, 2014).

No tocante à igualdade, ao se buscar uma reflexão concernente entre 
subjetividade e objetividade, pode-se acreditar que ambas estão imbri-
cadas. A igualdade pode ser objetiva e subjetiva, pois ao tratar sobre 
indivíduos, faz-se necessária uma compreensão que a princípio pode 
ser paradoxal, mas que não se separa. Um ser, ou seres, repleto de sin-
gularidade, responsivo, único, porém igual aos outros em seus direitos 
e obrigações. 

Essa temática vem sendo destacada nas mais diversas contribuições 
filosóficas políticas, dentre os “igualitários e os liberais”, a exemplo de 
John Rawls, James Meade, dentre outros. Algo muito relevante é o fato 
da igualdade ser exigida de alguma maneira, mesmo ainda pelos que 
colocam em questionamento seus argumentos, expressando total ceti-
cismo acerca da “justiça distributiva”. 
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Outro fator a ser citado é a relação entre a igualdade, a imparciali-
dade e a substância. A questão é: Busca-se “uma igualdade de quê”? O 
olhar frente a essa “igualdade” exige muita cautela. (ZEN, 2009)

Por que existe a diferença? Quais são os fatores que delimitam o que 
é igual e o que é diferente? Pode-se avaliar todos os indivíduos, inclusive 
juridicamente, pela igualdade? A prioridade igualitária deve sempre ser 
buscada em seus respectivos espaços, mas faz-se crucial analisar minu-
ciosamente esse conceito, uma vez que a subjetividade está presente 
em todos os tipos de relações.

A natureza humana, numa perspectiva de mundo e de vida, muda 
conforme as atitudes dos sujeitos. A modernidade em si modificou os 
conceitos de igualdade e liberdade, conforme novas necessidades fo-
ram surgindo. É cada vez mais natural perceber a afirmação dos seres 
humanos reconhecendo-se como autores de suas histórias de vida, 
agindo com autonomia (HABERNAS, 2010). 

Essa concepção traz em seu bojo uma reflexão sobre a igualdade em 
seu sentido mais amplo, pois junto com a modernidade e as diversas 
manifestações de cultura e conhecimento em concomitância aos tem-
pos políticos atuais, toda essa situação delicada que envolve a política 
nacional traz a igualdade de maneira mais visível.

Corroborando com tal entendimento, Lord pondera: 

A rejeição institucionalizada da diferença é uma necessidade 
básica para uma economia do benefício que necessita da exis-
tência de um excedente de pessoas marginais. Essa economia 
na qual vivemos tem nos programado para que reajamos com 
medo e ódio ante as diferenças que existem entre nós e as ma-
nejemos de uma dessas três maneiras: ignorando-as, e se isso 
não for possível, copiando-as se a consideramos como domi-
nantes, ou destruindo-as se as considerarmos subordinadas. 
Mas não temos nenhum modelo de relações igualitárias para 
afrontar as diferenças. Em decorrência disso, essas diferenças 
recebem nomes falsos e se colocam a serviço da segregação e 
da confusão (LORDE, 1984, p. 115).

Segundo o autor, não são as diferenças que separam os seres huma-
nos, mas sim a renúncia em reconhecer as diferenças. 

Que aspectos concretos de nossas vidas devemos analisar e 
modificar com o objetivo de contribuir para que se produza 
uma mudança? Como redefinimos as diferenças? Não são 
nossas diferenças que nos separam, mas a renúncia em reco-
nhecer as diferenças e em desmontar as distorções derivadas 
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de fazer caso omisso das diferenças ou chamá-las pelo nome 
que não corresponde. (LORDE, 1984, p. 122)

Neste toar, a luta pela igualdade, frente aos direitos humanos, pro-
vém da promoção da dignidade e de seu reconhecimento, transcenden-
do quaisquer tipos de condições legais, inclusive a de cidadania jurídica. 
Trata-se do direito e da obrigação da solidariedade, compadecimento 
para com o próximo, compreender que existem seres humanos mais frá-
geis em diversas circunstâncias que precisam de amparo, além do fato 
de que todos precisam de condições mínimas de sobrevivência.

Assim, depreende-se a relevância jurídica do instituto da Igualdade 
no sentido de consubstanciar a fraternidade e atingir, sobremaneira, uma 
das finalidades mais essenciais do Direito, que é a pacificação social.

4 A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 
FRATERNIDADE COMO CATEGORIA 
JURÍDICA

Impende asseverar que a Declaração Universal de Direitos Humanos 
reconheceu a dignidade inerente a todos os membros da família huma-
na e sentenciou: “Todas as pessoas nascem livres e iguais e dignidade 
e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírita de fraternidade.” (HUMANOS, 1998)

Corroborando esse entendimento, prossegue a Constituição Federal 
em seu preâmbulo: 

Nós, representante do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem- estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma SOCIEDADE FRATERNA, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguintes CONSTU-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. (CONSTITUI-
ÇÃO FERAL, 1988)

Diante de tal preâmbulo, percebeu- se um Estado mais preocupado 
com a construção de um Estado fraternal e não mais comprometido com 
ideologias puramente liberais ou sociais, evidenciando valores como a 
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liberdade, à segurança, ao bem-estar, ao desenvolvimento, à igualdade 
e à justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna.

Com o mandamento preambular, todos, Estado, governo e 
sociedade civil, passaram a ser, individual e conjuntamente, 
responsáveis não somente pela construção de uma socieda-
de voltada à formação de cidadãos, no sentido aristotélico 
homem-cidade, mas uma sociedade de irmãos, privilegiando 
o binômio homem-todos os homens. Por isso, o constituinte 
originário objetivou o vocábulo sociedade, qualificando-a 
como fraterna. Não se contentou o legislador-mor em fornecer 
as bases de uma sociedade politicamente organizada e juridi-
camente institucionalizada. Foi mais além, comprometeu-se 
com a edificação de uma sociedade fraterna. Por esta razão, 
José Renato Nalini(2010, p. 199), ao afirmar que o indivíduo 
foi revalorizado na Carta Federal”, destacou o grande avanço 
da Constituição de 1988 ao considerar o homem não mais vol-
tado para sim mesmo, mas em inclusão comunitária. Consta-
tou o jurista que a Carta Constitucional criou espaço para o 
desenvolvimento de “um ser humano consciente de seus di-
reitos e deveres, estimulado a persistir no desafio socrático do 
conhece-te a ti mesmo e responsável pela edificação da Pátria 
justa, fraterna e solidária’. (ALCÂNTARA, 2013, p. 68)

Expostos todos esses elementos, depreende-se que a partir da ga-
rantia da dignidade de cada homem e de todos os homens, é que se 
apresenta qualificadamente como fundamento do Estado Democrático 
de Direito (Art1° , III- CF).

Questiona-se por qual motivo a fraternidade não foi acolhida como 
valor, princípio ou categoria, objeto do Direito ou ciência do Direito. Na 
concepção do autor Carlos Augusto Alcântara Machado, a explicação 
encontra subsídios na coação e na obrigatoriedade, atributos que se re-
velam, sobremaneira incompatíveis com o valor/ princípio fraternidade. 
(ALCÂNTARA, 2013, p. 64)

Nesse sentido, prossegue suas ponderações entendendo que mais 
do que indivíduos, somos pessoas, e como tais, irmãos, pois somos con-
cebidos com idêntica dignidade.  

Pretende-se, com o presente estudo, partir da concepção da 
fraternidade universal, que contempla toda a humanidade, 
seja em razão da crença na comum filiação de Deus (funda-
mento jurídico-cristão), seja em decorrência da visão origina-
riamente iluminista, racionalista e secularizada de igualdade 
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entre todos os homens, porquanto detentores de idêntica na-
tureza (dignidade). (ALCÂNTARA, 2013, p. 66)

É possível normatizar a fraternidade, ou esta poderá embasar uma 
postura relacional? Nesse sentido, Josiane Rose Petry Veronese asse-
vera que a categoria da fraternidade confere a ideia de irmandade, de 
amar ao próximo, de harmonia e paz. Nessa senda, qual a possibilida-
de de efetividade deste princípio? De acordo com os preceitos con-
feccionados através da Revolução Francesa, a fraternidade constitui-
-se em um elemento implícito ao Estado Social, representando um 
avanço, sob o enfoque doutrinário, que ultrapassa o sentimento de 
responsabilidade com o outro, mas no sentido de visualizarmos a 
humanidade como única e grande família que a todos irmãos. Nessa 
sociedade, deve preponderar não só o desejo de justiça, como sua 
efetividade real, conforme entendimento da renomada autora. (Jo-
siane Rose Petry Veronese)

Com o escopo de adentrarmos na possibilidade de normatividade 
da fraternidade, necessário faz-se asseverar o caráter incoercível da 
fraternidade e a coercibilidade como elemento imprescindível nas re-
lações de ordem jurídica. Neste toar, questiona-se se os dois institutos 
encontram-se em compartimentos estanques, entrementes, de um lado 
a justiça e o Direito e de outro viés, o amor e a fraternidade. (Pedro Maria 
Goldinho Vaz Patto)

Segundo o autor, o horizonte da fraternidade é o que mais se coadu-
na com a tutela efetiva dos direitos humanos fundamentais, na medida 
em que qualquer pessoa, só por ser pessoa é membro de uma mesma e 
única família. Na concepção do autor, só tem o estatuto de pessoa e o di-
reito de viver quem é capaz de atribuir valor à sua existência, na medida 
em que formula objetivos para o futuro dessa existência. (Pedro Maria 
Goldinho Vaz Patto)

Arrebata o escritor em suas reflexões, sobre o princípio da fraterni-
dade no direito, no sentido de que não só o reforço dos direitos e de-
veres são corolários do respeito pela dignidade humana, mas também 
encontra a fraternidade respaldo jurídico na atuação dos operadores do 
direito que podem testemunhar a fraternidade no âmbito de sua prática 
forense, incorporando-a, já que não é permitido às normas jurídicas a 
imposição da fraternidade. Assim, segundo posicionamento de Pedro 
Maia Goldinho, as normas e instituições jurídicas devem facilitar a pros-
pecção das relações fraternas. (Pedro Maria Goldinho Vaz Patto)

Para o autor FelippoPizzolato: 
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O indivíduo deve incluir novamente entre as suas opões de 
vida, não apenas o seu próprio bem, mas o bem comum; 
pois causando dano à comunidade, na realidade danifica 
o tecido da solidariedade do qual ele mesmo extrai a seiva 
vital. Uma liberdade não comunitária é uma liberdade sui-
cida, pois destrói o mecanismo reprodutivo do humano. 
Explica-se assim a correlação inseparável, pretendida pela 
Constituição entre direitos e deveres, entre Liberdade e So-
lidariedade. Direitos e deveres não devem, pois, formar in-
ventários distintos ou fileiras de soldados, que se rebatem 
em frentes opostas, mas são aspectos complementares de 
uma liberdade que assume a solidariedade como seu hori-
zonte, defensora de uma mesma visão de homem e socieda-
de. (PIZZOLATO, p. 119) 

Na concepção do autor Patto, a Constituição Federal consagrou uma 
nova cidadaniafundamentada na fraternidade, tendo o legislador cons-
titucional incorporado em seus objetivos a construção de uma socie-
dade fraterna, assim a lei universal da fraternidade aplicada ao Direito 
passou a integrar, a partir da Constituição, o ordenamento jurídico bra-
sileiro, constituindo assim, em fundamento de validade de toda a or-
dem jurídica brasileira. 

Questiona-se a possibilidade de se normatizar a fraternidade. Seria a 
garantia constitucional da fraternidade uma possibilidade de efetivação 
do Direito? Qual a possibilidade de efetividade deste princípio? De acor-
do com os preceitos confeccionados através da Revolução Francesa, a 
fraternidade constitui-se em um elemento implícito ao Estado Social, 
representando um avanço, sob o enfoque doutrinário, que ultrapassa o 
sentimento de responsabilidade com o outro, mas no sentido de visuali-
zarmos a humanidade como única e grande família que a todos irmãos. 
Nessa sociedade, deve preponderar não só o desejo de justiça, como 
sua efetividade real, conforme entendimento da renomada autora. (Jo-
siane Rose Petry Veronese)

Segundo o autor Patto, o horizonte da fraternidade é o que mais se 
coaduna com a tutela efetiva dos direitos humanos fundamentais, na 
medida em que qualquer pessoa, só por ser pessoa é membro de uma 
mesma e única família. Na concepção do autor, só tem o estatuto de 
pessoa e o direito de viver quem é capaz de atribuir valor à sua existên-
cia, na medida em que formula objetivos para o futuro dessa existência. 
(Pedro Maria Goldinho Vaz Patto)

Arrebata o escritor em suas reflexões, sobre o princípio da fraterni-
dade no direito, no sentido de que não só o reforço dos direitos e de-
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veres são corolários do respeito pela dignidade humana, mas também 
encontra a fraternidade respaldo jurídico na atuação dos operadores do 
direito que podem testemunhar a fraternidade no âmbito de sua prática 
forense, incorporando-a, já que não é permitido às normas jurídicas a 
imposição da fraternidade. Assim, segundo posicionamento de Pedro 
Maia Goldinho, as normas e instituições jurídicas devem facilitar a pros-
pecção das relações fraternas. (Pedro Maria Goldinho Vaz Patto)

Depreende-se que os ordenamentos jurídicos encontram respaldo 
na solidariedade/fraternidade para justificar novos direitos, direitos es-
ses considerados de titularidade coletiva, os chamados direitos metain-
dividuais ou transindividuais, trazendo um enfoque para a justiça distri-
butiva, para ações afirmativas e consequentemente, concretizando os 
direitos fundamentais. (ALCÂNTARA, 2014, P. 169)

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Testifica-se que o objetivo do tema foi alcançado na medida em que 
foi restou evidenciada a necessidade de sedimentação da fraternida-
de como princípio jurídico, através da evidente sincronicidade entre a 
igualdade, liberdade e fraternidade, conferindo ao ordenamento jurídi-
co brasileiro uma maior abrangência de possibilidades para a concreti-
zação e efetividade dos direitos fundamentais.

Inserida na terceira geração de direito, a Fraternidade vem ganhando 
respaldo no ordenamento jurídico, vez que as questões religiosas e po-
líticas atreladas à fraternidade que preponderavam anteriormente em 
outros momentos históricos, fizeram com que a fraternidade permane-
cesse silenciosa durante muito tempo.

 A construção de uma sociedade fraterna ganha enfoque atrelada aos ins-
titutos da igualdade e da liberdade, proporcionando, inclusive a efetivação 
da tutela desses direitos, atuando na conciliação e harmonia de tais direitos.

Questionou-se a possibilidade de efetividade concreta da fraternida-
de, na medida em que tal instituto possui por sua própria natureza um 
condão moral e incorercível, portanto,diferente dos demais institutos 
jurídicos dotados de coercibilidade e, portanto, de obrigatoriedade no 
cumprimento de suas normas.

Verificou-se, que apesar de diferentes, a fraternidade e o direito não 
são excludentes, podendo caminhar juntos no processo de pacificação 
social, que é o fim precípuo do Direito.

Apesar de incoercível, sua abrangência de direitos, faz com que a 
fraternidade seja indispensável sua utilização, uma vez que a mesma 
atende às necessidades sociais, auxiliando diretamente no desenvol-
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vimento econômico e social, bem coma a manutenção de um meio 
ambiente equilibrado.

Sendo considerada a fraternidade um direito metaindividual e tran-
sindividual, vislumbra-se um novo paradigma, não mais fundamentado 
em uma natureza individualista, mas traduzida na subjetividade do indi-
víduo, ao buscar a valorização da dignidade da pessoa humana.

  Resta cristalino que o enfoque da fraternidade é o que mais se co-
aduna com a efetiva tutela dos direitos humanos fundamentais, asse-
gurando que a dimensão normativa e institucional do Direito pode ser 
influenciada pelo princípio da fraternidade. 

Neste sentido, com o objetivo de assegurar as condições mínimas 
existenciais do ser humano é que a fraternidade vem tutelando a igual-
dade e liberdade, sendo-lhe impulsionada à configuração de categoria 
jurídica, uma vez que tem por escopo a promoção pessoal do indivíduo 
em sua integridade, através do bem-estar social, preconizado pelo de-
senvolvimento humano sustentável.

Assim, buscou-se apresentar a fraternidade como categoria relacio-
nal da humanidade, a partir do momento em que é facilitada a realiza-
ção da pessoa humana com outros seres humanos, bem como em suas 
relações com a comunidade, mas ficou também evidenciada a possibi-
lidade de ilustrar a fraternidade não somente como categoria jurídica, 
mas como elemento imprescindível para as relações humanas.

REFERÊNCIAS

AQUINI, Marco. Fraternidade e Direitos Humanos.In: BAGGIO, Antônio 
Maria (Org). O Princípio Esquecido.  São Paulo: Cidade Nova, 2008.p. 137. 

BASTIANI, Ana Cristina Bacega De; PELLENZ, Mayara; AQUINO, Sérgio 
Ricardo Fernandes de. Metamorfose do Direito: Exigências constitucionais 
a partir da fraternidade e da Solidariedade. Metamorphoses. São Paulo. 
2014. Disponível em: <http://siaiap32.univali.br/seer/index.php/nej/
article/view/8361/4703> Acesso em: 15.07. 2016 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 15 jun. 2016

BRITO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 
2003. p. 216.



• PARTE 2 • 
DIREITOS SOCIAIS COLETIVOS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

202

GORIA, Fausto. Fraternidade e Direito: Alguma reflexões. In: CASO, 
Giovani et al (Org.). Direito e Fraternidade: Ensaios, prática forense. São 
Paulo: Cidade Nova: Ltr, 2008, p.25.

HABERMAS, Jurgen. O futuro da natureza humana. Tradução: Karina 
Jannini. São Paulo: UMF Martins Fontes, 2010.

MACHADO, Carlos Augusto Alcântara.A fraternidade e o Direito 
Constitucional brasileiro - Anotações sobre a incidência e aplicabilidade 
do princípio/valor fraternidade no Direito Constitucional Brasileiro a 
partir de sua referência no preâmbulo da Constituição Federal de 1988. In: 
Fraternidade como categoria jurídica. São Paulo: Cidade Nova, 2013. 

MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais. São Paulo: 
Atlas, 1998.

OLIVEIRA, Olga Maria B. Aguiar. Direito e Fraternidade no âmbito 
acadêmico. In: Fraternidade como categoria jurídica. São Paulo: 
Cidade Nova, 2013.

PATTO, Pedro Maria Goldinho Vaz. O princípio da fraternidade no 
Direito.In: Fraternidade como categoria jurídica. São Paulo: Cidade 
Nova, 2013. 

POZOLLATO, Felippo. A fraternidade no ordenamento jurídico. In: 
BAGIO, Antônio Maria (Org). O Princípio esquecido.   

RUBIO, David Sanchez. Encantos e Desencantos dos Direitos Humanos: 
de emancipações, Libertações e Dominações. Tradução: Ivone Fernandes; 
Helena Henkin. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. 

SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos 
Fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004.

SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2004.  

SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: 
construindo uma compreensão jurídico-constitucional necessária e 
possível. In: Dimensões da Dignidade: ensaios de Filosofia do Direito e 
Direito Constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. 



203

O PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE E O DIREITO

SARMENTO, Daniel. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. Rio 
de Janeiro: Editora Lumem Juris, 2006.

SÁTIRO, Guadalupe Souza; MARQUES, Verônica Teixeira; OLIVEIRA, 
Liziane Paixão Silva. O reconhecimento jurídico do direito ao 
desenvolvimento sob a perspectiva emancipatória dos direitos 
humanos. Disponível em:<http://www.ojs.ufpi.br/index.php/raj/
article/view/4669/2692>. Acesso em: 17 jun. 2016.

UNESCO. Declaração de Direitos Humanos. Brasília: 1998. Disponível 
em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf>. 
Acesso em: 15 jun. 2016.

VERONESE, Josiane Rose Petry. Direito e Fraternidade: a necessária 
construção de um novo paradigma. São Paulo: 2013.





1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O estudo do processo de colonização nas Américas demonstra que 
os índios representaram os protagonistas iniciais da história local, onde, 
antes mesmo da ocupação colonizadora, desenvolviam suas atividades 
de subsistência e tradicionais rituais.  

Com as missões civilizatórias do Velho Mundo, os índios passaram 
por longos períodos de aculturação, de escravização e de extermínio, 
momento em que foram enquadrados como mausselvagens e discrimi-
nados por rejeitarem a cultura ocidental, contexto que foi, aos poucos, 
sendo modificado, apesar de ainda existir resquícios de segregação. 
Deste modo, são poucos os que levantam argumentos para afastar a 
afirmação de que há uma dívida histórica com os povos indígenas. 

O presente capítulo aborda a temática do reconhecimento dos direi-
tos indígenas, mais especificamente, a inconstitucionalidade da Proje-
to de Emenda Constitucional nº 215 de 2000 frente a diversas conquis-
tas já formalmente previstas na Lei Maior e entendidas como direitos 
fundamentais.O cerne da discussão é o vício contido na proposta, ou 
melhor, vários vícios, pois as justificativas apresentadas não correspon-
dem aos direitos indígenas assegurados como cláusulas pétreas. Diga-se, 
protegidos de qualquer tentativa de reforma nociva ao direito adquirido.

Para tanto, a estrutura deste capítulo foi dividida em três momentos, 
onde, no primeiro momento, é exposta a evolução do reconhecimento 
dos direitos indigenistas seja no âmbito internacional – global e regional 
-, seja no âmbito do direito interno, bem como delimita-se conceitos re-
levantes ao capítulo, como minorias e povos indígenas. Em seguida, são 
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abordadas considerações acerca das terras indígenas e sua demarca-
ção. Por fim, a justificativa da proposta é desconstruída com o objetivo 
de pormenorizar a sua inconstitucionalidade da PEC 215/2000.

Finalmente, a metodologia utilizada na análise da inconstitucionali-
dade foi a pesquisa bibliográfica, enriquecida com o exame da jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal e documentos internacionais.

2 AS PERSPECTIVAS DO RECONHECIMENTO 
DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

O movimento de reconhecimento dos direitos pode ser analisado em 
obras marcantes como a Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, de 
Fábio Konder Comparato, e a Era dos Direitos, de Norberto Bobbio, por 
exemplo. Embora esse processo de reconhecimento pareça esgotado, 
basta verificar nas legislações internacionais e estatais a grande quan-
tidade de direitos subjetivos positivados, certos grupos considerados 
minoritários ainda pleiteiam a proteção dos seus direitos específicos na 
expressão da lei.  Desta forma, é importante analisar como aconteceu 
esse reconhecimento nas ordens internacionais e interna.

2.1 Na ordem internacional global

Os primeiros estudos de extensão global acerca da questão indígena 
começaram em 1949 pela Organização Internacional do Trabalho. Estes es-
tudos acarretaram na adoção da Convenção nº 107 da OIT, em 1957, por 27 
países, inclusive o Brasil, cuja redação idealizou o regresso das desigualda-
des bem como o progresso do reconhecimento da cultura indigenista. 

Se de um lado, esta Convenção logrou êxito em reconhecer o direito 
de propriedade dessas minorias sobre as terras, por outro, foi alvo de 
críticas, dentre as quais, a relação conceitual estabelecida nitidamente 
entre as populações tribais e semitribais e um estágio menos adiantado 
social e economicamente quando comparado à comunidade nacional1, 
o que levou até a Convenção nº 169 da OIT. Esta foi o primeiro instru-
mento internacional a fazer referência ao termo “povos indígenas”2 em 
substituição a “populações indígenas”. Nobert Rouland (2004), ao expor 

1. Convenção nº 107 da OIT - Artigo 1º, inciso 1, alinea“a”
2. O texto da Convenção nº 169 da OIT descreve claramente “a utilização do termo po-
vos na presente Convenção não deverá ser interpretada no sentido de ter implicação 
alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito 
internacional” (Art. 3º). Disponível em http://www.oitbrasil.org.br/node/513
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que a existência de um direito não deriva da utilização ou não de um 
determinado termo, entende que este entrave conceitual é juridica-
mente desnecessário. Assim, a utilização do termo povo, caracteriza os 
indígenas como um grupo com desenvolvimento cultural e tradições 
singulares.

Não obstante o uso de “povos indígenas”, a Convenção 169 não apon-
tou uma conceituação específica para este termo, empregando o critério 
de autodefinição, cuja consciência da identidade indígena é o elemento 
determinante, ou seja, não estabeleceu uma definição única e universal3.

Com a leitura do conceito esboçado por James Anaya4, é possível ve-
rificar dois elementos determinantes – vínculo com a terra e preserva-
ção da diversidade cultural:

Ellos son indígenas porque sus raíces ancestrales se encuen-
tran clavadas en las tierras sobre las que viven, o sobre las que 
les gustaría vivir, mucho más profundamente que las raíces de 
sectores más fuertes de la sociedad que vive en las mismas tie-
rras o muy próximos. Son pueblos que comprenden comunida-
des distintas con una continuidad en cuanto a su existencia e 
identidad que les une a las comunidades, tribus o naciones de 
su pasado ancestral.

Ainda no cenário da ordem global, há de se fazer menção ao Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e ao Pacto internacional 
sobre direitos econômicos, sociais e culturais, ambos de 1966, verda-
deirosinstrumentos de consolidação dos direitos indigenistas, vez que 
permitiram a responsabilização internacional em caso de violação. 

Ao classificar os índios na categoria das minorias5, faz-se necessário 
citar a redação do art. 27 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

3. Apud SALMÓN, Elizabeth. Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos Hu-
manos. Bogotá: Editorial Universidad del Rosario, 2011, p. 179.
4. Apud SALMÓN, Elizabeth. Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos Hu-
manos. Bogotá: Editorial Universidad del Rosario, 2011, p. 180.
5. “A descrição mais habitualmente utilizada de uma minoria num dado Estado pode ser 
resumida como um grupo não dominante de indivíduos que partilham certas características 
nacionais, étnicas, religiosas ou linguísticas, diferentes das características da maioria da po-
pulação. Para além disso, tem sido defendido que a utilização de uma autodefinição, identi-
ficada como “a vontade dos membros dos grupos em questão de preservar as suas próprias 
características” e de serem aceites como parte desses grupos pelos outros membros, jun-
tamente com certos requisitos concretos e objectivos, pode ser uma opção viável” (Ficha 
Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 18 | Rev. 1 apud “Study on the Rights of Persons 
belonging to Ethnic, Religious and Linguistic Minorities”, Vol. 5 da Série de Estudos, p. 96). 
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Políticos, que é preciso ao aduzir a atuação negativa6 do Estado em re-
lação a tais grupos:

Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, 
as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do 
direito de ter, conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua 
própria vida cultural, de professar e praticar sua própria religião e usar 
sua própria língua.7

Este dispositivo é limitado em seu alcance devido o tratamento in-
dividual dos direitos humanos e o não estabelecimento de medidas 
garantidoras do gozo desses direitos. Além disso, juntamente com as 
demais disposições internacionais, o art. 27 é deficiente na conceitua-
ção de “minorias”, reconhecendo que as “pessoas pertencentes a essas 
minorias” não terão seus direitos negados8.Diante deste lapso, o traba-
lho da Subcomissão para a prevenção da Discriminação e a Proteção 
das Minorias –órgão subsidiário a Comissão de Direito Humanos (CDH) 
– culminou na Declaração dos direitos das pessoas pertencentes a mi-
norias nacionais, étnicas, religiosas e linguísticas, legitimou expressa-
mente a atuação estatal no sentido de adotar medidas em favor do gozo 
dos direitos e perpetuação do desenvolvimento da cultura, tradições e 
costumes, com ressalva das práticas violadoras da norma interna e in-
ternacional9, ou seja, passou a prever a atuação positiva do Estado. No 
entanto, a relevante conceituação das ditas minorias continuou vaga.
Diante desta conjuntura, Stavenhagen reportou às palavras de Frances-
co Capotorti10 para demonstrar uma definição de “minorias”11 aceita 
pela maioria doutrinária: 

6. Para Flávia Piovesan: “Cabe realçar que, tanto os direitos sociais, econômicos e cul-
turais como os direitos civis e políticos, demandam do Estado prestações positivas e 
negativas, sendo equivocada a simplista visão de que os direitos sociais, econômicos e 
culturais só demandam prestações positivas, enquanto os direitos civis e políticos de-
mandariam prestações negativas, ou a mera abstenção estatal.” (Direitos Humanos e o 
Direito Constitucional Internacional, 2013)
7. Pacto Internacional sobre Direito Civis e Políticos – art. 27
8. STAVENHAGEN, Rodolfo. El sistema internacional de lós derechos humanos, Revista 
IIDH, vol. 26 1998, p. 91.
9. Declaração dos direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, re-
ligiosas e linguísticas - Art. 4º
10. Francesco Capotorti foi relator especial da Subcomissão para a prevenção da discri-
minação e proteção das minorias.
11. Apud SALMÓN, Elizabeth. Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. Bogotá: Editorial Universidad del Rosario, 2011, p. 186.
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Un grupo numéricamente inferior al resto de la población de un 
Estado, en posición no dominante, cuyos miembros – natura-
les del Estado – presentan desde el punto de vista étnico, reli-
gioso o linguístico, características que diferen de las del resto 
de la población y manifiestan, aún cuando no sea más que de 
manera implícita, un sentimiento de solidaridad, con el fin de 
preservar sus culturas, sus tradiciones, su religión o su lengua.

O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
em seu art. 1º,dispôs expressamente o direito de autodeterminação dos 
povos, o que resguardou o exercício de pleno direito ao desenvolvimen-
to social, cultural e econômico dos povos indígenas e suas terras, diga-
-se, direito fundamental à preservação da tradição cultural. 

Após quase vinte anos sofrendo diversas alterações desde a reda-
ção original, a Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas 
foi aprovada em 2007 após 143 votos a favor na Assembleia Geral, in-
cluindo o Brasil. Em contrapartida, Estados Unidos, Canadá e Austrália 
votaram em desfavor à ascensão do reconhecimento.

2.2 Na ordem internacional regional

Seguindo na perspectiva internacional, neste momento, a nível re-
gional, vislumbra-se o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 
criação da Organização dos Estados Americanos (1948) e composto por-
dois instrumentos - Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho-
mem (1948) e Convenção Americana sobre Direitos Humanos (San José 
1969) - de suma importância à temática aqui exposta, na medida em 
que, embora a ausência de previsão peculiar aos povos indígenas, re-
velam o caráter universal dos direitos humanos, o que engloba o direito 
indigenista à terra.

Em paralelo e ainda em processo de elaboração, o projeto de Decla-
ração Interamericana sobre Direitos dos Índios sugere um poder de veto 
das populações indígenas sobre ações que interfiram em suas terras. 
Em contrapartida, a Convenção nº 169 da OIT estabelece que o dever 
de consulta prévia é uma obrigação do Estado de perguntar, de maneira 
respeitosa e adequada, a opinião dos povos indígenas sobre as decisões 
capazes de afetá-los.

Sendo assim, percebe-se que, sob a influência do reconhecimento 
dos direitos das minorias e o princípio da não discriminação,o Projeto 
de Declaração Interamericana sobre Direitos dos Índios avançou no to-
cante ao poder de participação da comunidade indígena em decisões 
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que possam afetá-las.Claudio Nash12 comenta a evolução do trabalho 
da Comissão Interamericana de Derechos Humanos:

En la pratica de la Comissión Interamericana de Derechos Hu-
manos podemos distinguir diversas etapas respecto de la cues-
tión indígena. Una primera etapa está vinculada a la protec-
ción de los indígenas em cuanto a individuos vulnerables; una 
segunda, incorpora la idea de derechos dignos de especial pro-
tección, centrados enla Idea de igualdad y no discriminación y 
enla doctrina elaborada internacionalmente sobre minorías; la 
última etapa, basada en un enfoque de derechos, considerando 
a lós indígenas como titulares plenos y en ciertos aspectos con 
protección especial en el goce y ejercicio de ciertos derechos.

Logo, pode-se afirmar que, em termos de reconhecimento, a evo-
lução no âmbito regional configurou um marco histórico, vez que con-
solidou a singular universalidade dos direitos indígenas, o que restou 
corroborado no sistema jurídico brasileiro como se observará a seguir.

2.3 No ordenamento pátrio

Inicialmente, vale anotar que até 1988, as constituições foram omis-
sas quanto ao tema da proteção das minorias, fato que revela o cará-
ter individual na proteção dos direitos.Utilizando o termo “silvícolas”, 
a Constituição de 1934 foi a primeira Constituição a mencionar os ín-
dios13. O respeito à posse das terras onde se encontravam foi a única 
garantia a estes povos assegurada até 1988, ou seja, já se vislumbrava o 
chamado direito originário às terras a ser pormenorizado mais adiante.

Seguindo a indeterminação conceitual verificada nos documentos 
internacionais, a Constituição cidadã (1988) não define minorias nem 
mesmo povos indígenas. No entanto, este grupo minoritário é citado em 
uma série de dispositivos que revelam a proteção de suas manifesta-
ções culturais; asseguram a organização social, os costumes, as línguas, 
as crenças e as tradições indígenas, inclusive suas terras; a competência 
privativa da União para legislar sobre populações indígenas; a compe-
tência da Justiça Federal para julgar casos envolvendo direitos indíge-
nas; e a competência do Ministério Público para defender judicialmente 

12. Apud SALMÓN, Elizabeth. Jurisprudencia de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. Bogotá: Editorial UniversidaddelRosario, 2011, p. 183.
13. Menção mantida pelas Constituições de 1934, 1946 e 1967.



211

A INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 215/2000 
FRENTE AOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

os direitos e interesses dessas comunidades14. Registre-se que alguns 
desses direitos foram incorporados pela ideia já trazida pela Convenção 
nº 169 da OIT (1998), embora esta tenha sido incorporada pelo Estado 
brasileiro apenas em 2004 com o Decreto nº5.051.

Como dito, a não precisão de um conceito de “minorias” no ordena-
mento pátrio encaminha, mais uma vez, para a abordagem doutrinária. 
Diferentemente da perspectiva numérica15 adotada no conceito de Fran-
cesco Capotorti, Carmen Lúcia exprime o sentido de “minorias” como 
grupos sem voz e vez, pois lhes são negados direitos, leia-se direitos for-
malmente estabelecidos, em razão da discriminação:

[...] não se toma a expressão minoria no sentido quantitativo, 
senão no de qualificação jurídica dos grupos contemplados 
ou aceitos com um cabedal menor de direitos, efetivamente 
assegurados, que outros que detém o poder. Na verdade, mi-
noria, no Direito democraticamente concebido e praticado, 
teria que representar o número menor de pessoas, vez que a 
maioria é a base de cidadãos que compreenda o maior núme-
ro tomado da totalidade dos membros da sociedade política. 
Todavia, a maioria é determinada por aquele que detém o 
poder político, econômico e inclusive social em determinada 
base de pesquisa. [...]. Assim, o caso dos negros e mulheres 
no Brasil, que são tidos por minorias, mas que representam 
maior número de pessoas na globalidade dos que compõem 
a sociedade brasileira16.

Reportando, neste momento, ao direito originário às terras ocupadas 
pelos índios, este foi reconhecido pelo Direito brasileiro em meados no 
século XIX, por meio do instituto do indigenato, composto pelo Alvará 
Régio de 1680 e Lei de 06 de Junho de 1755, ambos editados pela Coroa 
Portuguesa nos séculos XVII e XVIII, respectivamente. Após o período de 
colonização, tal direito se manteve consagrado na Lei de Terras de 1850, no 
Decreto 1.318 de 1854 (regulamentador da Lei de Terras), no Estatuto do Índio 
(Lei nº 6.001 de 1973) e então nas Constituições de 1934, 1937, 1946 e 1988. 

Embora o direito originário às terras ocupadas pelos índios tenha 
sido previsto antes mesmo da primeira Constituição, a Carta de 1988 foi 

14. CRFB, Artigos 215, 22, inciso XIV, 109, inciso XI, 129, inciso V, 231 e 232
15. Além do elemento numérico (grupo numericamente inferior), Francesco Capotorti 
utiliza o critério da subordinação (grupo não-dominante) e a preservação das caracte-
rísticas étnicas, religiosas e linguísticas.
16. ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. Ação afirmativa. O conteúdo democrático do princípio da 
igualdade jurídica. Revista de Informação Legislativa, n° 33, 1996, p. 285.
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divisora de águas por reconhecer o caráter permanente17 de tal direito, 
além de consagrar claramente a diferença cultural existente e o direito 
de perpetuar seus costumes, tradições e crenças. Nesse sentido, pontua 
Maria Stella Ferreira Levy18:

[...] quebrando uma tradição de leis que vêm, desde 1500, 
mais desprotegendo do que protegendo os povos indígenas, 
provavelmente só puderam acontecer por estarmos em uma 
nova era relativa aos direitos, da qual faz parte a ideologia 
presente no Estado de Direito, que, em tese, privilegia ques-
tões como o diálogo e o multipluralismo.

Em 1910, no cerne de um embate entre os que declinavam pelo en-
tendimento e respeito ao espaço indígena e aqueles que defendiam o 
extermínio dos índios resistentes ao avanço do processo de colonização, 
foi criado o Serviço de Proteção do Índio (SPI), por meio do Decreto nº 
8.072.Um verdadeiro contrassenso à própria nomenclatura estabeleci-
da, o órgão não visava proteger os índios, suas terras, seus costumes, 
tradições e crenças. Diferentemente da Constituição de 1988, o SPI sus-
tentava a ideia de indiferença e integracionismo do indígena, estimulan-
do a sua ocidentalização, pois entendia transitória a qualidade de ser 
índio. Foi o aspecto mais criticado até a sua substituição pela Fundação 
Nacional do Índio (Funai), em 1967.

No mesmo ano de criação da Funai, a Constituição de 1967 atribuiu 
à União a propriedade das terras indígenas, bem como garantiu a posso 
permanente das terras por eles habitadas. Estas conquistas foram man-
tidas pela Emenda Constitucional nº 1 de 1969, acrescentando apenas a 
garantia de inalienabilidade de tais terras.

O Estatuto do Índio foi um marco para o reconhecimento dos direi-
tos dos povos indígenas, pois, entre outros avanços, conferiu legitimi-
dade ao Ministério Público Federal para promover a defesa dos índios 
e seus direitos, avanço este corroborado pela Constituição de 198819 e, 
portanto, com maior eficácia, em razão de ser norma constitucional20.

17. Constituição Federal de 1988 – Art. 231, §1º
18.  LEVY, Maria Stella Ferreira.O direito das minorias e as nações indígenas no Brasil. Cad. 
CRH [online]. 2009, vol.22, n.57. pp. 493-505. ISSN 0103-4979.  Disponível em http://www.
scielo.br/scielo.php?pid=S0103-49792009000300005&script=sci_abstract&tlng=pt. 
Acesso em Jan. 2016. p. 503.
19. Constituição Federal de 1988 – art. 232 e Estatuto do Índio – art. 37.
20. DALLARI, DALLARI, Dalmo de Abreu. Reconhecimento e proteção dos Direitos dos 
Índios. Revista Informativo Legislativo. a. 28. n. 111. Brasília, 1991. p. 319.
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Ainda em 1988, a garantia da posse foi enfatizada no art. 231 da Magna 
Carta, dispondo que as terras indígenas são inalienáveis e indisponíveis 
e os direitos sobre elas, imprescritíveis. Logo, são terras não passíveis de 
usucapião e apesar de titular da propriedade, a União não pode vender 
nem doar as terras indígenas em razão do caráter permanente da posse.

O Supremo Tribunal Federal se deparou, pela primeira vez, com um 
embate acerca das terras indígenas, especificamente demarcação con-
tínua da terra indígena Raposa Serra do Sol21 (Petição 3.388 em Ação 
popular), localizada em Roraima, região que foi conhecida de perto pe-
los Ministros Gilmar Mendes, Carmen Lúcia e Carlos Ayres Britto, o que 
demonstra a relevância da matéria.

Na ocasião, de um lado figuraram os fazendeiros, representantes 
do Estado de Roraima e o Senador Mozarildo Cavalcanti (contrários à 
demarcação contínua); do outro, representantes do MPF, da Funai e da 
AGU, além da representante dos povos indígenas da região, a advogada 
indígena Joênia Wapixana22. A decisão favorável do Supremo Tribunal 
Federal à demarcação contínua reconheceu a legalidade da demarcação 
da área protagonista do debate, afastou a ideia de que a demarcação de 
TI ameaça o princípio da federação e a soberania nacional, bem como 
demonstrou que seria uma afronta à constituição permitir que os ditos 
não-indígenas ocupassem as terras reconhecidas como indígenas, o que 
aconteceria se a referida Corte entendesse pela demarcação em “ilhas”.

Vale anotar, que a decisão substituiu a teoria do indigenato – não é 
possível definir a data de início da posse de TI, poisé permanente/ime-
morial23 - pela teoria do fato indígena. Com a substituição, verdadeiro 
retrocesso, o STF entendeu que a data de início do direito de posse dos 
indígenas é 5 de outubro de 1988 (promulgação da Constituição Fede-
ral).Controverso é saber que o próprio STF havia se posicionado no 
sentido de reconhecer a ocupação anterior à CF/88 (Recurso Extraordi-
nário n. 416.144-3)24:

21. Registre-se que a área foi identificada pela Funai em 1993 e após cumprir o rito pro-
cedimental, a demarcação foi administrativamente concluída em 2005. Disponível em 
http://www.socioambiental.org/inst/esp/raposa. Acesso em Jan. 2016. 
22. YAMADA, Erica Magami e VILLARES, Luiz Fernando. Julgamento da Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol: todo dia era dia de índio. Revista direito GV, vol. 6, n. 1, São Paulo, 2010, p. 144.
23. SIMONI, Mariana Yokoya. O reconhecimento dos direitos dos povos indígenas sob 
a perspectiva internacional e a brasileira. Revista Meridiano 47. Instituto Brasileiro de 
Relações Internacionais, Brasília, nº 105, 2009, p. 41
24. Apud YAMADA, Erica Magami e VILLARES, Luiz Fernando. Julgamento da Terra Indí-
gena Raposa Serra do Sol: todo dia era dia de índio. Revista direito GV, vol. 6, n. 1, São 
Paulo, 2010, p. 150
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O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES - Sr. Presidente, trata-
-se de um caso interessante, que fala um pouco dessa nossa 
experiência neste tema, que já se arrasta, acredito, desde 
a Constituição de 1891. Creio ser pacífico, mesmo entre os 
estudiosos do tema, que o art. 64 da Constituição de 1891, 
ao deferir aos Estados as chamadas “terras devolutas”, pelo 
menos isso resulta dos estudos do célebre João Mendes, não 
teria repassado aquelas terras destinadas ao indigenato. De-
pois o texto de 1934, mais especificamente o texto de 1946, 
depois 1967, 1969, e, finalmente, o texto de 1988, todos eles 
enfatizaram o valor da posse indígena, inclusive os últimos 
enfatizando a propriedade da União e o usufruto em favor dos 
indígenas.É certo, também, isto é algo pacífico, que eventual 
afastamento ou expulsão dos índios das terras a eles desti-
nadas, ou por eles ocupadas, não constituía  modus operan-
di ou faciendi para a eliminação da propriedade - isso, parece-
-me, implícito, inclusive, na discussão. De modo que a União 
continuava a ser proprietária dessas terras. Também não me 
parece suficiente, para afastar a discussão que aqui se enceta 
e se coloca, a invocação daquelas famosas certidões da Funai 
sobre a não ocupação dessas terras pelos índios. [...]No caso, 
como bem demonstrado pela eminente Relatora, não é disso 
que se cuida. Em 1998, houve a definição quanto à demarca-
ção dessas terras e, desde então, arrastam-se as discussões 
com sucessivas medidas de efeito suspensivo. Isso trata um 
pouco, também, da nossa história e, inclusive, sobre o Judi-
ciário e a própria Administração, que parecem trabalhar um 
pouco com o paradigma da eternidade. Tema como este aca-
ba por ficar indefinido

A decisão atesta nitidamente que o reconhecimento dos direitos in-
dígenas se deu antes da Carta de 1988, mais especificamente, o direito 
originário à posse de terras tradicionalmente ocupadaspor tais povos. 
Foram conquistas graduais e sucessivas que culminaram com caráter de 
norma constitucional sob proteção do instituto das cláusulas pétreas.

3 AS TERRAS INDÍGENAS E SUA DEMARCAÇÃO

Conforme redação do art. 231 da Constituição Federal, é possível de-
finir terras indígenas tradicionalmente ocupadas25 a partir da verificação 
de vários aspectos: a) aspecto territorial – espaço habitado pelos índios; 

25. Estatuto do Índio – art. 17. Existem outros tipos de terras indígenas como a reserva 
indígena, as terras dominiais e terras interditadas.
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b) aspecto cultural, a porção do território que garante a manutenção de 
seus costumes, tradições e crenças; c) aspecto ecológico, garantidor da 
preservação do ecossistema, cujo índio depende e o aspecto econômi-
co, a porção de terra necessária para o desenvolvimento das atividades 
de subsistência como a caça e a pesca.

Atualmente, de acordo com levantamentos reunidos pela Funai, o 
percentual de ocupação de terras indígenas regularizadas atinge cer-
ca de 12,2%26 do território nacional. No entanto, na distribuição deste 
percentual, há uma determinada concentração destas terras na região 
norte do país, principalmente na Amazônia, na medida em que esta área 
ainda não foi muito explorada. Tal fato demonstra bem que a diminui-
ção de índios em determinada região está intrinsecamente ligada à des-
coberta de riquezas27.

O art. 67 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias esta-
beleceu que “a União concluirá a demarcação das terras indígenas no 
prazo de cinco anos a partir da promulgação da Constituição”, ou seja, 
até 1988. Entretanto, o entendimento jurisprudencial28 foi no sentido de 
que prazo de cinco anos não poderia prejudicar os índios diante da mo-
rosidade da União nesse período, até porque as demarcações continuaram 
sendo feita, alcançando um número29 de 434 terras indígenas regularizadas.

26.Disponível em www.funai.gov.br.  Acesso em Jan. 2016
27. CUNHA, Manuela Carneiro da. O futuro da questão indígena. Estudos avançados (121 – 136), 
1994. Disponível em  http://www.scielo.br/pdf/ea/v8n20/v8n20a16.pdf. Acesso em Jan 2016.
28. EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS INDÍGENAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DEMAR-
CATÓRIO. INEXISTÊNCIA. DECRETO 1.775/1996. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. I - Esta Corte possui 
entendimento no sentido de que o marco temporal previsto no art. 67 do ADCT não é 
decadencial, mas que se trata de um prazo programático para conclusão de demarca-
ções de terras indígenas dentro de um período razoável. Precedentes. II – O processo ad-
ministrativo visando à demarcação de terras indígenas é regulamentado por legislação 
própria - Lei 6.001/1973 e Decreto 1.775/1996 - cujas regras já foram declaradas consti-
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes. III – Não há qualquer ofensa aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, pois conforme se verifica nos autos, a 
recorrente teve oportunidade de se manifestar no processo administrativo e apresentar 
suas razões, que foram devidamente refutadas pela FUNAI. IV – Recurso a que se nega 
provimento. (RMS 26212, Relator(a):   Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, 
julgado em 03/05/2011, DJe-094 DIVULG 18-05-2011 PUBLIC 19-05-2011 EMENT VOL-
02525-02 PP-00290)
29. Disponível em www.funai.gov.br.  Acesso em Jan. 2016
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O Estatuto do Índio (1973), em seu art. 19, previu “as terras indíge-
nas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência ao 
índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o proces-
so estabelecido em decreto do Poder Executivo”. Por sua vez, o Decreto 
nº. 1.775 de 1996 dispõe que o procedimento administrativo de demar-
cação das terras indígenas compreende diversas etapas: I – estudos de 
identificação e delimitação realizados pela Funai; II – contraditório ad-
ministrativo; III – declaração do limites pelo Ministro da Justiça; IV – de-
marcação física pela Funai; V –avaliação, a cargo da Funai, das benfeito-
rias realizadas pelos não-índios; VI – homologação da demarcação pelo 
Presidente da República; VII –pagamento das benfeitorias e retirada dos 
ocupantes não-índios, ambos realizados pela Funai; VIII -  registro das 
terras indígenas e IX – interdição de terras de povos isolados pela Funai.

Necessário destacar que o procedimento de demarcação culmina 
num ato – homologação – de caráter declaratório. Portanto, é um mero 
reconhecimento do Estado brasileiro da proteção já prevista na Cons-
tituição Federal, qual seja o direito originário sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupadas pelos índios30. Além disso, a demarcação benefi-
cia a organização social indígena e sua reprodução cultural, bem como 
propicia a proteção ambiental e biodiversidade das áreas delimitadas e 
contribui para a redução de conflitos, garantindo um maior controle do 
Estado na região, por exemplo, a gestão escolar.

4 A INCONSTITUCIONALIDADE DA PEC 
215/2000

De autoria do Deputado Almir Moraes Sá, o Projeto de Emenda 
Constitucional 215 de 200031 modifica o art. 49, acrescentando no rol 
das competências exclusivas do Congresso Nacional, através do inciso 
XVIII, a aprovação da demarcação das terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios e ratificação das demarcações já homologadas. A referida 
PEC também altera o art. 231, § 4º, “as terras de que trata este artigo, 
após a respectiva demarcação aprovada ou ratificada pelo Congres-
so Nacional, são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis”32. Ou seja, mais uma vez, propõe que a demarcação de 

30. Constituição Federal - Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costu-
mes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 
31. Disponível em http://www.ebc.com.br/sites/default/files/pec215.pdf. Acesso em Jan. 2016.
32. O atual art. 231, § 4º prevê “As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indis-
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TI tradicionalmente ocupada passe pelo crivo de aprovação ou ratifica-
ção do Congresso Nacional.

O constituinte originário estabeleceu no art. 231 da CF a competên-
cia para a União (Poder Executivo) demarcar as terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios. O art. 2º revela o princípio da separação dos po-
deres “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. Já é pacífica no STF a postura de-
relativizar este princípio, podendo haver interferências entre os Poderes 
no intuito de equilibrar direitos, desde que não resulte em desrespeito à 
Constituição. Nesse sentido33:

O Poder Judiciário, quando intervém para assegurar as fran-
quias constitucionais e para garantir a integridade e a supre-
macia da Constituição, desempenha, de maneira plenamente 
legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria Carta da 
República. O regular exercício da função jurisdicional, por isso 
mesmo, desde que pautado pelo respeito à Constituição, não 
transgride o princípio da separação de poderes. (MS 23.452, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 16-9-1999, Plenário, 
DJ de 12-5-2000).

Sendo assim, percebe-se que a PEC 215 viola o princípio da sepa-
ração dos poderes, na medida em que tenta legitimar a usurpação do 
poder concedido à União, desrespeitando o legislador constituinte 
originário, pois não se trata de uma interferência para garantir a efe-
tividade de uma norma constitucional – como se observa na judiciali-
zação do direito à saúde, por exemplo -, mas sim para apoderar a dita 
bancada ruralista e tornar ainda mais extenso o procedimento de de-
marcação.

Com a Constituição Federal de 1988, os direitos dos índios – à posse 
de suas terras, à auto-organização, à cultura etc. - foram elevados ao pa-
tamar de direito fundamental. Embora não previstos no rol do art. 5º, é 
evidente esta configuração, pois estão diretamente ligados aos direitos 
fundamentais explícitos e ao princípio da dignidade da pessoa huma-
na34.Segundo Ingo Sarlet:

poníveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis”.
33. Disponível em http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-principio-da-separa-
cao-de-poderesfuncoes-na-constituicao-de-1988,47764.html. Acesso em Jan. 2016.
34. Constituição Federação - art.5º, §2º. Cláusula de abertura constitucional a novos di-
reitos fundamentais.
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[...] Direitos fundamentais são, portanto, todas aquelas po-
sições jurídicas concernentes às pessoas, que, do ponto de 
vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conte-
údo e importância (fundamentalidade em sentido material), 
integradas ao texto da Constituição e, portanto, retiradas da 
esfera de disponibilidade dos poderes constituídos (funda-
mentalidade formal), bem como as que, por seu conteúdo 
e significado, possam lhes ser equiparados, agregando-se à 
Constituição material, tendo, ou não, assento na Constituição 
formal (aqui considerada a abertura material do Catálogo)35. 

O art. 60 da CF trouxe o rol das cláusulas pétreas, verdadeiros instru-
mentos de preservação do “núcleo essencial”36 assegurado pelo cons-
tituinte originário. De acordo com os incisos III e IV do § 4º, configuram 
como cláusulas pétreas a separação dos poderes e os direitos e garan-
tias individuais. Ainda conforme esta norma constitucional, estas cláu-
sulas não podem figurar objeto de deliberação de proposta de emenda 
tendente a abolir ou diminuir a proteção do “núcleo essencial”.  Destar-
te, o STF já se manifestou37:

“A eficácia das regras jurídicas produzidas pelo poder cons-
tituinte (redundantemente chamado de ‘originário’) não está 
sujeita a nenhuma limitação normativa, seja de ordem mate-
rial, seja formal, porque provém do exercício de um poder de 
fato ou suprapositivo. Já as normas produzidas pelo poder 
reformador, essas têm sua validez e eficácia condicionadas à 
legitimação que recebam da ordem constitucional. Daí a ne-
cessária obediência das emendas constitucionais às chama-
das cláusulas pétreas.”

Mais uma vez e de forma mais gravosa, verifica-se a total inconsti-
tucionalidade da proposta de emenda ora analisada, em razão da pre-

35. SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais na perspectiva constitu-
cional. 10. ed. rev.eampl., 3. tir. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 77.
36. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O poder constituinte. 4 ed. rev., atual. eampl. 
São Paulo: Saraiva, 2005, p.169. apud NÓBREGA, Guilherme pupe da. CLÁUSULAS PÉ-
TREAS: breves considerações sobre amplitude da proteção, núcleo essencial e dupla 
emenda. 2009.Disponível em http://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/index.php/ca-
dernovirtual/article/viewFile/203/244. Acesso em Jan. 2016.
37. (ADI 2.356-MC e ADI 2.362-MC, rel. p/ o ac. min. Ayres Britto, julgamento em 25-11-
2010, Plenário, DJE de 19-5-2011.) Disponível em http://www.stf.jus.br/portal/constitui-
cao/constituicao.asp. Acesso em Jan. 2016.
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tensiosa diminuição e/ou abolição38 dodireito fundamental dos índios à 
posse das terras tradicionalmente ocupadas (art. 231, CF) e da separa-
ção dos poderes (art. 2º, CF).Além disso, por raciocínio lógico, entende-
-se também pela violaçãoà Convenção 169 da OIT e ao princípio da proi-
bição do retrocesso social, pois, uma vez aprovada, a emenda tornará 
ameaçada a efetiva preservação dos usos, costumes e tradições assegu-
rada às comunidades indígenas pelo de fato da perpetuação cultural ser 
viabilizada pela proteção ao direito às terras indígenas.

O procedimento de demarcação é meramente declaratório39, reco-
nhece o já previsto pela Constituição, neste caso, o direito originário à 
posse das terras tradicionalmente ocupadas. Se aprovada, a PEC des-
respeitará o princípio da segurança jurídica, pilar do Estado Democrá-
tico, pois ameaçará a estabilidade do direito adquirido à posse das mi-
lhares de terras já demarcadas e outras tantas à espera da conclusão do 
rito demarcatório.

Por fim, na leitura da última justificativa do Projeto, percebe-se o 
entendimento equivocado do deputado Almir Sá sob o fundamento de 
que a atribuição concedida à União cria obstáculos, ditos por ele, insu-
peráveis, por não estabelecer consulta ou considerações aos interesses 
dos estados-membros, qualificando a demarcação em ato unilateral.É 
notório o vício de inconstitucionalidade devido ao firmado pelo Decre-

38. Corroborando: “O Congresso Nacional, no exercício de sua atividade constituinte 
derivada e no desempenho de sua função reformadora, está juridicamente subordinado 
à decisão do poder constituinte originário que, a par de restrições de ordem circuns-
tancial, inibitórias do poder reformador (CF, art. 60, § 1º), identificou, em nosso sistema 
constitucional, um núcleo temático intangível e imune à ação revisora da instituição 
parlamentar. As limitações materiais explícitas, definidas no § 4º do art. 60 da Consti-
tuição da República, incidem diretamente sobre o poder de reforma conferido ao Poder 
Legislativo da União, inibindo-lhe o exercício nos pontos ali discriminados. A irreforma-
bilidade desse núcleo temático, acaso desrespeitada, pode legitimar o controle norma-
tivo abstrato, e mesmo a fiscalização jurisdicional concreta, de constitucionalidade.” 
(ADI 466, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 3-4-1991, Plenário, DJ de 10-5-1991.)
39. “Os direitos dos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam foram constitu-
cionalmente ‘reconhecidos’, e não simplesmente outorgados, com o que o ato de demar-
cação se orna de natureza declaratória, e não propriamente constitutiva. Ato declaratório 
de uma situação jurídica ativa preexistente. Essa a razão de a Carta Magna havê-los cha-
mado de ‘originários’, a traduzir um direito mais antigo do que qualquer outro, de maneira 
a preponderar sobre pretensos direitos adquiridos, mesmo os materializados em escritu-
ras públicas ou títulos de legitimação de posse em favor de não índios. Atos, estes, que a 
própria Constituição declarou como ‘nulos e extintos’ (§ 6º do art. 231 da CF).” (Pet 3.388, 
rel. min. Ayres Britto, julgamento em 19-3-2009, Plenário, DJE de 1º-7-2010.) Disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/constituicao.asp. Acesso em Jan. 2016
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to nº 1.775 (1996) regulamentador das etapas de procedimento de de-
marcação, dentre as quais se vê justamente a fase do contraditório40 e 
ampla defesa – princípios constitucionais expressos, o que possibilita a 
manifestação dos interessados.

5 CONCLUSÃO

No transcorrer do capítulo, foi demonstrado o desenvolvimento da 
compreensão dos direitos indígenas, ocorrido de forma lenta e para isto, 
foi necessário superar algumas discussões acerca de definições impor-
tantes para o estudo. Imprescindível também foi examinar as disposi-
ções internacionais e pátrias a respeito do assunto.O cenário interna-
cional foi abordado no intuito de demonstrar a relevância do tema e a 
incorporação, pelo Direito brasileiro, das ideias inseridas nas Declara-
ções, Convenções e Tratados Internacionais. A abordagem da legislação 
brasileira – a nível constitucional ou não – direcionou mais propriamen-
te para a regulamentação acerca dos direitos originários à posse e na 
configuração dos índios como minorias.

O grande avanço a partir de 1988 foi entender, através da jurispru-
dência, os direitos indígenas como direitos fundamentais trazendo 
a ideia de que o índio possui o direito de ser e continuar sendo índio, 
preservando a sua cultura, costumes, tradições e crenças, além do meio 
ambiente e biodiversidade.Destarte, embora a legislação tenha progre-
dido, os fatores discriminação e a interesse econômico, ainda enraizado 
em alguns setores sociais, levaram até a PEC 215. É inevitável o olhar 
crítico diante de uma proposta coberta de vícios insanáveis que afe-

40. “RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍ-
GENAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DEMARCATÓRIO. INE-
XISTÊNCIA. DECRETO 1.775/1996. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. I - Esta Corte possui entendimento no sentido 
de que o marco temporal previsto no art. 67 do ADCT não é decadencial, mas que se trata de 
um prazo programático para conclusão de demarcações de terras indígenas dentro de um 
período razoável. Precedentes. II – O processo administrativo visando à demarcação de ter-
ras indígenas é regulamentado por legislação própria - Lei 6.001/1973 e Decreto 1.775/1996 - 
cujas regras já foram declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 
III – Não há qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, pois conforme 
se verifica nos autos, a recorrente teve oportunidade de se manifestar no processo adminis-
trativo e apresentar suas razões, que foram devidamente refutadas pela FUNAI. IV – Recurso 
a que se nega provimento” (fl. 785). Disponível em http://stf.jusbrasil.com.br/jurispruden-
cia/19732518/recurso-ord-em-mandado-de-seguranca-rms-26212-df. Acesso em Jan. 2016.
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tam não só os direitos fundamentais dos indígenas, mas também, e 
não menos importante, o direito ambiente, cuja titularidade é de toda 
a coletividade.

Com a análise, verifica-se a inconstitucionalidade da proposta em 
razão da violação direta à Constituição Federal. Ao propor alteração do 
processo de demarcação, possibilitando ao Legislativo intervir nos atos 
determinantes da demarcação emitidos pelo Executivo, viola o princí-
pio da separação dos poderes previsto no art. 2º da Magna Carta. Além 
disso, fere diretamente as cláusulas pétreas do art. 60, na medida em 
que se trata de uma proposta de diminuição de direitos fundamentais 
indigenistas à posse de terras tradicionalmente ocupadas, além da vio-
lação da separação dos poderes, que também se enquadra nas cláusu-
las pétreas. Consequentemente, viola a Convenção nº 169 da OIT, direito 
adquirido e os princípios do retrocesso social e da segurança jurídica, 
em razão da grave ameaça da perda da manutenção dos usos, costumes 
e tradições indígenas assegura seja no ordenamento pátrio como tam-
bém em sede de ordem global.
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1 INTRODUÇÃO

O presente capítulo objetiva demonstrar e descrever a iniciativa e de-
senvolvimento da experiência de um projeto de extensão desenvolvido 
pela Faculdade de Economia da UFMT junto a um assentamento agrí-
cola no município de Poconé-MT.O objetivo do projeto foia geração de 
renda ao implantar uma horta orgânica e propiciar sua comercialização 
junto ao consumidor, via feira. Para a elaboração do capítulo, a meto-
dologia utilizada, do ponto de vista de seu objetivo, conforme Gil (1999) 
descreve a experiência onde a partir dos relatos de campo e análise de 
relatórios periódicos, conseguiu-se elaborar o presente texto, retratan-
do a vivência e a prática desenvolvida pelos atores envolvidos no pro-
jeto. Ainda como método, a interpretação da teoria utilizada para apli-
car o conhecimento no campo, contou também com a experiência do 
agricultor, aqui contemplada como objeto metodológico para apurar a 
praticidade e a vivência com a teoria acadêmica. A sequência estrutural 
do texto contempla o método do projeto, o uso teórico para aplicação 
prática, apresenta alguns resultados e demandas da comunidade, bem 
como a implantação da eco-feira para a comercialização dos produtos 
e sua importância para a continuidade da produção no campo e sua co-
mercialização junto ao consumidor final.

O assentamento Agroana-Girau, está localizado no município de Po-
coné- MT, localizado no KM 120 da BR 070, região considera como alto 
Pantanal de Mato Grosso,são 5500 hectares divididos em 172 lotes de 25 
e 35 hectares cada. É banhado pelo rio Sangradouro e o córrego dos Ma-
cacos, a área de reserva biológica é coletiva, identificando 700 hectares. 
Possui ainda uma área central de uso comum de três hectares. Nessa 
localidade foi desenvolvido um projeto de extensão pela Faculdade de 
Economia - FE da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, o projeto 
aqui descrito, foi ganhador do Prêmio Santander Universidade Solidá-
ria, da 16ª. ediçãode 2013.Do Prêmio de cem mil reais, cem por cento foi 

EXTENSÃO E VIVÊNCIA: PRÁXIS E 
RECONHECIMENTO ENDÓGENO

Alexandro Rodrigues Ribeiro • Jonas Benevides Correa
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aplicado em estrutura produtiva em forma de horta coletiva. O prêmio 
viabilizou a estruturação e aquisição dos equipamentos para irrigação, 
sementes, contratação de transporte e laboratórios de análise de solos, 
água, entre outros. 

O objetivo do projeto foi a geração de renda via mudança da produ-
ção agrícola convencional com uso de químicas, para a produção orgâ-
nica. Foi um projeto de extensão, portanto demandou a troca de sabe-
res entre a Universidade e a Comunidade. O primeiro ano das atividades 
teve como base um diagnóstico prévio do assentamento eprocesso de 
nivelamento entre os alunos e produtores, cuja base teóricafoi a do de-
senvolvimento endógeno, identificação da liderança e potencialidade 
local com o viés da sustentabilidade econômica, social, cultural e eco-
lógica Sachs (2002).Essa teoria permitiu a troca de conhecimento, sem 
desconsiderar o conhecimento de cada realidade.

O segundo ano do projetoiniciou-se em março de 2015, teve como 
meta a práxis da produção e comercialização dos alimentos. Para isso 
foi criada uma feira na UFMT, chamada de eco-feira, neste local os pro-
dutores comercializam seus produtos diretamente com o consumidor, 
fator decisivo para a geração de renda, pois evita a presença do comer-
ciante atravessador e mantém o preço digno para a atividade desenvol-
vida. Assim, permitiu um acompanhamento da produção, da logística e 
da técnica da comercialização. 

Ao todo, o projeto permitiu a presença de alunos de diversos cursos, 
se limitando ao máximo de dois alunos por curso, como de Economia, 
Agronomia, Administração, Engenharia Florestal, Engenharia Sanitária, 
Geografia, e Ciência e Tecnologia de alimentos, todos empenhados em 
gerar um aprendizado na troca de experiências. Dado o período passa-
do, considerando o recebimento do prêmio e a execução do projeto, 
entende-se na atualidade que houve positividades além da programa-
da, pois sua execução permitiu uma interação entre a teoria e práxis, 
algo proporcionado pelas atividades desenvolvidas por vários cursos 
da UFMT que participaram do projeto, como: a aluna degeografia de-
senvolveu estudo sobre o uso múltiplo do espaço e o vínculo da edu-
cação do campo e comercialização. Do curso de Agronomia foi possível 
acompanhamento da atividade agroecológica e orgânica com registro 
do desenvolvimento das atividades, via relatórios de campo. A Enge-
nharia Sanitária atuou com análise da água e a disposição adequada 
de resíduos sólidos. A Engenharia Florestal realizou a identificação de 
frutos locais como Bocaiuva e Cumbaru, desses produtos, a Engenharia 
de Alimentos realizou estudos e experimentos com cumbaru gerando 
biscoitos e pães, bem como abriu a possibilidade da inserção de uma 



227

EXTENSÃO E VIVÊNCIA: PRÁXIS E RECONHECIMENTO ENDÓGENO

cozinha industrial que está em implantação para beneficiamento dos 
produtos frutíferos como da produção orgânica. O curso de Economia 
acompanhou a diferença de preços de mercado entre produtos conven-
cionais e agroecológicos, bem como estimou o custo e renda das produ-
ções. Do Mestrado em Agronegócio e Desenvolvimento Regional – ADR, 
dois alunos desenvolveram a Vivência do contexto socioeconômico e 
ambiental, estimativas da produtividade, custos e receitas.

Dessa forma, as atividades desenvolvidas pelos alunos possibilita-
ram não somente levantamento de dados como também exercer a práti-
ca em pesquisa de campo, algo pertinente numa atividade de extensão. 

2 O MÉTODO UTILIZADO

A metodologia utilizada permitiu revisão e aplicação em cada etapa 
de desenvolvimento do projeto. Para a execução foram convidadas vinte 
famílias para o conhecimento da prática agroecológica e sua aplicação. 
No final da capacitação apenas nove famílias estavam dispostas a enfren-
tar as atividades, apenas seis conseguiram desenvolver as atividades. 

No assentamento Agroana-girau, atualmente estão participando da 
cooperativa 102 parceleiros rurais, tem-se que praticamente 80% dos co-
operados estão utilizando um sistema de irrigação, todos voltados para 
a produção convencional. Para a produção contínua, precisam utilizar 
irrigação a partir de poços semi artesianos perfurados em cada proprie-
dade, com água entre 30 e 45 metros de profundidade. A irrigação foi 
introduzida por um grupo de cooperados que já tinha experiência com 
esta prática de gestão, quando da produção da olericultura por muitos 
anos em outras regiões com irrigação. Estima-se que 95% da produção 
local dependem de irrigação. Em 2007 com as ações de vontade coleti-
va, buscando realmente estruturar a produção endógena, havia registro 
de seis poços artesianos, em 2013 cerca de 80 unidades.

Em um local de elevada biodiversidade a produção homogênea 
suscita o ataque de diversas espécies ao agroecossistema. No assenta-
mentoAgroana-Girau esse fato também se verifica, onde os agricultores 
buscam minimizar a presença de predadores com a rotação de culturas. 
Contudo, nem sempre esta ação consegue controlar o ímpeto das popu-
lações de predadores, sendo introduzido o uso de agrotóxicos quando 
os invasores se tornam relevantes. Os fatores relatados justificaram a 
inserção de técnicas de produção agroecológicas e orgânicas, sem que 
de fato altere a produção atual. Mas que permitiu, junto às famílias se-
lecionadas, a migração do modelo convencional com agrotóxico para a 
produção sustentável orgânica e agroecológica.
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Dessa forma, os seis primeiros meses de atividades estiveram di-
vididos entre a coleta de informações socioambientais e econômicas 
dos participantes do projeto e, por outro lado, a inserção da técnica da 
produção orgânica e agroecológica junto ao conhecimento já existente, 
com a vivência do produtor na localidade. O aspecto relevante no de-
senvolvimento do trabalho foi permitir ao produtor que ele apresentasse 
seu conhecimento em lidar com a terra naquele ambiente pantaneiro, a 
partir dai substituir a técnica convencional pela produção agroecológica. 
O fato de o produtorpoder contar seu conhecimento e demonstrá-lo, ao 
mesmo tempo falar qual sua relação com o meio ambiente onde vive, per-
mitiu sua percepção em contribuir para o projeto, pois a metodologia do 
desenvolvimento endógeno demanda que o conhecimento local seja o 
direcionador e limitador do conhecimento de fora. Essa técnica gerou o 
conhecimento endógeno com a técnica agroecológica (Primavesi, 2003).

Assim, justificou-se um projeto que procurou disponibilizar técnicas 
e capacitação produtiva que promoveu a sustentabilidade econômica, 
social, cultural e ambiental, provenientes de uma metodologia que pro-
piciou a efetivação política da comunidade, em detrimento da produ-
ção convencional impactante ao ambiente ao ser humano e vulnerável 
economicamente, dado as variações de preços dos insumos agrícolas 
industrializados. Para por em prática o presente projeto, a comunidade 
disponibilizou uma área de três hectares para experimento e desenvol-
vimento da técnica orgânica próxima a sua sede, pois dessa forma não 
alteraria a produção convencionalem seus lotes particulares, mantendo 
seus ganhos para subsistência.

3 A CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA PARA A 
PRÁTICA EM CAMPO

O crescimento econômico sem precedentes acaba sendo nocivo ao 
meio ambiente, colocando em riscoa vida no Planeta. A revolução ver-
de que permitiu o aumento da produção de alimentos nas décadas de 
1960 e 1970 utilizou de variedades produtivas modernas e variedades 
de auto rendimento North (1998), também proporcionou um impacto 
negativo maior ao meio ambiente, devido a ocupação desordenada 
do solo, principalmente nos países considerados em desenvolvimento.
Teoricamente, a busca para correlacionar os aspectos econômicos e as 
questões ambientais chegou a forma interdisciplinar através da atuação 
de diversas áreas do conhecimento, especificamente a ecologia e a eco-
nomia propiciou a interpretação da economia ecológica, fortalecendo 
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as questões sobre o desenvolvimento e o meio ambiente.
Diante desse pressuposto, aspectos institucionais também inter-

ferem na questão da sustentabilidade desde o fator externo até as de-
mandas endógenas.A questão institucional é direcionada pela cultura 
e outras formas de organização, perfazendo a ação até a escala local, 
dentro da comunidade Barquero (2001).  

Na vivência em campo, a identificação de conceitos e a articulação 
destes com a prática exercida permitiram reflexões tanto para acadêmi-
cos quanto para a comunidade, pois foi possível reviver a memória dos 
praticantes da agricultura sem químicas do passado e seu reencontro 
com a presença da Universidade. Foi uma troca de saberes para acadê-
micos, professores, voluntários e produtores. Assim, buscou-se sucin-
tamente as conceituações. A produção agroecológica procura manter o 
equilíbrio entre o meio ambiente, seu uso, e a produção agrícola. A ca-
racterística principal da agricultura ecológica, conforme Bonilla (1992) 
é manter e reconhecer os microorganismos dos solos para o desenvol-
vimento das plantas. Assim, a microfauna e a microflora liberam os nu-
trientes de forma gradual, dando equilíbrio e saúde aos vegetais. Esse 
mecanismo quando percebido pelos agricultores, recupera a relação 
ser humano com a natureza, algo que na produção com química não 
seria possível. 

Já a agricultura orgânica, que embora não utilize químicas e seja 
uma produção natural, busca dar uma resposta ao mercado, pois pro-
duz como na convencional, mas, de maneira natural, dando sabor aos 
alimentos e melhor condição de manejo ao trabalhador. A produção or-
gânica permite despreocupar-se com as questões ambientais, seu viés é 
mais sustentável, conforme Romero e Assis (2002)

Dessa forma, a base teórica utilizada ao praticar as técnicas da pro-
dução orgânica, possibilitou aos produtores a recuperação cultural de 
seus antepassados, e assim, sentiram que seus conhecimentos adorme-
cidos pudessem ser utilizados de forma pró-ativa para a nova modalida-
de de produção.

Nesse contexto, verificaram-se com a produção local os aspectos 
pertinentes ao desenvolvimento endógeno e local, pois conforme Bar-
quero (2009) o local se diferede região para região, pois além do sistema 
produtivo, existem as diferenças social, institucional e cultural, as quais 
tem consideração especifica sobre os recursos disponíveis na sua região. 
Para esse enfrentamento, ações coordenadas coletivamente, consideran-
do a presença da comunidade e a força política localé considerada, espe-
cificamente as políticas locais devem ser adequadas a cada situação, pois 
cada região tem suas necessidades, suas demandas, suas capacidades.



• PARTE 2 • 
DIREITOS SOCIAIS COLETIVOS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

230

O desenvolvimento endógeno envolve-se em todos estes aspectos, 
mas difere por ser voluntário, próprio das ações individuais que regem a 
coletividade cooperativa. Procura compatibilizar ou, no mínimo, ser co-
nhecido da coletividade, na qual o processo ocorre. Esse processo impli-
ca na introdução de inovações que geram valor adicional às atividades 
produtivas e cotidianas da população, diferente daquele que acontece 
em seu entorno.

Ainda conforme Barquero (1988) as iniciativas que permitem a arti-
culação para a difusão das inovações locais são o pilar da politica do 
desenvolvimento, ainda, permite a organização produtiva da localidade 
ou do território. Juntamente com a qualificação dos recursos humanos 
a tecnologia e a metodologia para atuação são fundamentais para o for-
talecimento endógeno.

No desenvolvimento do referido projeto de extensão, para atender 
a teoria do desenvolvimento endógeno, buscou-se a identificação da 
liderança local, a partir dai o conhecimento e cultura local ficou em evi-
dencia na tomada de decisão para a qualificação com um novo modo de 
produção, no caso, a produção orgânica e agroecológica. Esse aspecto 
possibilitou a comunidade, a aceitação de uma nova tecnologia social, 
que junto com seu conhecimento tácito propiciou a junção de conheci-
mento endógeno e a apropriação de um novo conhecimento que agre-
gou a produção e comercialização de hortifrúti.

4 ALGUNS RESULTADOS E DEMANDAS DA 
COMUNIDADE QUE FORAM DESPERTADAS 
PELO PROJETO

O modelo do projeto que propiciou a prática para alunos, profes-
sores, parceiros institucionaise voluntários, perfazendo a práxis do 
ensino aprendizagem numa modalidade extensionista, despertou nos 
participantes a necessidade da continuidade das atividades como, por 
exemplo,conhecer e compreender a melhor gestão dos recursos hídri-
cos e da interação com a fauna e flora local. Esses princípios induzirá a 
produção com a continuidade da sustentabilidade proposta pelo proje-
to, conforme algumas vertentes.

Antes do projeto as árvores de Cumbaru eram utilizadas, após sua 
derrubada, como matéria prima para construção de cercas e currais, 
após o entendimento que seu fruto pode ser utilizado como alimento 
e ou matéria prima para processamento de óleos, a intenção é elevar a 
colheita de sementes, que na comunidade está em torno de 300 quilos/
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mês durante a sua produção, onde o quilo de amêndoa está sendo co-
mercializado a R$15,00; há uma grande disponibilidade interna desta 
espécie e a sua coleta pode elevar a geração de renda local, contudo 
respeitando limites naturais, posto que uma parcela das sementes é 
utilizadacomo alimentos para os animais e pela biodiversidade, como 
estratégia de reprodução da própria espécie de cumbaru; não se pode 
coletar 100% das sementes ao risco de comprometer a dinâmica da bio-
diversidade local. Internamente no projeto, foi realizado pela Ciência e 
Tecnologia de Alimentos da UFMT experimentos de cumbaru que gerou 
biscoitos, pães e bolachas.

Quanto às amêndoas de Bocaiúva para processamento de seu óleo e 
polpa, há uma importante oferta endógena desta espécie vegetal e sua 
utilização econômica poderia complexificar o portfólio da atividade co-
operativa, como no caso anterior, não se pode coletar 100% das semen-
tes para não alterar a estrutura e a funcionalidade da biodiversidade. A 
Bocaiuva tem uma importância econômica e sociocultural na cabeceira 
do Pantanal mato-grossense, por outro lado, quanto a produtividade 
por cultivo, essa espécie poderá ser inserida no esboço econômico da 
cooperativa, pois tem forte valor econômico quando do seu processo de 
industrialização. 

A demanda por frutas locais na eco-feira, despertou para uma forma 
mais contundente da fruticultura, com várias oportunidades como ba-
nana, goiaba, caju, mamão e outras; quanto maior a produção com es-
pécies permanentes, melhores as práticas culturais de preservação de 
solo, estoque de carbono e manutenção da biodiversidade local. Para o 
processo de continuidade da produção a demanda por novas tecnolo-
gias capazes de serem operadas por reduzido número de trabalhadores, 
haja vista a escassez de mão de obra local.

O ponto alto a considerar sobre a temática da sustentabilidade con-
siste no uso das águas dos rios pantaneiros. Está em estudo no mestra-
do de Engenharia Sanitária da UFMT, o tratamento da água dos rios para 
uso direto na produção, esse fator diminuirá a retirada da água subterrâ-
nea e permitirá a utilização das águas superficiais pelos produtores que 
não possuem poços artesianos.

Ao final do projeto, março de 2016, a Horta Agroana comportava 10 
famílias produtoras gerando 06 empregos diretos, são trabalhadores 
assalariados ou são comissionados pelo trabalho desenvolvido dentro 
da horta coletiva. Uma dezena de produtores fornecem produtos agro-
ecológicos para compor a feira, são frutas de quintais, bata doce, milho 
verde, banana, cumbaru, bocaiuva, cana etc. esses fornecedores serão o 
futuro produtor orgânico. Na eco-feira na UFMT, realizada todas as sextas-
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-feiras, as atividades são desenvolvidas por filhos e parentes próximos 
dos produtores rurais, principalmente os jovens. Nesse mesmo período, 
a horta coletiva produz uma média de quatro toneladas por mês de pro-
dutos orgânicos e agroecológicos, produtos comercializados diretos ao 
consumidor via certificação social do Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento – MAPA – está em andamento o processo de certificação 
que possibilitará a comercialização em restaurantes e supermercados.

Por outro lado, atendendo a demanda da extensão, foi possível o des-
pertar para a participação da escola local no projeto. A Escola Antônio 
Garcia, localizada na comunidade. Da referida escola, alunos do segun-
do e terceiro ano do curso técnico de Agroecologia participam uma vez 
por semana de atividades diretamente na horta Agroana, conhecem a 
prática e manejo do plantio, sempre destacando a harmonia sustentável 
da natureza através de recursos da própria localidade, participam da co-
lheita e preparação para a comercialização na eco-feira, onde conhecem 
a prática da comercialização, além de ter contato direto com os consumi-
dores. Esse fator fortalece o entendimento do aluno, que é possível viver 
da agricultura familiar, pois evidencia o esforço do trabalho com a remu-
neração que recebe pela sua produção, diretamente do consumidor final, 
sem deixar parte de sua renda com o comerciante atravessador. Todo o 
empenho dessa atividade está despertando os alunos para a continuida-
de na área rural, setor onde o êxodo tem se mostrado irreversível, seja 
pela ausência de políticas públicas específicas para o setor ou pela falta 
de oportunidade de produção e comercialização. Todas as atividades prá-
ticas com a escola possui um viés econômico, social, ambiental e cultural.

Do ponto de vista cultural o grupo de Siriri da Escola participou de ati-
vidades agroecológicas, foi assim na 1ª. Semana de Agroecologia de Mato 
Grosso acontecido naem maio de 2014 na UFMT. Também participa das 
atividades ligadas a eventos do projeto, como o encerramento final da 
edição de 2016 do Projeto Santander em maio de 2016 na 2ª. Semana de 
Agroecologia de Mato Grosso, que ocorreu nas dependências da UFMT. O 
diferencial é que na 1ª. Semana agroecológica os alunos ainda não tinham 
a pratica agroecológica, o que agora será composto por esse diferencial, 
participação ambiental e cultural representada pelos próprios alunos. 

O desenrolar do projeto atraiu para a eco-feria, especificamente para 
a Faculdade de Economia, uma série de demandas ligadas ao setor de 
produção agroflorestal e orgânica, bem como setores envolvidos com 
produção e comercialização de alimentos. Dezenas de restaurantes consul-
tam o projeto para conhecer e fazer parceria com produtores, vários comer-
ciantes se disponibilizaram para comercializar os produtos que chegam a 
eco-feira, esse fator deu respaldo e autoconfiança aos produtores. 
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No desenvolver das atividades, foi necessária a articulação para a 
emancipação do projeto, isso se deu ao longo do projeto. Órgãos públi-
cos oficiais ligados ao setor agrícola, como a Secretaria de Agricultura 
Familiar – SEAF-MT que permitiu a continuidade do uso de um Cami-
nhão de sua propriedade, para transporte dos produtos até a eco-feira 
da UFMT, oMinistério da Agricultura Pecuária e Abastecimento -MAPA 
possibilitou a criação da Comissão de Produção Orgânica de Mato 
Grosso – Cporg-MT.Ações institucionais do setores público e privado é 
o inicio de uma atuação firme e alicerçada para a emancipação da agri-
cultura familiar na baixada Cuiabana e o Estado de Mato Grosso, pois 
os próprios produtores entendem a necessidade de aproximação com 
órgãos públicos com atividades voltadas a agricultura familiar.

5 A IMPORTÂNCIA DA CONTINUIDADE DA 
ECO-FEIRA: PRODUÇÃO E MERCADO

Os produtos da Horta Agroana são além das caixarias (abobrinha, 
quiabo, jiló, berinjela, beterraba, cenoura, frutas) já se produz folhosas 
(couve, alfaces, rúcula, cebolinha, coentro, salsa etc.) essa produção 
não é suficiente para manter uma feira, pois se tem que entender que a 
Horta Agroana faz uma feira sozinha, e quando o normal é compor uma 
feira, esse fator foi muito discutido e apresentado aos consumidores, 
que hoje entendem que a produção orgânica respeita o ciclo natural 
das plantas e consequentemente, a estação que está disponível. Mes-
mo com essa limitação, passam em média 520 pessoas por feira, na sua 
maioria, pessoas de fora da UFMT. 

Dentre as atividades paralelas de parcerias institucionais, a aglutina-
ção do projeto resultou em conquistas tácitas para a comunidade, entre 
elas um caminhão com capacidade para transportar quatro toneladas, 
conquistado por projeto desenvolvido pelo Escritório de Inovação e Tec-
nologia – EIT/UFMT, e uma cozinha industrial via projeto junto a Com-
panhia Nacional de Abastecimento – CONAB. A cozinha industrial, cuja 
planta foi aperfeiçoada pelo curso de Ciência e Tecnologia de Alimentos, 
permitirá o processamento dos produtos que não foram comercializa-
dos no primeiro momento na eco-feira, após processados, serão acon-
dicionados numa câmara fria e posteriormente poderá ser transportado 
por transporte refrigerado, chegando um produto fresco e de qualidade 
ao consumidor, tecnologia antes distante dos produtores, agora faz par-
te da sua realidade produtiva.
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6 CONSIDERAÇÃO FINAL

Entre tudo, pode-se verificar que o projeto que nasceu para a geração 
de renda, permitiu gerar renda e possibilitar a prática da produção sus-
tentável.  Considera-se que na prática e vivência de dois anos da realiza-
ção do projeto, foi possível perceber a grandiosidade do conhecimento 
tácito dos produtores, pois vivem em uma região adversa para a prática 
agrícola, porém com uma demanda no setor urbano para aquisição de 
alimentos. Essa demanda fez com que a produção tradicional e conven-
cional sobressaísse num primeiro momento, mas se mostrou ineficaz e 
sem resultado econômico positivo. Do ponto de vista ambiental, essa 
modalidade gera alto impacto negativo ao ambiente pantaneiro. Com a 
agroecologia e a produção orgânica esses aspectos se mostraram mais 
positivos para a sustentabilidade econômica e ambiental. De toda for-
ma, a empiria mostrou a necessidade da Educação para o campo volta-
da para o agricultor, pois o modelo da produção para o mercado retirou 
a vivência e a qualidade da vida do campo para a velocidade produtivis-
ta. Isso destrona o pertencimento do produtor ao seu ambiente e não 
o deixa entender que a sua produção é fruto do seu trabalho. Na lógi-
ca endógena, com liderança local, com tomada de decisão própria que 
permite produzir e comercializar com valores intangíveis reconhecidos, 
o trabalhador do campo se torna merecedor do investimento social, cul-
tural, ambiental e econômico, fruto da sua realização produtiva.
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1 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo apresentar a metodologia da flores-
ta-urbana, desenvolvida por Badiru (2006), que consiste em análises es-
paciais de quatro expressivos topológicos presentes na cidade, fazendo 
analogia aos elementos naturais (água, fogo, terra e ar) e que precisam 
ser equacionados dentro de uma abordagem integrada para que seja pre-
servado o quinto elemento que é a população (vida). No geral, discutem-se 
algumas considerações espaciais pelo uso de uma ferramenta, o gabarito da 
floresta-urbana. Em sua metodologia este autor recomenda um gabarito com 
métricas espaciais, considerando a escala humana, capaz de agregar múlti-
plas dimensões e fatores, cabendo ao processo de planejamento urbano.

O gabarito da floresta-urbana representa um referencial teórico e me-
todológico, de forte cunho técnico, que envolve uma visão integrada das 
dimensões política, social, ambiental e econômica de qualquer espaço ur-
bano. A cidade possui atributos urbanísticos: imagens, estruturas, formas 
e funções (LYNCH, 2011) que são condições reais difíceis de se integrar 
com as atuais técnicas de planejamento. A gestão de manejo sistêmica e 
integrada tem sido um dos mais agudos desafios para o desenvolvimento 
das cidades. Isso reflete negativamente, influenciando principalmente as 
Regiões Metropolitanas, onde o arranjo populacional é mais extenso. 

O capítulo está dividido em três partes: na primeira, aborda-se o marco 
conceitual da floresta-urbana; em seguida, são expostas as considerações 
técnicas do gabarito da floresta-urbana para o mapeamento dos padrões 
espaciais e na terceira, expõe o caso da Região Metropolitana de Maceió 
sobre a problemática do desenvolvimento integrado, considerando a 
aplicação do gabarito.

O Gabarito da Floresta-Urbana 
na Região Metropolitana 
de Maceió: Considerações 

Urbanísticas

Alexandre Felipe de Vasconcelos Santos • Viviane da 
Silva Romão • Ajibola Isau Badiru
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Nesse sentido, é imprescindível adotar estratégias ambientalmente 
seguras, especialmente voltadas às cidades, que favoreçam a gestão es-
tratégica. Tornando-se necessário entender a complexidade do padrão 
e a forma urbana, atendendo as premissas estabelecidas para um de-
senvolvimento mais sustentável, no intuito de favorecer a manutenção 
da qualidade da vida da população. (BADIRU, 2006).

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS: O MARCO 
CONCEITUAL DA FLORESTA-URBANA

Segundo Badiru (2006), floresta-urbana é o espaço humano de natu-
reza integrada capaz de equacionar a necessidade de reprodução natu-
ral, vinculada aos processos de ocupação e expansão urbana. 

A floresta (urbana) é o espacial (urbano) que deve ser vista como a 
própria cidade, que se assemelha a uma das muitas criações humanas e 
que também vai se firmando ao longo de várias etapas históricas. Deste 
modo, a cidade é “urbana florestando” continuamente, obtendo uma 
materialidade concreta e distinta e, portanto, adquire uma unidade es-
trutural onde os objetos (elementos naturais e artificiais) são mesclados 
como um todo. (BADIRU, 2006).

Segundo Badiru (2006), Brezina e Schmidt citados por Ribeiro (1983) 
assinalam que desde o século IX as vegetações são consideradas os ver-
dadeiros “pulmões das metrópoles”. Muito embora a necessidade de 
sua integração urbanística tenha despertado maior atenção a partir da 
década de 30, já no século XX (Grey e Deneke, 1978), somente por volta 
de 1960 é que houve o amadurecimento do que representa a implanta-
ção de um parque e do conceito de floresta-urbana.  

O conceito que argumentamos é diferente do pensamento anterior, 
quando a representação da floresta urbana era limitada a uma implan-
tação de parques. Mais tarde teve seu sistema de manuseio evoluído 
conceitualmente, apenas associando ambientes urbanos a necessária 
reestruturação dos processos de gestão e manejo de verdes urbanos, 
através de novos enfoques. 

Badiru (2006) afirma que a contribuição de Jorgensen, em sua tese 
sobre floresta urbana aprovada em 1970, na Universidade de Toronto, 
Canadá (Grey e Deneke, 1978) é um marco referencial para a gestão 
sistêmica, vista como um todo integrado, mas este marco ainda estava 
preso ao pensamento de que o verde urbano fosse o centro da gestão. 
Nela ele explica que as floresta-urbanas são um todo integrado a cidade, 
isto é, toda a área que serve à população urbana. Na sua contribuição, 
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a floresta-urbana não deve ser um conjunto ou aglomerado de árvores 
que pode ser manejado, mas um conjunto de espaço verde, cuja aplica-
ção deve ser feita de forma integrada aos ambientes da cidade. 

Argumentamos que é valido incorporar, principalmente a posição de 
que a gestão desse sistema integrado também implique em equacionar 
o avanço do espaço urbano a partir dos núcleos existentes, ou seja, dos 
ecossistemas humanos que são criadores e criaturas das florestas-ur-
banas. Nesse sentido, um cenário do qual a floresta-urbana se encon-
tra em expansão. Inúmeros são os fatores que concorrem para esse 
problemático contexto na estruturação urbana, dentre eles podemos 
ressaltar o risco potencial da cidade chegar a atingir o limite inferior 
quanto à sua qualidade ambiental, também necessária ao desenvol-
vimento vegetal. 

Essa situação remete ao conceito de risco ambiental e sua influência 
sobre as populações humanas atingidas em diferentes níveis. A falta de 
planos e de medidas adequadas coloca o meio ambiente urbano em si-
tuação de precária sobrevivência. (BADIRU, 2006). 

No atual cenário urbano, os padrões de insustentabilidade nos pro-
cessos de ocupação inadequada, como um expressivo espacial (MEYER 
et al., 2004) merece atenção especial quanto à avaliação estrutural que 
envolve o planejamento ecológico, a nível regional (McHARG, 1972; SA-
LINGAROS, 1998). Tais padrões se somam aos desafios dos estatutos ne-
cessários para a gestão dos municípios e bacias hidrográficas (BREHENY, 
1992). Entretanto, em vista do acúmulo de problemas, vale compreender a 
floresta-urbana como a transformação urbana, considerando os padrões a 
serem atravessados em diferentes escalas territoriais (BADIRU, 2006).

3 O GABARITO DA FLORESTA-URBANA 
COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE

O gabarito da floresta urbana é uma ferramenta de forte cunho téc-
nico, com grande potencial de aplicabilidade ao planejamento urbano, 
tendo em vista sua versatilidade e a utilização de métricas que garantem 
a escala humana. O modelo é capaz de integrar os quatro elementos 
presentes na cidade (água, fogo, terra e ar) com as necessidades huma-
nas (vida), considerando o meio ambiente, pois o estudo é desenvolvido 
em conjunto com a fisiografia do local. 

Os preceitos da floresta-urbana, como instrumento, têm (em sua es-
sência conceitual) a busca de solução a partir da estruturação urbana, 
baseando-se numa visão de gestão sistêmica e integrada. 
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De acordo com Badiru (2006), o gabarito da floresta-urbana aplicado 
em uma cidade deve mostrar suas zonas podendo contextualizar os di-
ferentes tipos de formações. Assim, é possível levantar diversos aspec-
tos físicos dos componentes que caracterizam cada uma dessas zonas, 
fazendo uma abordagem ambiental, descriminando a qualidade holís-
tica, através do gabarito, para analisar o espaço urbano (BADIRU, 2006). 

Com a finalidade de contemplar os principais elementos presentes 
na cidade (fisiografia, vias, divisão administrativa, legislação e popula-
ção) e avaliar seus expressivos topológicos, princípios foram ajustados 
à racionalidade estrutural da análise, selecionando o que é primordial 
para as considerações necessárias: o usuário na escala espaço/tempo, 
os elementos ecossistêmicos, o processo de estruturação e a expansão 
territorial. A partir disso houve a possibilidade de se classificar as estru-
turas de um espaço urbano em três zonas distintas (FIGURA 1):

1. Zona Central (Zona A): do centro geográfico até o raio de 2 km; 

2. Zona Intermediária (Zona B): a partir do raio de 2 km até o raio de 6 km; 

3. Zona Externa ou Periférica (Zona C): a partir da zona intermédia 
até os limites das áreas influenciadas pelo uso urbano, podendo ser 
interligada com a outra, caso haja conturbação. 

Badiru (2006) afirma que a ferramenta metodológica em questão 
sugere as diversas zonas acima citadas para efeito esquemático de 
uma classificação ZONA/COMPONENTE, que se adaptam a uma pro-
posta ecológica capaz de reunir detalhes e atributos espaciais: carac-
terísticas geográficas, econômicas, sociológicas, bioclimáticas, urba-
nísticas e etc.

Para efeito de detalhamento (como mostra a Figura 1), o gabarito foi 
subdividido da seguinte forma: zona central em duas partes: a parte in-
terna (zona A-1) e a parte externa (zona A-2). Pelas linhas cardinais orien-
tadas nos sentidos Norte-Sul e Leste-Oeste, subdividiram-se em quatro 
segmentos a zona intermediária (zona B) e a zona externa (zona C), esta-
belecendo a uma ordem numérica no sentido horário, onde zonas: (B-3 
e C-7), (B-4 e C-8), (B-5 e C-9) e (B-6 e C10) correspondem aos seguimen-
tos: Nordeste, Sudeste, Sudoeste e Noroeste, respectivamente. 
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FIGURA 1: Gabarito da Floresta-Urbana.

Fonte: Badiru (2006).

A aplicação do gabarito da floresta-urbana para o mapeamento 
dos padrões espaciais da cidade, refere-se à análise dos componen-
tes e tipologias que compõem a diversidade dos espaciais urbanos, 
permitindo uma leitura, de maneira dinâmica e integrada, capaz de 
realizar estudos holísticos ou específicos do espaço urbano, em qual-
quer cidade ou lugar, desde que contemple um padrão urbano de base 
morfológica.

O ecossistema da cidade se compõe a partir do conjunto da vege-
tação, através de componentes sobrepostos as zonas do centro geo-
gráfico, determinando padrões e formas do seu princípio dinâmico, 
que surgiram da ordem urbanística formada. Nesse sentido, podemos 
afirmar que as formas de estruturação das cidades estão relacionadas 
à reprodução dos elementos naturais locais, reforçando que sua cons-
trução nasce de forma vinculada, sendo espontânea e/ou planejada a 
depender de uma política, considerando o espaço e o tempo.

É importante destacar que a área da floresta-urbana deve ser enten-
dida como sendo bem maior do que as fronteiras de uma cidade, mas 
para efeito de seu manejo podemos limitar a análise à área municipal, 
contextualizando totalmente área geográfica influenciada pelos proces-
sos de urbanização na dimensão territorial.

Nesse contexto, o gabarito da floresta urbana possui qualidades téc-
nicas práticas e versáteis, capaz de adequar a estudos e mapeamentos 
de tipologias diversas, envolvendo município ou região (multidimensio-
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nal), tornando-se um instrumento que deve ser apresentado a técnicos, 
pesquisadores e urbanistas, tendo em vista sua necessária assistência 
ao planejamento urbano e ao desenvolvimento socioambiental.

4 CONSIDERAÇÕES ESTRUTURAIS DE 
MACEIÓ ENSAIADAS PELO GABARITO DA 
FLORESTA-URBANA

A escolha da Região Metropolitana de Maceió para a aplicação da 
metodologia floresta-urbana se deu pelo fato da principal cidade da 
região apresentar: uma paisagem cortada por grotas; uma região fisio-
gráfica privilegiada compreendida entre a Laguna Mundaú e o Oceano, 
além de uma bacia hidrográfica urbana (Reginaldo) em sua porção cen-
tral, características intrínsecas da ecologia da paisagem de uma cidade 
que insiste em forma lineares de crescimento. Não podendo deixar de 
mencionar o fato da cidade está vinculada a altos índices de desenvol-
vimento urbanístico, mesmo tendo referências históricas que apontam 
um crescimento desordenado e acelerado.

Maceió é situada a uma altitude de 16 metros, numa área de 509,55 
km², com uma população de 932.748 habitantes (IBGE, 2010), sendo 
apenas 619 pessoas pertencentes à área rural (dado que merece aten-
ção e investigação), porém segundo as estimativas do IBGE (2016), o 
município já superou o número de 1.000.000 de habitantes. A umidade 
relativa é entorno de 79,2% e o índice pluviométrico é de 1.410 mm/ano, 
geralmente com chuvas de maio a agosto.

A capital do estado de Alagoas pertence a região Nordeste do Brasil e 
pode ser localizada pelas seguintes coordenadas: -9° 38’ 58,4858’’ (lati-
tude) e -35° 46’ 8,3399’’ (longitude), limitando-se ao norte com São Luiz 
do Quitunde e Flexeiras, ao sul e leste com o oceano, a nordeste com 
Paripueira e Barra de Santo Antônio, a oeste com Rio Largo e Satuba e 
a sudoeste com Santa Luzia do Norte e Coqueiro Seco (limitados pela 
lagoa Mundaú).  O clima da cidade é tropical chuvoso com verão seco, 
com temperaturas variando entre 24° C e 27° C. 

A área urbana do município em estudo possui mais de 60% do seu 
território localizado em região plana, dividida em planícies (litorâneas 
e lagunar) e tabuleiros (platô), como mostra a FIGURA 2, cortados por 
algumas grotas e encostas, com altitude média de 7 metros acima do 
nível do mar. Apresentando assim uma rede viária problemática e um 
grande desafio ao desenvolvimento urbano integrado.
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FIGURA 2: Mapa de topografia de Maceió com a sobreposição do Gabarito da Floresta-Urbana

Fonte: Silva, 2011, com intervenção do autor.

Maceió não teve um planejamento integrado das áreas urbanizadas, 
respeitando suas características fisiográficas, teve um crescimento de-
sordenado e acelerado, de forma linear, não se desenvolvendo de forma 
estruturada. Esses fatores foram os principais geradores dos problemas, 
que antes foi observado nos bairros: Pajuçara, Ponta da Terra, Ponta Ver-
de, Jatiúca e Mangabeiras, está se repetindo, agora em direção ao litoral 
norte, partindo de Cruz das Almas até o bairro de Ipioca. O espaço antes 
ocupado por chácaras, pequenas fazendas e comunidades pesqueiras, 
está sendo incorporado a área urbana da cidade, dando lugar aos lotea-
mentos, conjuntos habitacionais, condomínios e edifícios altos. Além de 
grandes estabelecimentos comerciais e institucionais.

A existência de circuitos viários (rodovias em forma de polígonos) na 
região reforça a necessidade de estudo ecológico, de cunho ambiental, 
para encontrar compatíveis soluções entre a forma e a continuidade do 
tecido urbano; entre padrões e processos, sobretudo entre a escala local 
e regional traçados por diferentes elementos que são condicionantes di-
retamente relacionados aos aspectos da mobilidade e acessibilidade. 
Neste caso, tanto a dinâmica populacional quanto a sustentabilidade 
dos padrões ambientais merecem ser correlacionados.
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O ponto silencioso dessa problemática ambiental está relacionado a 
três frentes entrelaçadas: a) a estrutura hídrica, principalmente a Bacia 
do Riacho Reginaldo (FIGURA 3) b) a estrutura dos bairros e c) a estrutu-
ra populacional, todas sujeitas à pressão da floresta- urbana. 

As preocupações de como abrir o espaço urbano se ampliam, de um 
lado, diante do atual planejamento (planos e decisões políticas) que de 
fato são obsoletos para equacionar os padrões e processos do espaço 
urbano em estudo. De outro, pela necessidade crescente de defender a 
cidade pelos pontos dinâmicos capazes de apoiar o planejamento eco-
lógico, reunindo as diferentes estruturas a serem harmônicos.

FIGURA 3: Bacias hidrográficas (Reginaldo e Riacho do Ferro)

Fonte: Base cartográfica das bacias, gerada por Rodrigues (2012), adaptada pelo autor.

Através da análise a estruturação de Maceió foi percebido que a ex-
pansão urbana é subdividida em zonas de alta e baixa aglomeração de 
edifícios, refletindo de certa forma a historia orgânica da ocupação e da 
verticalização no sitio, exprimida entre os limites hídricos. A FIGURA 4 
mostra a influência que uma bacia tem sobre o espacial urbano, inseri-
da em sua porção mais densa, determinando a ocupação do solo mais 
presente fora de seus limites e o sentido de duas vias importantes de 
acesso: BR-104 e BR-316, ambas acompanhando os limites hidrográficos 
(laguna e riacho). 
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A evolução da legislação urbanística também contribuiu para o com-
prometimento da adequação urbana da cidade, atualmente Maceió re-
visa seu Plano Diretor, implantado em 2005, que regulamentou algumas 
melhorias à cidade, mas, que ainda não foram suficientes para conter os 
problemas que cercam seu meio, resultante de um planejamento inefi-
ciente e atrasado.

FIGURA 4: Mapa de residências no entorno das bacias

Fonte: Rodrigues, 2012, adaptada pelo autor.

Em relação à rede viária, nota-se uma ocupação decrescendo nas 
áreas próximas as encostas e margens dos vales e um aglomerado no 
litoral e nos bairros centrais, mesmo acompanhando o limite ripário. A 
paisagem mostra dois vetores convergentes, um no sentido vertical e ou-
tro horizontal, cruzados e potencializados estruturalmente na porção urba-
na central, mas afastado do centro no sentido norte, parte alta da cidade.

A Avenida Menino Marcelo (BR-316), como mostra a FIGURA 5, proje-
tada como via expressa, percorre o sentido vertical desse cruzamento, 
indicando a integração e um forte vetor organizacional da paisagem. 
Seu traçado foi de suma importância porque ajuda a desafogar a via de 
fluxo principal da cidade (BR-104), como opção de distribuição do sentido 
centro/interior, mas também potencializando a vocação estrutural da pai-
sagem orgânica, principalmente pela localização da bacia do Reginaldo.
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O ponto escolhido para o mapeamento, utilizando o gabarito da flo-
resta-urbana foi o terminal rodoviário de Maceió pela sua localização 
estratégica, ponto de ligação entre bairros das partes altas e baixas e 
convergência de eixos vertical e horizontal numa porção mais próxima 
ao centro da cidade, que além de ser ponto de embarque e desembar-
que intermunicipal, está localizado em região central do Vale do Riacho 
Reginaldo.

Figura 5: Área urbana de Maceió com aplicação do GABARITO

Fonte: Imagem de satélite com intervenção do autor, 2016.

A Figura 5 mostra o ponto de aplicação do gabarito (um mapeamento 
preliminar) revelando um raio principal de aproximadamente 2,75 km 
(AMARELO) mostrando uma circunferência perfeita coincidindo com os 
limites da paisagem, seguidos de mais dois decrescendo para o centro, 
de 2 km e 1 km, respectivamente, com eixo situado no terminal rodovi-
ário. Já no sentido dos tabuleiros, oceano e planície lagunar, mais dois 
raios maiores são mostrados, o primeiro de 6 km e o último de 10 km, 
todos tendo o mesmo ponto de referência. 

Os raios do gabarito que atingem a parte alta envolvem toda a bacia, 
sendo o de maior abrangência, o que mais se aproxima dos limites da 
bacia do Reginaldo, coincidindo com o traçado da Av. Menino Marcelo e 
com outro importante ponto de convergência urbano e entre municípios, 
a rotatória onde está localizada uma base da polícia rodoviária federal.
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Sem dúvida o local escolhido para estudo é muito privilegiado natu-
ralmente pelos recursos hídricos, considerando sua localização geográ-
fica, o ponto crítico foi crescimento acelerado e a ocupação do solo de 
forma desordenada, não considerando os limites intrínsecos estabeleci-
dos pela natureza. Nesse sentido, serão feitos mapeamentos abrangendo 
os principais expressivos topológicos, abordando os problemas urbanos 
que irão subsidiar resultados para estudos que nortearão diretrizes de 
planejamento, como também discussões pertinentes para uma pesquisa 
(em andamento) sobre o anel viário da região metropolitana de Maceió. 
Reforçando a ideia de desenvolvimento sistêmico e integrando.

5 Considerações Finais

Tendo em vista a atual conjuntura de crescimento e pressão na estru-
tura da cidade, faz-se necessário a desconstrução dos métodos de pla-
nejamento e o entendimento do espaço urbano de maneira sistêmica e 
integrada com o meio ambiente. Organizando sua estrutura e investin-
do em infraestruturas que se adéquem a realidade de Maceió. Para isso, 
faz-se necessário o uso de uma metodologia e de ferramentas adequa-
das que sejam acessíveis aos técnicos e urbanistas.

A partir dos estudos realizados neste capítulo, mesmo que de manei-
ra preliminar, pode-se concluir que a dispersão urbana perseguiu uma 
ordem natural pela orientação dos elementos socioambientais; pelas 
zonas das planícies centrais, litorâneas e lagunar e pela parte alta (pla-
tô); pela estruturação dos bairros e pela lógica dos seus acessos, tais 
conclusões foram reveladas com a aplicação do gabarito da floresta-
-urbana na cidade de Maceió.

A sobreposição do gabarito sobre a capital alagoana revela Maceió 
já é uma cidade grande, com o centro original muito limitado pelos am-
bientes hídricos, que acabam orientando a estrutura linear pela evolu-
ção da cidade. Foi percebido também que a lagoa Mundaú está locali-
zada no setor interno do gabarito, dentro da escala humana, revelando 
a limitação estabelecida pelo traçado hídrico e as possíveis áreas inun-
dáveis. Outro ponto importante é a área de risco nas zonas a nordeste 
do gabarito, como sendo de difícil acesso e ocupação por se tratar de 
precipícios e riachos.

A cidade de Maceió, que também pode ser mapeada como um or-
ganismo histórico, entre modelo espacial e de vetores, elementos que 
se expressam tanto pelo sistema viário como pelos limites ripários e 
fronteiras dos bairros, apresenta mais pontos fracos do que fortes em 
seu traçado, desde o início do processo de ocupação. Nesse contexto, 



• PARTE 2 • 
DIREITOS SOCIAIS COLETIVOS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

248

deixamos nossa contribuição para outras pesquisas, quando concorda-
mos que a ferramenta gabarito da floresta-urbana se mostrou eficiente, 
versátil e de fácil aplicação.
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1 INTRODUÇÃO

É curial o ostracismo vivido pelos povos indígenas no território brasi-
leiro desde o seu descobrimento. Considerados como selvagens, foram 
relegados à condição de incapazes e despossuídos de direitos, sendo as 
políticas públicas destinadas a esses agrupamentos humanos considera-
das como uma graça, um favor, tutelados quase em grau de misericórdia.

Cidadania indígena era algo que não se mencionava, afinal, os índios 
enquanto incapazes e inimputáveis não podiam ser considerados cida-
dãos, possuidor de direitos e prerrogativas frente ao Estado brasileiro. 
A política destinada a esses povos era de cunho integracionista, sendo 
classificados segundo o nível de interação com a “comunhão nacional”, 
variando de isolados, leia-se sem integração alguma, até integrados, 
quando partícipes dos valores morais, tradições, usos e costumes da 
sociedade dos ditos civilizados, havendo um meio termo entre estas ca-
tegorias denominadas de “em integração”, consoante disposto no art. 4º 
do Estatuto do Índio, ainda em vigor a despeito de oEstado ser heterogê-
neo, multifacetado e plural como o brasileiro.

Esta situação discriminatória só veio a ser modificada, ao menos, em 
tese, no final do século passado, quando minorias étnicas, religiosas, de 
origem, raça, cor, de gênero, começaram a reivindicar seus lugares de di-
reito no Estado multicultural e multiétnico brasileiro. Políticas públicas 
começaram a ser criadas para estes grupos de excluídos, sendo a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988 indubitavelmente um 
marco histórico neste sentido.

O maior entrave, entretanto, hodiernamente, continua sendo a ma-
triz constitucional do monismo jurídico adotado pelo ordenamento ju-
rídico pátrio. Isto porque impede o reconhecimento da soberania das 
nações indígenas em território nacional, apesar das mesmas serem, de 
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fato, sociedades à parte, constituídas por cosmologias díspares, disso-
nantes do resto da comunidade nacional. Seus sistemas de valores, nor-
mativos, tradições, línguas, usos e costumes destoam substancialmente 
da denominada “comunhão nacional”.

O objetivo deste capítulo é justamente refletir acerca da adoção pelo 
Estado brasileiro do monismo jurídico em detrimento do pluralismo ju-
rídico e o impacto desta opção constitucional no tocante à dificuldade 
de concretização dos direitos humanos dos povos indígenas. Indubita-
velmente, o monismo jurídico acaba sendo um entrave à concretização 
dos direitos fundamentais dos povos indígenas no território brasileiro, 
atentando contra à dignidade dessas nações, que ficam impossibilita-
das de exercerem os seus direitos individuais e coletivos de forma plena 
e autônoma, como previstos em normas e diplomas internacionais.

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste capítulo é 
eminentemente de revisão bibliográfica, tendo sido utilizados livros, 
teses, dissertações e artigos científicos qualisados, se podendo afirmar 
que possui uma abordagem puramente qualitativa.

Visando alcançar o escopo do trabalho proposto, este capítulo de livro 
se encontra dividido em cinco seções. A primeira, intitulada em “Quem 
são os Índios para o Ordenamento Jurídico Pátrio?” visa conceituar, defi-
nir e conhecer o sujeito de direito índio no ordenamento jurídico brasilei-
ro; a segunda nomeada do “Tratamento Jurídico dos Povos Indígenas no 
Direito Brasileiro” tem por objetivo compreender a proteção jurídica dada 
pelo Brasil aos povos indígenas. Do mesmo modo e seguindo esta mesma 
lógica, a terceira e a quarta seção tem por objetivo compreender a prote-
ção jurídica dada aos povos indígenas agora pelos países latinos america-
nos e pelo direito internacional, intitulando-se por esta razão “Tratamento 
Jurídico dos Povos Indígenas do Direito Latino Americano” e “Tratamento 
Jurídico dos Povos Indígenas no Direito Internacional”, respectivamente. 
Por fim, a última seção enfrenta o objetivo proposto no presente capítu-
lo, qual seja, refletir acerca da dificuldade de reconhecimento e efetivação 
dos direitos fundamentais indígenas no Estado brasileiro por conta de sua 
matriz constitucional monista adotada, sendo denominado de “Monismo 
Estatal e o Problema do Reconhecimento dos Sistemas Jurídicos Indígenas.

2 QUEM SÃO OS ÍNDIOS PARA O 
ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO?

O conceito de índio não é pacífico de entendimento entre os mem-
bros da comunidade nacional. O imaginário popular ainda se encontra 
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arraigado a conceitos construídos no período colonial, vendo-os como 
seres primitivos e inferiores.

A designação de índio, para a comunidade nacional, continua sendo, 
até o presente momento, a mesma de quando Cristóvão Colombo che-
gou à ilha de São Salvador, nas Bahamas, ou seja, definida e determina-
da por impregnação visual e genética, 

[...].de modo que não poderia ser índio quem não fosse razo-
avelmente escuro-avermelhado, não tivesse cabelos negros e 
lisos, olhos levemente puxados e, se possível, com muita tinta 
no rosto e pouca roupa no corpo (PONTES, 2012, p. 168).

Consoante Manuela Carneiro da Cunha citada por Barreto (2011, p. 36): 

Nosso imaginário – e, por que não dizer, nosso entendimento 
– está repleto desta correlação: índio é aquele ser que vive na 
selva, anda nu, é feroz, primitivo [...] ou, ao contrário, está em 
um museu vivo, é o “bom selvagem”.

O legislador brasileiro, por sua vez, designou índio ou silvícola: 

Todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que 
se identifica e é identificado como pertencente a um grupo ét-
nico cujas características culturais o distinguem da sociedade 
nacional (Lei 6.001/73, art. 3º inc. I).

Nesse sentido, a lei 6.001/73 confundiu índio e silvícola, como prele-
ciona Manuela Carneiro da Cunha citada por Barreto (2011, p. 36) “como 
se todo índio fosse habitante da selva, desconsiderando a possibilidade, 
se não o fato, de que existem índios sobrevivendo nas periferias das pe-
quenas e grandes cidades”. 

Pontes (2012, p. 169) afirma que o legislador brasileiro levou em 
consideração três critérios para definir o índio, quais sejam: “a) auto-
consideração (“que se identifica”); b) consideração da sociedade (“e é 
identificado”); e c) hereditariedade (“de origem e ascendência pré-co-
lombiana) ”. O critério da hereditariedade, entretanto, não se encon-
tra de acordo com a teoria antropológica moderna, que aponta como 
melhor critério de conceituação de “ser índio”, o de autoidentificação 
étnica (PONTES, 2012, p. 169).

O critério de hereditariedade também não encontra consonância 
com a prescrição normativa da Constituição brasileira de 1988, que pro-
tege o sentimento indígena, como mostram os antropólogos. Consoan-
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te aduz Pontes (2012, p. 170):

O espírito constitucional está permeado de infrangível con-
sideração aos aspectos culturais do povo indígena, [...] há 
uma notória consideração com o exercício atual das tradições 
e culturas históricas dos índios como forma de inclui-las na 
conjuntura cultural brasileira.

Visto por outro prisma, Barreto (2011, p. 33) analisando o art. 3º, inc. 
I, da Lei 6.001/73, entendeu que os três critérios adotados na definição 
de índio, foram os seguintes: 

Genealógico, quando se refere à “origem e ascendência pré-
-colombiana”; cultural, ao mencionar as “características cul-
turais [que] o distinguem da sociedade nacional”; e, por fim, 
pertença étnica, na expressão “que se identifica e é identifica-
do como pertencente a um grupo étnico”.

O critério cultural, da mesma maneira que o critério genealógico (he-
reditário), não encontra guarida na visão antropológica moderna nem 
na Carta Magna brasileira, pois, consoante preleciona Manuela Carneiro 
da Cunha citada por Barreto (2011, p. 36), “traços culturais podem variar 
no tempo e no espaço, como de fato variam, sem que isto afete a iden-
tidade do grupo”.

Desta forma, o que se deve levar em consideração na conceituação 
do índio é apenas e tão-somente o critério de autoidentificação étnica, 
o seu sentimento de pertença a um determinado grupo indígena, bem 
como o sentimento deste grupo para com este indivíduo que se sente e 
se autodenomina índio.

Seguindo esta premissa, o Estatuto da Sociedade Indígena, Projeto 
de Lei 2.057/91, já prevê o conceito de índio em seu art. 92 sem o critério 
da vinculação hereditária e cultural, entendendo que “índio é todo indi-
víduo que se identifica como pertencente a uma sociedade indígena e é 
por ela reconhecido como tal”, não importando

se o indivíduo tem origem indígena, se é ancestral dos povos 
pré-colombianos, pois o que importa é saber se aquele indi-
víduo se identifica e é considerado pelo meio que o circunda 
como um verdadeiro índio, como um verdadeiro perpetua-
dor da cultura autóctone no vasto caldo cultural brasileiro, 
porque é isso que a Constituição quer preservar (PONTES, 
2012, p. 171).
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A proposta presente no Projeto de Lei 2057/91 encontra-se em 
perfeita harmonia com a antropologia contemporânea, como ensina 
Barreto (2011, p. 34), “a qual elimina critérios raciais, inaceitáveis e 
realça a continuidade histórica e a autoidentificação como definido-
ras da etnia”.

3 TRATAMENTO JURÍDICO DOS POVOS 
INDÍGENAS NO DIREITO BRASILEIRO

Santos Filho (2012, p. 18) afirma que “a legislação indigenista brasi-
leira se inclinou sempre pela exclusiva defesa dos interesses dos coloni-
zadores sem preocupação ou respeito com a cultura dos índios que já 
habitavam as terras”.

Do mesmo modo Souza (2008, p. 1-2) afirma que o Estado brasilei-
ro sempre pautou sua relação com os povos indígenas muito mais pela 
negação do que pelo reconhecimento de seus direitos, já que possuía 
interesse pelas terras que hoje ocupa aliada a concepção ideológica et-
nocentrista a respeito dos povos considerados primitivos, levando ao 
Estado a apostar na extinção dessas populações.

A Constituição Republicana de 1891, assim como a Constituição do 
Império, não continham nenhuma previsão legal sobre os direitos indí-
genas. Apenas em 1910 foi editado o Decreto 8.072, criando o Serviço de 
Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), 
transformado em 1918 no Serviço de Proteção ao Índio (SPI) (SANTOS 
FILHO, 2012, p. 18).

O Decreto 8.072

previa a demarcação das terras ocupadas pelos índios, que 
delas teriam usufruto exclusivo; estabelecia a colocação em 
prática de meios mais eficazes para evitar que civilizados in-
vadissem terras de índios e reciprocamente; preconizava o 
respeito à organização interna das tribos, seus hábitos e ins-
tituições, e a promoção, sempre que possível, da restituição 
dos terrenos ocupados” (SANTOS FILHO, 2012, p. 37).

Em 1916, foi aprovado o Código Civil, que previa em seu art. 6º a rela-
tiva capacidade dos índios para a prática de atos da vida civil e, em 1928, 
foi editado o Decreto 5.484, que regulava a situação dos índios nascidos 
em território nacional, com cinquenta artigos (SANTOS FILHO, 2012, p. 38).

Foi apenas a Constituição de 1934 “que tratou dos direitos dos povos 
indígenas, assegurando aos índios a posse de seus territórios, atribuin-
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do à União a responsabilidade pela promoção da política indigenista”, 
previsão esta mantida pelas Constituições de 1937 e 1946 (SANTOS FI-
LHO, 2012, p; 40).

Em 1961 foi criado o Parque Nacional do Xingu, no governo do Pre-
sidente Jânio Quadros, tendo por fundamento a preservação das con-
dições em que viviam diversos povos indígenas da Região do Xingu, in-
cluindo o seu meio ambiente (ARAÚJO, 2006, p. 28).

A Constituição de 1967, além de reconhecer a posse das terras que 
habitavam aos silvícolas, também previu o direito ao usufruto exclusivo 
dos recursos naturais e de todas as utilidades neles existentes.

Foi também no ano de 1967 que foi editada a Lei nº 5.371, a qual 
substituiu o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) pela FUNAI – Fundação 
Nacional do Índio, tendo por finalidade

aplicar a política em prol do índio no território nacional; zelar 
pelo patrimônio indígena; fomentar estudos sobre populações 
indígenas que vivem em território brasileiro e garantir sua pro-
teção; demarcar, assegurar e proteger as terras tradicionalmen-
te ocupadas pelos índios (SANTOS FILHO, 2012, p. 43).

Araújo (2006, p. 31) afirma que

a FUNAI ergueu-se sobre os escombros do SPI, aproveitando 
inclusive a sua estrutura de pessoal, recursos etc. [...] Se algo 
de novo havia, quando aparecia, vinha na forma de funcio-
nários sem nenhuma experiência de trabalho com os índios, 
provenientes de outros órgãos que, funcionando em Brasília, 
estavam sendo transferidos para outras partes do país.

O SPI foi extinto porque “enfrentou uma avalanche de denúncias so-
bre irregularidades administrativas, corrupção, gestão fraudulenta do 
patrimônio indígena, em especial dos recursos naturais das terras indí-
genas” (ARAÚJO, 2006, p. 31).

Em 1973 foi editada a Lei nº 6.001, 

conhecida como Estatuto do Índio, disciplinando as relações 
do Estado e da sociedade civil brasileira com os índios. Cons-
tituída por sessenta e oito artigos, divididos em sete títulos, 
essa lei regula a situação jurídica dos índios e das comunida-
des indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e 
“integrá-los”, progressiva e harmoniosamente, à comunhão 
nacional (art.1º) (SANTOS FILHO, 2012, p. 44).
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O Estatuto do Índio possui o mesmo princípio contido no Código Civil 
de 1916, classificando os índios como relativamente incapazes, deven-
do ser tutelados pelo órgão indigenista estatal que de 1910 a 1967 era 
representado pelo Serviço de Proteção ao Índio – SPI e, atualmente, é 
pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI. A tutela só cessa quando houver 
a integração dos indígenas à sociedade nacional (ESTEVES, 2012, p. 17).

Como preleciona Araújo (2006, p. 32), 

o objetivo do Estatuto era fazer com que os índios paulatina-
mente deixassem de ser índios. Tratava-se, portanto, de uma 
lei cujos destinatários eram como “sujeitos em trânsito”, por-
tadores, por isso mesmo, de direitos temporários, compatí-
veis com a sua condição e que durariam apenas e enquanto 
perdurasse essa mesma condição.

Silveira (2011, p. 55) adverte que

a capacidade relativa do índio é, também, um reflexo das 
ideias positivistas, pois, pela Lei dos Três Estados de Auguste 
Comte, os índios estariam em um estágio inicial da escala ci-
vilizatória e, não teriam discernimento completo para respon-
derem, por si próprios, perante os atos da vida civil.

O marco do direito constitucional indígena se deu apenas de 1988 
com a Constituição cidadã, possuindo “um Capítulo composto de pre-
visões concernentes aos índios onde foram delineados os contornos de 
como devem ser efetivadas as relações entre os índios, seus povos e o 
Estado brasileiro” (SANTOS FILHO, 2012, p. 45).

Preleciona Santos Filho (2012, p. 46) que a Constituição de 1988 é 
considerada um marco para os povos indígenas porque cria uma postu-
ra inovadora no ordenamento jurídico pátrio, abandonando uma políti-
ca de perspectiva assimilacionista e reconhecendo aos índios o direito 
à diferença, tornando explícita a multietnicidade e multiculturalidade 
brasileira.

Do mesmo modo aduz Scotti (2013, p. 491-492), reconhecendo que 
apenas a partir da “Constituição Cidadã” de 1988

o patrimônio cultural passou a ser considerado um direito dos 
povos indígenas e de toda a sociedade brasileira, não uma si-
tuação transitória, vestígio do passado a exigir superação pela 
modernização, mas uma garantia do multiculturalismo e um 
elemento central para a autocompreensão ética e nacional.
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Santos Filho (2012, p. 46), citando Paulo de Bessa Antunes, ensina que: 

Reconhecer aos índios sua organização social, costumes, lín-
guas, crenças e tradições, o art. 231 alberga o direito à alteri-
dade, ou seja, o direito de o índio ser diferente, o que implica a 
aceitação de que a cultura dos não-índios não é a única forma 
de cultura válida.

Em razão dessa nova orientação, diz Santos Filho (2012, p. 47), ci-
tando Orlando Vilas Boas Filho, “as populações indígenas deixam de ser 
encaradas a partir de sua futura integração à sociedade brasileira, e sim, 
a partir de si próprias, de modo a ganhar visibilidade”.

Como aduz Silveira (2011, p. 58), 

é a Carta cidadã que, finalmente, põe um fim na categorização 
entre índios isolados e índios integrados, superando, definiti-
vamente, as distinções impostas pelo Estatuto do Índio e valo-
rizando a diversidade cultural brasileira.

O paradigma da integração foi abandonado pela Constituição de 
1988 e, em seu lugar, foi erguido o paradigma da interação, cujo funda-
mento é precisamente a diferença (BARRETO, 2011, p. 42).

Em face deste novo contexto político-jurídico, Santos Filho (2012, p. 
48) preleciona que “os dispositivos do Estatuto do Índio, lei 6.001/73, 
forjados sob a óptica assimilacionista, [...] não foram recepcionados 
pelo novo sistema constitucional implantado a partir de 1988”.

Do mesmo modo assevera Roweder (2010, p. 219) afirmando que a 
Constituição Federal de 1988 “revogou, tacitamente, alguns artigos da 
lei nº 6.001/73, principalmente no que os destituía da condição de po-
vos etnicamente diferenciados”.

Outra novidade relevante trazida pela Carta Magna brasileira de 1988 
foi “a consagração do princípio de que as comunidades indígenas consti-
tuem-se em sujeitos coletivos de direitos coletivos” (SILVEIRA, 2011, p. 59).

Neste diapasão, “a “cidadania indígena” é uma “cidadania plural”, que 
abarca não apenas os direitos e garantias fundamentais de cada índio, mas 
os direitos comuns de toda a comunidade indígena” (SILVEIRA, 2011, p. 60).

Sob a égide da Constituição Federal de 1988, diversos diplomas legais 
relacionados aos índios foram editados, merecendo destaque o Decreto 
22 de 04.02.1991; os Decretos 23, 24, 25 e 26 de 04.02.1991; o Decreto 1.141 
de 19.05.1994; o Decreto 1.775 de 08.01.1996 (revogou o Decreto 22 de 
04.02.1991); o Decreto 3.108 de 30.06.1999; o Decreto 3.156 de 27.08.1999; 
a Lei 9.838 de 23.11.1999 e o Decreto 4.412 de 07.10.2012, todos em har-
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monia com a Constituição Cidadã (SANTOS FILHO, 2012, p. 53-54).
O reconhecimento à diferença imposta pela Constituição de 1988 

não se confunde com incapacidade; pelo contrário, “reconhece a “capa-
cidade” do índio para ingressar em juízo na defesa de seus direitos, sem 
depender da intermediação” (BARRETO, 2011, p. 43).

Do mesmo modo o novo Código Civil brasileiro de 2002, que alterou 
o art. 6º do Código Civil de 1916, prevê em seu art. 4º, parágrafo único, 
“que a capacidade dos índios será regulada por legislação especial, no mo-
mento o Estatuto do Índio, que deve ser aplicado no que não contrariar a 
Constituição de 1988 e a Convenção 169/OIT” (SANTOS FILHO, 2012, p. 54).

Barreto (2011, p. 40) afirma que o Código Civil de 2002 não represen-
tou apenas uma mudança de técnica legislativa, mas representou uma 
mudança substantiva na medida em que não tratou os índios como in-
capazes; reconheceu a capacidade dos índios, remetendo à legislação 
especial o dever de regulamentá-la de acordo com o novo paradigma 
posto pela Constituição de 1988.

Atualmente, existe o Projeto de Lei 2.057 de 1991 tramitando no Congres-
so Nacional, que dispõe sobre o Estatuto das Sociedades Indígenas, o qual

abandona “os critérios de indianidade” contidos no art. 4º do 
Estatuto do Índio. Apenas uma única vez (art. 7º) usa a expres-
são “índios isolados”, mas mesmo assim para garantir-lhes a 
“integridade física e cultural” e o “direito de permanecerem 
como tais” (BARRETO, 2011, p. 40).  

Barreto (2011, p. 34) ensina que o Estatuto das Sociedades Indígenas traz 
novidades interessantes, dentre as quais cita os artigos 2º, 3º e 92, vejamos:

Art. 2º Sociedades indígenas são grupos socialmente organi-
zados, compostos de uma ou mais comunidades, que se con-
sideram distintos da sociedade envolvente e mantém víncu-
los históricos com sociedades pré-colombianas.
Art. 3º As sociedades indígenas têm personalidade jurídica de 
natureza pública de direito interno e sua existência legal inde-
pende de registro ou qualquer ato do Poder Público.
Art. 92 Índio é todo indivíduo que se identifica como pertencen-
te a uma sociedade indígena e é por ela reconhecido como tal.

Citando João Pacheco Oliveira, Barreto (2011, p. 34) preleciona que 
as propostas do Estatuto da Sociedade Indígena coadunam com a an-
tropologia contemporânea, uma vez que elimina critérios raciais inacei-
táveis e realça a autoidentificação como definidora da etnia.
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Ressalte-se que o Estatuto das Sociedades Indígenas se encontra 
em tramitação no Congresso Nacional há 26 anos sem, até o presente 
momento, ter sido aprovado e sancionado pelo Presidente da Repúbli-
ca, permanecendo em vigor o anacrônico Estatuto do Índio de 1973 em 
completa desarmonia com a Carta Magna de 1988 que impõe o paradig-
ma da interação em detrimento do paradigma da integração.

4 TRATAMENTO JURÍDICO DOS POVOS 
INDÍGENAS NO DIREITO LATINO AMERICANO

Na segunda década do século XX, em países latino americanos como 
Peru e México com populações indígenas numerosas, foi marcada pela 
necessidade de se elaborar políticas estatais conhecidas como indige-
nistas, formadas por programas massivos de integração social, de saúde 
e educação para a população indígena (PAUL AMRY, 2006, p. 83).

Isto porque as crises econômicas, políticas e sociais contribuíram 
para debilitar os regimes autoritários que imperaram nestes continen-
tes, dando azo à abertura democrática e às reformas constitucionais nas 
quais participaram a sociedade civil, incluindo o movimento indígena 
(PAUL AMRY, 2006, p. 88).

O problema indígena foi redefinido como social e cultural em vez de 
racial, se distanciando das políticas de assimilação forçosa como a exis-
tente anteriormente. Cuidou-se de integrar o indígena com o cidadão, 
conservando os elementos de sua cultura que não prejudicassem sua 
integração (PAUL AMRY, 2006, p. 83).

Como se sabe, por conta de uma antropologia evolucionista já ultra-
passada, o índio era classificado de forma tripartite entre “selvagem”, 
“semicivilizado” e “civilizado”, não se aplicando aos selvagens os Códi-
gos clássicos, uma vez que se acreditava que estes careciam de livre arbí-
trio, base para a punibilidade, substituindo por isso a punibilidade pela pe-
rigosidade, próprio da ideologia da defesa social (PAUL AMRY, 2006, p. 85).

A mudança se deu apenas na década de 70, quando se mudou o viés 
teórico antropológico, passando a ser este relativista, defendendo a 
existência de uma pluralidade de culturas de mesmo valor, não poden-
do por esta razão serem julgadas sobre a base de esquemas de outra 
cultura (PAUL AMRY, 2006, p. 87).

Este novo marco teórico antropológico entendeu que o comporta-
mento dos integrantes de cada cultura era condicionado pela cultura 
na qual viviam, consoante afirmado por Ruth Benedict, citada por Paul 
Amry (2006, p. 87).



261

MONISMO JURÍDICO: ENTRAVE ESTATAL À EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
DOS POVOS INDÍGENAS

Esta novel reorientação antropológica interferiu inclusive na juris-
prudência dos países da América Latina conforme citado por Paul Amry 
(2006, p. 87), considerando que

em 1970 a Corte Suprema da Colômbia [...] rechaçou a analo-
gia entre indígenas e menores de idade ou retardados men-
tais, alegando que sua condição derivava de sua cultura, é di-
zer, de um fator exógeno, e não de uma normalidade psíquica.

Da mesma forma, aduz Paul Amry (2006, p. 87), “a mesma orientação 
relativista informou posteriormente a elaboração dos projetos que an-
tecederam o Código Penal peruano de 1991”.

Tais mudanças foram fruto do reconhecimento do pluralismo cultu-
ral, tendo sido reconhecida em meados da década de 80 a identidade 
cultural, levando na década de 90 ao reconhecimento do direito à juris-
dição própria indígena (PAUL AMRY, 2006, p. 89).

Foi na década de 80 que passou a se discutir a necessidade de rede-
finir as relações entre os povos indígenas e o Estado, sendo encontra-
das neste período referências aos direitos humanos como justificadores 
da política indigenista, assim como as implicações desta problemática 
para o tema das autonomias étnicas (HOLANDA, 2008, p. 100-101).

Paul Amry (2006, p. 89) ensina que as reformas constitucionais inter-
feriram diretamente no Direito Penal dos países da América Latina, pois 
“era contraditório reconhecer o direito à identidade cultural e seguir pe-
nalizando condutas que refletem esta identidade”.

Dessa maneira, a inimputabilidade foi reavaliada pelos penalistas, 
uma vez que este conceito era estigmatizante como ensina Juan Bus-
tos Ramírez, citado por Paul Amry (2006, p. 89), “pois diferenciava entre 
pessoas que dispõem de livre arbítrio e outros que, por falta de capaci-
dade, se encontram relegados à categoria de seres humanos incomple-
tos que necessitam ser tutelados”.

O Código Penal peruano de 1991, por exemplo, desprezou a propos-
ta baseada na inimputabilidade, substituindo por outra aprovada sob o 
nome de “erro culturalmente condicionado” (PAUL AMRY, 2006, p. 89).

5 TRATAMENTO JURÍDICO DOS POVOS 
INDÍGENAS NO DIREITO INTERNACIONAL

O tratamento jurídico dos povos indígenas no Direito internacional 
possui uma intrínseca relação com os direitos humanos, que ganharam 
expressão na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 
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A partir dessa Declaração, foi generalizada a preocupação de prote-
ção dos direitos humanos no âmbito civil, político, econômico, social e 
cultural, refletindo um processo de evolução da humanidade, conheci-
do como dimensões de direitos fundamentais.

Os direitos humanos de primeira geração estabelecem regras de limi-
tação ao Estado, afirmam a defesa dos indivíduos em face do poder so-
berano do Estado, proclamam os direitos civis e políticos do cidadão. Os 
direitos humanos de segunda geração, por sua vez, exigem uma presta-
ção positiva do Estado, efetivando direitos econômicos, sociais e culturais 
e acentuando o princípio da igualdade (SANTOS FILHO, 2012, p. 56-57).

Já os direitos humanos de terceira geração são os que têm como titu-
lares a coletividade (povo, família, nação, etnia), estando incluídos nes-
tes os direitos dos povos indígenas, que “relacionam-se com a proteção 
da dignidade humana, como a proteção ao meio ambiente, ao desen-
volvimento, à paz e ao patrimônio comum da humanidade” (SANTOS 
FILHO, 2012, p. 57).

Estas gerações de direitos humanos não se sucedem, mas interagem 
entre si. “Acolhem a ideia de expansão, cumulação e fortalecimento dos 
direitos humanos, todos essencialmente complementares e em cons-
tante dinâmica de interação” (PIOVESAN, 2006, p. 135).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, juntamente 
com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966 e o Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, formam 
a Carta Internacional dos Direitos Humanos (SANTOS FILHO, 2012, p. 62).

O sistema global de proteção dos direitos humanos é inaugurado a 
partir desta Carta Internacional de Direitos Humanos que, ao lado do 
sistema regional de proteção dos direitos humanos já existente – nos 
âmbitos europeu, americano e posteriormente africano – forma a estru-
tura normativa de proteção internacional dos direitos humanos (PIOVE-
SAN, 2006, p. 152).

O sistema global e os sistemas regionais de proteção dos direitos hu-
manos são complementares, “na medida em que o sistema especial de 
proteção é voltado, fundamentalmente, à prevenção da discriminação 
ou à proteção de pessoas ou grupos de pessoas particularmente vulne-
ráveis, que merecem tutela especial” (PIOVESAN, 2006, p. 178).

Santos Filho (2012, p. 69) afirma que “é expressivo o número de ins-
trumentos internacionais específicos de direitos humanos ligados dire-
tamente aos índios”, sendo o primeiro deles datado de 1957, momento 
em que foi editada a Convenção 107 da OIT - Organização Internacional 
do Trabalho, a qual se relacionava com a proteção das populações indí-
genas e outras populações tribais de países independentes.
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A Convenção 107 da OIT foi aprovada pelo Brasil pelo Decreto 20 de 
1965 e promulgada pelo Decreto 58.824 de 1966, porém, 

com a evolução da mentalidade sobre a causa indígena, a 
Convenção 107/OIT, passou a sofrer fortes resistências, visto 
estar alicerçada na proposta de integração das populações in-
dígenas na vida dos países (SANTOS FILHO, 2012, p. 71).

Assim, em 1989, a Convenção 107/OIT foi revisada pela Convenção 
169/OIT, “assegurando o direito de os povos indígenas viverem e se de-
senvolverem como povos diferenciados em conformidade com seus pa-
drões próprios” (SANTOS FILHO, 2012, p. 71-72).

A Convenção 169/OIT foi promulgada pelo Brasil pelo Decreto 5.051 de 
2004 e é constituída por quarenta e três artigos distribuídos em dez seções e

define a política geral para o tratamento dos povos indíge-
nas, obrigando os governos a assumirem a responsabilidade 
de desenvolver ação coordenada e sistemática com vistas a 
proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela 
sua integridade (art. 2º), e garantir o gozo pleno dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, sem obstáculos nem 
discriminação (art. 3º) (SANTOS FILHO, 2012, p. 75).

Torres Romero (2009, p. 4) aduz que a Convenção 169 da OIT é um 
dos diplomas internacionais mais importantes sobre os direitos indíge-
nas, ressaltando três artigos fundamentais, quais sejam: 8, 9 e 10, uma 
vez que “outorgam aos povos indígenas o direito de administrar sua 
justiça segundo suas próprias pautas culturais, invocam aos Estados a 
obrigação de respeitar suas próprias decisões”. 

Além destes dois diplomas específicos relacionados aos índios – Con-
venção 107/OIT e Convenção 169/OIT – podem ser citados ainda alguns: 

Instrumentos integradores do sistema especial de proteção 
dos direitos humanos relacionados aos índios, tais como: a 
Convenção para prevenção e a repressão do crime de geno-
cídio (ONU/1948); a Convenção relativa à luta contra discri-
minação no campo do ensino (UNESCO/1960), e a Convenção 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial 
(ONU/1966) (SANTOS FILHO, 2012, p. 76).

Deve ser realçado ainda, consoante Santos Filho (2012, p. 76-77), a 
Agenda 21 (ONU/1992), documento elaborado durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano 
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realizada no Rio de Janeiro em 1992, uma vez que “um capítulo inteiro 
desse documento foi dedicado para o reconhecimento e fortalecimento 
do papel das populações indígenas e suas comunidades”.

Importante também é a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural, citada por Esteves (2012, p. 31), aprovada por unanimidade na 
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 2001, por 185 países. Este documen-
to mostra a necessidade de reconhecimento da diversidade cultural para 
que possam existir reformulações nas políticas governamentais no tocan-
te à inclusão social e participação da sociedade no âmbito civil e político.

Por fim, não pode deixar de ser citada a recente Declaração das Na-
ções Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, aprovada na Assem-
bleia Geral da ONU, em 13 de setembro de 2007. Constitui num instru-
mento internacional que apresenta interesses tanto da ONU quanto 
dos povos indígenas, estabelecendo um modelo para o futuro com 
paz e justiça, fundada no respeito e reconhecimento mútuos (ESTE-
VES, 2012, p. 32-33).

Esta Declaração é de capital importância para os povos indígenas 
porque “enfatiza os direitos indígenas de manter e reforçar suas pró-
prias instituições, tradições e culturas seculares, além de promover o 
desenvolvimento de acordo com suas necessidades e aspirações” (ES-
TEVES, 2012, p. 33).

Ademais, aduz Esteves (2012, p. 33), 

traz o compromisso dos Estados signatários para arcarem 
com medidas que ajudem a garantir que os povos indígenas 
tenham seus anseios e decisões sobre os assuntos pertinen-
tes respeitados.

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indíge-
nas aborda os direitos individuais e coletivos como direitos culturais e 
de identidade, afirmando que os indígenas possuem o direito de man-
terem e desenvolverem seus próprios costumes, espiritualidade, tradi-
ções e práticas (ESTEVES, 2012, p. 33-34).

Rechaça peremptoriamente o paradigma assimalacionista contido 
no anacrônico Estatuto do Índio, afirmando em seu art. 8º que “os po-
vos e pessoas indígenas têm direito a não sofrer assimilação forçada ou 
a destruição de sua cultura” (DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE 
OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS, 2008).

Esteves (2012, p. 34) aponta ainda a importância dos arts. 18 e 19 
desta Declaração, os quais “enfatiza o direito de participação desses po-
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vos nas tomadas de decisões sobre questões que afetem seus direitos 
[...] e o dever do Estado de cooperar com boa-fé com os interessados”. 

6 MONISMO ESTATAL E O PROBLEMA 
DO RECONHECIMENTO DOS SISTEMAS 
JURÍDICOS INDÍGENAS

A ideologia jurídica ocidental surge juntamente com os Estados mo-
dernos, dotando o conteúdo semântico do Direito de ideias como po-
der, coerção e controle e produzindo a crença de que o Estado é um ele-
mento indispensável para garantir a ordem social. 

Consoante ensina Wolkmer (2001, p. 26), 

o fenômeno jurídico que florescerá na moderna cultura euro-
peia ocidental, a partir do século XVII e XVIII, corresponderá à 
visão de mundo predominante no âmbito da formação social 
burguesa, de modo de produção capitalista, da ideologia libe-
ral-individualista e da centralização política, através da figura 
de um Estado Nacional Soberano.

“Tal concepção atribui ao Estado Moderno o monopólio exclusivo da 
produção das normas jurídicas, ou seja, o Estado é o único agente legi-
timado capaz de criar legalidade para enquadrar as formas de relações 
sociais que vão se impondo” (WOLKMER, 2001, p. 46).

Nasce o monismo jurídico, “fortemente associada ao declínio do 
Feudalismo, aos interesses absolutistas da monarquia fortalecida e 
às novas necessidades de regulamentação centralizadora das práticas 
mercantis prevalecentes” (WOLKMER, 2001, p. 51).

Este é o que Wolkmer (2001, p. 51) denomina de primeiro ciclo do 
monismo jurídico. O segundo ciclo abarca o período da Revolução Fran-
cesa até o final das principais codificações do Século XIX. Durante este 
período, 

o Direito Estatal não será mais reflexo da vontade exclusiva 
de soberanos absolutistas, mas produto da rearticulação das 
novas condições advindas do Capitalismo concorrencial, da 
crescente produção industrial, da ascensão social da classe 
burguesa enriquecida e do liberalismo econômico, condições 
essas movidas pela lei do mercado, com a mínima interven-
ção estatal possível.
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É neste segundo ciclo onde se verifica 

a gradativa postulação e redução do Direito Estatal ao Direito 
Positivo, consagra-se a exegese que todo o Direito não só é Di-
reito enquanto produção do Estado, mas, sobretudo, de que 
somente o Direito Positivo é verdadeiramente Direito (WOLK-
MER, 2001, p. 55). 

O terceiro ciclo do monismo jurídico é caracterizado por “uma legalidade 
dogmática com rígidas pretensões de cientificidade e que alcança seu apo-
geu dos anos 20/30 aos anos 50/60 deste século” (WOLKMER, 2001, p. 57).

É neste ciclo monístico que o Direito se impõe enquanto uma “Teoria 
Pura” kelseniana, “que o Estado é identificado com a ordem jurídica, ou 
seja, o Estado encarna o próprio Direito em determinado nível de orde-
nação, constituindo um todo único” (WOLKMER, 2001, p. 57).

Por fim, aduz Wolkmer (2001, p. 58-59), chega-se ao quarto e último 
ciclo do monismo jurídico situado a partir dos anos 60/70. Este período 
é marcado pelo “esgotamento do paradigma da legalidade que susten-
tou, por mais de três séculos, a modernidade burguês-capitalista”.

Porém, a despeito da crise do modelo legalista caracterizada pela 
gradual perda de sua funcionalidade e de sua eficácia, “a variante esta-
tal normativista resiste a qualquer tentativa de perder sua hegemonia, 
persistindo, dogmaticamente, na rígida estrutura lógico-formal de múl-
tiplas formas institucionalizadas” (WOLKMER, 2001, p. 59).

Hodiernamente, portanto, ainda subsiste a ideologia do centralismo 
jurídico, da identificação do Estado com o Direito, da interdependência 
mútua entre estes dois entes político e jurídico, sem a qual se tornou 
inimaginável pensar em um sem o outro. 

Consoante ensina Santos (1988, p. 165), “o direito estatal continua a 
ser, no imaginário social, um direito central, um direito cuja centralida-
de, apesar de fortemente abalada, é ainda um fator político decisivo” e 
umas das consequências advindas disso é a falsa crença de que as so-
ciedades tradicionais são sociedades sem Direito. 

As sociedades primitivas são sociedades sem Estado, mas não sem 
Direito. Consoante ensina Barbosa (2001, p. 27), citando Shirley: 

Muitas sociedades existiram e ainda existem sem quaisquer 
leis escritas, ou poder burocrático, ou violência organizada do 
Estado. Isto não significa que essas sociedades não tenham 
regras ou normas sociais, nem quer dizer que não há meca-
nismos de controle social ou sanções contra aqueles que in-
fringem essas regras.
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Apenas uma visão etnocêntrica pode sustentar que não se pode imaginar 
uma sociedade sem Estado e que o Estado é o destino de toda a sociedade, 
entendendo que “a história tem um sentido único, de que toda sociedade 
está condenada a inscrever-se nessa história e a percorrer as suas etapas que, 
a partir da selvageria, conduzem a civilização” (CLASTRES, 1974, p. 3).

Clastres (1974, p. 12) adverte que essa divisão tipológica entre selva-
geria e civilização só se deu a partir do surgimento do Estado, que forne-
ceu a toda a sociedade o seu elo lógico, traçando uma linha irreversível 
de descontinuidade entre as sociedades.

Essa visão distorcida e imposta pelos Estados modernos ocidentais 
se pautou na ideia de desenvolvimento ligado à produção material, no-
tadamente a partir do século XIX em decorrência de um pensamento 
antropológico denominado de “evolucionismo unilinear”. A cultura, 
para esta corrente de pensamento, “desenvolve-se de maneira mais ou 
menos uniforme, sendo aceitável pressupor que cada sociedade percor-
resse as mesmas etapas evolutivas” (BARRETO, 2011, p. 35).

Como aponta Curi (2012, p. 231), as teses antropológicas evolutivas

fundamentam suas teorias na ideia de que toda a humanida-
de atravessa sucessivamente, seguindo uma única direção, 
uma trajetória do simples para o complexo, do irracional para 
o racional, compreendendo três fases de desenvolvimento: a 
selvageria, a barbárie e, finalmente, a civilização.

Transposto esta ideologia para as sociedades indígenas, nasce a falsa 
percepção de que é preciso 

civilizar os grupos de cosmovisão primitiva a partir de uma su-
posição básica de que a cultura moderna é superior à primi-
tiva, baseando-se em ideias do darwinismo social que funda-
mentam o prevalecimento dos grupos fortes sobre os fracos 
(BARBOSA, 2001, p. 24).

O índio, nesta concepção, “é um ser “primitivo” e “em processo de 
evolução” para a condição de “civilizado” ou com os termos emprega-
dos pela legislação a caminho da integração à “comunidade nacional”” 
(BARRETO, 2011, p. 36). 

Holanda (2008, p. 99) ensina que “foi mediante o gradativo acúmulo 
de conhecimentos e práticas que o conceito de civilização tornou-se si-
nônimo de ação sobre os índios”.

Transposto tal crença para o plano jurídico, a ideologia do desen-
volvimento “consiste em considerar desenvolvidas as sociedades que 
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adotaram as técnicas jurídicas ocidentais, onde as codificações são sím-
bolos de desenvolvimento jurídico” (BARBOSA, 2001, p. 33). 

Desta forma, ensina Barbosa (2001, p. 36), citando Rouland, houve 
uma progressiva transferência no plano jurídico dos costumes para as 
leis, da vingança para a pena, “sendo considerada sanção civilizada 
pela existência de um aparelho especializado com a intervenção deter-
minante de um terceiro [...] com bastante poder e na condição de repre-
sentante da sociedade”. 

Esta visão, entretanto, está bastante equivocada, como demonstra o 
estudo de campo de Malinowski (2015, p. 53) realizado ao noroeste da 
Melanésia em 1926. O Direito não se encontra imbrincado à existência 
de uma sanção oriunda de um poder central, mas é definido a partir de 
suas funções no campo das relações sociais, que

devem ser buscadas na concatenação das obrigações, no fato 
de elas serem organizadas em cadeias de serviços mútuos, 
numa reciprocidade que se estende sobre longos períodos de 
tempo e cobre amplos aspectos de interesse e atividade.

A lei da sociedade “civilizada” encontra seu análogo na sociedade 
“primitiva” nos incentivos sociais e psicológicos complexos. Teleologi-
camente são iguais, uma vez que ocorre a submissão de seus membros 
no tocante ao comportamento esperado, diferenciando-se, entretanto, 
no aspecto formal, já que naquela a mensagem é transmitida de forma 
escrita, nesta a comunicação ocorre por meio das práticas sociais.

As práticas sociais dos povos indígenas caracterizam o seu direito 
como consuetudinário, sendo este “um conjunto de normas sociais tra-
dicionais, criadas espontaneamente pelo povo, não escritas e não codi-
ficadas” (CURI, 2012, p. 231).

Curi citando Gayosso (2012, p. 236) afirma que

o direito costumeiro para os povos indígenas atende a uma 
cosmovisão fundada em princípios ancestrais que está rela-
cionada com a ordem natural dos acontecimentos. São regras 
aceitas e aplicadas pela sociedade porque a consciência co-
letiva diz que são boas para os homens. Sua aplicação não 
requer a inclusão de tais regras em textos normativos, pois 
o que as tornam legítimas é a consciência comum do grupo 
que, por meio do conhecimento dos princípios gerais que re-
gem as suas condutas, sustenta as regras determinadas para a 
resolução de problemas específicos.
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A força vinculante do costume, consoante Losano (2007, p. 320), 

fundamenta-se ou na sanção positiva da reciprocidade (com 
base na qual o sujeito aceitar adotar um certo comportamen-
to porque a ele vincula uma obrigação de outro na qual está 
interessado), ou na sanção negativa, ou seja, na punição deri-
vada de antepassados reverenciados ou de divindades temi-
das, ou seja, de seres sobrenaturais. 

Villares (2012, p. 23) ensina que “o uso de retribuições e penas para 
determinadas condutas é constante, mas os pressupostos da pena pre-
vista anteriormente e de algum procedimento formal para impingi-las 
não é regra”.

Portanto, menciona Curi (2012, p. 235),

a afirmação de que os indígenas não têm lei, incutida no sen-
so comum e na compreensão de juristas mais conservadores, 
é alimentada pela ideia de que a  “primitividade” das relações 
sociais desses povos não comportaria as características do 
Direito. Uma concepção ultrapassada dentro da antropologia 
jurídica moderna.

É fato a existência do sistema jurídico indígena, é certo que ele existe, 
porém, de forma diversificada. Como ensina Souza (2008, p. 9), 

os Direitos indígenas precisam ser compreendidos nos seus 
próprios termos, isto é, sem serem qualificados ou hierar-
quizados conforme o padrão do Direito estatal, considerados 
“não escritos”, “sem tribunais” (entres outras qualificadoras 
negativas) e, desse modo, “inferiores” ou “subsidiários” em 
relação ao Direito estatal.

São plúrimos os sistemas jurídicos indígenas e não uno, uma vez que 
os grupos indígenas existentes no território brasileiro são muito diver-
sificados e diferenciados entre si, variando muito em função do contato 
que tem com a sociedade nacional. 

Conforme aduz Barbosa (2001, p. 22):

Há sociedades indígenas em contacto muito antigo com a so-
ciedade brasileira, em condições de dependência quase abso-
luta, em todos os níveis de sua realidade – econômica, social, 
política e jurídica – e há sociedades indígenas ainda não con-
tactadas; há, outrossim, extenso leque intermediário.
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O certo é que todas as comunidades indígenas possuem o seu pró-
prio regramento, podendo ser análogo ou não ao Direito estatal, a de-
pender do grau de contato que o grupo indígena considerado guarda 
em relação à sociedade nacional. 

Apesar desta realidade, o Estado brasileiro adota a mesma legislação 
especial para regular toda essa diversidade cultural, “outorgando unila-
teralmente direitos genéricos através de sua própria lógica jurídica aos 
indivíduos e às próprias sociedades indígenas” (BARBOSA, 2001, p. 18).

Entretanto, esta postura estatal não é a mais adequada como ensi-
nam Silva e Machado (2014, p. 37), “uma vez que observando os padrões 
de uma população que não possui os mesmos critérios de criminalida-
de e moralidade, os mesmo não se sentiriam minimamente responsá-
veis pelas consequências do ato”.

Segato (2006, p. 211-212) explica que

a ideia de uma sociedade nacional como uma unidade de 
base étnica e com as características de uma comunidade mo-
ral prescreve continuidades entre a lei e o costume do grupo 
dominante para todos os habitantes de seu território, afir-
mando o parentesco entre o sistema legal e o sistema moral 
desse grupo particular e, portanto, entre o regime de contrato 
– no qual se baseia a ideia de Constituição e Jurisprudência – 
e o regime de status, assentado no costume.

A despeito deste fato, a legitimidade do Direito das comunidades 
indígenas mantém-se incólume, uma vez que são “via de regra, restri-
tas ao seu próprio espaço territorial, político e social, elas serão sempre 
legítimas para os afetados por terem sido criadas e aplicadas por eles 
próprios” (BARBOSA, 2001, p. 20).

Consoante ensinam Yamada; Belloque (2012, p. 125): 

Os sistemas de organização social indígena têm um valor in-
trínseco à cultura e moral dos povos indígenas, tal como o 
sistema de organização não indígena representa e se legitima 
para o não índio.

Entretanto, apesar dessa suposta igualdade axiológica entre am-
bas as organizações sociais – indígena e não indígena -, Segato (2006, 
p. 211) preleciona que não existe o reconhecimento dos costumes in-
dígenas por parte do Estado brasileiro como equivalente à lei positi-
vada, pois
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se afirmarmos que a norma moral tradicional vale tanto quan-
to a lei, estaremos no caminho do reconhecimento pleno da 
autonomia dos povos originários, mas nos distanciaremos, 
na maior parte dos casos, do que os instrumentos internacio-
nais promulgam com relação aos direitos humanos da mulher 
e até, em alguns casos, das crianças, entre outras categorias 
marcadas por um status inferior e dependente. 

Apesar disso, o direito de criar e aplicar suas próprias regras de con-
duta é extraído do princípio da autodeterminação dos povos indígenas, 
é um direito à coexistência pacífica no interior do Estado com o resto da 
população, tratando-se de uma descolonização interna.

Amparados pelo princípio da autodeterminação dos povos, não ape-
nas podem como devem os povos indígenas viver no seu território sob 
o comando de seus regramentos, sob o manto de sua cultura, devendo 
ser reconhecida pelo Estado sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, consoante preconiza o art. 231 da Constituição da 
República Federativa do Brasil.

O Estado brasileiro, por adotar uma postura monista, não aceita o 
regramento indígena e entende que deve intervir em suas práticas cul-
turais de modo a normatizar aquilo que para os índios já se encontram 
normatizados. 

Os sistemas jurídicos indígenas, a despeito de existirem de fato, aca-
bam sendo encobertos pela sociedade nacional que impõe o jugo de 
sua tutela ainda que isto represente uma violação dos direitos funda-
mentais indígenas, pois, como adverte Villares (2012, p. 24), “se o Direito 
ignora o pluralismo jurídico e a existência de formas indígenas próprias 
de resolução de suas ações e conflitos, é colocado em risco o direito in-
dividual do índio e o direito coletivo de todo um povo”. 
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NA WEB: O MEU PONTO DE PARTIDA

Oi, galera! Tudo bem?! 
Ajude a manter esta página viva! 

Mande suas fotos e de seus amigos, eventos da nossa escola, 
links com informações importantes, vamos fazer movimentos pela educação

 e vamos publicar aqui na página do Rio Branco. 
Ah, não esqueça de chamar a galera pra curtir a página! 

Sejam todo(a)s bem vindo(a)s.1

S M P, 16/08/2012

1 INTRODUÇÃO

Numa tentativa de problematizar as postagens dos estudantes, en-
tendidas aqui como movimentos pró-Educação, que também transi-
tam nos territórios fluidos da web, este capítulotraz para a discussão os 
“posts” que circulam nas redes sociais virtuais, mais especificamente na 
página do Facebook da Escola de Ensino Fundamental e Médio Rio Bran-
co, da rede estadual rondoniense, localizada em Porto Velho, estado de 
Rondônia, procurando acenar que esses registros compartilhadosman-
têm acesas as chamas de participação ativa e democrática dos usuários 
junto à vida escolar. Nesse ímã de interação, este capítulo encontra-se 
com a seguinte estrutura: a introdução, a descrição e análises de alguns 
trechos postados pelos usuários, entendidos como movimento pró-
-Educação e as respectivas considerações finais.

1. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo Social Media 
da Página (SMP),em 16/08/2012. 

POSTS NO RIO BRANCO: 
MOVIMENTOS PRÓ-EDUCAÇÃO NO 

FACEBOOK

Robson Fonseca Simões



• PARTE 2 • 
DIREITOS SOCIAIS COLETIVOS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

276

Um convite para participação dos estudantes, amigos e todos os que 
conhecem e frequentam a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Mé-
dio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, como num passo de mágica, 
na epígrafe deste capítulo, procura incentivar os sujeitos que navegam 
na internet e acessam a página dessa escola no Facebook a mandarem 
as suas fotos, postarem links com informações importantes, incentivan-
do também os navegadores a participarem dos movimentos a favor da-
Educação. A chamada me chamou a atenção, pois este pesquisador ob-
serva um novo espaço na web com registrosde outras histórias da vida 
escolar dos sujeitos. 

Os estudos de Thomson (1997) destacam que o historiador deve fi-
car atento às várias naturezas de memórias, que se acumulam ao longo 
do tempo, e à pluralidade de versões sobre o passado, fornecidas por 
diferentes locutores/suportes: fábulas, lendas, músicas, artefatos, es-
critas, imprensa, mídia, enfim, é possível pensar em tipologias diversas 
que mantêm vivas as histórias e os significados históricos, oferecendo, 
portanto, repertórios variados de fontes aos investigadores de geração 
em geração.

As redes sociais virtuais são feitas de produções e tensões que nos per-
mitem elaborar e partilhar sentidos construídos em trânsito e em proces-
so, o que pode me remeter à minha pesquisa de doutoramento2.Como a 
efemeridade habita os suportes virtuais, a rede social do Facebooktam-
bém está àdisposição dos pesquisadores que desejam examinar as histó-
rias escolares e os movimentos pró-Educação nos territórios digitais.  

Os estudos de SIMÕES (2012) destacam que quando alguém se 
propõe a apresentar o passado escolar é porque tem em mente fi-
xar um sentido na sua trajetória, tecer um caminho com seleções de 
acontecimentos,omissões, na medida em que se orienta na busca de 
significados. Os movimentos pela Educação no Facebook também ga-
nham sentido na medida em que vão sendo apresentados, destacados, 
com imagens, memórias, histórias, acumulando-se uns aos outros, de 
modo que a significação se constrói no momento mesmo em que o su-
jeito compartilha as suas histórias e experiências escolares.

A página inicial da Escola Estadual Rio Branco no Facebook parece 
instigar os sujeitos a permaneceram atentos aos assuntos escolares, ao 
movimento de participação dos estudantes, o que pode ser observado 
a seguir.

2. A minha tese de doutorado defendida no ProPEd, na UERJ, em 2012, trouxe para a 
discussão as memórias dos ex-alunos do Colégio Marista São José do Rio de Janeiro, 
do Colégio Militar do Rio de Janeiro e do Colégio São Bento do Rio de Janeiro nas redes 
sociais das comunidades do Orkut.
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Página do Facebook da EEEFMRB

Fonte: arquivo do autor

Aimagem acima deixa entrever um possível sentido no movimento 
pela Educação; as ações pedagógicas, junto à Univesidade Federal de 
Rondônia, mantêm acesas as chamas de uma experiência viva no co-
tidiano além dos muros escolares.Bloch (2002) nos ajudaentender que 
não existe um tipo exato, obrigatório e específico de documento para 
atestar os questionamentos históricos;os documentos são proveitosos 
e dotados de significados. O autor lembra que “é indispensável que o 
historiador possua ao menos um verniz de todas as principais técnicas 
de seu ofício” (BLOCH, 2002, p.81). Nessa acepção, é importante tam-
bém poder evidenciar o uso da fotografia como elemento constituinte 
para a leitura histórica.

2 MOVIMENTOS DEMOCRÁTICOS PELA 
EDUCAÇÃO: DIÁLOGOS COM A VIDA

Nesta interação fluida da rede social do Facebook, cabe ao pesquisa-
dor analisar as partes constitutivas de uma dada cultura, o que significa 
compreender as estratégias utilizadas pelos usuários da página da Es-
cola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Rio Branco para mantê-la 
atualizada com temáticas e experiências dos sujeitos que possam dia-
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logar com a Educação, o que se pode observar na poesia postada nesta 
rede social,

Rio Madeira
No rio tem estórias... Lá tenho morada...
Um folclore que encanta que dança e enfeitiça
Gente que sabe, conhece essas águas... 
SMP,18/03/20133

A inspiração literária na voz dos estudantes pode renovar os apelos 
dos sujeitos, aproximando-os de sua cultura, regionalidade, das suas 
histórias e representações. O Madeira, principal rio que corta a capital 
de Rondônia, Porto Velho, provoca sensações e experiências nos sujei-
tos, instigando-os a um Movimento pela Educação nos territórios poé-
ticos; assim, o conceito de representação defendido por Chartier (1999) 
se torna útil neste estudo, na medida em que se propõe a classificação e 
delimitação das realidades construídas pelos grupos sociais, para com-
preendermos as práticas identitárias como maneiras de ser e estar no 
mundo, guarnecidas de significados simbólicos.Ora, o espaço virtual 
também é definido como um universo de comunicação aberto pela in-
terconexão mundial e das memórias dos computadores: 

trata-se do conjunto de sistemas de comunicação eletrônicos. 
[...]Insisto na codificação digital, pois ela condiciona o caráter 
plástico, fluido, com precisão e tratável em tempo real, hiper-
textual, interativo, e resumindo, virtual da informação que é, 
parece-me, a marca distintiva do ciberespaço. (LÉVY, 1999, p.92)  

Examinam-se temas variados nas postagens na página do Rio Bran-
co; a mobilidade urbana é uma questão que procura trazer à tona ques-
tões da sociedade rondoniense, que também perpassam pela escola; 
portanto, os posts dos estudantes oferecem possibilidades para pensá-
-los como Movimentos pró-Educação,fazendo acender o debate nesta 
rede social virtual; 

A bola da vez da discussão seria Mobilidade Urbana, mas o 
nosso prefeito Mauro Nazif não entendeu isso.[...] Quem anda 
de táxi e moto-táxi sabe quanto sai mais caro no orçamento 

3. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo Social Media 
da Página (SMP),em 16/08/2012. 
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do mês pagar a mais para chegar no trabalho ou na escola.
Um recado, Nasif: Qualquer pesquisa no Google responde que 
Mobilidade Urbana é o resultado de um conjunto de políticas 
de transporte e circulação que visam proporcionar o acesso 
amplo e democrático ao espaço urbano, através da prioriza-
ção dos modos de transporte coletivo e não motorizados de 
maneira efetiva, socialmente inclusiva e ecologicamente sus-
tentável.SMP, 04/10/20154

O texto acima postado na página do Facebook da escola estadualse 
aproxima do debate sobre a mobilização urbana e política de transpor-
tes na cidade de Porto Velho. Assim, nessa escrita compartilhada, ob-
servamos mais um post com possível sentido de um movimento pela 
Educação. Percebemos, em consonância com o pensamento de Char-
tier (1999) que ao analisar a cultura, revelam-se as dinâmicas e métodos 
de identidade que compõem cada grupo social. Ora, as redes sociais vir-
tuais também indicam parâmetros culturais que condicionam as ações 
cotidianas, as relações, as hierarquias, representações e lugares.

A rede social da escola Rio Branco está também atenta às discussões 
sobre a comunicação no universo contemporâneo. A postagem a seguir, 
indício de outroMovimento pela Educação, revela a necessidade de se 
refletir sobre a comunicação num tempo de internet.

Quem aí acredita em tudo o que a TV brasileira mostra ou está 
publicado no jornal e no portal de internet? O que eles deve-
riam entender de Brasil representa você ou seu amigo? Sua 
cor, seu bairro, sua origem, seu poder aquisitivo, seus sonhos 
ou sua realidade hoje. Pense! Nem tudo é o que parece ser, 
mas tudo que representa é um fato e fatos podem ser trans-
formados.Se liga na discussão sobre a democratização da co-
municação e da mídia. SMP, 02/06/20145

As questões sobre comunicação destacada pelos estudantes nesta 
rede social procuram trazer à baila reflexões dos sujeitos sobre a tele-
visão brasileira, internet, jornal, o que pode nos remeter aos estudos 
sobre o direito de informar, de informar-se, essenciais para a consti-

4. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo Social Media 
da Página (SMP),em 16/08/2012. 
5. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo Social Media 
da Página (SMP),em 16/08/2012. 
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tuição da cidadania, e da efetivação dos demais direitos dos sujeitos 
mediados(Rodrigues, 2010) pelas tecnologias.

A imagem a seguir postada na página do Rio Branco procura enfatizar 
a Jornada de Lutas da Juventude. Numa tentativa de convocar os estu-
dantes, destacaoutro Movimento dos sujeitos nesta rede social.

Página do Facebook da EEEFMRB

Fonte: arquivo do autor

O quadro procura apresentar o mapa do Brasil com as datas dos en-
contros nas respectivas regiões do país; a página do Rio Branco clama 
pela participação dos sujeitos; o Movimento acena por mais Educação, 
Trabalho e Direitos Humanos. Os estudos de Zuin (2008) e Nicolaci-da-
-Costa (2006) mostram que o computador e a internet se metamorfose-
aram em instrumentos tecnológicos multifuncionais, uma experiência 
cotidiana na qual apenas alguns elementos (texto, imagem, som) em 
detrimento de outros (texturas, odores, sabores) personificam-se em 
espectros pelos quais os usuários se manifestam, abrindo espaço para 
reapresentação dos cenários escolares nas páginas do Facebook.

Como num fascínio em convocar e relembrar os seus amigos do tem-
po escolar, os usuáriosda rede social do Rio Branco também postam as 
suas lembranças, as saudades que aquela instituição de ensino deixou 
para cada um dos sujeitos;
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Uma escola muito boa! Ótima por sinal, fiz meu ensino fundamen-
tal no colégio Rio Branco e consegui grande aprendizado. Excelen-
te. FL623/06/20147

Saudades da turma do curso tecnico de processamentos de dados 
do ano 95 a 97. e dos torneios de futsal da quadra.  GM. 30/01/20138

Venha pra rio branco essa escola é demais... SM. 27/02/20129.

Há também nestas postagens uma preocupação em manter-se uni-
do, ligado, aos seus amigos, criando um possível sentido de Movimento 
unido pela Educação, entre os laços sociais das fronteiras virtuais.Sibilia 
(2008) reflete sobre a transformação tecnológica ao entender que nes-
se novo contexto, cabe à tela, ou à mera visibilidade, a capacidade de 
conceder um brilho extraordinário à vida comum recriada no rutilante 
espaço midiático, essa estranha sede de visibilidade que marca as expe-
riências subjetivas contemporâneas.

Na postagem do usuário MR10: “Personalidades massa na cidade. 
Não fique embaçado... Anote na sua agenda para não perder!” é possível 
observar que as palavras “massa” e “embaçado” procuram aproximar 
os sujeitos a partir de suas experiências linguísticas. Essas escritas po-
dem reforçar a existência de um auditório social11, ou em outras pala-
vras, uma rede social virtual. 

Para Bakhtin (1999), o que determina a palavra é o que ela procede 
de alguém e se dirige para alguém; no entanto, essa orientação para o 
outro subentende que se leve também em consideração uma interação 
social que permeia a relação ente os interlocutores em dada esfera da 
comunicação verbal. Nesse sentido, o discurso nasce, portanto, de uma 

6. No esforço em poder respeitar as identidades observadas naquela rede social, optou-
-se em apresentar apenas as iniciais dos nomes dos sujeitos.
7. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada porFL, em 16/08/2012. 
8. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada por GM, em 16/08/2012. 
9. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo SM, em 16/08/2012. 
10. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo MR, em 17/08/2012. 
11. FREITAS, Maria Teresa de Assunção. A escrita na internet: nova forma de mediação e 
desenvolvimento cognitivo? In: Leitura e escrita de adolescentes na internet e na escola. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2005.
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situação pragmática (Fiorin, 2008) e está intimamente conectado a essa 
situação que o engendrou, por isso não pode dissociar-se do social, do 
regional, sob pena de perder a sua significação. 

Os estudos de SIMÕES (2012) ainda destacam que a competência 
linguística do sujeito propicia a escolha adequada do que produzir tex-
tualmente nas situações comunicativas: “não contamos piada em veló-
rio, nem cantamos o hino do nosso time de futebol em uma conferência 
acadêmica, nem fazemos preleções em mesa de bar” (Koch, 2010, p.54). 
Nessa acepção, é essa competência que possibilita aos sujeitos de uma 
interação não só diferenciar os diversos gêneros linguísticos, isto é, sa-
ber se estão diante de um horóscopo, bilhete, diário, poema, anedota, 
aula, conversa telefônica etc, como também identificar as práticas so-
ciais que os solicitam. 

Os posts da Página do Faceboook do Rio Branco também fazem parte 
da vida dos sujeitos. Olson (1997) interpreta as mudanças culturais as-
sociadas às mudanças nas formas de comunicação em termos de alte-
rações nas práticas de escritas sociais:

Os efeitos da escrita sobre as mudanças intelectuais e sociais 
não são de fácil compreensão... É enganoso pensar a escrita 
em termos de suas consequências. O que realmente importa 
é aquilo que as pessoas fazem realmente com ela, e não o que 
ela faz com as pessoas. [...]a posse de um registro escrito pode 
permitir que se faça algo antes impossível: reavaliar, estudar, anali-
sar, reinterpretar e asssim por diante [...]. (OLSON, 1997, p. 7)

Se as esferas de utilização da língua são extremamente heterogêne-
as, também os gêneros apresentam grande heterogeneidade, inclusive 
aqueles encontrados nas redes sociais do Facebook, como podemos 
examinar a seguir.

Essa escola eh o bicho...12

Venha pra cá...Ela é D+.13

As postagens dos usuários SM e MP nas quais relatam os seus per-
tencimentos na instituição de ensino, também podem oferecem um 

12. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo SM, em 17/08/2012. 
13. Escrita retirada do Facebook em 17/03/2017, na página da Escola Estadual de Ensino Fun-
damental e Médio Rio Branco, em Porto Velho, Rondônia, postada pelo MP, em 17/08/2012. 
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tom saudoso dos tempos escolares; essas práticas discursivas das quais 
participam os sujeitos são modeladas, remodeladas, produzindo novas 
significações junto aos Movimentos linguísticos dos sujeitos. Nesse sen-
tido, Bakhtin (1999) sugere: 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que 
sejam, estão relacionadas com a utilização da língua. Não é de 
surpreender que o caráter e os modos dessa utilização sejam 
tão variados como as próprias esferas da atividade humana 
[...] O enunciado reflete as condições específicas e as finali-
dades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo 
temático e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção opera-
da nos recursos da língua − recursos lexicais, fraseológicos e 
gramaticais − mas também, e sobretudo, por sua construção 
composicional. (BAKHTIN, 1999, p.55) 

Partindo da concepção Bakhtiniana da qual os gêneros são enuncia-
dos relativamente estáveis, em cuja constituição entram em cena ele-
mentos referentes aos conteúdos, composição e estilo; refletindo sob as 
lentes dos estudos linguísticos de Marcuschi (2006) nos quais afirmam 
que é impossível pensar em comunicação a não ser por meio de gêne-
ros textuais, entendidos como práticas socialmente constituídas com 
propósito comunicacional configuradas concretamente em textos; e 
baseado no que defende Koch (2010) sobre a competência linguística 
dos falantes da língua, que lhes possibilita interagir de forma conve-
niente, na medida em que se envolvem em diversas práticas sociais, 
talvez, seja possível afirmar que os gêneros discursivos são vários, as-
sim como são diversas e inesgotáveis as práticas sociais da atividade 
humana. 

À medida que essas práticas tornam-se mais complexas, num pro-
cesso de evolução, os gêneros dos discursos vão sendo incorporados 
por outros, passando por uma nova reestruturação (Freitas, 2005). Nes-
se sentido, quem sabe, ser possível afirmar que essas escritasescolares 
da rede social do Facebook,diferentemente de esgotarem todas as pos-
sibilidades de gêneros discursivos, possam ampliar a discussão sobre as 
tipologias textuais, mais especificamente, uma estrutura composicional 
do gênero discursivo internético, oferecendo como fortuna linguística, 
os depoimentos dos usuários, as suas histórias de um tempo de escola, 
e os movimentos pela Educação que são produzidos por esses usuários 
nesse novo suporte textual.

As reflexões de Maturana (1998) acenam que no sistema racional há 
sempre um fundamento emocional. O autor sustenta que descortinar 
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correspondências emocionais em procedimentos racionais não são li-
mitações, mas condições  e possibilidades.Nesse sentido, as fotografias 
nos revelam histórias, expõem costumes, condutas, narrativas de vida. 
Elas se misturam com a própria memória, prevenindo o esquecimento, 
garantindo a perpetuação do fato no tempo. 

As fotografias não nos esclarecem apenas a História visível, mas, 
além disso, evidenciam sentimentos. Como bem descreve Carlos Drum-
mond de Andrade na poesia intitulada “Diante das fotos de Evandro Tei-
xeira”, presente na obra: Amar se aprende amando. 

A pessoa, o lugar, o objeto 
estão expostos e escondidos 
ao mesmo tempo só a luz, 
e dois olhos não são bastantes 
para captar o que se oculta 
no rápido florir de um gesto. 
 
É preciso que a lente mágica 
enriqueça a visão humana 
e do real de cada coisa 
um mais seco real extraia 
para que penetremos fundo 
no puro enigma das figuras. 
 
Fotografia - é o codinome 
da mais aguda percepção 
que a nós mesmos nos vai mostrando 
e da evanescência de tudo, 
edifica uma permanência, 
cristal do tempo no papel. 
 
Das luas de rua no Rio 
em 68, que nos resta 
mais positivo, mais queimante 
do que as fotos acusadoras, 
tão vivas hoje como então, 
a lembrar como a exorcizar? 
 
Marcas de enchente e do despejo, 
o cadáver inseputável, 
o colchão atirado ao vento, 
a lodosa, podre favela, 
o mendigo de Nova York 
a moça em flor no Jóquei Clube, 



285

POSTS NO RIO BRANCO: MOVIMENTOS PRÓ-EDUCAÇÃO NO FACEBOOK

Garrincha e Nureyev, dança 
de dois destinos, mães-de-santo 
na praia-templo de Ipanema, 
a dama estranha de Ouro Preto, 
a dor da América Latina, 
mitos não são, pois são fotos. 
 
Fotografia: arma de amor, 
de justiça e conhecimento, 
pelas sete partes do mundo 
a viajar, a surpreender 
a tormentosa vida do homem 
e a esperança a brotar das cinzas.
(ANDRADE, 1985, p.63-64 )

As fotografias teriam para o poeta a função mágica de imortalizar o 
momento, aprisionando o tempo, capaz de tornar eterno um instante 
que não voltará, a menos que as fotografias incitem a memória, provo-
cando as recordações. Seguindo essa linha de pensamento, CIAVATTA 
(2002, p. 32) destaca que:  “a imagem fotográfica atuaria como ponto 
de partida da memória sintetizando o sentimento de pertencimento à 
família, a um grupo, a um determinado passado”.

Ao nos aproximarmos da fotografia postada na página do Facebook 
do Rio Branco a seguir, podemos ser instigados a reconstruir os cami-
nhos que os levam a selecionar determinadas fotos, ou mesmo a obser-
var o que está ausente ou em evidência nas imagens. 

Página do Facebook da EEEFMRB

Fonte: arquivo do autor

Compartilhada na rede social, a imagem pode apresentar a disposição 
dos discentes em estarem juntos, unidos, ummovimento dos estudantes 
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por alguma causa na Educação naquela instituição de ensino. Nesse sen-
tido, concordamos com Ciavatta (2002) ao refletir que talvez a grande se-
dução da imagem esteja na história do que ainda está invisível;mostrar o 
invisível é buscar outras visões, outras linguagens e outros discursos.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na tentativa de problematizar os scraps dos usuários que transitam 
na página do Facebook, mais especificamente, na rede social virtual da 
Escola Rio Branco, instituição estadual de ensino, localizada na cidade 
de Porto velho, no estado de Rondônia, este capítulo nos ajuda a refletir 
que cabe à tela, a capacidade de conceder um brilho extraordinário à 
vida comum recriada no rutilante espaço midiático, no qual produtores 
e receptores manejam a linguagem, postam imagens, fotografias, com 
vistas à produção de sentido nos movimentos pela Educação. Nessa 
acepção, os cliques desses usuários tornam visíveis as suas histórias es-
colares, demandando novas interpretações.

Sem a pretensão de se esgotar o debate sobre as fontes historiográ-
ficas da Educação do tempo presente, ao ter acesso às postagens na pá-
gina da rede social Facebook da Rio Branco, uma instituição de ensino 
da rede estadual em Porto Velho, este pesquisador pode espiar por uma 
fresta as histórias escolares, mais especificamente, os possíveis senti-
dos de Movimentos pró- Educação, fortalecendo os laços participação 
democrática dos estudantes nas causas que perpassam a Educação e 
cultura da visibilidade em tempos de internet.

Quando o assunto são as imagens, há de se destacar os estudos de 
Chartier (1999), Le Goff (2003), que nos oferecem subsídios teóricos para 
refletir que as fotografias auxiliam na compreensão da história de fatos; 
não se configurando em depoimentos ou documentos escritos, permi-
tem revelar aspectos que não foram elucidados em outras formas de 
registro. Estes autores, entre outros, procuram evidenciar o potencial da 
fotografia como documento de investigação histórica, social e cultural. 

As imagens manifestam-se como elementos singulares para a mate-
rialização da memória, visto que a fotografia propicia a multiplicação e 
a popularização da memória(Le Goff, 2003), propiciando autenticidade 
que as demais fontes historiográficas não conseguiriam. Com tal carac-
terística, é possível pensar que a produção imagética constitui um lega-
do cultural que também permite conhecer as peculiaridades dos grupos 
retratados e da própria sociedade.

Estas postagens, consideradas Movimentos por/pela Educação, po-
dem representar valores culturais, simbólicos, o que nos remete às refle-
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xões de Certeau (1982) com os modos de proceder na criatividade coti-
diana; essas maneiras de apresentar as experiências escolares nas redes 
sociais também se constituem práticas pelas quais os usuários produzem 
as suas histórias escolares.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo busca responder algumas questões iniciais impor-
tantes para esta apresentação: a) como o sistema jurídico brasileiro per-
cebe os animais? b) a Constituição de 1988 protege os animais contra 
crueldade? c) há leis de proteção animal no ordenamento brasileiro? e, 
d) qual o status jurídico dos animais no Brasil? 

A resposta inicial é fornecida ao longo desta exposição através da 
elucidação do sistema legal brasileiro e de leis que envolvem os inte-
resses dos animais nãohumanos. Ao longo dos séculos, os seres huma-
nos construíram um muro para separá-los artificialmente das outras 
espécies. Este mito, construído e reforçado pela doutrina jurídica, criou 
impedimentos para sistemas legais reconhecessem direitos constitucio-
nais para o não humano.

No entanto, ao se falar de direitos pretende-se estabelecer aos indiví-
duos uma defesa contra as violações perpetradas por outros indivíduos 
ou pelo próprio Estado, amparo que pode ser estendido para a proteção 
dos animais não humanos. Este artigo pondera que já existe uma legis-
lação voltada para reconhecer os animais como sujeitos de direito, pois, 
é sabido que o Brasil já desenvolveu uma Constituição e algumas legis-
lações que identificam os interesses dos animais.No entanto, condições 
econômicas, bem como políticas judiciáriase sociais não corroboram nes-
se sentido, ofuscando uma real efetivação destas disposições legislativas.

Logo, este paper inicialmente debate o progresso do sistema jurídico 
brasileiro que evoluiu, deixando de reconhecer os animais como seres 
merecedoresde proteção. Em seguida, explora a expansão da proteção 

1. Parte das conclusões e assertivas do presente texto, bem como uma análise mais aprofun-
dada de alguns pontos podem ser encontradas em: SILVA, Tagore Trajano de Almeida. The 
Constitutional Defense of Animals in Brazil. In: CAO, Debarah; WHITE, Steven. (Org.). Animal 
Law and Welfare - International Perspectives. 1ed.New York: Springer, 2016, v. 53, p. 181-193.

DIREITO ANIMAL BRASILEIRO: UMA 
BREVE APRESENTAÇÃO1

Tagore Trajano de Almeida Silva
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dos animais no Brasil para, ao final, evidenciara mudança de postura 
constitucional em 1988 que garantiu uma guinada pós-humana da in-
terpretação jurídica em favor dos não humanos.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO DIREITO ANIMAL 
BRASILEIRO 

A Constituição Brasileira de 1988 realizou uma mudança efetiva na 
forma de observar os animais como um todo ao estabelecer a regra da 
não crueldade em seu artigo 225, §1º VII: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e 
futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as prá-
ticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

Essa disposição representou um grande avanço no estabelecimento 
de um quadro jurídico para o tratamento dos animais nãohumanos. Além 
da proteção da vida selvagem e espécies ameaçadas de extinção, uma re-
gra individual garantidora da integridade do corpo e vida daquele ser. 

Antes ainda da Constituição de 1988, a lei brasileira já trazia exem-
plos de normas de proteção animal. Uma delas foi a Lei n° 5197/1967 
que estabelecia no artigo 1° que “os animais de quaisquer espécies, em 
qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora 
do cativeiro, constituindo a fauna e os seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedade do estado, a sua utilização, perseguição, caça 
ou apanha é proibida.”

Foi esta lei que mudou o estatuto jurídico dos animais selvagens, 
recusando-se a considerá-los como res nullius e, portanto, permitin-
do que esses animais se tornassem propriedade do Estado (Benjamin 
200, p. 150).

Pode-se dizer que o conjunto de leis ambientais tiveram um papel 
pedagógico ao desencorajar comportamentosindevidos e adotar pla-
nos de recuperação e incentivo para a proteção dos animais. (Favre 
1997-1998, p.365).
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Dois aspectos críticos precisam ser considerados nessa breve análi-
se: 1) econômico; e 2) social (Duckler 2002, p.200). Ambos influenciam a 
proteção da fauna no Brasil, ocupando papéis decisivos para avanços e 
retrocessos legislativos.

Por exemplo, o conceito de fauna brasileiro é determinado pelo di-
reito privado (Código Civil de 1916) que distingue animais domésticos 
de animais selvagens. Animais domésticos ou domesticados tem valor 
econômico como propriedade pessoal enquanto os animais selvagens 
não possuem tão interesse (Huss 2002-2003. p. 69).É sinal de força e bra-
vura domar um touro bravio ou um cavalo selvagem, tendo grande valor 
comercial esta atividade até os dias de hoje.

De acordo com a legislação brasileira, um ser humano obtinha a 
posse de um animal selvagem no momento em que o animal era do-
mesticado ou simplesmente confinado. O animal ainda era considerado 
como algo a ser usado e possivelmente até mesmo destruído no prazer 
de qualquer proprietário individual.

De fato, os animais que têm valorização econômica e social estavam 
sob a proteção da propriedade privada (Mello, 2012). Diferentemente dos 
animais silvestres (selvagens) ficaram sob o manto do Estado, uma vez que 
representavam a variedade de recursos naturais do Brasil. (Dias 2000, p.93).

Neste contexto, o Estado pôde direcionar seus recursos para um 
grupo particular dentro de uma variedade de seres (Favre 1997-1998. 
p. 344), concentrando seu orçamento na preservação da diversidade ge-
nética e biológica desse grupo. (Giménez-Candela 2008, p.26). 

Passado esse momento, o desafio foi desenvolver um estatuto jurídi-
co de proteção animal (Wise1996, p.525-530) que começou com a Consti-
tuição de 1988. A Carta Política trouxe um processo de pós-humanização 
ajudou a avançar a consideração dos direitos subjetivos para animais (Sil-
va 2013a, p.162), possibilitando o reconhecimento da individualidade de 
cada nãohumano e o progresso da legislação anti-crueldade. 

3 A proteção jurídica dos animais no 
Brasil

No Brasil, um dos primeiros regulamentos para proteger os animais 
foi o Código de Posturas, em São Paulo, promulgada em 6 de outubro de 
1886. Essa lei diz no artigo 220 que: “cocheiros estão proibidos de mal-
tratar os animais e tratamentos excessivos serão multados”. 

No início de 1900, o apoio popular, principalmente das associações 
de proteção animal, impulsionou o legislativo a inovar no mundo jurídico 
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com o Decreto n° 24.645/1934. Este ampliou o número de animais pro-
tegidos, além de garantir a possibilidade das sociedades protetoras e do 
Ministério Público representarem os animais em juízo (Silva 2012a, p.85). 

Em 1941, a Lei de Contravenções penais no seu artigo 64 (Decreto-Lei 
3688) proibiu a crueldade com os animais, desestimulando determina-
das condutas, como por exemplo, o trabalho excessivo desses seres:

Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho 
excessivo: 
Pena – prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de cem 
a quinhentos mil réis.
§ 1º Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins di-
dáticos ou científicos, realiza em lugar público ou exposto ao 
público, experiência dolorosa ou cruel em animal vivo.
§ 2º Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal 
é submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, 
em exibição ou espetáculo público.

Com efeito, o efeito da lei de contravenções foi significativo, abran-
gendo o tratamento de animais em entretenimento, como também na 
educação e na pesquisa cientifica. (Rodrigues 2008, p.70).

Outrossim, é importante destacar a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 
9.605/98), aprovada dez anos após a nova Constituição. Esta trouxe o 
principal dispositivo contra casos de maus-tratos, abusos e a favor da 
integridade dos animais:

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa 
ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científi-
cos, quando existirem recursos alternativos.
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte 
do animal.

A Lei 9.605/98 procurou unificar os crimes ambientais e violações ad-
ministrativas em um único documento, regulamentado, no caso da cruel-
dade, a regra do artigo 225, §1º, VII da Constituição (Custódio 1997, p.59). 

Realmente, esse é o entendimento da Suprema Corte Brasileira ao 
decidir em diversos julgados2 que espetáculos que causam sofrimento, 

2. Dentre os julgados, pode-se citar: a rinha de galo (ADI 3776/RN), a farra do boi (RE nº 
153.531/SC) e a vaquejada (ADI nº4983).
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lesões ao animal devem ser proibidos no ordenamento jurídico brasi-
leiro por caracterizar esses comportamentos como atos de crueldade.

A Constituição de 1988 impõe uma proibição direta para prevenir 
comportamentos inadequados contra todo tipo de animais. Fabio Fel-
dmann, legislador constituinte brasileiro responsável por escrever o 
capítulo sobre meio ambiente na Constituição de 1988, afirma que a 
vontade da nova Constituição era impedir a multiplicação da crueldade 
em manifestações com animais, em festas, tais como a farra do boi. De 
acordo com Feldmann, a Constituição Cidadã proporcionou um meio 
para os intérpretes não permitirem qualquer tipo de conduta imprópria 
contra os animais no Brasil (Feldmann, 2013).

Sendo assim, pode-se concluir que o desenvolvimento do Direito 
Animal Brasileiro evoluiu: 1) reconhecendo o valor intrínseco de cada 
espécie animal, evidenciado no ciclo de proteção (coisasujeito, 
privadopúblico e individualcoletivo); 2) implementação de leis anti-
-crueldade e a introdução de uma nova perspectiva que incentivasse 
práticas de compaixão e reconhecimento por parte dos humanos com 
os demais animais, inicialmente através do dever de proteção; 3) de-
sestímulo de condutas violentas e abusivas contra não humanos, visto 
a tênue relação entre abuso animal e agressão humana; e, por fim, 4)
mutação constitucional sem mudança do texto que possibilitou uma 
nova interpretação constitucional reconhecedora da dignidade além do 
homem. (Chiesa 2008-2009, p.15). Dignidade animal a proibir a prática 
de crueldade para com os animais: os seres humanos e não humanos, 
demonstrando ser o Direito Animal um grande pleonasmo, já que faz 
parte do Direito Humano. É o fim do abismo jurídico entre os homens e 
os demais animais, verdadeiro exagero retórico, já que a alma humana 
é, de igual modo, animal (Dawkins 1993, p.81).

4 O GIRO DARWINIANO DA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988: UMA CARTA PÓS-HUMANA

A Constituição Brasileira de 1988 foi responsável por permitir uma 
mudança de paradigma sobre o estatuto jurídico dos animais. Antes 
desta Constituição, animais não humanos eram classificados de acordo 
com os interesses econômicos e financeiros de cada espécie como rela-
tado nas seções anteriores.

No entanto, este entendimento não é majoritário, uma vez que mes-
mo com a nova Constituição, a maioria dos professores de direito en-
tendem que os animais devem ser parte da “propriedade comum das 
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pessoas”, ou seja, um recurso natural de propriedade híbrida, de pro-
priedade de todos os membros da comunidade em condições de igual-
dade (Antunes 2000, p. 68). 

O presente texto, então, busca esclarecer que se faz necessário uma 
interpretação sistemática do texto constitucional, a fim de possibilitar 
uma verdadeira mutação constitucional a permitir a dignidade animal. 
A Constituição de 1988 faz um giro darwinista, ao conceituar os animais 
não humanos e a própria natureza, como sujeitos de direito, estabele-
cendo ao Poder Público e a coletividade uma série de relações jurídicas 
em que são partes nãohumanos e humanos (Oliveira 2013, p. 11346).

Antes da Constituição de 1988, a legislação brasileira evidenciou 
uma incapacidade de compreender que as relações jurídicas acontecem 
entre diversos grupos, não apenas entre os humanos. 

Esta inabilidade humana já foi demonstrada em outras vezes, sendo que 
hodiernamente avanços científicos nas áreas de linguagem, neurociência, 
genética e até mesmo a filosofia desenvolveram a possibilidade de expan-
dir o círculo de consideração legal a outras espécies (Cassuto 2004, p. 81).

Uma Carta Pós-humana se transforma para garantir que os novos 
problemas sociais sejam respeitados e debatidos por sua comunidade, 
sendo que,não é cabível ao Poder Judiciário, estabelecer grau de im-
portância ou categorização entre eles (vide artigo Art. 5 °, XXXV c/c com 
art.225, §1°, VII).

O animal deve, portanto, ser visto como um ser singular e o Judiciá-
rio ao avaliar a amplitude do direito dos animais não estabelecerá pri-
vilégios para nenhuma espécie. Ao revés, o julgamento dependerá da 
adequação, necessidade e proporcionalidade de cada caso concreto. 
Não deve haver preponderância de interesses humanos ou nãohuma-
nos, mas sim a tentativa de proporcionar igual proteção dos direitos 
fundamentais de ambos os grupos (Silva 2013b). 

A Constituição de 1988deve ser entendida como um “guarda-chuva” 
de proteção dos interesses humanos e nãohumanos. Uma interpreta-
ção pós-humana do artigo 225, §1°, VII, permite consideração legal dos 
interesses dos animais em seu sentido individual e coletivo. A proteção 
individual que a Constituição deu aos animais em afirmar que eles não 
podem ser submetidos à crueldade estabelece um direito constitucio-
nal importante que rompe com a perspectiva ambiental dos animais 
como recursos naturais. (Ayala 2012, p.380).  Uma mudança de paradig-
ma que garante um real estatuto jurídico dos animais com consideração 
individual no sistema legal brasileiro (Rodrigues 2008, p.70).

Em verdade, o reconhecimento do novo estatuto dos animais vem 
possibilitando ao Poder Judiciário brasileiro uma posição de liderança 
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na consideração jurídica de animais, inovando em suas decisões ao es-
tabelecer precedentes internacionais relevantes para a temática, den-
tre alguns pode-se citar: 1) Zoológico de Salvador/BA x chimpanzé Suíça: 
que reconheceu a possibilidade de  grandes primatas serem considera-
dos pacientes em habeas corpus (Cruz 2006, p.281); e 2) Associações de 
Proteção aos Animais x Circo Portugal: reconheceu que os animais são 
sujeitos de direitos fundamentais como a vida, a liberdade e a integri-
dade física e psicológica; (Ferreira 2013, p.187). No último caso, a juí-
za Ana Barbuda Ferreira (2013, p.187), considerou que “o sistema legal 
brasileiro deve garantir uma proteção eficaz e individualizada do animal 
nãohumano”. 

Sendo assim, a Constituição Pós-humana brasileira fornece um ali-
cerce sólido para um verdadeiro giro darwiniano a alargar o círculo de 
consideração moral e legal até os nãohumanos. Luis Roberto Barroso 
(1999, p.277) e Laurence Tribe (2001, p.2) ensinam o direito serve para 
estimular tráfegos sociais, valores e condutas a serem protegidos e es-
timulados. 

Reconhecer o Direito Animal só engrandece uma coletividade, que, 
enfim, controla sua ansiedade para pensar no outro, diferente em for-
ma, porém igual em importância social. 

5 CONCLUSÃO: UM PEDIDO DE ATENÇÃO

Conforme evidenciado neste trabalho, a Constituição Brasileira de 
1988 permitiu um giro darwiniano (mudança de perspectiva/paradig-
ma) em relação aos animais. 

Qualquer prática que submete os animais à crueldade não é permi-
tida dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Esta pós-humanização 
da norma não permite manifestações culturais, esportivas, religiosas, 
sociais, dentre outras que causem dor e sofrimento animal.

De fato, a defesa do não humano amplia o círculo de consideração 
moral e jurídico, transformando a sociedade ao estimular condutas de 
respeito a diversidade e diferença, inclusive entre espécies.

Assim, diversas são as questões a serem tratadas pelo direito, não 
sendo possível estabelecer uma hierarquização por parte do Poder Ju-
diciário, ao contrário, ele deve se adaptar aos novos tempos, criando 
novos caminhos de atuação.

Nesse sentido, a sociedade brasileira vem amadurecendo em sua demo-
cratização, pressionando seus governantes na direção de uma mudança de 
atitudes, seja em relação aos humanos, como também com os não huma-
nos. Não se admite mais a corrupção, a falta de respeito com o outro, nem o 
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dano coletivo ao meio ambiente, por exemplo. É dever da geração presen-
te garantir a sobrevivência das gerações futuras, consentindo a todos uma 
vida plena na Terra para todos os habitantes e seres deste planeta.
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